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Ú-ABERTURA 

L?- EXPEDIENTE 

1.2.1 --Pareceres-

Referentes às seguintes matérias: 
-PrOjeto de Lei da Câmara n~ 52!89 

(n? 7.819/86, na origein), quê "autoriza 
a doação ao Centro dos Estudantes de 
Santos, com sede em Santos, Estado de 
São Paulo, dos direitos e obrigações rei a· 
ti.vos ao imóvel que menciona". 

-Projeto <le Lei do_ senãdo nu 229/89, 
que dá nova redação ao _artigo 125 da Lei 
n~ 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Có­
digo Nacidilal de Trânsito). 

-Projeto de Lei do Senado n~ 223/89, 
que "dispõe sobre a inclusão das creches 
e estabelecimentos similares no programa 
edUcacional brasileiro" 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de emen­

é.'!as ao Projeto de Lei da Câmara n~ 52/89. 

1.2.3 - Oficios 

- N"' 1 e 2/90, do Presidente da Comis­
são de Educação, comunicando a aprova­
ção dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei do Senado n" 229/89, 
que "dá nova redação ao arr. 125 da Lei 
n~ 5.108 de 21 dé setembro de 1966 (Có­
digo Nacional de Trânsito)". 

-Projeto de Lei do Senado n~ 223/89. 
que "dispõe ·sobre a inclusão das creches 
~e e_stabelecimentos similares no programa. 
educacional brasileir.o". 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Abertura de prazo de 5 dias para 
interposição.de recur:ro;por um décimo 
da composição da Casa, para que os Pro­
jetos de Lei do Senado n91 223 e 229/89, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

-Arquivamento definitivo do Projeto 
· de Lei da Câmatã n9 30/89, 'que úá nova 

redação à alínea b do inciso I do § 1~ 
do art. to do Decreto-Lei n~ 2.355, de 27 
de agosto de 1987. 

1.,2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
- Demissão- do Dr. Campos da Paz da 
Presidência 'do Hospital Sarah Kubits­
chek. 

SENADOR ALBANO FRANCO -
Plano Brasil Novo: 

1.2.6- OficiO da Liderança do PSC da 
Câmara dos Deputados 

- De substituições de membr0s em co· 
missões permanent~s. 

1.2.7- Requerimentos 

-Nu 59/90, de urgência, para o Proje­
to de ResoluçãO no 12190, que autoriza 
o Governo dO Estado de São Paulo-a em i­

-tir um total de 4.500.000.000 de Letras 
Financeiras dO -TesOuro do EstadO de São 
P"aulo (LFTP). em substituição de igual 
número de títulos emitidos a título de an­
tecipação da receitá. 

- N" 60/9(l de urgência, para o Projeto 
de Lei do DF n~ 11190, que altera disposi­
tivos das leis que_ menciona e dá outras 
providências. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 1990 
-Complementar (n9 149/90, na Casa de 
origem}, que estabelece, de acordo com 
o art. 14, § 9" da Constituição Federal, 
casos de irielegibilídade, prazos de sua 
cessação e determina outras providências. 
(Tramitando em conjunto com o PiojetO 
de Lei do Senado n94, de 1990-Comple­
mentar.) Aprovado com emendas, nos 
termos do substitutivo oferecido pela co­
missão competente, após usarem da pala­
vra os Srs. Edison Lobão, Jarbas Passari­
nho, Jamil Haddad, Jutahy Magalhães, 
Odacir Soares, Ronan Tito e Mário Maia. 
À COmissão Diretora. 

Redação do vencido para 9 turno suple­
mentar, do substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Le_i da Câmara n" 3/90, Comple-­
mentar, apreciado anteriormente. Apro­
vada com emenda, após parecer da comis­
são competente, telido usado _da palavra __ 
os Srs. Ronan TitO e Odacir Soares. A -
Comissão Diretora para redação final. 

Ré_dação final do substitUtiVo do Sena­
do ao Proj~to de Lei da Cãma_ra n" 3190 
(Complementar). Aprovada. Á Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n" 4, de 1990 
_-Complementar, de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho, que dispõe sobre inele­
gibilidade e dá outras providências ( trami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n" 3, d~ 1990- Complemen­
tar). Prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto -de Resolução n~ 11, de 1990 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como êonclusão de seu Pare· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado F8deral 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

cer no 27, de 1990), que aUtoriza o Go· 
vemo do Estado de Goiás a emitir e colo­
car no mercado, através de ofertas públi­
cas, 4.000.000.000 Letras FinanceirãS do 
Tesouro do Estado de Goiás (LIT-GO). 
Aprovado. À Comissão Diretora para re· 
dação final. 

Redação final do Projeto de Resoluçáo 
n~> 11/90. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 2, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que alte­
ra o Regulamento Administnitivo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução 
n" 58, de 10 de novembro de 1972, nas 
partes referentes à Secretaria de Docu­
menta,ção e Informática, Rejeitado, ap6s 

EXPEDIENTE 
CENTIIO CIÚFICO 00 RNAOO FEDERAL 

OIÁNO 00 CONGIIEUO NACIONAL 
Impresso sob a responsabdid .. da Meu do Senado federal 

ASSINATURAS 

Semestral ..................................................... --NCz$17,04 

Exemplar Avulso ............................................... NCz$ 0,11 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

usar da palavra o Sr. Ronan Tito. Ao ar­
quivo. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Requerimentos n~ 59 e 60/90. lidos 
no Expedíentê da presente sessão. Apro­
vados. 

1.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADORJA.MILHADDA.D-No· 
ta do Partido Socialista Brasileiro sobre 
0 7 Plano do Presidente Fernando Collor. 
Artigo do Dr. Fábio Konder Comparato. 
publicado na imprensa sob o título A ra­
diografia do golpe. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- COMISSÃO DO DISTRitO FE· 
DERAL 

-Edital de convocação, para reunião 
a realizar-se no dia 27 de março, terça­
feira, às 11 horas. 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

S- LÍDERES E VICE,LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

At~ da 25~ Sessão, em 23 de março de .1990 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Car~eiro, Po~peu de Sousa, 

Nabo r Júnior e Antônio Luiz Maya 

ÀS9 HORAS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: . 

Leopoldo Peres -Jarbas Passarinho -
Chagas Rodrigues- Albano Franco- Pom­
peu de Sousa 

O SR. PRESIDENTE (Po111peu de Sousa) 
-A lista de presença acusao compareci­
mento de 5 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretãrio p-rocederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 50, DE 1990 

Da Comissão de Educação, ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 52, de 1989 (n~7.819, 
de 1986, na origem), que "autoriza a doa· 
ção ao Centro dos Estudantes de Santos, 
com sede em Santos, Estado de São Pau­
lo, dos direitos e obrigações relativos ao 

-imóvel que menciona". 

Relator: Senador Gerson Camata 
Vem a esta Comissão, para exame, o Proje­

to de Lei l!a Câmara n9 52, de 1989 (n" 

7.819-B, de 1986, na~origem}, originário do 
Poder_Executivo, que autoriza a, Fundaçãq 
Universídade Federal de São Carlos a doar, 
ao Centro dos Estudantes de Santos com sede 
em Santos- Estado de São Paulo, "os direi· 
tos e obrigações relativps ao imóvel situado 
na Av. Ana Costa, n9 308~ naquela cidade, 
objeto da Averbação n'·' 1, à inargem da Ins· 
crição n~ 7.993, n? 3~ Cart6iio de Registro 
de Imóveis da Comarca de Santos, Estado 
de São Paulo". 

O Projeto, advindo dO Poder Executivo-, 
através da Mensagem no 218, de 1986, do 
Presidente José Sarney, foi enviado a esta 
Casa acompanhado de Exposição de Motivos 
do então Ministro de Estado da Cultura, Sr. 
Jorge Bornhausen, e encaminhado ao Primeí· 
ro Secretário da Câmara dos Deputados pelo 
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então Ministro-Chefe do Gã:ól.D.ite Civil, Sr. 
Marco Maciel. 

Na Câmara, obteve parecer favorável da 
Comissão de ConstituiçãO e Justiça e da Co­
missão de_ Educação, e, após aprovada sua 
Redação Firial, foi enViadõ ã.o Senado -Fe..: 
dera!. . 

O projeto não enfrenta óbices de nature?:a 
jurídico-constitucionaL Antes, encontra ple­
na consonância com ós ditames da Lei Maior 
no toCante à competência legislativa da União 
e à iniciativa das leis, consubstanciadas, res­
pectivamente,no art. 22 e no art.-61. Atende, 
âínda, no preceito contido no capot do art. 
48 da Caita-; segundo o qual cabe ao Con­
gresso Nacional, com a sanção do Presidente 
da República, "dispor sobre todas as matérias 
de competência da União ... ". 

Quanto ao mérito, nada temos o opor. pois 
a iniciativa visa a cumprir a exigência da auto~ 
rização legislatiVa para qüe Cfimóvel retorne 
ao Centro dos Estudantes de Santos que, por 
força do Decreto-Lei no 228, de 1967, viu-se 
privado de seu patrimdnío constituído pelo 
ímóvel em questão, que foi transferido para 
a Fundação Univ~rsidade Federal de São 
Carlos. Como esta entidade não se interessa 
por tal imóvel, é mister que este retorne para 
a entidade de origem. Assim, a iniciativa, 
caso seja aprovada, atenderá aos legítimos 
interesses da comunidade estudantil da cida­
de de Santos._ 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, 14 de março 'de 1990. 
- Senadores João Calmon, Presidente -
Gerson Camata, Relator - Edison Lobão -
Jorge Bornhausen-- Afonso Sancho- Jamil 
Haddad --Dirceu Carneiro - Antonio Luiz 
Maya - Meira Filho - Wilson Martins -
Hugo Napoleão- Marco Maciel- Francisco" 
Rollemberg. 

PARECER N• 51, DE 1990 
Da Comissão de Educação, sobre o 

Prójeto de Lei do Senado no 229, de 1989, 
que· dá nova redação ao artigo 125 da 
Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trârisito). -

Relator: 8enador Márcio Lacerda 
O projeto de lei em consideração, de auto-­

ria do Senador Louremberg Nunes Rocha, 
dá nova redação_ ao artigo 125 do Código 
Nacional do Trânsito- Lei no 5~108, de 21 
de setembro .de 1966. 

Com a redação proposta, o mencionado 
artigo deixaria de estabelecer que o Minis· 
tério da Educação promoverá a divulgação 
de noções de trânsito para determinar que 
o citado Ministério incluirá; nOS Currículos 
escolares de primeíro e segundo graus, con­
teúdos de educação para o trânsito. Ademais, 
a proposição concede prazo de 60 (sessenta) ' 
dias para .o Poder Executivo regulamentar 
a lei. , 

Em sua justificação, lembra o Senador ma­
to-grossense ser o trânsito de veículos do Bra­
sil um dos mais viofentos do mundO, viiiman· 
do cerca de so (cinquentaYmil pessoas a cada 
ano. Com o objetivo de reverter essa situa· 

. ção. afirma o autor do projeto, é preciso fazer 

um trabalho diàiiticO j uiitO ãos fllturoúrioio­
ristas, ministrando aos jovens ~'instruções 
elementares sobre as normas de trânsito, en­
quanto cursam o-primdrõ e o segundo graus, 
a fim de que se conscientizem da imensa res­
pOnsabilidade que assumirão rilais tarde, ·ao 
conduzír um veículo". 

ReCQnhecidamente, algumas condições se 
combinam para tomar ·a trânsito de veículos 
brasileiros um dos mais_ caóticos, agressivos 
e violentos do mundo. Entre elas, devem ser 
citadas: sistema viário aiCaicO e despreparado 
para receber o crescente número de veículos 
em circulação, veículos em mau estado de 
conservação e segurança, fiscalizaç_ão defi­
ciente, contingente elevado de motoristas in­
disciplinados e lmpuriidade dos que cometem 
delitos de trânsito. 

_Se se acre~i::entã! a esses elementos- o fato 
de que a cada ano entram em circulação apro­
ximadamente mais um milhão de veículos e 
que, em fins de 1988, já existiam cerca de 
14 (catorze) milhões de viaturas circulando 
nas vias brasileiras, pode-se compreender por 
que os _delitos de trânsito· no Brasil fazem, 
a cad~ ano, mais vítimas ~o que o número 
de soldados americanos mortos na Guerra 
do Vietnã, que durou quase uma década. 

Sem-dúvida, as condições que concorrem 
para a atual situação do trânsito brasileiro 
merecem as melhores atenções das autori­
dades públicas, preferencialmente mediante 
ações combinadas que visem a combatê-las 
conjuntamente. 

Entrementes, um setor se destaca pelos ex­
traordinários retornos que pode oferecer, em 
oo-Díparação ·com os investimentos necessá­
rios: a educação para o trânsito. O estado 
crítico em que se_ encontra o tráfego de v_efcu­
los no Pafs, notadamente no que conceme 
à contribuição dos motoristas indisciplinados 
e deseducados, está a indicar, porém, a neces­
sidade de mudança na forma como tal educa­
ção vem~se dando. 

Estamos convictoS de que é preciso aban­
donar o caráter informal e episó,Jico com base 
no qual é realizada a divul!;d.Ção de noções 
de trânsito nas classes de primeiro e segundo 
graus, a fim de propiCiai' maior'pi-ofundidade 
e sistematicidade aos conteúdos transmitidos 
aos estudantes. Dessa forma, será possfvel, 
igualmente, conferir à educação para o trân­
sito o statusde que desfrutam os demaiS con· 
teúdos do currículo escolar, em conformida­
de com a importância que_ ela deve ter na 
atual conjuntura brasileira. , 

A nosso ver, essa medida possui grande 
potencial para modificar, nas futuras gera· 
ções, a atitude social com respeito aos delitos 
de trânsito. 

Entretanto, não se pode esperar-que a edu­
cação para o trânsito, em que pese seu eleva­
do poder de formação da cqnsciência .social, 
venha a operar milagres. Essa constatação 
decorre do fato de que tal educação inevita­
velmente se confrontará com· diferentes hábi­
tós_que. comooberil_õ_ dísse o antrOPólogo 
brasileiro Roberto da Matta, misturam "as 
leis da cidadania ao código peSsoal da honra, 
do respeito, da vergonha e da consideração'' . 

:Reeêi"i.t"e eStudo efet~ado pelo sociólogo 
Edmundo Campos Coelho a re~peíto da cri·_ 
minalidade urbana--violenta nos Estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Mínas Gerais 
constatou o baixo índice das ocorrências poli­
ciais registradas que são objeto da instao· 
ração-ue inquérito: Após observar que tais 
índices são calculados levando em conta ape~ 
nas as ocorrências objeto de registro, ressal­
tou que "o crime apresenta-se como em­
preendimento altamente viável e convidati­
vo, tendo em vista as reduzidas probabili­
dades de que venha a ser investigado pela 
polícia e esclarecida sua autoria". 

De qualquer maneira, temos esperança de 
que conseguiremos legar ãs futuras gerações 
uma sociedade em que a impunidade não seja 
norma e na qual o interesse públíco seja o 
imperativo. Nesse sentida, estamos certos de 
que a sociedade brasileira está a necessitar 
modificações, rios -m-aiS dllêientes setores, 
que permitam firmar, na consciência social, 
o prímado do interesse coletivo. A educação 
para o trânsito, na forma proposta no projeto 
de lei em exame, se orienta, intonstestavel­
mente, nessa direção. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do 
projeto de lei. 

Sala das Comissões, 14 de março de 1990. 
- Senadores Joio Calmon, Presidente -
Márcio Lacerda, Relator - Ant{inio Luiz 
Maya - EdisõD. LObão - José Fogaça -
Áureo Mello - Francisco Rollemberg - Jorw 
ge Bornhausen - Wilson Martins - Marco 
Maciel- Hugo Napoleão - Dirceu Carneiro· 
- Gerson Camata-- Jamil Haddad. 

PARECER N• 52, DE 1990 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n• 223, de 1989, 
que '~dispõe sobre a inclusão das creches 
e estabelecimCntos Similares no prOgrama 
educacioOal brasileiro". 

Relator: Senador Wilson Martins 
O ProjetO de Lei do Senado n9 223, de 

1989, de autoria do ilustre Senador Teotonio 
Vilela Filho, trata de um dos temas mais im­
portantes da sociedade brasileira: a educação 
infantil. Na realidade, objetiva normatizar a 
atuação das creches e estabelecimentos simi­
-lares. 

A importância das creches pode e deve ser 
analisada sob dois ângulos. 

De um lado, a necessidade de se criar esta­
belecimentos educacionais onde as mães tra­
balhadoras possam deixar seus filhos meno­
res enquanto dedicam -se ao. trabalho fora do 
lar. 

A historiografia brasileira é testemunha de 
que a mulher, secularmente, tem sido chama­
da a colaborar na produção da riqueza nacio· 
na!. Este apelo fortaleceu-se no século XX 
com a arrancada do desenvolvimento indus­
trial. A mulher adaptou-se ao novo momento 
histórico envolvendo-se na dinâmica produ­
tívã, e o seu- salário _éJ sem dúvida, compo­
nente substancial e significativo do orçamen· 
to doméstico-.: O gra.D.de drama vivido pelas 
trabalhadoras era, então, a preocupação com 
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os filhos e com os afazeres domésticos, acu~ 
mulados com o trabalho na indústria, no co­
mércio ou no setor de serviços, caracterizan­
do a jornada dupla de trabalho. 

Imbuídas de um espírito de luta admirável, 
lutaram pelos seus direitos durante a realiza­
ção da Assembléia Nacional Cons.tifuinte e, 
em 5 de outubro de 1989, colheram a vitória 
ao verem inscritos na Carta Magna promul­
gada os dispositivos garantidores de seus di­
reitos e, dentre eles, a obrigatoriedade do 
Estado com a criação de creches e pré-es­
colas. 

De outro lado ~stá o aspecto mais impor­
tante do projeto de lei ora em estudo, porque 
dirige-se ao ser humano: os benefícios que 
a creche e os estabelecimentos similares bem 
orientados poderão trazer ã criança. 

As grandes discussões e polêmicas travadas 
entre os educadores, especialistas preocupa­
dos _e conscientes da importância da educação 
nos primeiros anos de vida das crianças, têm 
levado à defesa da idéia da necessidade da 
formação integral. Uma formação que per­
mita ao educando uma participação efetivã 
no mundo em que vive e que se resuma numa 
troca de experiências capaz de torná-lo agen­
te da própria história. E importante ressaltar 
que o cuidado com a educação da criança 
deve refletir a preocupação em propiciar-lhe 
os elementos necessários para um desenvol­
vimento infantil saudável, ao mesmo tempo 
em que lhe oferece as condições para aqui­
sição e construção de novos_ conhecimentos. 

Concordamos com a idéia de que creche 
não deve ser apenas um lugar onde se deixa 
as crianças. O seu papel é muito mais amplo, 
muito mais importante e sua responsabilida­
de muito maior. 

As diretrizes da aprendizagem devem ser 
aquelas originadas das instituições que têm, 
tradicionalmente, se constituído como fórum 
de debates sobre a educação infaniil, da mes­
ma forma que o espaço geográfico, onde as 
crianças permanecerão durante significativo 
número de horas, cotidianamente, também 
deve refletir a obediéncia às normas sanitá­
rias, e de higiene vigentes, como forma de 
educação_e fonte de saúde e_ de: bem-estar 
dos_~ducandos. 

Pelo exposto, e considerando que a educa­
ção é hoje, no Brasil, o tema primordial da 
discussão sobre uma sociedade nova e demo­
crática; que a criança é-a pfioridade mais 
importante do processo de aprendizagem, e 
que o repensar da dinâmica educacional deve 
necessariamente objetivar· a possibilidade de 
uma mudança qualitativa em que o educan­
do, desde tema idade, se defina como ele­
mento participativo do processo educacional, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n" 223, de 1989. 

Sala das Comissões, 14 de março de 1990. 
- Senadores João Calmon, Presidente -
Wilson Martins, Relator- Dirceu Carneiro, 
Jamil Haddad -- Gerson Camata - Marco 
Maciel - -Hugo Napoleão - Edison Lobão 
- Francisco Rollemberg - Jorge Bornhau­
sen - Meira Filho - Antônio Luiz Maya 
- Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.....,._O Ex_pediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido consta Parecer da Co­
missão de Educação que conclui favoravel­
mente ao Projeto de Lei da Câmara n~ 52, 
de 1989. A matéria ficará sobre a mesa, du­
rante 5_ sessões ordinárias~ para recebimento 
de emendas, nos termos do disposto no artigo 
277 do Regimento Interno. (Pausa) 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OF. N• OOU90 
Brasilja, 14 de março de 1990 

Senhor Presidente: - -
Nos termos do § 3~ do artigo 91 do Regi· 

menta Interno, comunico a V. EX" que esta 
Comissão aproVou o PLS n" 229/89, que "dá 
nova redação ao art. 12_5 d.a Lei n~ 5.108, 
de 21 º~setembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito)", em reunião de 14-3-90. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador João Calmon, Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OF. N' 002/90 
Brasília, 14 de março de 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 3° __ do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex' que esta 
Comissã_O aprovou o PLS_n" 223/89, que "dis­
põe sobre a inclusão das creches e estabeleci­
mentos similares no programa educacional 
brasileiio", em reunião de 14-3-90. 

Na-6(:ioittinldade, renovo a V. Ex• meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
--Senador João Calmon, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com referênCia ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plená· 
rio que, noS termos do art. 91, §§ 3o a 6~, 
do _Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
5 dias para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para q_ue os 
Projetos de Lei doSenado n•.>s 223 e 229, de 
1~89~ sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, as proposições serão remetidas à Câ­
mara dos Deputados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Encerrado o prazo previsto nos termos 
do art. 254 do Regimento Interno sem a apre­
sentação de recurso no sentido do prossegui­
mento da tramitação do Projeto de Lei da 
Câmara n" 30, de 1989, a matéria será definiti­
vamente arquivada, feita a devida comuni­
cação à Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao_ nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Para breve comuriiCação.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

HojC, ao ler o Correio Brazlliense, tomei 
conhecimento de que foi demitido da Presi-

dência da Fundação das Pioneiras Sociais e~ 
conseqüentemente, do Hospital Sarah Ku­
bitschek, o Dr. Campos da Paz. Fui tomado 
de certa surpresa embora sabendo que quan­
do há modificação de Governo naturahitente 
há_modificaçãó, também, de pessoas que 
exe'rcem fullções de confiança.~ ---

Mas nós, sobretudo, que estamOs radica­
dos em Bra.~ma, sabemos o quanto o Hospital 
Sarah Kubitschek representa de apoio, que 
eu ditia, fora do comum - é um hospital 
de excelência, e corno a demissão desse dire­
tor poderá Ser um ponto de inflexão na curva 
extremamente desfavorável para a população 
de Brasília. E_não só de Brasília, mas do 
tÇSto do Brasil, uma vez que o Hospital Sarah 
Kubitschek, normalmente, é solicitado por 
doen.tes que vêm dç: _tt)do o Brasil. 

A reputação não apenas pessoal do Dr. 
Campos da Paz, mas também, especialmente, 
do hospital que ele construiu, é alguma coisa 
de admirável que há" no campo da saúde' tão 
criticado, normalmente, pela insuficiência de 
atendimento em todo o Brasil. 

Sinto-me inclinado, Sr. Presidente, a fazer, 
aqui, uma revelação desagradável. 

Era eu Ministro da Previdência e Assis­
tência Social quando o Sr. Maluf, vencedor 
na convenção do Partido Democrático Social, 
aborrecido com urna declaração_ atribuída ao 
Deputado Alceni Guerra, telefonou-me e pe­
diu-me que demitisse a Superintendente do 
INAMPS do Paraná, que fora indicada por 
esse Deputado e, ainda, que cancelasse o con­
vênio com quatro hospitaiS; que seria da iníci­
ativa do Deputado Alceni Guerra. E eu me 
recusei, e disse que não faria Oem uma-Coisa, 
nem outra, não s6 porque isso seria absolu­
tamente contrário ã minha forma de agir, mas 
era o tipo de represália indevida e, de certo 
modo, até mesquinha, porque o conceito que 
eu tinha do Deputado era um conceito muito 
lisonjeiro. Então, ingressei na ira pesSoal 

- do candidato do Partido Democrático Social, 
porque acho_u_que eu não tinha sido bom com­
panheiro e não lhe tinha dado oporturiidade 
de vingar-se de uma acusação que ele consi­
derava caluniosa. O meu argumento foi mui­
to simples: "Eu não vou provar que o Depu· 
tado caluniou você - como eu chamava o 
Dr. Paulo- pela simples razão de eu demitir 
a superint~ndente que ele indicou". A_ calú­
nia s_e prova através de outros meios, indu· 
sive judiciais. Então, sempre e_stive muitO 
afeiçoado ao Deputado, que me freqüentava 
bastante ao tempo do meu Ministério. De· 
pois, nós nos vimos na Constituinte, ele sem­
pre uma pessoa cercada de afeto de todos 
os seus companheiros. 

E eu que não pretendo, Sr. Presidente, 
fazer qualquer tipo de indicação, .insinuaÇão 
ou lembrança para qualquer função-no Brasil 
Novo, acho que tenho, pelo menos, o direito 
de referir a essa passagem do passado, para 
lembrar ao Deputado Alceni Guerra, hoje 
Ministro da Saúde, que as demissões devem, 
sObretudo, sofrer primeiro um tipo de filtro. 
para saber se elas se justificam ou nãO se 
justificam. 
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Creio que aqui oSCJ.U_e_ já tiveram oportu­
nidade de se socorrer dos serviços do Hospital 
Sarah Kubitschek testemunharão que é uma 
pena que a necessidade de uma demissão ge­
neralizada possa alcançar uma pessoa que te­
ve a bravura de manter um hospital em pa­
drões absolutamente incomuns não ap_enas 
para a cidade de Brasília, mas também para 
o BrasiL 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ext me permite um 
ligeiro aperte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - OuÇo. 
com muito prazer, o meu nobre colega, Sena­
dor Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Ao ouvir que 
V. Ex• tratava desse assunto, não pude con­
ter-me e vim aparteá-lo. Acho esse assunto 
de tal importância e de tal gravidade que real­
mente considero um ato, vamos dizer, de le~ 
sa-medicina e de lesa-assisténcia médica a es­
te País. Eu também, como V. Ex' e como 
muitos brasileiros, conheci o Hospital Sa6ih 
Kubitschek como cliente. Tendo sofrido um 
problema, procurei anonimamente esse hOs­
pital como cliente, repito, e de tal maneira 
me entusiasmou a qualidade do serviço, a 
organização perleita, a administração exem­
plar e o alto saber do Presidente da entidade, 
que me tornei um participante daquela obra, 
acabei envolvido _e hoje sou conselheiro-da 
Fundação das Pioneiras Sociais em função 
desse entusiasmo. De forma que acho que, 
evidentemente, só quem não conhece um mí­
nimo da realidade existente nessa área -on­
de as coisas não funcionam, como muitas coi­
sas neste País não funcionam, e é até muito 
comum as coisas, em geral, não funcionarem 
bem- desconhece que aquela entidade fun­
ciona. Parece até que tem um estatuto de 
extraterritorialidade, porque funciona à per­
feição. Funciona com criatividade, renovan­

, do processos, pesquisando na área da ciência, 
da tecnologia e da criação de instrumentos. 
A Equiphos, que é justamente a área de pro~ 
dução de novos instrumentos, é realmente 
algo admirável e de repercussão internacio­
nal. Agora mesmo, o Dr. Campos da Paz, 
corno V. Ex• mesmo sabe, esteve na Ingla­
terra, na Universidade de Oxford, s_e não me 
engano, a convite da Universidade, para le­
var ã área médica da Inglaterra, à área médica 
internacional, 6 conheciinento criativo e re­
novador do Sarah. Campos 'à a Paz, neste mo­
mento, está mesmo elaborando Um liVro para 
ser publicado naquela Universidade sobre o 
assunto. É, portanto, uma das poucas coisas 
de que damos exemplo ao mundo. Destruir­
se urna entidade dessa grandeza, dessa impor­
tância, constitui realmente algo que atinge 
o próprio País. Muito obrigado a V. Ex· 

~ O SR. JARBAS .!'ASS.A,.R!NHO -~Agra· 
deço a V. Ex• o testemunho, que é dado na 
experiência vivida que V. Ex" teve. 

Agora, eu me recordo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, de que há vários anos, há 
muitos anos, conheci p Dr. Campos da faz. 
Eu era Ministro da Previdência e Assistência 

-SOC'i~i, enÍr~ ·157 é 69.-Verifiquei desde logo, 
que se tratava de um grupo de médicos dife­
renciadOs. Mais tarde Senador, participei de 
reuniões desse conselho a que se referiu o 
Senado"r Pompeu de Sousa. 

E fui convidado pelo Dr. Campos da Paz, 
junto CÇlm o Senador_ catete" Pinheiro, que 
tinha sido Ministro da Saúde, o Senador Ma­
galhães Pinto e outras pessoas que eram refe­
renciais notáveis-da socíedade brasileira,· para 
ajudar a construir o hospitaL 

Como todos que morainos aqui- eu moro 
aqui desde 1967 - sabemos que o hospital 
era--muito modesto, a instalação inicial,_ que 
ainda persiste hoje, ao lado da construção 
seguinte. 

Foi uma ·conquista, realmente, admirável; 
e suspeitava-se, àquela época, que se pudesse 
fazer no Brasil um hospital como o Sarah 
Kubistchek é hoje. Foi um esforço realizado 
pela comunidade. E hoje é, indiscutivelmen­
te, um hospital que parece a muita gente, 
que vai lá não apenas como cliente, mas como 
visitante, parece-a mUita gellte,-iepito, que 
é um hospital, que se está Visitando, no me­
lhor estilo dos hospitais americanos. 

Deixo· aqui esta palavra de comentário -
não é um apelo nem uma crítica- em relação 
a essa medida, porque a informação obtida 
é de que a demissão tinha sido generalizada, 
todos os hospitais da rede do lnamps teriam 
sido objeto de substituição dos seus diretores 
para reavaliação. Hoje leio no Correio Brazi­
liense um tópico do jornalista Ari Cunha, 
também estranhando essa decisão. 

O Sr. Mário Maia ~ Pennite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço. 
com muito prazer, o meú nobre colega e con­
terrâneo, Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, não H a notícia e estou tomando 
conhecimento agora por intermédio do regis~ 
troque V. Exj, faz--nestã, de--q-ue-entre os 
diretores das várias entidades hospitalares do 
_B_rasj_l_ d~_r,nitidos, estava-este ilustre cidàdão 
brasileiro, o médico Dr. Campos da Paz. Dei­
xo também aqui o registro do meu testemu­
nho, não apenas da alta capacidade técnica 
do Dr. CaiTij)OS da Paz, mas do seu espírito 
humanista e de solidariedade huffiana na con­
dução daquele hospital que é o resultado do 
idealismo de uma plêiade de jovens médicos, 
traumatologistas e ortopedistas. Quando che­
guei ao C_ongresso Nacional, em 1963, para 

_ ~x_ercer o mandato de Deputado Federal, eu, 
digamos assim, ainda estava no v-ico e fulgor 
da minha mocidade_, e tinha ainda muita garra 
para trabalhar, Vinha de um exercício da me­
dicina provinciana e_ achei q_ue o exercício 
~da atividade política-era-me poU.co:Estava 
fnrm.:lr!n h-;;' ~,.., .. nitn '"''""' P ,..,.,-,,..,,.,..; ,...,t.;,., 
·~····~~~ ··~ .......... , "'''"' ........... "'!""·""'"''""'• ............. , 
exercer, ao lado da minha ativíáade política, 
aqui eri:i Brasília, também a atividade médica. 
Co~05Qlf citurgíâó-e ·ane"Stesíologista-, conse­
gultrabafQar no Hospital de BãSe de Brasília, 
SOb a forma de cQntratos de nonnas unifor­
mes, nas horas que me eram sobradas da ati-

vidade política. Trabalhava, diariamente, das· 
7 âs IOh e tirava plantão aos sábados e domin­
gos para completar a carga horária. Foi quan­
do tive a satisfação de conhecer o Dr~ Campos 
da. Paz, um jovem médico recém-chegado de 
um curso de especialização de traumatologia 
e ortopedia na Inglaterra. Ao ser seu aneste­
sista- e dei muitas anestesias em pacien:tes 
que ele operava- com a sua equipe -ficava 
encantado com os médicos mõdernos que es­
tava a aplicar na terapêufica dos- traumati­
zados, das seqüelas de poliomielites e das 
seqüelas que afetam o aparelho motor. Ele 

-desenvolveu um trabalho no Hospital de Ba­
se, e daí nasceu a idéia do hospitàrde trauma­
tologia, como entidade destacada do hospi­
tal, que hoje é o _Siuah KuFitschek. É um 
hospital paradigma, é um hospiutal que nos 
orgulha e serve de exemplo para a medicina 
não apenas do Brasil mas do mundo. Como 
ac~ba de depor o Senador Pompeu de Sousa, 
ele foi fazer conferênciãs na Inglaterra sobre 
os métodos e as nossas experiências. Esta 
eVOlUÇão do hospital deve-se grandemente à 
sua liderança, tanto no que diz respeito ao 
preparo técnico-científico quanto ãssua ca_l?a· 

- cidade huffiãriã.-de humildade e de carinho 
coin: que tiàtã. fCidos os pacientes. Tive opor­
tunidade de internar alguns pacientes em es­
tado grave, que não andavam, no Hospital 
Sarah Kubitschek, vindos dos adentrados de 
nossas terras, e eles saíram andando sem mu­
letas. De modo que quero dar o meu_t~stemu­
nho e registrar também a- minha tristeza, se 
for concretizada a Saída do--Dr. Campos da_ 
Paz da Direção desse Hospital, pois acho que 
Brasília e o Brasil perderão uma grande lide­
rança médica, e o Hospital ficará desfalcado 
desse trabalho que talvez tenh<,J. custado tanto 
ao Brasil essa formação médica inc;omum, 
como é a do Dr. Oünpos da Paz. 

O SR. JARBAS PASSAiUNHO - Muito 
gri:lto a V.- Ex•, Senado[ Mário Maia, pelo 
aparte que deu. 

Como vemos, o aparte do Senador Pompeu 
de Sousa foi dado na dupla condição de clien­
te que foi e de membro do Conselho. Ames· 
ma coisa se passa comigo: também fui assis­
tido, em determinado momento, no Hospital 
Sarah Kubitschek, e sou também Conselheiro 
desde os anos 60. Mas, agora, com este aparte 
do Senador Mário Maia, nós integrp;mos o 
julgamemo, na medida em que recebemos 
também a opinião de um médico notável, 
como é o_ Senador Mário Maia, e que teve 
oportunidade de ser anestesiologista no mo­
mento em que, como cirurgiãO, trabalhava 
o Dr. Campos da P3:~,. 

O Sr.lrapuan Costa Júnior- Permite V 
Ex~ um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
m1:1ito prazer, ouço Y.Ex-. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Há dias, 
eu dizia ao Dr. Campos- da Paz, por quem 
tenho uma admiraçã~rnuito grande, que os 
seus hospitais São uma demonstração de que 
as estatais devem ser fechadas, e ele se assus­
tou, e acredito. que V. Ex~ também tenha 
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se assustado com a minha afirmativa, mas 
eu complementava dizendo ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO -'Eu não 
me assustariã. Eu esperaria, naturalmente, 
o desdobramento do raciocínio, pois sei Cj:uem 
é V. Ex• 

O Sr. Irapuan Costa Júnior- Mas dizia 
isso porque ele era a exceção que convalidava 
a regra. De fato, os hospitais que integram 
a rede da Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal são um exemplo do que deve ser a 
medicina socializada. Tenho certeza de que 
o tratamento que V. Ex' recebeu no Hospital, 
em lá passando, e que o ex-Ministro da Indús· 
tria e do Comércio, Roberto Cardoso Alves, 
também recebeu, terá sido o mesmo -que o 
operário que eu trouxe do interior do Estado 
de Goiás, pobre, ferido numa lide de curral, 
espezinhado por um gado, recebeu aqui, no 
Hospital Sarah Kubitschek. Tive oportuni­
dade, várias vezes, de recorrer ao serviço des­
se Hospital. Embora não seja médico- não 
vá o _sapateiro além da sua sandália - pude 
visitar e percorrer o Hospital; e conhecer in­
clusive os seus laboratórios e oficinas, onde 
se fabricam as peças metálicas que servem 
de aux:Oio' ao tratamento ortopédico dado ali. 
Pude ver o quanto estão adiantados nessas 
pesquisas. Tenninando, eu diria que grande 
parte desse .sucesso se deve à devoção, ao 
verdadeiro sacerdócio com que exe:rce a dire· 
ção dessa entidade o Dr. Aluíiío Campos 
da Paz. É esta a pequena contribuição que 
eu queria dar aqui à oração de V~ Ex~. Muito 
obrigado. 

O Sr. Meira Filho - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO '---Muito 
obrigado, nobre Senador Irapuan. É mais um 
testemunho que se conjuga ao testamento do 
Senador Mário Maia. O Senador Mário Maia 
se referiu a clientes que vém do Acre; V. 
Ex~ está mais próximo, Goiás, mas trouxe 
também pessoas. O que é fundamental é ca­
racterizar o tratamento que foi dado ao Sena­
dor Pompeu de Sousa e a mim foi o mesmo 
que foi dado aos clientes que, através de Se· 
nadares, ou talvez até sem recomendação 
mais importante, chegam ao Hospital Sarah 
Kubitschek. 

Ouço o nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Ilustre Senador Jarbas 
Passarinho, quero secundar. Estou aqui do 
'lado daqueles que já teceram considerações 
a respeito do Sarah Kubitschek, as qualifi­
cações do Sarah Kubitschek, a projeção do 
Sarah Kubitschek, não apenas no Brasil como 
no exterior. Mas tenho por mim, Senador, 
que parece que isso é resultado de uma coisa 
esquisita que existe no Brasil. Quando as pes­
soas são disciplinadas, quando as pessoas são 
organizadas, rfgidas, no cUmprimento do seu 
dever, fonna-se contra essa pessoa uma cam­
panha. O Dr. Campos da Paz sofreu uma 
campanha terrível aqui nesta cidade, inclu­
sive, não digo de toda a classe médica, mas 
de vários profissionais da medicina. Chama· 

• vam-no até de ditador. Acho que isso é resul-

tado de uma campanha negativa daqueles que 
<tCham _que ser disciplinado, ser rígido no 

-cumprimento do seu dever, ser organizado, 
ser JUsto, ser humano é ser ditador. É um 
pouco difíCil a gente camiriha! p-or esses- cami­
nhos. Mas quero parabenizar a V. Ex• que, 
em tão boa hora, faz sentir no Senado Federal 
qlie se pratica, se isso acontecer, uma injus­
tiça clamorosa com o Sarah Kubitschel. 

__ {l SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado, Senador_Meira F~lho. 

Concluindo, Sr. Presidente, eu não lobrigo 
aqui neste plenário o Líder do Governo, mas 
acho que existem Vices-Líderes do Governo, 
oficialmente reconhecidos ou pelo menos ofi· 
ciosamente admitidos, os quais pediria que 
levassem esses testemunhos, como respon· 
sáveis pelo Governo que se inicia, a quem 
de direito- no caso~ através, talvez, até dos 

_ as_sessores parlamentares que freqüentam es­
ta Casa- que levem esta palavra que pratica­
mente aqui foi secundada e, conseqüente­
mente, fortalecida pelos apartes que recebi, 
ao novo Ministro da Saúde, o jovem Dr. Al­
ceni Guerra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passa­
rinho, o Sr. Pompeu de Sousa, ~ Secre­
tário, deiXO. a cadeira da presid€ncia, que 
é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, Su-

----plente de Secretário. 
Durante o discurso do Sr. Jarbas Pas­

sarinho, o Sr. Nabor Jt!nior, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presid€n­
cia, que é ocupada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador AI· 
bano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. 
Pr:onuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Brasil decidiu fazer 
de form-a organizada o que muitos pafses fize· 
ram por hiperinflação ou por guerra. Essa 
é a missão do Plano "Brasil Novo". Estamos 
num verdadeiro estado de guerra contra a 
inflação, a corrupção e o desmando. As pala­
vras de ordem são austeridade, sacriffcio e 
calma. 

O País nãO sObreviveria à-desordem econô­
mica dos últimos meses. A inflação meteórica 
inviabilizava a empresa. O sistema_ de preços, 
ruíra. A praga da especulação dominava os 
espíritos e tornava ingênuo produzir. Uma 
verdadeira alucinação. As mercadorias co­
meçavam a faltar. A corrosão da moeda cami­
nhava a passos largos. A desvalorização já 
era contada em horas. Nos bancos, via-se o 
público trocando papéis por papéis. TUdo 
ameaçava virar pó de um momento para o 
outro. Aí, então, terfamos a recessão das Hi­
perinflações: O Desemprego em massa den­
tro de uma economia desorganizada,. pondo 
em risco_ a ordem social e o regime político. 

Nas últimas 125 horas, a Nação passou por 
uma mudança radical que segurou o carrô 
que estava pronto para cair num despenha-

deiro sem volta. A hemorragia foi estancada. 
A vida foi salva. 

Foi uma operação traumáficit-. Mas o povo 
já vê resul_tad_os._ Os preços ba-ixã.m. -Os hábi· 
tos começam a mudar. O consumismo e o 
exibicionismo forã.fl!_ c{mtidos. E nem podiam 
continuar num País marcado pela pobreza 
e Peiã miséi-ía. Uma vergonha mundial. Um 
verdadeiro insulto a um povo desprotegido. 

As reformas são profundas e de longa dura· 
ção. Foi uma cirurgia reparadora. O povo 
brasileiro está orgulhoso da coragem e do 
patriotismo do Presidente Fernando Collor. 
Faz tempo que não se tem um Governante 
que cumpre o que promete. 

O Plano "Brasil Novo" fez uma revolução 
-pacífica ao promover simultaneamente a re­

cuperação-moral econômica da Nação. Pas· 
sando por cima do arcaísmo das esquerdas 
e das direitas, o Presidente Collor consertou 
o que precisava ser consertado - tudo de 
modo prático, direto e firme. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex' 
um áparte? -

O SR. ALBANO FRANCO - Pois não. 
Ouço, com muito prazer, o aparte_ de V. Ex~, 
nobre Senador D!Valckl Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Albano Franco, desculpe-me por interrom­
per V. Ex~ no início do seu magnífico discur· 
so. V. Er fez uma afirmativa que lamento 
discordar. Todos nós, Senadores e toda a 
classe polftica brasileira, e, por que não dizer, 

·todo o povo deste País, nos rerordamos muito 
bem de que Sua Excelência o Senhor Presi· 
dente da República usou como arma de cam­
panha a defesa intransigente da Caderneta 
de Poupança e, inclusive, Sua Excelência fez 
severas críticas ao seu oponente, o Sr. Depu· 
tado Luiz Inácio Lula da Silva, dizendo que 
o Deputado estava ameaÇando retirar os re­
cursos da Caderneta de Poupança, quando 
Sua Excelência não merece essa afirmativa 
que V. Ex• acaba de fazer, quando diz que 
Sua Excelência cumpriu o programa de cam­
panha. Pelo contrário, Sua Excelência des­
respeitou a única instituição de crédito que 
tinha a cQnfiança do povo brasileiro, que era 
a Caderneta de Poupança. Gostaria de fazer 

-,só esse reparo ao magnífico pronunciainento 
de V. Ex~ 

O SR. ALBANO FRANCO- Com respei­
to ao nobre Senador Divaldo Suruagy, quero, 
também, informar a V. Ex~ que mais adiante, 
no nosso pronunciamento, abordaremos e 
enforcaremos este assunto, matéria sobre a 
qual V. Ex" se referiu. 

O Sr. Afonso -Sancho ---Permite V. EX" 
um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Ouço V. EX' 
com muito prazer, nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Desejo congratu­
lar-me com V. Ex~ por este brilhante pronun· 
ciamento nesta Casa, hoje. Qu"eio -também 
discordar do pensamento do meu estimado , 
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amigo, Senador Divaldo Suruagy, de· que o 
Presidente acabou com a caderneta de pou­
pança. Não é nada disso. O Presidente tomou 
uma providência saneadora e está adquando 
esta providência, conforme se anuncia, já ho­
je,· com a liberação de várias cOiitas dessa 
Il!esma caderneta de poupança, para poder 
atender essas necessidades iniciais. Fala-se 
em confisco. Ainda hoje se encontra um pare­
cer do Procurador-Geral da República,-onde 
ele diz o que é confisco, qual a figura que 
significa confisco. Então, acho que esta histó­
ria de dizer que o Presidente falou, na campa­
nha, que não iria tocar na Caderneta de pOu­
pança foi uma maneira de tranqúilizar a Na­
ção naquele momento. Essas providências 
que foram tomadas são profundamente ne~ 
cessáriaS. O mu_ndo inteiro está de olhos hoje 
no Brasil, porque ainda não tinham visto um _ 
Presidente da República com tanta coragem 
e com um plano tão engenhoso, conseguir 
saneãr a situação que o País estava atraves· 
sando. De forma que devemos ter um pouco 
de. paciência e não nos devemos apegar a 
filigranas para combater um plano como esse. 
E falo de cátedra, porque talvez eu tenha 
sido um dos grandes prejudicados. Mas, aci· 
ma de tudo, está a Nação. Ainda ontem esti~ 
ve, â tard~, no Estado de São Paulo. As pes~ 
soas com as quais conversei apoiavam plena­
mente o Plano. As lojas estavam ,Çheias de 
remarcação. Produtos que estavam sendo 
vendidos a dois mil e tantos cruzados estavam 
agora por trezentos e oitentat De uma ma­
neira geral, o custo de vida já caiu 47%, con­
forme· as estatfsticas. Então, devemos ser 
mais razoáveis; devemos aceitar as coisas com 
uma certa naturalidade e ter paciência! Um 
plano desse não poderia estar resolvido den­
tro de sete ou oito dias. Esse plano não é 
de concreto armado! Esse plano será adequa~ 
do de acordo com as ne·cessidades do País. 
Por isso, Senador Albano Franco, desejo pa­
rabenizar-me com V. Ex~, especialmente por­
que V. EX" tem uma responsabilidade muito 
grande: é Presidente da maior_ Confederaç~C« 
~acionai, do mundo empresarial brasileiro. 
Eram essas as palavras que eu desejava profe~ 
rir neste momento, Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO -Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, agradeço pelo aparte de 
V~ Er. São observações lúcidas e oportunas 
as de V. EX1'. É mister destacar e ressaltar 
o que V. Ex~ reafirmou nO seU apã:tte:""que 
apesar de ser um c!.os prejudicados, está ten.­
do, e sempre teve, o espírito público neces­
sáriO- para, juntos, ajudarmos o Brasil a sair 
desta crise. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuo. 
Dentre tantos pontos fundamentais, a re­

cuperação da moralidade pública é o fiais 
fundamental de todos. O exemplo dos Gover­
nantes é fundamental na formação dos valoM 
res básicos de uma sociedade. A intensidade, 
a certeza e a presteza da pena são essenciais 
para elevar o custo da contravenção. Só pode­
mos aplaudir a Medida Provisória ri.'-' 156 que 
estabelece um rigor de conduta para todos 
os cidadãos perante a fazenda pública. Aca-

bou o tempo em que poucos pagavam muito. 
Haveremos de chegar ao tempo em que todos 
pagam pouco. 

Nada mais oportuno. Para se construir uma 
Nação democrática, a obediéncia moral é _ab­
solutamente essencial. Este País não podia 
continuar como um reduto mundial da esper~ 
teza e da sonegação deslavada. Chega! Para­
béns, Presidente! Há muito tempo que o povo 
brasileiro ~spe~a por isso. 

Outra Medida Provisória -a 159 - pas­
sou a exigir dos servidores o respeito pelo 
público, o zelo pelo serviço. A diligência, 
a aSSiduidade, a produtividade, a observação 
da hierarquia. E triste precisar colocar na 
lei o que é regra de urbanidade e civilidade. 

Este País estava tornando-se uma república 
de ninguém. Para ser simétrico, o Plano 
"-Bra~ii_Novo" estende o mesmo rigor aos 
produtores e comerciantes. Se há_ repaios a 
fazer quanto à sua dureza, nada se pode con­
trapor ao seu espírito de moralização. A efi­
ciéncia produtiva depende da e_stimulação-....da 
criatividade e da garantia de regras de concorM 
rência uniyersais para a livre iniciativa. 

O Sr. João Menezes -Senador Albano 
Franco, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Com muito 
prazer, nobre Senador João Ment;zes. 

O Sr. João Menezes - Senador Albano 
Franco, V. Ex•, que é a grãncfe voz das clasSes 
produforas, faz muito bem ao trazer esta ex­
posição, com o exame detalhado das Medidas 
'que-o Presidente tem apresentado. Ninguém 
pode negar a situação difícil em que nos en~ 
contrávamos. Estávamos caminhando para 
uma convulsão social, um destempero social 
de toda ordem. As pessoas que trabalhavam 
bem, corretamente, estavam até se sentindo 
pobres, miseráveis diante dos outros que en­
riqueceram sem trabãlho e sem escolher mé­
todos. Era só se iJ: num lugar maior, num 
restaurante, que se sentia pobre e humilhado, 
porque não se podia estar gastando o que 
o grupO de privilegiados e inescrupulosos gas­
tavam. Acho, então, que o Plano do Presi­
dente agora tem que ser tudo ou nada. Acho 
que Sua Excelência tem ·que manter esse Pia~ 
no integialmente e não tirar nem acrescentar 
nenhumá vitgula. Essa é a necessidade nacio­
nal, é o choque que chegou na sua totalidade. 
Não devemos estar procurando crl§r díficui­
dades ou modificações. Sua Excelência é que 
tem a máquina na mão, que fez esse Plano 
que revolucionou o País - nínguém pode 
negar que revolucionou o Pafs --Sua Exce­
lência é que pode saber da necessidade de 
se fazer alguma pequena modificação ou não. 
A nós cabe a responsabilidade, neste momen­
to, de apoiar integralmente, apoiar no todo 
esse progf?Iila que foi lançado, chamado 
"Brasil Novo". MuJto obrigado a V. EX' 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Sena­
dor João Menezes, as palavra de V.- Ex~ vêm 
valorizar o nosso pronunciamento na manhã 
de hoje no Senado Federal, principalmente 
quando V. Ex' reconheCe a coerência, a den­
sidade das medidas do Presidente Collor e, 

principalmente, a necessidade de todos nós 
contribuinnos, porque o que está em jogo 
é o. futuro do BrasiL 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, prossigo: 
a penalizar a formação de trustes e cártéis 
a medida provisória 153 coloca o Brasil no 
nível das nações que venceram por terem es­
tabelecido tais controle há mais de um século. 

Certamente, as ações mais valiosas para 
o povo brasileiro são as que deram o golpe 
de morte na indecente ciranda financeira. CoM 
mo Senador da República e empresário, gas­
tei grande parte de minhas energias comba· 
tendo aquele cassino imoral que premiava 
quem não trabalhava. 

Em 24- de março de 1988, desta tribuna, 
como constituinte e Presidente da Confede­
ração Nacional da Indústria, cobrei do Presi­
dente Sarney "Um programa de estabilização 
econômica para ser executado nos dois anos 
que acabara de ganhar". E frisei bem: ''Nós, 
da indústria; queremos produzir, gerar em­
pregos, exportar e abastecer nosso mercado 
interno. Queremos uma diretiz firme para 
a economia. Queremos alguma coiSa que de­
fina o nosso norte. E também a trajetória 
para chegar lá. Queremos saber como serão 
distríbuidos os sacrifícios. O resto nós fare­
mos. Monte o programa, mostre-nos sua lógi· 
ca, incorpore nossas sugestões e tenha certeza 
de que daf em diante a tarefa será nossa". 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ext um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ALBANO FRANCO - Com muito 
prazer, Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacii- Soares - Queria congratu­
I!Jr-me com V. Ex• pelo brilhante discurso 
que faz nesta manhã, analisando de forma 
ampla, geral e, também, especificamente, as 
linhas mestras do Plano de Estabilização Eco~ 
nômico~Financeira do Governo Collor de 
Mello. V. Eit apenas precisa da nossa aprova­
ção nesta Casa às suas palavras e, conseqüen­
temente ao Plano de Governo, porque já te~ 
mos hoje, da Nação inteira, praticamente o 
"aprovo" recolhido, não apenas nas manifes­
tações dos setores intelectuais da área econô­
mica, mãs, sObretudo, da própria opinião pú­
blica do País, índices esses levantados em vá~ 
rias pesquisas de opinião realizadas por di ver· 
sos veículos de comunicação social do Pais. 
Indiscutivelmente o Plano,é de_ uma audácia 
excepcional, mas concomitaO.temente, é de 
uma inteligência, de um acerto, que não con­
-seguiu encontrar opositores que o destruís· 
-sem. Vozes, as mais variadas da economia 
brasileira, da esquerda e da direita, incJugjve 
já em diversas ocasiões o próprio Deputado 
César Mã.ia-, qu-e é o pontífice máximo da 
economia do PDT, manifestou-se favoravel-. 
mente ao Plano e, ontem, em matéria publi­
cada, Salvo engano, no Jornal do Brasilt S. 
Ex• admitiu. ser o seu au.tor intelectual por 
ter, segundO ele, em 1989, levado ao Presi~ 
dente Sarney aquele elenco de medidas que 
terminou não sendo adotadas pelo ÇJoverno 
e gue, agora, o Governo Collor c-onsegue en­
cilminhar ao Congresso Nacional, represen-. . r· 

í 
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tado por diversas medidas provisóriã.s e de­
cretos. o- Plano, do ponto de vista técnico, 
u quem vai afirmar isso-; são- as vozes variadas 
da sociedade brasileira que assim já o fize­
ram. O Plano colocou instrumentos à sua pró­
pria disposição para sua execução, sintetiza­
do no volume do dinheiro colocado à dispo­
sição da sociedade, o que representa a essên­
cia da medida porque está exatamente na 
contenção dos preços e na-valorização da 
moeda. Apesar de correções que pretendem 
fazer certos setores da Oposição, todas elas 
localizadas mais no aspecto eleitoreiro do que 
propriamente na essência social do Plano, o 
próprio Governo Collor promete nesta ma· 
nhã- talvez já o esteja fazendo- corrigir, 
relativamente à questão das cadernetas de 
poupança, aos saques_ para o pagamento das 
folhas dos trabalhadores e a outras matérias 
correlatas de menor importância técnico-eco­
nômica, mas, de grande importância social. 
Neste_ momento, depois de ter o Governo 
levantado o volume de recursos que estavam 
colocados na dívida pública e de ter especi­
ficado também os percentuais necessários pa­
ra o aquecimento da economia, o Plano está 
sendo corrigido sob esses aspectos que nós 
consideraríamos eminentemente sociais. 
Mas, do ponto de vista constitucional, quan­
do se fala que os limites estabelecidos para 
a caderneta de poupança representam um 
empréstimo compuls.ório, isso chega a ser até 
primário, pOrque tOdo jurista sabe que qual­
quer tipo de empréstimo - e isso está confi­
gurado no Código -Civil - implica tradição 
de transferência do bem da mão do mutuário, 
para a mão daquele que faz o empréstimo. 
No caso da caderneta de poupança, isso não 
ac_onteceu. A titularidade das cadernetas de 
poupança permanecem com aquelas mesmas 

· pessoas de antes do Plano. De modo que, 
alegar-se que o Governo não poderia estabe­
lecer crimes novos·ou penas-c-om relação a 
delito na área econômica, é uma discussão 
jurídica infindável e que se desmente por uma 
decisão do ano passado do Supremo Tribunal 
Federal quando, analisando um recurso que 
foi interposto contra uma medida provisória 
do Governo Sarney, qUe criava novos crimes 

.. e estabelecia novas penas, cons1derou impro­
Cecient.e a(Juele r-ecurso, mantendo a essê.ncia 
daquela medida provisória do Governo Sar­
ney. De modo que, em linhas gerais, do ponto 
de vista econômico, toda a sociedade sabe 

_que o Plano deu certo, está dando certo. A 
iõfiâ.ção eStá baixando, os comerciantes e os 
empresários estão se encarregando de baixar 
os seus próprios preç·os, estabeleceildo uma 
cadeia de baixa total. Vi na televisáo, ontem. 
·industriais dizendo que estavam baixand:o os 
seus preços, que estavam negociando com 
os seus fornecedores também a baixa de pre­
ços, estabelecendo uma cadeia em que a moe­
da se fortalece e em que a população passa 
a ter aCesso a bêns essencias, rião apenas à 
produção, como também à própria sobrevi­
vência da sociedade. De modo que, discu­
tir-se, neste l:nomento, aspectos secundários 
do PlanO, a pretexto de se fazer oposição, 
por se fazer ~posição, parece-me não ser esse 

o Caminho adequado para se fortalecer a eco­
noinia e para se zerar a inflação, esta, sim, 
a princiPal adVersáfí.ã da so_ciedade brasíleira 
e reSponSável, também, pela marginalização 
de" circa de 80% da nossa população, que, 
segundo estudos realizados pelo sociólogo 
Hélio Jaguaribe;, vive em estado de pobreza 
e miséria absoluta. De modo que eu queria, 
depois deste longo aparte, congratular-me 
com V. Ex• que tem todas as condições para 
realizar esta análise, pela importância da fun­
ção que- àerce na Presidência da Confede­
ração Nacional da Indústria e, t~mbém, pela 
imPortância da sua presença no cenário polí­
tico-do País, Senador d3: República que é. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre- Sena­
dor Odacir Soares, agradeço pelo magnífi~ 
_aparte de V. Ex~ em apoiamento às nossas 
Palavras na manhã de hoje, aqui Ro Senado 
Federal, principalmente o enfoque dado por 
V. Ex~, quando refere que o Plano é tecnica­
mente perfeito e coii.SiSte-nte, como, também, 
o seu sucesso estará consubstanciado na sua 
admiriísfráção. V. Ex• teve a bondade de rea­
firiiiar o que o Presidente deverá estar fazen.:­
do em poucos minutOs: ajustes necessários, 
sem alterar a sua estrutura e o seu arcabouço, 
verificando os problemas que estão surgindo, 
a partir da sua elaboração. 

- -O Sr; Odacir Soares-Permita-me V. Ex~. 
nobre Senador Albano Franco, uma ligeira 
intervenção, para levar ao seu conhecimento 
uma informação que, talvez, já esteja ultra­
passada, (Assentimento do orador) Anteon­
tem - deveria ter feitO isso ontem, não o 
fiz porQue terminei não me comunicando 
mais com o Senador Carlos Chiarelli-, por 
exemplo, tratamos desse problema da extin­
ção da CAPES - Comissão de Aperfeiçoa­
mento do Pessoal do_ Ensino Superior - que 
terminou sendo" incluída dentro das institui­
ções extintas pelo Governo, S. Ex~ me afirma­
va que o_ Governo, através do Ministé-rio da 
Educação, iria restabelecer a CAPES, aten­
dendo às reclamações da comunidade cientí­
fica brasileira e dos cerca de vinte mil bolsis-

-tas brasileiros, no exterior, e, dentro do País, 
que realizam seus cursos de graduação, de 
mestrado, de pps-graduação e de doutorado 
à custa de recursos recebidos do Governo. 
De modo que, neste momento, o Senador 
CarloS Chiarelli, Ministro da Educação, já 
te-ve oportunidade de restabelecer a CAPES, 
assegurando o acesso a essas bolsas por mi­
lhares de estudantes, no exterior, e no Brasil. 

O SR. ALBANO FRANCO- AgradeÇo 
-- -ã 1ii!ormaç3o de V. Ex•, nobre Senador Oda­

cir Soares, acerca, inclusive, da CAPES, 
quando o Ministro Carlos Chiarelli teve a 
oport.unidade de confirmar o reStabelecimen­
to de um órgão que é realmente muito impor­
tante, principalmente na questão das bolsas 

. para -as universidades. 

O Sr~ -Jamil Haddad ---Nobre Senador, 
permite V. Ex' um aparte? 

O SR;~ ALBANO FRANCO - Com o{ ui to 
prazer, nobre Senador Jamil Haddad. · 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador Ai­
bano Franco, eu, do fundo do meu coração, 
como brasileiro, espero que ess~ plano dê 
cert_o- torço para qu_e dê certo. Mas ontem 
rece_bi de São Pauto dado extremamente 
preocupante, e ouvi, inclusive, declaração de 
V. Ex•, de que~ situação das peque_nas, mé­
dias e microempresas é extremamen.te grave 
neste momento. As informações que recebi 
são+ de que há em São Paulo um percentual 
mmto. elevado das peque!laS, média$ e .mi­
croempresas que se encmuram, praticamen­
te, em situação falimentar. Sabemos qUe es­
sas empresas dão emprego à grande massa 
-da flopulação brasileira. A Itália chegou ao 
ponto em que chegou, em razão das peque­
nas, médias e microempresas e dessa econo­
mia informal, por assim dizer. Mas sou ..da­
queles que acham que há uma euforia exage­
rada dentro desta Casa. Num determinado 
momento do Plano Cruzado, se o Senhor Pre­
sidente José Sarney concorresse com Jesus 
Cristo,_ Jesus Cristo seria massacrado. O 
apoio da população brasileira, aparentemen­
te, era de 100%. Mas, infelizmente, aquele 

- plano se_ transformou eiil estelionato i::Idto­
ral. O que nós queremos, dizer, é que, se 
modificações estão sendo feitas, se. deve à 
atuação doS parlamentares q~e têm feito críti­
cas a determinados aspectos sociais qUe não 
e_stavam embutidos .nes~as medidas provisó­
nas._ O Poder Legislativo tem esse poder· 
c_onstitucional, que há de ser_ respeitado pelo 
Se~or Presidente da República,_que tem to­
do o direito, uma vez eleito democraticamen­
te, de apresentar o seu projeto econômico. 
E nós temos, constitucionalmente todo o di­
reito, sem demagogia, de apresentar as nos­
~as emendas, procurando melhorar esse_ pro­
jeto. E,u me f)reocupo com essa euforia exa-. 
gerada. E quero dizer a V. Ex'., por exemplo, 
que ontem vi na _televisão algo preocupante: 
a venda de cofres particulares no Rio de Ja- · 
neiro aumentou brutalmente, em razão da 

. _ falta de_ confiança 1,10 sist~ma mone;tário neste 
momento. No regime capitalista todos ti­
nham confiança, seu dinfiéiro estava deposi­
tado, passava-se um cheque, ia-se ao banco 
e retirava-se o dinheiro. A partir desta~ medi­
das a desconfiança. passou a impenir, nin­
guém sabe o que vai acontece~ com o seu 
dinheiro amanhã, ninguéin sabe o que acofi­
tecerá amanhã em razão desse fato; infeliz­
mente, digo eU, quase todos aqueles que rece­
beram os seus vencimentos, neste momento 
estão retirando o· dinheiro dos bancos para 
levar para casa. Esta é uma realidade e o 
Governo que atente para isso, que é flagran­
te, é um fato do cotidianO, iipós a implantaçã~ 
·sas medidas. Mas digo a V."Ex' que a posição 
do Partido Socialista Brasileiro- e lerei pos­
teriormente a nota do meu Partido- é contra 
privatizações- ou extermínio de detemiinadas 
empresas. Nós queremos discutir caso a caso 
_e_.cito, especificãinente, a Petromisa, no seu 
Estado natal, que é a'grande e a única produ­
tora de potássio em nosso País. O fechamento 
daqu~la empresa pode causar um caos ~conô­
mico ao Està.do de Sergipe. SeriaD;J. es~s os 
problemas, nobre Senador, que quando os 
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levantamos não é pelo fato de sermos Opo­
sição raivosa. Estamos, aqui, querendo o 
bem de nosso País, mas já vimoS esse filme 
e, agora, estamos vendo o filme nu111a dimen­
são talvez muito maior do que já o vimos 
anteriormente. Há, na realidade, um confisco 
salarial~ há um confisco das poupanças e não 
se discute quem é o especulador e quem é 
o poupador. Nobre Senador, acho que V. 
Ex• tem toda razão, V. Ex' se preocupa com 
o futuro deste País, V. Ex• faz um apelo aos 
seus companheiros da indústria, no sentido, 
de que há necessidade, inclusive, de que não 
sejam demitidos em massa os empregados 
da construção civil e de outros setores extre­
mamente básicos neste País. V. Ex• faz um 
discurso dentro da sua tônica, com conteúdo 
político e apenaS~ neste-inomento, faço um 
apelo no sentido de que todos nós desejamos 
o pleno êxito desse Plano, mas que não tenha­
mos essa euforia exagerada que tenho visto, 
infelizmente, dentro deste plenário. Compa­
nheiros nossos, praticamente têm pedido 
apartes até para minuto de silêncio, (risos) 
por quererem mostrar serviço ao Governo 
e ·se projetarem, aí sim, eleitoralmente, poli­
ticamente, junto ao Presidente da República. 
Muito grato a V. Ex• -

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Sena· 
dor Jamil Haddad, conheço o patriotismo de 
V. Ex" Ouvi; coÕJ. atenção, as palãvras sérias 
de V. Ex~ nesse aparte. Quero, também, ex­
plicar a V. EX" no que tange às preocupaçóes 
das empresas brasileiras, inclusive e especial­
mente às pequenas e micro, é ·que, ontem 
mesmo, estivemos com'Sua Excelência, o 
Presidente fernando Collor, para dar algumas 
sugestões através da imaginação e da criativi­
dade, principalmente" daquelas pequenas e 
,micro que não sacãndo ou não tendo necessi­
dade de utilizarem os 500 mil cruzeiros para 
pagamento de suas folhas, o saldo correspon­
dente dentro desses 500 riiil cruzeiros íossem 
utilizados para capital de giro. 

Quero, também, informar a V. Ex', Sena­
dor Jamil Haddad, que, ontem, fomos tam­
bém fazer um apelo ao Presidente da Repú­
blica - e ele ficou de conversar ontem mes­
mo com a Ministra Zélia Cardoso de Mello 
no sentido de autorizar a ultrapassagem do 
teto que fícou fixado em trêS milhões, para 
pagamento das folhas, porque salário é sagra­
do em todos os sentidos: no sentido ·da res­
ponsabilidade social e inclusive da geração 
de riqueza para o País. Este foi ci'nássó aj>efo, 
ontem, ao Presidente da República, pessoal­
mente. Estamos, realmente, esperançosos de 
que, até a próxima segunda-feira, essa ques­
tão dos recursos para pagamento de folhas 
de salários seja corrigida. 

Acho, como disse há pouco, respondendo 
ao aparte do Senador Odacir Soares, que o 
Plano tecnicamente é perfeiro, mas a admi­
nistração e, especialmente, a dosagem é que 
vai fazê~lo frutificar e dar Certo. Hoje, não 
tenho dúvida disso, como, também, quero 
dizer a V. Ex', Senador Jamil Hãddãd~ que 
quanto ã questão da Petromisa, que é vital 
para -o futuro de _Sergipe, tanto que toda a 

baricada Federal do meu Estado, com assento 
no Senado e na Câmara, já fez uma emenda 
no sentido de que passe para o Petróleo Brasi­
leiro S.A, a questão da jazida e da usina, 
porque V. Ex• sabe que a única jazida de 
potássio, em funcionamento no Hemisfério 
Sul, é a de Sergipe. O Brasil importa hoje 
dois mílhões de toneladas de potássio, e essa 
fábrica, com os mineradores que estão che­
gando por coincidência nos próximos 25 dias, 
vai produzir- quinhentas mil toneladas ano. 
Daqui a inStantes, eSfãi:emos novamente no 
Palácio do Planalto, em companhia do Go­
venl,ador do_ me_u_ Esl3d.o, para conversar a 
respeito do problema do funcionamento e da 
sobrevivência da Petromisa no meu Estado. 

- 0- Sr. Ronan Tito -- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Ouço, com 
muito prazer, o aparte do nobre Senador Ro­
nan Tito, Lfder do PMDB nesta Casa. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Alba­
no Franco, o-meu aparte vãi mais ou menos 
na direção do aparte do Senador Jamil Had­
dad. Nós todos- vou falar o óbvio um pou­
quinho aqui -, queremos o bem deste Pafs, 
todos somos patriotas e __ acho que ninguém 
aqui qtie"r aisputai quem é mais do que o 
outro. Também não temos aqui um dosador 
de civísiri.o,~mas, acredito que todos o são 
igualmente e têm o seu_ fervor cívico. Sabe 
V. EX" que, pelo Regimento Interno, cabe 
ao maior Partido indicar os relatores. Fize­
mos uma reunião, repito, para que pudés­
semos-criãi coitdiç-Oes a fim de que os relato­
res haurissem da Bancada a orientação que 
teriain diant~ do chamadç Pacote Collor, De~ 
Vó ij_í:z;e.: _a _y__, Ex~ que foram três horas e 
15 minu_tos de reunião, onde falaram 32 ora­
dores e nenhum, repito, nenhum dos orado­
res disse que deveria estourar o Plano Collor. 
Todos estamos cuidadosos para que o Plano 
estabelecido pelo Presidente Collor dê certo. 
Não poderia ser de outra maneira. Não va­
mos entrar numa canoa e furá-la para que 
ela afunde. Essa canoa chama-se Brasil e to­
dos estamos dentro dela. Agora, temos que 
evitar alguns excessos. O açodamento para 
cair no colo do Presidente é perigoso. Prestar 
rituito serviçO_-neste-rilóménto pode ser preju­
âicial ao Plano-:- HoUve uma época, Sr. Sena­
dor, em que o fero Staõ.islaW Ponte Preta 
disse: "Está instalacjo o "febeapá", cuidado, 
muito cuiá3dó, porque agora: a redentora está 
funcionando e cuidado cóm os pasmados." 
Tenho medo de que, neste momento, se crie 
outra figura: a do salvador e a dos açodados. 
Vamos mais devagar, eu sou, do sertão, e 
lá no sertão é aos poucos que o escuro fica 
claro. Vamos analisar devaga·r o projeto. Eu 
diria para v. Ex• que -,c segurança- de qUe 
esse projeto ·pode dar certo é o Congresso 
Nacional. A contribuição do Congresso Na­
cional será na execução deste Plano, corri­
gindo as corruptelas, os erros, as pequenas 
dificuldades e as dosagens, porque não va­
mOs, aqui, exagerar as dificuldades do Brasil 
e dizer que era o caos total e que, de repente, 

· veio o salvador. O Brasil, Sr. ·senador Albano 
o, Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria, é a terceira balança de exportação 
e importação do mundo; o Brasil não tinha 
des_empregados, o Brasil tinha o seu PIB per­
to dos quatrocentos bilhões de dólares. Tí­
nhamos uma inflação galopante e isso é ver­
dade, tínhamo-s qae coibi-Ia. V. Ex~ deve ser 
testemunha do esforço que fizemos aqui no 
Congresso Nacional para criar uma comissão 
a fim de con~er o ímpeto da inflação. Então, 
veja bem. Tenho, também, convicção de que 
a execução deste Plano coíbe e acaba com 
o déficit público ainda este ano. Mas, cuidado 
com a dosagem, pois o remédio pode ser forte 
demais e matar o doente. A figura das "tor­
neiras" pode parecer a V. Ex• uma figura 
extraordinária; fica o reservatório d'água 
cheio e o Presidente com as torneiras na mão._ 
Mas, já disse o Deputado Delfim Netto que 
a figura melhor é a do "burro". O "hu!ro" 
é a inflação que, puxada de uma vez, a sua 
cabeça estará dentro de casa. Mas, depois 
de puxada a corda para trás, pode ser que 
o "burro" não dê a marcha ã ré. Essa figura 
me parece correta, porque, se por demais 
se enxuga a base monetária, pode secá-la, 
e depois a irrigação da base monetária demo­
ra algum tempo ao crescimento._ Sabe V. E~ 
muito bem, até melhor do que eu, porque 

_é empres~rio - sou modesto, pequeno em­
presário lá da roça- que, quando se desativa 
uma empresa para fazê-la yoltar a funcionar, 
é muito difícil. V. Ex• sabe muito bem que 
a dosagem neste momento é a coisa mais im­
portante. Também não vamos dizer que ess_e 
projeto é extraordinário, fabuloso, porque 
a economia é muito burra, ela só tem duas 
parcelas, o débito e o haver. Mas, é na dosa­
gem, é no tempo, é no quando, são' nas medi­
das, que se pode fazer o certo ou o errado. 
Ouça, Sr. Senador Albano Franco, tenho 
convicção, Sr. Presidente da Confederãção 
Nacional da Indústria, que a maior colabo­
ração, repito, que este Congresso pode dar 
ao Senhor Presidente da República, e, princi­
palmente ao País, é justamente seguif de per­
to, fazendo críticas e os aperfeiçoamentos de 
que esse pacote precisa. E todo pacote preci­
sa. Desculpe-me, Senador Albano Franco, 
não acredito em pacote perfeito, nunca vi 
um. Diante dos meus 58 anos de idade nunCa 
vi uma medida perfeita, vi concepções boas 
e más. Por isso mesmo, nós todos, neste mo­
mento, e acho que é um chamamento geral 
do Congresso Nacional, vamos colaborar 
com o Presidente Collor, principalmente di­
zendo para Sua Excelência: - Presidente, 
esse seu pacote não é perfeito, ele pode ser 
aperfeiçoado. E a partir daí, com a nossa 
ciítfca, com a nossa vigilância, com o nosso 
patriOtismo e o nosso ciVismo podeinos trans­
formar esse pacote em boas medidas. Parabe~ 
nizo V. Ex~ O Presidente CollOr precisa dos 
seus opositores e dos seus fiscais, mas, precisa 
também dos seus apoiadores. V. Ex~ faz um 
bom discurso, mas, ficarei na minha trinchei~ 
ra, não aceitando o que foi dito agora mesmo: 
o povo já aprovou. Ora, todos já vimos estu­
dos extraordinários desta onda do povo. O 
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Senador Jamil Haddad contou o caso dos cru­
zados. Sheakespeare, na sua belíssima obra, 
Marco Antônio, quando no discurso da esca­
daria do Senado romano, conta como o povo 
pode ir e vir. A nossa obrígação é de repre­
sentantes do povo, fiscalizar, concordar, dis­
cordar, mas, principalmente, emendar para 
aperfeiçoar, Agradeço a V. Ex~ este aparte 
que se tornou longo pela necessidade de colo­
car ~eu ponto de vista. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Sena­
dor Ronan Tito, o aparte de V. Ex• engran­
dece o nosso pronunciamento, inclusive en­
tendi a inteligência de V. Ex• ao desenhar 
alguns cenários. No entanto, aproveito a 
oportunidade para reafirmar a V. Ex•, Sena­
dor Ronan Tito e aos demais Senadoú~s aqui 
presentes que quanto ã elaboração do Plano, 
tecnicamente, não tenho dúvidas da sua per­
feição, inclusive, por que isso tenho ouvido 
de economistas das várias escolas existentes 
no País, economistas de linhas ideológicas 
diferentes, e todos reconheCem a consistênCia 
do Plano na sua feítura e elaboração. 

No entanto, quanto ã dosagem, realmente 
V. Ex• nisso tem razão, porque nós, qUedes­
de o primeiro momento ãpoiamos o Plano, 
reconhecíamos que ele era necessário, a fim 
de viabilizar o desenvolvimento e, principal­
mente, fazer justiça social neste País porque, 
desta vez, aqueles que mais podiam, pagaram 
mais. Realmente, é a primeira vez que acon-
tece isso neste País. - -

QuerO diZer a V, Ex' que o Presidente e 
sua equipe econômica estão atentos, e Tam­
bém terão as minhas cobranças no sentido 
da dosagem. No último sábado, conseguimos 
aquela autorização para o pagamento das fo­
lhas de salários e, hoje, a nossa cobrança 
é em dois sentidos, Senador Ronan Tito, com 
relação ao Plano: é na questão das folhas 
de pagamentos de saláriOs e da necessidade, 
também, da questão dos descontos de dupli­
catas. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex• outro 
aparte?. 

OSR. ALBANO FRANCO- Comprazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito- Estou Vendo aqui al­
guns cooperados e alguns Presidentes de coo­
perativas. O meu Estado é um grande produ­
tor de leite, principalmente. Os produtores 
de leite são sempre pequenos e, têm, neste 
momento, os seus depósitos e o seu r~cebi­
mento congelados. Eles trabalham para pa­
gar a feira, como se diz no seu Estado. Dentro 
dessa perfeição que V. Ext insiste, que é na 
concepção do projeto, foi fechado o BNCC 
-Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

· E eles, que têm os seus depósitos nas coope­
rativas de crédito e as cooperativas de crédi­
to, que têm seus depósitos no BNCC, estão 
com as mãos na cabeça, a ver navios. E o 
pior é que o pedantismo está instalado. Já 
liguei três vezes para o Banco Central.' Infe­
lizmente, este modesto Senador da roça não 
recebe a resposta dos pedantes que lá estão 

ocupando os cargos importantes neste instan­
te. Por outro lado, quero alertar para mais 
uma coisa: estou com medo, nobre Senador, 
muito medo, do estado policial que está-se 
estabelecendo. 

Q SR. ALBANO FRANCO - Quero dizer 
a V. E~ que, quanto à questão das coope­
rativas e qUanto ã questão do leite, na última 
reunião da segunda-feira, com as lideranças 
empresariais; esse assunto foi ventilado, foi 
devidamente anotado, a Ministra Zélia cha­
mou a sUa Assessoria e hoje mesmo deverão 
ser anunciadas as providências para- a solução 
desses problemas, principalmente porque vi­
sa a beneficiar e preservar pequenos produ­
tores de leite. 

-Quero, também, dizer a: v. Ex' que quanto 
à questão do estado policial temos conver­
sado freqüentemente _com o Ministro B-er­
nardo Cabral e V. Ex' ouvirá, no final do 
meu pronunciamento, a questão da liberdade 
de negociar, mas acho que todos nós. nessa 
hora, quando há sacrifício para todos, preci­
samos, não só de sacrifício, mas de calma, 
porque o SenadOr Jamil Haddad já falou des­
sa compra de cofres, o que é normal, pois 
nas primeiras medidas todos ficam preocu­
pados. mas não tenho dúvidas de que, dentro 
de 8 a 10 dias, tudo voltará à normalidade 
e a tranqüilidade reinará. 

O Sr._Fe~ando Henrique Cardoso- Per­
mite V. Ex~ um aparte? 

O Sr-. Cid Sabóia de Carvalho - Permite 
V_ Ex~ um apãrte? 

O Sr. Meira Filho _, Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Ouço o Se· 
nador FeJ;Dando_ Henrique Cardoso, que já 
havia pedido um <rparte anteriormente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso_- Co­
mo o Senador Ronan Tito disse que há uma 
reunjã,Q do PMDB, a Bancada do PSDB ~am­
bém está reunida para discutir as emendas 
e peço desculpas aos meus companheiros 
a_tr.Qpelá-los no aparte. Senador Albano 
Franco, ouvi com atenção partes do_ discurso 
de V. Ex• Como sempre, V. Ex• é muito judi­
cioso no "que diz nesta Casa. Quero, em pri­
meiro lugar, dizer que me solidarizo com rela­
ção às demandas espe"eíficas da Confederação 
Nacional da Indústria sobre a folha de salá­
rios. Essa matéfia é importante. Não é fácil 
de ser resolvida, porque o limite entre a con­
cessão e a destruição do Plano é algo que 
tem de ser ponderado, mas não há dúvida 
alguma de que hoje a questão principal, no 
Brasil, é a garantia do emprego, porqu_e o 
~PLano contém elementoS recessivos. E é pre­
ciso que esses elementos recessivos sejam 
controlados. Alguém já disse que a difufença 
entre uma recessão e uma depressão é muito 
tênue. 

Sabe-se como se entra num processo de 
depressão e, dificilmente, se sabe como se 
sai dCie. Portanto, apenas repito o que aqui 
foi dito: as questões de gestão desse Plano 
são mai~ delicadas do que Propriamente as 

propostas do Plano_ Record_oome de ter ouvi­
do aqui- e no :f?rasil todos disseram- com 
respeito aos vários planos passado_s, que eles 
eram perfeitos. Recordo-me que o "Plano 
Verão" foi considerado pelos economistas 
como o melhor de todos, porque se benefi­
ciara das experiências dos planos anteriores 
e o ''Plano Verão" fez água antes de chegar 
a primavera. Temo esse clima de euforia. Saw 
be V. Ex~ que sou defensor do Plano. Sabe 
V. Ex~ que não só eu, mas o meu Partido, 
achamos que eram necessárias medidas enér­
gicas e as medidas vão ser apoiadas por nós. 
Mas acredito que o Congresso tem que pon­
derar muito, pois ao apoiar o Plano ele estará 
apoiando o Brasil, e para apoiar o Brasil, 
ele precisa também considerar a necessidade 
de modificar o plano. Devo dizer, com toda 
sinceridade, que tenho uma preocupação ins­
titucional. Não vejo com bons olhos~ corrida 
que ora se estabelece entre Congresso Nacio­
nal e Palácio do Planalto. Não vejo com bo_os 
olhos. Lutei durante muitos anos, corno mui­
tos de nós aqui, para que o Congresso Nacio­
nal tivesse possibilidade de existir como uma 
instituição democrática, com força. Fizemos 
uma Cpnstituição nova que nos custou muito. 
Agora o Congresso ou exerce a sua força 
ou regredimos. Cabe ao Presidente da Repú­
blica exercer a autoridade _dele. É mais do 
que um direito: é um dever do Presidente, 
mas nós também temos que exercer a nossa. 
As negociações têm que ser feitaS no- Con­
gresso Nacional. Essa corrida aos Palácios, 
eu as vejo com maus olhos. Não me refiro 
a V. Ex~, como Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, que_ necessariamente 
terá de fazê-lo. Refiro-me às Lideranças polí­
ticas, à cordialidade que deve presidir a: rela­
ção -entre os Poderes, que não deve s_er con­
fundida com a subserviência aos Poderes. Se 
um dos Poderes diz que ele mesmo muda 
para atender aos nossos reclamos, ao aceitar­
mos isso, estamos perdendo a nossa força 
política. As modificações terão que ser feítas 
neste Congresso. Não são muitas. É possível 
reajustar o Plano; mas a responsabilidade 
maior hoje não é mais do Presidente da Repú­
blica: é do Congresso. Acredito, Sr. Senador 
Albano Franco, que as demandas da Confe­
deração N acionai da Indústria e dos trabalha­
dores- e há muitas- devem ser analisadas. 
Por exemplo, hoje há uma indeterminação 
quanto à política salarial. A MifliSfra Zélia 
Cardoso de Mello tem boa vontade, e acre­
dito nisso. mas a lei não diz nada._E se. ama­
nhã, a Ministra é outra? Não existe nenhuma 
palavra sequer de garantia do salário mínimo 
no estilo que-~avia anterim'Ifi"imte: Não há 
regras, a não ser a definição s.obre.aumen­
tar-se o salário mínimo a cada três meses. 
O CongressO não pode deixar acontecer o 
que está acontecendo: a substituição de uma 
proposta 8.pr0Vãda por nós sobre salário por 
uma indefii:tição. Regras têni. que ser feitas, 
compatíveis com o Plano, mas regras têm que 
ser estabelecidas. Da mesma maneíra, sabe 
V. Ex• que o limite de saque de Cr$50.000,00 
não foi tomado com base técnica extraordi­
nária. V. Ex• sabe. que o Banco Central n_ã~ _ 
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tem a consolidação das contas? O :Barlco Cen­
tral não sabe quantas cadernetas de poupança 
tem V. Ex' ou eu próprio, nem onde estão · 
os nossos recursos. Nós, no Brasil, criamos 
o número único do CPF simplesmente para 
inglês ver. Porque o Governo não dispõe dos 
cruzamentos necessáriOS-para que, a partir 
do mesmo CPF, saber qual é a disponibi­
lidade de cada cidadão. Por isso foi feito um 
teto muito baixo -de 50 mil cruzeiros. Hoje 
-e eu só vou propor isso- nós temos condi­
ções de criar uma conta única em cruzados 
novos, de tal maneira que a liberação do con­
junto dessas contas pos-sa· ser aliviada e que, 
no prazo de 4 a 5 meses, ao invés de 50 mil 
cruzados novos, possa-se.chegar ao limite das 
10 mil BTN que sempre foram a garantia 
tradicional da caderneta de poupança. Se nós 
não tomarmos medidas desse tipo, que resta­
beleçam a confiança na poupança, o que vai 
ocorrer é que tOdas as pessoas mal recebam 
os seus recursos, seja de salário, _seja da dis­
ponibilidade existente através dilS- medidas 
de saque, ou vão ficar debaixo do colchão, 
ca, ou vão ser gastos no mercado, imediata­
mente. E isso provoca, isso agrava, agravará 
a questão da recessão. Há muíto-o que fazer 
no Plano para: melhorá-lo. E cabe ao Con­
gresso, nesse momento, melhorar o Plano, 
sem que nos preocupemos muito se o P~esi­
dente quer ou não quer. O qUi-quer o Presi­
dente está exposto nas medidas provisórias. 
Temos que fazer a nosssa parte, desde que 
seja com o propósito construtivo de manter 
a linha essencial do plano, na austeridade, 
na questão relativa ao controle do déficit, 
na questão relativa ao controle de meios de 
pagamento, com muita austeridade, sem ne­
nhuma demagogia que nos leve a abrir válvu­
las, mas, sim, com todo o sentido de justiça 
que o Congresso tem q_ue ter. Acho, para 
terminar, SenadOr Albano Franco, -qtre essa 
questão instituCional é tão impOrtante quanto 
a questão econômica. A econômica está bem 
encaminhada; a institucional, começo a te­
mer de que esteja mal encaminhada e que 
possamos regredir a um tempo em que o Con­
gresso torne-se uma Casa para autenticar de­
cisões já tomadas. E mais, se o Seiihor Presi­
dente da República enviar, como já aConte­
ceu no Governo Sarney, uma série de medi­
das provisórias e governar através delas, aca~ 
bou o __ bicameralismo e acabou a democracia. 
Não teremos tempo de mais nada a não s~r 
fazer comissões para aprovar o qUe o Execu­
tivo já nos ·enviara. Neste caso, eu temeria 
que, na prática,_ Sua Ex~elência esvaziasse 
o Congresso. Tenho certeza de que não é 
esta a idéia do Senhor Presidente da Repú­
blica, mas tenho certeza de- que se nós, Sena­
dores e Deputados, não soubermos atuar com 
firmeza e tranqüilidade, estaremos renun­
ciando nossos poderes,. Sabem V. ex~· que 
tenho estima pessoal pelo Senhor Presidente 
da República; não tenho nenhum problema 
com Sua Excelência, com quem mantenho 
a maior cordialidade. Não creíO que este seja 
wn problema de Sua Excelência, é problema 
nosso. Não se trata de problema de politi­
~lha, mas de problema institucional. Cabe 

a nós, agora, no Congresso, separar o joio 
do trigo, brecarmos as medidas que tendam 
a desnaturar o Plano, mas realizar as transfor~ 
mações que o País espera de nós, e V. Ex• 
nos vai ajudar muito nisso. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, o aparte 
do brilhante Professor veio honrar o nosso 
proiitiilciaffieilto e qtfe:rO, aproVeltándo esta 
oportunidade, dizer a V. Ex• e também ao 
Senador Ronan Tito, que mostrou essa preo~ 
cupação, que nã·o tenho dúvidas, tenho con­
vicção e certeza de que o Excelentíssmo Se­
nhor Presidente da República, Fernando Co­
llor de Mello, deseja o Congresso como seu 
parceiro. Quetó dizer também a V. Ex', Se~ 
nado r Fernando Henrique Cardoso, que o 
Plano, como é tecnicamente muito bem ela­
borado, eu acho que não é modificar, é ajus­
tar. Ajustando este Plano, teremos as corre~ 
ções devidas, inclusive as correções que vão 
surgindo de agora em diante, e não apenas 
as que sUrgiram até hoje. Tenho certeza, por­
que conheço a predisposição do Presidente 
Fernando Collor de Mello e da Min~stra Zélia 
Cardoso de Mello, inclusive no que tange 
à política Salarial, porque a questão do piso 
já foi resguardada. É claro que entendo os 
outros Complementos-neceSsáriOS e-isto a pró­
pria política econômica Vai faZer; pois não 
te_remos, realmente.._ a _tranqüilidade social 
neste País sem uma política de emprego e 
uma polítíci siúarial justa e adequada, inclu­
sive para o fortalecimento do nosso próprio 
mercado interno. Tudo isto quero dizer a V. 
Ex~, que está sendo examinado com serie­
dade, e tenho a certeza de que o Congresso 
Nacional será o grande parceiro desse Plano, 
colaborando e contribuindo para a aprovação 
do Plano e, também, sugerindo as modifi­
cações. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permí­
te-me V. Ex~ um aparte? 

o-Sr. Málio Maia - Pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador Albano Franco, V, Ex:• 
já ultrapassou em 30 rriinutos o. seu tempo. 
Peço que V. Ex' não_ conceda mais apartes, 
porque temos que votar imediatamente o pri­
meiro Projeto da Ordem_ do Dia, e é com 
pesar que faço este apelo a V. Ex• já que 
num_erosos Srs. Senadores tr-ariarri a sua con­
tribuição ao seu discurso. Mas, temos que 
votar, hoje, os_itens constantes da Ordem 
do Dia que está aí, e o primeirO projeto é 
exatamente o das inelegibilidades. 

O SR. ALBANO FRANCO - Sr. Presi­
dente, é com_ tristeza que eu cumprirei as 
determinações de V, Ex•, porque eu teria o 
praz_er de ouyir vários _Srs. Senadores que 
já fie haviam solic~tad()_ () aparte, como o 
Sr. Senador Jarbas Passarinho, como o Sr. 
Senador Meira Fílho e o Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. PlU:SIDENTE(Nelson Carneiro)­
Eu permito, é _utn pouco anti=-regimental, mas 

atenderia a vários Srs. SeÍladores que querem 
participar do discurso de V. Ex' que, assim 
que seja votada a Ordem do Dia, que é rápi­
da, V. EX' continue o seu discurso e ouça 
os apartes que estão sendo solicitados. As­
sim, votaríamos a Ordem do Dia e, depois 
V. EX" continuaria seu pronundamento. 

O SR. ALBANO FRANCO - Então, ter­
minaria de ler o meu pronunciamento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr, Presi­
dente, se não fosse a cortina de silêncio que 
se faz sobre o Congresso Nacional, V. EX' 
teria muita razão, mas tendo em vista o que 
se passa na Nação, neste momento, seria me­
lhor que, ao invés da preocupação com a Or­
dem do Dia, V. EX' tivesse uma preocupação 
rna:ior com a voz do Senado e com a demo­
cracia que está ameaçada. Por isso é que eu 
gostaria de falar, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Re~ento votado por V, Ex•, e V. 
Ex• é o Presidentti da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, fixa um prazo 
para cada orador f para que todos possam fa­
lar. O nobre orador, a quem presto a minha 
constante homenagem, está na tribuna e ul­
trapassou 30 minutos do seu tempo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
mas 20 minutos foram de apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim, mas evidentemente que os apartes 
contam no discurso, mas se nós quisermos 
ficar discutindo aqui até õ meio dia ... 

O SR. ALBANO FRANCO - Sr. Presi· 
dente, eu queria, ao menos, autorização para 

- terminar de ler o meu discurso. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson CarniúrQ) 
~Nobre Sep.ado_r, eu gostaria .que V. Ext 

_permitisse a votação da Ordem do Dia, que 
é rápida e não deve haver or<~:dores, e depois, 
V. Ex• continuaria o seu discurso. O que é 
indispensável é aprovar a Ordem do Dia, ho· 
je. 

O SJI.. ALBANO FRANCO - Tendo em 
vista essa sugestão de V. EX' eu terei.que 
terminar a leitur'a do meu pronunciamento 
e após a Ordem do Dia, voltaremos aos apar­
tes, se V, Ex~ achar conveniente. 

'O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Mas após terminar o seu pronunciamento 
não terá como conceder apartes. 

O SR. ALBANO FRANCO - Sr. Presi· 
.dente e Srs. Senadores, vou concluir. Nada 
foi feito. Mas agora, o programa veio. Como 
uma lógica explícita. Dura, mas explícita. Sua 
prioridade máxima é debelar a inflação. Aca­
bou a ciranda. Os que insistirem Da especu..:: 
lação terão de pagar um elevadíssimo preço 
por isso. Instituído pelas medidas provisórias 
160 e 162. Outro golpe mortal foi dado aos 
espertos e contraventores em geral, que dora-. 
vante terão de obedecer a medida 165, cq!p­
cando seu nome nos ch~ques e títulos que 
emitirem. --

.-



944 Sábado 24 DIÁRIQ DO l:ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1990 

A inteligência da Ministra Zélia Cardoso 
de Mello e do Presidente do Banco Cent:ra.I, 
Ibrahim EriS, criou um. plano que acabou com 
a leviana jogatina. Mais do que isso, as fortu­
nas acumuladas foram afastadas da circulação 
por 18 meses. Aqui a audácia do Presidente 
Collor entrará para a história. A medida pro­
visória n~" 168 trocou a moeda. Quem tinha 
cruzados continua tendo cruzados. Não hou­
ve confisco de nada! Nem mesmo emprés­
timo! Seus titulares podem usar os cruzados 
para pagar contas passadas ou para comprar 
cruzeiros. Preservou-se, assim, a propriedade 
desses ativos. 

Estamos realmente diante de um Brasil 
Novo. O plano extirpOU o mal Pela raiz. Mui­
tos se queix~un· que tiveram restringido o seu 
consumo imediato. Mas esta é a hora de com­
preensão. 

Temos um plano bem elaborado e consis­
tente, reconhecido por economistas das mais 
variadas orientações. Nossa missão aqui no 
Congresso é aperfeiçoá-lo sem macular sua 
lógica. Tenho três propostas a fazer: uma pa­
ra o imediato, outra para o curto prazo, e 
a terceira para o médio prazo. 

i) É asfixiante a slfuação dos empresários 
que não podem pagar salários. Mais asfixian­
te ainda é a situação de seus empregados. 
Os administradores do Plano precisam agir 
instantaneamente tirando_ da frente todos os 
obstáculos nessa área. Afiq.al, não é justo 
que se force_ os empresários a pagar jufos 
por cruzeiros quando eles dispõem de cruza­
dos. O Plano não pode tratar de modo igual 
pessoas diferentes, igualando o produtor­
poupador ao especulador-sonegador. Tenho 
certeza que o Presidente Collor autorizará 
a liberação dos cruzados para pagar os salá­
rios em cruzeiros. 

2) Esse é um problema solúvel sem desfi­
gurar o contei,to básico do Plano. Mas há 
inúmeros outros problemas de dosagem que 
exigirão pronta intervenção. Um deles diz 
respeito à certeza da devolução dos cruzados 
aos seus legítimos donos. Os administradores 
do Plano precisani fazer os Bancos emitirem, 
no curto prazo, extratos das contas em cruza­
dos novos a todos os seus detentores. Isso 
deve-se repetir mensalmente para que cada 
um saiba bem a evolução de seus recursos 
e para ter certeza que em 18 meses receberão 
tudo de volta, c-om juros e correçã-o mone­
tária. 

3) A médio prazo, é imperiosO que o Go­
verno passe a prestar contas à sociedade bra­
sileira das economias que ele promete fazer 
nas Medidas ProvisóriaS ri"1 148, 149, 150, 
151, 152, e dos decretos iJ.Ssinados em 15 de 
março de 1990. Nós empresários teni.Os--espe­
cial interesse na austeridade do Governo. 
Não admitiremos, em hipótese algUma, que 
novos recursos venham a ser criados, nesta 
fase de reconstrução, para cobrir despesas 
canceladas ou desnecessárias. Queremos essa 
gara.Íltia por lei, lei essa que deverá responsa­
bilizar os governantes e os administradores 
do Plano,. como pessoas físicas, por qualquer 
desvio nesse sentido. Enfim, esta é hora de 

se cobrar rigor ~e conduta, inclusive do Go~ 
vemo. 

Em termos práticos precisamos de duas 
cOisaS: l) de um mínimo de articulação na 
cúpula entre Governo, empresários e traba­
lhadores, e 2 ) de um máximo de liberdade 
para acertar na base, no próprio mercado. 

L_Acolhendo minha sugestão, a M~nistra 
da Economia já instalou a "Comissão de 
Aco-mpanhamento do Plano Brasil Novo", 
com a função precípua de colaborar na_admi­
nistração dos ajustes_._ As três partes sabem 
muito bem que, sem um entendimento nacio­
nal, será difícil preservar aquilo que restou 
para cada_uma. 

2. Com base nesses ajustes, o mercado se 
encarregará do resto. É ali que sairão as solu­
ções mais criativas. Afinal, a economia é co­
mo a_bicicleta: se parar, cai. Por isso é bem 
provável que em pouco tempo as empresas 
venham a ressuscitar as vendas a prazo, pas­

J!ando a vender a 30, 60_e 90 dias. Até lá 
haveremos de ~ncontr:ar uma solução _para 
esta falta de liquidez momentânea. É bem 
provável, também, que empregados e empre­
~d_ores encontrarão formas criativas para 
ajustar suas aspirações à noVa real!dade. 

SI". Presidente e Srs. Senadores, esta é a 
hora de pôor a imaginação para funcionar. 
E isso não falta_ ao empresário e ao traba­
lhador brasileiro. O Brasil foí salvo da hipe­
rinflação. "Superaremos o trauma do choque. 
Isso será mais rápido quanto mais flexibili­
dade for deixada para o próprio mercado. 
Nós, industriais, estamos prontos para isso. 

Em nosso __ entendimento, o Plano Brasil 
Novo é um fato excepcional em toda a histó­
ria política e_ econômica do Brasil. Com ele, 
Saíremós dessa _crise em poucos meses. E sai­
remos mais depressa se ficannos unidos_e mo­
bilizannos toda a_ Nação em sua defesa. Te­
mos um Governo saneado. A autoridade res­
tabelecida. A moral restaurada. A execução 
desse plano, portanto, dePende apenas da 
firme determinação de nosso povo de _con­
truir juntOs Uril novo País. (Muito bem! Pai­
m~~) 

Durante o discurso do Sr. Albano 
Franco, o Sr. Pompeu de Sousa, .3" Secre­
táriõ, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Albano 
Franco, o Sr. Antôn[o Luiz Maya, Su­
-plente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Nel­
son Carneiro, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Mário Mala -:- Aluiz_io Be_~erra """":"' Nabor 
Júnior - CarlOs De'Carlí - Aureo Mello 
-Odacir Soares- João Menezes- Moisés 
Abrão - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya - João Caste_lo __ - Alexandre::_ Costa 
- Edison Lobão - Afonso Sancho - Cid 
Sabóiã. de Carvalho - Mauro Benevides -­
Marcondes Gadelha-- Raimundo Lira -
Marco Maciel- Ney Maranhão- Mansueto 

de Lavor - Divaldo Suruagy - Teotonio 
Vilela Filho - Lourival Baptista - Jutahy 
Jvlagalhães - José Ignácio Ferreira - Ger­
son -Camã.ta- João Calmon -'Afonso Ari­
nos -Jamil Haddad -Nelson Carneiro -
Ronan Tito - Severo Gomes - Ferriando 
Henrique Cardoso- Mário Covas- Mauro 
Borges - Iram Saraiva - Irapuam Costa 
Júnior - Maurício Co-iiêa - Meira Filho 
- Mendes Canale - Jorge Bornhausen -
Nelson Wedekin -Carlos Chiarelli =.....José 
Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo 
Sr. 1~ Secretário, 

É lido o seguinte 

Brasília, 22 de março de 1990 
OF. G L N• 0!0/90 

Senhor Presidente: 
Cumprimentando-o, dirijo-me-a Vossa Ex­

celência para comunicar a opção deste Parti­
do, ao preenchimento das vagas nas Comis­
sões Mistas do Congresso Nacional, que ana­
lisarão as Me_didas Provisóriils encaminhadas 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República Fernando Collor de Mello. 

MEDJDA PROVISÓRIA 
N• 151, DE 1990 

Titular: Deputado Aristides Cunha 
Suplente: Deputado Francisco Rolim 

MEDIDA PROVISÓRIA 
N• !69, DE !990 

Titular: Deputado Francisco Rolim 
Suplente: Deputado Aristides Cunha 

Sendo o que se apresenta para o momento, 
renovo a Vos~ Exc.elência meus votos de 
consideração e· apreço. - Deputado Fran­
cisco Rolinl, Líder do PSC. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O oficio lído vai à publiC3ção. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 59, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c do Regimento Interno, para o 
Projeto de Resolução n~ 12, de 1990, que 
autoriza o Gove·rno do Estado de São Paulo 
a emitir um total de 4.500.000.000 de Letras 
do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), 
em substituição de igual número de títulos 
emitidos a título de antecipação da receita. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1990. 
- Ronan Tito - Marco Maciel - Mário 
Maia- Fernando Henrique Cardoso. 

REQUERIMENTO N• 60, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos -do art. 
336, alínea c do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n" 11, de 1990, de iniCia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
altera dispositivos das leis que menciona e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1990. 
- Ronan Tito - Marco Maciel - Mário 
MaJa- Fernando Henrique Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os .requ'erimentós que acã.bam de ser lidos 
serão votados apóS; a Ordem do Dia, na fonna 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien~ 
te. ' 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PRQJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, DE 1990- C0'1J'LEMENTAR 

(~~ R_e~e de u~gência, no-s termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Pfojeto d6 Lei do Senado n9 4, 

de 1990- Complementar) .. 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n9 3, de 1990- Com­
plemehtar (n9 149/90, na Casa de ori­
gem), que estabelece, de acordo como 
art. 14, § 99 da Constituição Federal, ca~ 
sos de inelegibilidade, prazos de sua ces­
sação e d~termina outras providências 
{dependendo de parecer). 

SoliCito do nobre Senador Marcondes Ga­
delha o parecer sobre a matéria. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL­
PB. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se de projeto ,de lei 
com:plenlentar.oriundo da Câmara dos Depu­
tados, e o projeto de lei do Senado também 
Complementar, versando so"bre inelegibilida­
de e os chamados prazos de desincompati­
bilização. 

Ambos os projetos encontram-se vasados 
em boa técnica legislativa. Inexiste qualqu~r 
aspecto a merecer reparo quanto à juridici­
dade .. Enunciados 'e conteúdo guardam per­
feita sintonia com o texto Constituciorial, ob­
servando o balisamento traçado pelo art. 14 
e§§, da Constituição Federal. 

Considerando, por outro lado, a conve­
niência de. alguns aperfeiçoamentos tópicos 
em ambaS as proposições, e levando em conta 
o fato do projeto oriundo da Câmara dos 
Deputados fixar normas procedimentais per­
tinentes aos feitos sob jurisdiÇão da Justiça 
Eleitoral (nos moldes da Lei Complementar 
n~ 5170)~ entendemos de bom alvitre oferecer 
um substitutivo englobando ambos os pro­
jetos. 

Pretende-se, destarte, sistematizar riielhor 
não só à mã.téría comõ -ã- piõpria dinâmica 
de sua apreciação. 

Assim. somos pela aprovação dos projetos 
em epígrafe, na fonna do substitutivo em 
anexo ao presente parecer, com a aprovação 
da úOica.emenda oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' 3/90 - Complementar pelo 
Senador Jutahy Magalhães. 

EMENDA N• 3·R 

(Substitutivo aos 
Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 1990 e 
Projeto de Lei do Senac:lo n~" 4, de 1990) 

Estabelece, de acordo com o art. 14, 
§ 9•, da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de sua cessação e 
determina outras providências. 

O CongreSSO Nacional decreta: 
Art. 1~ São inelegíveis: 
I- para qualquer cargo eletivo: 
a) os inalistáveis -e Os analfabetos; 
b) os que participem da_ organização ou 

funcionamento de qualquer- agrupamento, 
associação ou partido político cujo programa 
de ação contrariem a soberania nacional e 
o- regime democrático, baseado na plurali­
dade de ·partidos e na garantia dos direitos 
fundamentais do homem, conforme expresso 
no art. 17 da Constituição Federal; 

c) os que, ostensiva' oiJ · veladamente, fa­
çam parte do partido político cujo registro 
tenha sidQ cassado por decisão judicial transi­
tada em julgado; 

d) os que, hajam atentado em detrimento 
do regime democrático contra a soberania 
nacional ou pluripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pbssoa humana; 

e) os membros do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas, da Câmara Legis­
lativa e das Câmaras Municipal que hajam 
perdido os respectivos mandatos por infrin­
_gência do disposto no art. 55 da Constituição 
Federal, dos dispositivos sobre ,perda de man­
dato das Constituições Estad_uais Leis Orgâ­
nicas dos Municípios _e do Distrito Federal, 
para as eleições que se realizarem nos 3 (três) 
anos subseqüentes ao término da legislatura; 

f) os que tiverem suas contas relativas ao 
exercício de cargos ou funções 'Públicas rejei­
tadas por irregularidade insanável e por deci­
são judicial irrecorrível e transita.da em julga­
do, para as eleições que se realizarem nos 
5 (cinco) anos seguintes, contados a partir 
da data de decisão; 

g) os que forem declarados indignos ao 
serviço militar, tanto profissional como tem­
porário, em qualquer das forças; 

h) os que estejam privados, por sentença 
judicial, transitada em julgado, em processo 
eleitoral, do direito à elegibilidade, por have­
rem atentado contra o regime democrático, 
a exação e a probidade administrativa e a 
lisura. ou a normalidade de eleição; 

i) os detentores de cargo na administração 
pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou terceiros, pelo abuso 
do poder econômico ou político apurado em 
processo;-conn.:e-nten:ça tranSitada em julga­
do, para as eleições que se realizai-em nos 

· 3 (três) anos seguintes ao término do seu 
mandato ou do período de sua pennanência 
no cargo; 

j) os que tenham, contra si, sentença con­
deP:atória por enriquerimento· ilícito; 

I) os que forem condenados criminalmen­
te, com sentença transitada em julgado, pela 
prática de crimes contra a economia popular, 

a-fé-Pública, a administração pública, o patri­
mônio público, o mercado financeiro; e por 
crimes eleitorais, pelo prazo de 3 (três) anos; 

m) os que, em estabelecimentos de crédi­
to, financiamento ou seguro, tenham sido ou 
estejam sendo objeto de processo de liquida­
ção judicial ou extrajudicial, hajam exercido, 
nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva 
decretação, -cargo ou função de direção, ad­
ministração ou representação, enquanto não 
forem exonerados de qualquer responsabi­
lidade; 

n) o Governador e o Vice-GOvernador de 
Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e 
o Více-Prefeito _ _que perderem seus cargos ele­
tivos, por1nfringência a dispositiVO da Consti­
tuição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei Orgânica do Município, 
para as eleições que se íê'ãlizarem nos 3 (três) 
anos subseqüentes ao término do mandato 
para o qual tenham sido eleitos; 

11- para Presidente ou Vice-Presidente 
cJa E.epública: 

a) os brasileiros naturalizados e os _estran­
geiros de qualquer nacionalidade; 

b) até 6 (seis) meses depois de afastados 
definitivamente de seus cargos e funções: 

1 -os Ministros de Estado; 
2 -os ChefeS âOs ór-gaõs de assessora­

mento direto, civTI e riiilíiãr, da Presidência 
da República; 

3 - o Chefe do -órgão de assessoramento 
de informações da Presidência da República; 

4- o Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas; · 

5-o Advogado-Geral da União; 
6 - os Chefes do Estado-Maior da Mari-

nha, do Exército- e~ da Aeronáutica; 

7-os Comandantes do Exército; 
8-os M~gisirados; _ 
9-os Presidentes, Diretores e Superin-

tendentes de Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e Fundações; 

10-os Governadores de Estado, do DJs-
trito Federal e de Territórios; 

11-os Interventores Federais; 
12-os Secretários de Estado; 
13 -os Prefeitos Municipais; 
14- os membros do Tribunal de Contas 

da União, dos Estados e do Distrito Federal; 
15- o Diretor-Geral do Departamento de 

Polícia Federal; 
c) os que nos 6 (seis) meses anteriores à 

eleição, nos ~stados, no Distrito Federal, 
TerritóriOs e em qualquer dos Poderes da 
União, cargo ou função, de nomeação pelo 
Presidente da República, sujeito à aprOvação 
prévia do Senado Federal; 

d) os que tenham exercido nos 4 (quatro) 
meses antetiores ao pleito, cargo ou função 
de direção, adntinistração, representaç<lõ em 
empresas concessionárias ou permissionárias 
de serviço público, na área de comunicação 
social, ou ainda pãrticipações ou apresenfã­
ções habituais, com ou sem vínculo contra­
tual, na progrcitnação de ditas empresas, as­
sim como em fundações mantidas pela União, 
Estado, Distrito Federal, Território ou Muni­
cípiO; 
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e) os que, até 6 (seis) meses antes da elei­
ção, tenham exercido cargo ou função de di­
reção, administração ou representação nas 
empresas de que tratam os arts. 3~' e 5? da 
Lei n9 4.137, de 10 de setembro de 1962, 
quando, pelo âmbito e natureza de suas ativi­
dades, possam tais empresas influir na econo­
mia nacional; 

f) até 6 (seis) meses depois de afastados 
das funções, os Presidentes, Diretores ou Su­
perintendentes das sociedades que tenham. 
exclusivamente por objetivo operações finan­
ceiras e façam publicamente apelo à poupan­
ça e ao crédito, inclusive através de coope­
ra~ivas e das empresas ou estabelecimentos 
que gozem, sob qualquer forma, de vanta­
gens asseguradas pelo Poder Público, salvo 
se decorrentes de contratos que obedeçam 
a cláusulas uniformes; 

g) os que, dentro de 6 (seis) meses a~te~ 
riores ao pleito, hajam exercido cargo ou fun~ 
ção de direção, administração ou represen­
tação em pessoa jurídica ou em empresa que 
mantenha contrato de execução de obras, de 
prestação de serviços ou de fornecimento de · 
bens com órgão do Poder Público ou sob seu 
controle, salvo no caso de contrato que obe­
deça a cláusulas uniformes; 

h) os que, detendo o controle de empresas 
ou grupo de empresas que atuem no Bra'sil, 
nas condiçõeS monopolísticas previstas no_pa­
rágrafo único do art. s~ da Lei lt' 4.137,-de 
10-9-62, não apresentarem à Justiça Eleito­
ral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova 
de que fizeram cessar o abuso apurado, do 
poder econômico, ou de que transferiram, 
por força regular, o controle de referidas em· 
presas ou grupo de empresas; 

i) os·que, membros do Ministério Público, 
não tenham se afastado das suas funções até 
6 (seis) meses anteriores ao pleito; 

j) os que, servidores públicos, estatutários 
ou não, dos órgãos ou entidades da Adminis· 
tração direta ou indireta da União, dos Esta­
dos, do Distríto Federal, dos Municípios e 
dos Territórios, inc1usive das fundações man­
tidas pelo Poder Público, não se a_fastarem 
até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garan­
tido o direito à percepção dos seus venci­
mentos integrais; 

I) os que, até 3 (três) meses antes da elei­
ção tiverem competência ou interesse direta, 
indireta ou eventual, no lançamento, arreca­
dação ou fiscalização de impostos, taxas e 
contribuições de caráter ()brigatório, inclu­
sive parafiscais, ou paia 3.piicar multas rela­
cionadas com essas atividades; 

m) os que tenham, dentro dos 3 (três) me­
ses anteriores ao pleito, o-cupado cargo ou 
função de direção, administração ou repre­
sentação em entidades representativas de 
classe, mantidas, total ou parcialmente, por 
contribuições impostas pelo poder público· ou 
com recurso-s arrecadados e repassados pela 
Previdência Social; 

III- para Governador e Vice-Governa­
dor de Estado e Distrito Federal: 

a) os estrangeiros de qualquer nacionali­
dade; 

b) até 6' (seis) meses depois de afastados 
definitivamente de seus cargos ou funções: 
1-os inelegíveis para os cargos de Presi­

dente e Vice-Presidente da República especi­
ficados na alínea "b" do inciso 11 deste artigo 
e, no tocante às demais alíneas, tratando-se 
de repartição pública, associação ou empresa 
que opere no território do Estado ou do Dis­
trito Federal; 

2-os· Comandantes do Distrito Naval, 
Região Mi.Htar e Zon<! Aérea; 

3 -os Chefes dos Gabinetc;s Civíl e Militar 
do Governador; 

4 -os membroS do Tribunal de Contas do 
Estado e do Tribunal de Contas dos Muni­
cípios; 

-5-os diretores de órgãos estaduais ou so­
ciedades de assistência aos Municípios; 

6-os Secretários da Administração Mu­
nidpar ou membros de órgãos congêneres; 
7- o Comandante da Polícia Militar Esta­

dual. 
IV -para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situaç_ões, os inelegíveis para os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli­
ca, Governador e_vice-Governdor, observa­
dos os mesmos prazos; 

b) os membros d_oMinistério Público e De­
fensoria Pública em exúcfcio na Comai"ca, 
nos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, 
sem prejufzo_ dos vencimentos integrais; 

c) as autoridades poUcíais, civis ou milita­
res, com exercício no Município, nos 3 (três) 
meses anteriores ao pleíto; 
-V- para o Senado Federal: 
a) os inelegíveis para os cargos de Presi-

--dente _e Vice-Presidente da República, espe­
cificados nas alíneas b do item li deste artigo 
e, no tocante as demais alfneas, se se tratar 
de repartição pública, associação ou empresa 
que opere no teÍ'ritório do Estado~ observado 
o prazo de 6 (seis) meses pari a de"~incompati­
bilização; 

b) em cada Estado e no Distrito Federal, 
os inelegfveis para os cargos de Governador 
e Vice-Governador, nas mesmas condições 
estabelecidas; .. 

vr-=--.para a Câmara dos D_eputados, As­
sembléia Legislativa e Câmara Legislativa no 
que lhes for apliCáVel, por identidade de si­
tuações, ou inelegíveis Para o Senado Fede­
ral, nãs mesmas condições estabelecidas, ob­
servado o prazo de 6 (seis) meses para a desin­
compatibilização 

VII -para as Câmaras Municipais. 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal, Câmara dos Deputados e Assem­
bléias Legislativas observado o prazo de 3 
(três) meses para a desincompatibilização; 

") em cada Município, os inelegfveis para 
os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, obser­
vado o prazo de 3 (três) meses; 

§ 1 ~ São inelegfveis para os mesmos car­
gos no período subseqüente, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do 
Distrlto Federal e os Prefeitos, eleitos direta­
mente, e quem os houver socedido, ou substi­

-tuído, nos 6 (seis) meses anteriores ao pleito. 

§ 29 Para concorrência a outros cargos, 
o Presidente da República, os Gõ"vemadores 
de Estado e_ do Distiito Federal e os }'refeitos 
devem renunciar aos respectivos m-andatos 
até 6 (seis) meses antes do pleito. 

§ 3~ O Vice-Presidente, o Vice-Gdverna­
dor e o Vice-Prefeito poderão canaiaatar-se 
a outros cargos, preserVando os seus man­
datos respectivos, desde que, nos 6 {seis) me­
ses anteriores ao pleito, não tenha·m sucedido 
ou substituído o titular. 

§ 4" São ineJeg(veis, no território de ju· 
risdição- do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau 
por adoção, do Presidente da ReQº-blica, de 
Governador de_ Estado ou Território, do Dis­
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja· 
substituído dentro dos 6 (seis) meses ante­
riores ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato â reeleição._ 
- Art. ·z., Compete à Justiça Eleitoral con­
ceder e decidir as argüições de inelegibili­
dade. 

Parágrafo único. A argüição de inelegibi­
lidade será feita perante: 
I- o Tribunal Superior Eleitoral, se se tra­

tar de candidato à Presidência e Vice-Pre­
sidência da República; 

11 ~os Tibunais Regionais Eleitofais, ·se 
se tratar de candidatos a Senador, Deputado 
Federal, Governador e Vice-Governador de 
Estado, e do Distrito Federal, Deputado Es­
tadual e Deputado Distrital. 

111- os Juízes Eleitorais, relativamente 
aos candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador. 

Art. 3"' Caberá a qualquer candidato, a 
Partidos Políticos ou a Ministério Público, 
no pra~o de 5 ( cirico) diaS, cOntã.dõS da publi­
cação do pedido de registro de candidato, 
impugná-lO em -petiçãÕ-fundamentada. 

§ 1~ A impugnação, por parte do candi­
dato ou Partido, não impede a ação do Minis­
térío Público no mesmo sentido. 

§ 29 Não poderá impug~ar o registro de 
candidato o representante do Ministério Pú­
blico que, nos 4 (quatro) anos anteriores, te­
nha disputado cargo eletivo, íntegrãdO""Dire­
tório de Partido ou exercido atividades políti­
co-partidárias. 

§ 3? o impugnante especificará, desde lo­
go, os meios de prova com que pretende de­
monstrar a veracidade do alegado, arrolanc;io 
testemunhas, se for o caso, o máximo de 6 
(seis). 

Art. 4o A partir da data em que terminar 
o prazo para impugnação, passará a correr, 
após devida notificação, o prazo de 7 (sete) 
dias para que o candidato, Partido P~Iítico 
ou coligação que possa contestá-la, juntar do· 
cumentos, ipdicar rol de testem1,1nhas, se for 
o caso, no máximQ de 6 (seis) e requerer 
a produção de outras provas, inclusive docu­
mentais, que Se encontrare"iií em póde! de 
terceiros, ou de repartições públicas ou em 
procedimentos judiciais, ou administrativos, 
salvo os processos em tramitação em segredo 
de justiça. · 

Art. 5? Decorrido o prazo para contes­
tação, se não se tratar apenas de matéria de 
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direito e a: prova protestada for relevante, 
serão_ _designados os 4 (quatro) dias seguintes 
para inquirição das testemunhas do impug­
nante e do impugnado, as quais compare­
cerão por iriiciativa das partes que as tiverem 
arrolado, corP notificação judicíal. 

§ 19 ' As testemunhas do impugnante e do 
impugnado serão ouvidas em uma só assen­
tada. 

§ 29 Nos 5 (cinco) dias subseqüentes,, o· 
Juiz, ou o Relator, procederá a todas as dili­
gências que determinar, de ofício ou a reque­
rimento das partes. 

§ 3~ No prazo do parágrafo anterior, o 
Juiz. ou o Relator, poderá ouvir terceiroS, 
referidos pelas partes, ou testemunhas, como 
conhecedores dos fatos e_ circunstâncias que 
possam influir na decisão da causa. 

§ 49 Quando qualquer documento neces~ 
sário :r formação da prova se achar em poder 
de terceiro, o Juiz, ou o Relator, poderá ain~ 
da, no mesmo prazo, ordenar o' respectivo 
depósito. 

§ 59 Se o terceiro, sem justa causa, não 
exibir o documento, ou não comparecer a 
Juízo, poderá o Juíz r.ontra ele expedir man~ 
dato de prisão e instaurar processo por crime 
de desobediência. -

Art. 6"' Encerrado o prazo--da dílação 
probatória, nos termos do artigo anterior, as 
partes, inclusive o Ministério" Público, pode­
rão apresentar alegações no prazo comum 
de 2 {dois) dias. 

Art. 79 Encerrado o prazo para- alega­
ções, o_s autos serão conclusos ao Juiz, ou 
ao Relator, no dia imediato, para sentença 
ou julgamento pelo TribunaL 

Parágrafo único. O Juiz; ou Tribunal, for­
mará sua convicção pela livre apreciação da 
prova~ atendendo aos fatos e às circunstâncias 
constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes, mencionando, na decis:!o, dos 
que motivaram seu convencimento: 

Art. s~ Nos pedidos de registro de candi­
datos a eleições municipais, o Juiz Eleitoral 
apresentará a sentença em Cartório 3 (três) 
dias após a conclusão dos autos, passando 
a correr deste mOmento o prazo--de 3 (três) 
dias para a interposição de recurso para o 
Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 19 A partir da data em que for protoco­
lizada a petição de recurso, passará a correr 
o prazo de 3 (três) dia..c. para a apresentação 
de contra-razões. 

§ 29 Apresentadas as contra-razões serão 
os autos imediatamente remetidos éfo Tribu­
nal Regional Eleitoral, inclusive por porta­
dor, se houver necessidade, decorrente da 
exigüidade de praia, correndo as despesas 
do transporte por conta do recorrente, se ti­
ver condições de pagá-las. 

Art:-9~ . se o J ~fi Eleitofal Dão apr~eselltar 
a seaten§-a -no- prazo---da---m-ti-ga--aateria-r-,---o 
prazo para recursos só começará a correr após 
a publicação da mesma por edital, em Car-
tório. · 

Parágrafo- úniCO. Ocorrendo a hipótese· 
prevista neste artigo, o Corregedor Regional, 
de offcio, apurará o rriOiivo de retardamento 

e pio porá ao Ttibunal Regionãl Eleitoral, se -
for o caso, a aplicação de penalidade cabível. 

Art. 10. Récebidos os autos· na SeCreta~ 
ria do Tribunal Eleitoral, estes serão autua­
dos e apresentados no mesmo dia ao Presi­
dente que, também na mesma data, os distri­
buirá a um Relator e mandará abrir vistas 
ão ProCUra-dor RegtOllal pelo PraZo de 2 
{dois) dias. 

Parágrafo único. Findo o pr?ZO, com ou 
sem parecer, os autos serão enviados ao Rela­
tor, que os apresentará em mesa para jlllgaw 
menta em 3 (três) dias, independentemente 
de_publ~cação em pauta. 

Art. 11. Na sessão do julgamento, que 
poderá se realizar em até 2 {duas) reuniões 
seguidas, feito o relatório, facultada a palavra 
às partes e_ ouvido o Procurador Regional, 
proferirá o Relator o seu voto e serão toma­
dos os dos ·demais Juízes. 

§ 1~ Proclamado o resultado, o Tribunal 
se reunirá para lavratura do acórdão, no qual 
serão· indicados os direitos, os· fatos e as cir­
cunstâncias com base nos fundamentos do 
Relator ou do voto vencedor. 

§ 2o Terminada a sessão, far-se-á a leitu­
ra--ea·publicação do acórdão, passando a 
correr dessa data o prazo de 3 (três) dias, 
para a interposição de recursos para o Tribu­
nal Eleitoral, em petição fundamentada. 

Art. 12. HavendO recui'so para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, a partir da data em 
que for protocolizada a petição passará a cor­
rer, independentemente d_e qualquer notifi­
cação ao recOrrido, o prazo de 3 (três) dias 
para a apresentação de contra-razões. 

P"arágrafo ditico. Apresentadas as con­
tra-razões, ou decorrido o prazo sem elas, 
serão os autos imediatamente remetidos ao 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 13. _ Trat~ndo-se de .registro a ser 
julgadO oi'iginãriaffiente -por Tribunal Regio­
nal Eleitoral, observado o disposto no art. 
6~ desta lei complementar, o pedido de regis­
tro, com ou serh impugnação, será julgado 
em 3 (três) dias, independentemente de pu­
blicação em pauta. 

Parágrafo ..único. Proceder-se~á ao julga­
mento -na fotm.a estabelecida no art. 11 desta 

-lei complementar, e havendo recurso para 
o Tribunal Superior Eleitoral, observar-se-á 
6 disposto no artigo anterior. 

Art. 14. No Tribunal Superior Eleitoral, 
6s reaitsos Sõbre-reglsTio-deCandidatos serão 
processados e julgados na forma prevista nos 
arts. 10 e 11 desta lei complementar. 

Art. 15L Transitada em julgado a decisão 
que -declarar ã inelegibilidade do candidato, 
ser-lhe~á negado registro, Ou cancelado, se 
já tiver sidO reito, ou declarado nulo o_ diplo­
ma, se já expeâido. 

•4~rt. 16. Os prazos a qrre· se referem os 
arts. 39 e seguintes desta lei complementar 
são peremptórios e contínuos e correm· em 
Secre-tãõã .QU_ CaJ:tório e, a· p·arnr da data de 
encerfamento do prazo para registro de can­
didatos, não se suspendem aos sábados, do­
mingos e feríãdos. 

Art. 17. E facultado ao Partido político 
ou coligação que requerer o registro de candi­
dato considerado ineleg{vel dar-lhe substitu­
to, mesmo que a decisão passada em julgado 
tenha sido proferida após o termo final do 
prazo de registro, caso em que a respectativa 
Comissão Executiva do Partido fará a escolha 
do caD.Oidatci. :-

Art. 18. A declaração de inelegibilidade 
do candidato a Presidência da República, Go-; 
vernador de Estado e do Distrito Federal e 
Prefeito Municipal não atingirá o candidato 
a Vice-Presidente, Vice-GOVernador -ou Vi­
ce-Prefeito, assim como a destes não atifi.glrá 
aqueles. 

Art. 19. As transgressões pertinentes a 
origem de valores pecuniários, abuso dopo­
der econômico ou político, em detrimenot 
da liberdade de voto, serão apuradas median­
te investigações jurisdicionais realizadas pelo 
Corregedor-Geral e Corregedores Regionais 
Eleitorais.-- -

Parágrafo único. A apuração e a punição 
das transgressões mencionadas no caput des­
te artigo terão o objetivo de proteger a nor­
malidade e legitimidade das eleições contra 

. a influência do poder econômico ou do abuso 
do exercfcio de função, cargo ou emprego 
na administração direta, indireta e fundacio­
nal da União, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios. 

- Art. 20. O candidato ou partido político 
são parte legítima para denunciar os culpados 
e promover-lhes a responsabilidade; a ne­
nhum servidor público, inclusive de autar­
quia, de entidade paraestatal e de sociedade 
de economía mista, será-lícito D.eg"ar ou retar­
dar ato de ofício tendente a esse fim, sob 
pena de crime funcional. 

- --- Art. 21. As transgressões a que se refere 
o art. 19 desta lei complementar serão apura­
das mediante _procedimento sumaríssimo de 
investigação judicial, realizada pelo Correge­
dor-Geral e Corregedores Regionais Eleito­
rais, nos termos das Leis n!>S 1.579, de 18 de 
março de 1952, 4.410, de 24 de setembro de 
1964, com as modificações desta lei comple­
mentar. 

Art. 22. Qualquer Partido polffico, can­
didato ou Ministério Público Eleitoral poderá 
representar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando 
fatos e indicando provas, indícios e circuns­
tâncias e pedir abertura de investigação judi­
cial para apurar uso indevido, desvio ou abu­
so do poder econômiC(J ou do poder de autori­
dade, em benef(cio de candidato ou d_ç parti· 
do político, ob_edecido o seguinte ritd: 

I..,-- o Corregedor, que terá as mesmas atri­
buições do Relator em processos judiciais, 
ao despachar a inicial, adotará as segl:lintes 
providências: · 

g) ordenará qüe se üOl:\fique ô represen­
tado do conteúdo da petição, entregando-se­
lhe a segunda via apresentada pelo represen­
tante com as cópias -dos do_cumentos, a fim 
de que, no prazo de 5 (cinco) dias, ofereça 
ampla defesa, juntada de documentos e rol 
de testemunhas, se cabível; 
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b) determinará que se suspenda o ato que 
deu motivo à representação, quando for relew 
vante o fundamento e do ato impugnado puw 
der resultar a ineficácia da medida, caso seja 
julgada procedente; 

c) indef~rirá desde logo a inicial, quando 
não for caso de_ representação ou lhe fa_ltar 
algum requisito desta lei complementar; 
li- no caso-do Corregedor indeferir a re­

clamação ou representação, ou retardar-lhe 
a solução, poderá o interessado renová-la pe­
rante o Tribunal, que resolverá dentro de 
24 (vinte e_ quatro) horas; 

III- o interessado, quando for atendido 
ou ocorrer demora, poderá levar_ o fato ao 
conhecimento do Tribunal Superior Eleito· 
ral, a fim de que sejam tomadas as provi­
dências necessárias; 

IV- feita a notificação, a Secretaria do 
Tribunal juntará aos autos_ cópia autêntica 
do ofício endereçado ao representado, bem 
como a prova da entrega ou da sua recusa 
em aceitá-la ou dar recibo; 

V -findo o prazo da notificação, com ou 
sem defesa, abrir-se-á prazo de 5 (cinco)_dias 
para inquirição em umá só assentada, de tes­
temunhas arroladas pelo representante e pelo 
representado, até o máximo de 6 (seis) para 
cada um, as quais comparecerão independen­
temente de intimação; 

VI- nos 3 (três) dias subseqüentes, o Cor­
regedor procederá a todas as diligências que 
determinar, ex offício ou a requerimento das 
partes; 

VII - no prazo da alínea anterior, o Cor­
regedor, poderá-ouv:ir teiCeifiJS-, Tefe-ddos pe­
las partes, ou testemunhas, como conhece­
dores dos fatos e circunstâncias que possam 
influir na decisão ·do feito; 

VIII- quando qualquer documertto ne­
cessário à formação da prova se achar em 
poder de terceiro, inClusive estabelecimento 
de crédito, oficial ou privado, o Corregedor 
poderá ainda, no mesmo prazo, ordenar o 
respectivo depósito ou requisitãr cópias; 

IX- se o terceirO-; sem justa causa, não 
exibir o documento, ou não comparecer a 
Juízo poderá expedir contra ele mandado de 
prisão e instaurar processo por crime de deso­
bediência; 

X- encerrado o prazo da dilação proba­
tória, as partes, inclusive o Ministério Públi· 
co, poderão apresentar alegações no prazo 
comum de 2 (dois) dias; 

XI- terminado o prazo para alegações, 
os autos serão c_onclusos ao Corregeaor, no 
dia -itnediato, para apresentação de ralatório 
conclusivo s_obre o que houver sido apurado; 

XII -o relatório do Corregedor, que será 
assentado em 3 (três) dias, e os autos dare­
presentação serão encaminhados ao Tribunal 
competente, no dia imediato, com pedido de 
inclusão incontinente do feito em pauta, para 
julgamento na primeira sessão-subseqüente; 

XIII -no Tribunal, ó Procurador-Geral 
ou Regional Eleitoral terá vistas dos autos 
por 48 (quarenta e oito) horas, para se pro­
nunciar sobre as imputações e conclusões do 
Relatório; 

XIV- julgada procedente a representa­
ção, o Tribunal declarará a inegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática .dei ato, _cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições a se reali; 
zar~ nos_ 3 (três) anos subseqüentes à elei­
ção _em que se verificOu, além da cassação 
do reg!~tro do candidato diretamente benefi­
ciado pela interférência do poder económicO 
e pelo desvio ou abuso do poder de autori­
dade, determinando a remessa dos autos ao 
Ministério Público Eleitoral, para instaura­
ção de processo disciplinar; se for o caso, 
e processo-crime, ordenando quaisquer ou­
tras providências que a _espécie comportar; 

xy _--:-se a representação for julgada pro· 
cedente após a: eleição do candidato, serão 
remetidas cópias de todo o processo ao Minis­
tério Público Eleitoral, para os fins previstos 
no art. 14, §§ 10 e 11 da Constituição Federal, 
e art. 262, inciso IV, do Código Eleitoral. 

. Parágrafo único. o recur~o contra a diplo­
mação, interposto pelo representante, não 
impede a atuação do Ministério Público no 
mesm-o sentido. 

Art. 23. O Tribunal forillará sua COnviC­
ção pela livre apreciação de fatos públicm 
e not6:rios, dos indícios e presunções e prova 
produzida, atentando para circunstâncias ou 
fatos, ainda que não indicados ou alegados 
pelas partes, mas que preservem o interesse 
público da lisura eleitoral. 

Art. 24. Nas eleições municipais, o Juiz 
Eleitoral será competente para conhecer e 
processar a representação prevista nesta lei 
complementar, exercendo todas as funções 
atribuídas ao Corregedor-Geral ou Regional, 
constantes dos incisos I a XV do art. 22 desta 
lei complementar, cabendo ao representante 
do Ministério Público Eleitoral em função 
na-Zona Eleitoral as atribuições deferidas ao 
Procurador-Geral e Regional Eleitoral, ob­
servadas as normas do procedimento previs­
t_aS ribs~~-=--lei com~lementar. 

Art. 25. Ocorrendo, ap6s a eleição para 
o cargo de_ Presidente e Vice-Presidente da 
República, Governador e Vice-Governador, 
Prefeito e Vice-Prefeito, o cancelamento- do 
diploma de candidaio_eleito, realizar-se-á no­
va eleição dentro de 60 (sessenta) dias após 
a publicação ou intimação da decisão transi­
tada em julgada. 

-Art. 26. Constitui crime eleitoral a ar­
güiÇãO de inelegibilidade, ou a impugnação 
de registro de candidato feita por interferên­
cia do poder económicá, desvio ou abuso do 
poder de autoridade, deduzida de forma te­
merárüi-ou_de manifesta má-fé: 

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa de 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) 
vezes o valor do Bónus do Tesouro Nacional 
-BTN e, no caso de sua extinção, de título 
público que o substitua. 

Art. 27- O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá instruções para o processamento do ' 
registro_de candiçlatos. _ 

Ai-t. 28. Est.ã lei e_ntra em Vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sr. Presidente, o substitutivo, na verdade, 
foi preparado pelo eminente Senador Fran­
cisco Rollemberg, que era o Relator original 

·da matéria. _ _Sou apenas o Relator ad hoc, 
sou apenas o fiel depositário da confiança 
do nobre Senador Francisco Rollemberg. ES­
clareço à Ca:sa qUe o- sõllsiífutiVo de S. EX' 
tem, tanto quanto o projeto da Câmara, 28 
a:rtig-os, Cujos ti"ês pi"imeiros versam sobre 
inelegibilidades gerais e específicas para pre­
sidente e vice-presidente da República, para 
governadores, vice-governadores, prefeitos, 
governador do Distrito Federal, para Sena­
dores e Deputados. O restante da matéria_ 
é processo. 

De modo que pedimos a aprovação desta 
Casa ao SUbstitutivo do Relator, nos termos 
que acabamos de enunciar. 

O SR. PRESIDENTE (NelsonCarneíro) 
-Pediria um esclarecimento a V. Ex' sobre 
as emendas. Quais são elas? V. Ex~ poderia 
lê-las? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. 
Presidente, a única emenda que o Relator 
acolheu é de autoria do nobre Senador Jutahy 
Magalhães e que pretende alterar a letra r 
do art. to, para estabelecer que: 

"São inelegíveis os que tiverem suas 
contas, relativas_ ao exercício de cargos 

_ ou funçõeS _pUólicas, rejeitadas por irre­
gulariOaae insanável e por decisão judi­
cial irrecorrível e transitada em julgado, 
para as eleições que se realiZarem rios 
5 anos seguintes, contados a partir da 
data da decisão." 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
não seria alínea g? 

O SR.-~fA.RCONDES-GADELI!A - No 
texto que tenho em mãos, o texto que recebi 
do Relator Francisco Rollemberg passou a 
ser letra "f'. Estou-me referindo ao substi-
tutiVo. - - --- --

Esta é _uma questão, muito importante, Sr. 
Presidente, porque visa a preservar direitos. 
O texto original dizia o Seguinte:--

"São inelegíveis os que tiverem suas 
contas, r_elativas ao exercício de cargos 
ou funções públicas, rejeitadas por irre­
gularidade insanável e por decisão irre­
corrível do órgão _competenete ou judi­
cial, para as eleições que se realizarem 
nos 5 anos seguintes, contados a partir 
da data da_ decisão," 

ü problema é que esta disjuntiva "órgão 
competente ou judicial" joga num terreno 
pantanoso um direito que é assegurado no 
art. 59 da Constituição-, item LVII, que diz: 

LVII -ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em julgado de se­
tença penal condenatória; 

Tenho a impreSsão- de que a lnterição do 
nobre Senador Jutahy Magalhães foi preser­
var direitos. foi e_yitar que, no fogo da~ pai· 
xões políticas, _em razão de decisões apres­
sadas e, muitas vezes, tomadas casuistica­
mente, venha a esvair-se aquilo que procu.: 
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ramos preservar com todo o cuidado, com 
todo o zelo no curso dos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte: o direito sagrado 
a uma apreciação judicial plena de todos os 
atos até uma última instância, até a irrecorri­
bilidade, até o transitado em julgado e, mais 
do que isso, pela autoridade judiciaL Não 
ficamos restritos apena-s ao órgão competente 
que a lei sequer cuidou de nominar, a lei 
sequer cuidou de dizer que órgão competente 
é este além da autoridade judicial, que pode 
ser utilizado como elemento de referênçia pa­
ralelamente à autoridades_judicial, que é a 
única que a Con-stituição reconhece. 

De modo que este cuidado não é em dema­
sia, Sr. Presidente. Procuramos acrescentar 
ainda com alium reforço tautológico, ainda 
com excesso, a expressão "transitado em jul­
gado'', para ficar mais amarrado, mais seguro 
o direito e evitar aventuras impugnatícias no 
fogo das paixões eleitorafs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 parecer cOnclui pela aprovação d-a maté­
ria, nos temias do substitutivo que oferece, 
acolhendo-se ao texto a Emenda do Senador 
Jutahy Magalhães e rejeítafldo a emenda do 
Senador Mário Maia, oferecidas ao projeto 
perante a Comissão. 

Em discussão o- projeto e o ·substitutivo. 
(Pausa) 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presiden-­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador. --

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- .. 
PB. Pela ordem) -Sr. Presidente, pediria 
a V. Ex~ considerasse c_omo emenda à parte, 
nãQ d_o Relator, a emenda do Senador Mário 
Maia, e que fosse feita a sua leitura, porque 
o Relator apenas acolheu a emenda do Sena· 
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A emenda foi rejeitada, não foi acolhida 
pela Comissão. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas 
S. Ex" apresentou outra agora, em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senador Márío Maia apresentou uma 
emenda agora? 

O Sr. MáriO Maia- Sr. Presidente, apre­
sentei uma emenda e, por um lapso do Rela­
tor' a ela não foi feita nenhuma referência. 
Gostaria que fosse colocada em apreciaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Relator tem que opinar sobre a emenda 
que V. EX' apresentou na Comissão. 

O -Sr.-Mário Maia - Então, pediria que 
V. EX" desse oportunidade ao Relator de se 
manifeStar sobre minha emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra 6 nobre Senador Marcon· 
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL­
PB. Para emitir parecer. Sem revisão do ora· 

dor.) -Sr. PreSidente, a ei:D.enda do Senador 
Mário Maia ~z o _ _seguinte:_ 

EMENDA N• 2- CCJ 

ACriiSCefiú~-se ao-art. 17, ou onde couber: 

"Parágrafo único. Prevenindo a ine­
legibilidade implícita por sua eventual 
extinção, os partidos cujo iregistro provi· 
sório se vença no período eleitoral, a 
partir de 6 (seis) meses antes das elei­
ções, terão este registro prorrogado aié 
o dia seguinte às e_leições." 

Justificação 

A condição de inelegibilidade do filiado 
a um partido cujo registro provisório pode 
se eXtinguir-se no decurso de umã campanha 
cria .uima imagem negativa para os próprios 
parttdos que cumprem o processo eleitoral. 

Como os demais partidos políticos, a esta 
altura c;lq calendário eleitoral, já terão seus 
quadros de candidatos completos, e o prazo 
de filiação eStará esgotado, a solução é ser 
prorrogado o vencimento dos registros provi­
sórios ocorridos no período eleitoral para o 
dia seguinte à eleição. 

Aéiescerífu apenas, Sr. Presidente, a essa 
opiriião do Senador Mário Maia, o conceito 
de que não pode haver prejuízos ao filiados, 
militantes partidários, illscriios na legenda" e 
-in~critOS -como candidatos por uma eventual 
desídia dos seus órgãos dirigentes. 

Eiltão, se levarmos o-conCeito de inelegíbi­
lídade ao pé da letra, se não considerarmos 
esta ponderação, corremos o risco de ferir 
direitos daqueles que, de boa-fé, por acredi­
tarem no programa, por acreditarem na le­
genda, por acreditarem que, condedido o re­
gistro provisório, o seu direito seria automá· 
tico, acolhemos a emenda do Senador Mário 
Maia. -_ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão o Projeto e o parecer, indu· 
sive as duas emendas, 

O Sr. Edison Lobão- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para discutir. 

O SR. P~ESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- CoriCCdo ·a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Para 
discutir. Serii reVísão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, o projeto da Câmara dos Deputados 

- e5tá, sem dúvida alguma, eivado de imper­
feições. 

TemOs, no Senado, um prOjeto apresen· 
ta do já desde fevereiro pelo senã.dor Jarbas 
Passarinho, com dez artigos._ Um projeto su­
cinto, que me parece quase perfeito. 
_Agora, o Relator oferece um substitutiVo, 
que junta os artigos considerados bons, 
oriuridos da Câmara, com os do Projeto Jar­
bas Passarinho e aceita ainda sugestões de 
plenário, do Senador Jutahy Magalhães e do 
Senador Mário Maia. 

Penso que este substitutivo, se não for o 
ideal, é, pelo menos, a melhor solução que 
se encontrou no Congresso N acionai para a 

_questão importante das inelegibilidades. 
·· Portanto, o-PFL, põr-sua Liderança, apro­
va o substitutivo do Relator, recomendando 
aos Membros da Bancada que façam o mes­
mo. 

Sr. Preside.nte, agora quero aproveitar a 
oportunidade para, ·uma vez mais, reclamar 
do procedimento iterativo da Câmara dos. 
Deputados no que diz respeito a matérias 
desta envergadura. Freqüéntemente, o "Sena­
do recebe projetos de grande importância, 
oriundos da Câmara, quando se está vencen­
do o prazo para sua votação. E nós aqui, 
freqüentemente, também temos aprovado es­
ses projetos da Câmara com inúmeras imper­
feições, em razão da exigllidade de tempo. 
É preciso que a Câmara, definitivcimente, to­
me a si a precaução de nos enviar prOjetos 
com tempo para que o Senado possa apre· 
ciá-los, que é o procedimento que nós do 
Senado adotamos em relação â Câmara. 

Feitas estas observações, Sr. Presidente, 
deixo aqui o voto do PFL favorável ao substi­
tutivo do Relator. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente 
peço a pala'Vra para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Jar· 
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para discutir.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fico particularmente grato ao Se· 
nador Ronan Tito e às Lideranças - diante 
dessas circunstâncias que estamos vivendo de 
praticamente emergência no tempo- de não 
ignorarem o projeto que apresentei, e ao Se· 
nador Marcondes Gadelha por ter exatamen­
te feito uma combinação de textos, de ma­
neira que o substitutivo Pl!desse ser apreciado 
hoje. - ----

Relativamente ao que diz o meu nobre co­
lega Senador Edison Lobão- eu que lastimo 
muito discordar dele e o faço muito poucas 
vezes estou, no moment~, discordando -
não cabe a crítica à Câmarà. dos Deputados. 

Nós sabíamos, Sr. Presidente, que uma vez 
que o Tribunal Superior Eleitoral fixou a dãta 
de 3 de outubro para as eleiçõeS deste ano, 
que nós íamos ter, ao reiniciarmos os traba­
lhos nesta Casa como na Câmara, um f;lreve 
período de tempo a nosso favor. E V. EX" 

---é testemunha pessoal de que eu apresentei 
esse projeto no dia 16 de fevereiro, e me 
lembro que V. Ex~, preocupado exatamente 
como sempre com as questões nacionais, ain­
da me levantou a hipótese de pedirmos urgên­
cia no Senado para decidirmos essa questão~ 

Foi o que a Câmara fez, e nós não fizemoS 
em tempo oportuno. Então, nós levamos bas­
tânte tempo na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sem tratar do projeto. 
O projeto era, por si, um projeto que exigia 
uma análise urgente, devido exatamente ao 
2_õe abril ser a data fatal para as desincompa­
tibilizações em relaçãtl às inelegibilidades. 



950 Sábado 24 DL~ RI() DO CO!<GRESSO NACIONAL (Seção II) MarÇo de 1990 

No projeto qu'e eu apresentei, há inelegibi­
lidades que eu diria independentes de prazos, 
como, por exemplo, a dos não ~listáveis, e 
há inegibilidades que dependem dos prazos 
e esses prazos estão amarqt.dos à data fatal 
de 2 de abril. · 

De modo que agora eu me rejubilo pelo 
fato de haver aqui um consenso de Lideranças 
no sentido de aprovar o substitutivo, que, 
como disse inicialmente o Senador Franscico 
Rollemberg e agora o nobre Senador Mar· 

:condes Gadelha, apresenta como uma combi­
nação entre o documento da Câmara e o do­
cumento do Senado. 

De modo que, agora sim, caberia às nossas 
Lideranças fazerem um contato com as Lide­
ranças da Câmara para agilizar essa decisão 
naquela Casa, porque a Câmara ganhou, che­

. gando primeiro, O direito de câmara revisora. 
Então, se a Câmara decidir reconstituir o 
seu projeto original, ela o fará e todo o nosso 
trabalho estará perdido. 

A Câmara continua trabalhando no siste-
1ma que o Dr. Ulysses Guimarães institUiU 
r na Constituinte, que é o Colégio âe Líderes, 
onde um Representante de três Membros do 
Congresso pode até apresentar veto a certas 
decisões e nós, aqui, não estamos fazendo 

'•desta maneira, estamos trabalhando no siste­
ma parlamentar cumum, normal. Então, a 
Câmara poderá, pura e simplesmente, dar 
às costas ao substitutivo do Senado. Está pro­
vado que o substitutivo do Senado introduz 
aperfeiçoamentos. 

Há pouco ouvi o nobre Senador Albano 
Franco falar que o plano é perfeito e, então, 
lembrei~me das minhas lições, quando era 
cadete, de geometria analítica, quando se diz 
que a perfeição, em geometria analítica, é 
representada por uma linha assintótica em 
relação ao eixo do X, quer dizer nunca chega, 
só chega no infinito,- e é tão perfeito que 
jà está começando a receber vários remen­
dos, inclusive propostos pelo meu qu~rido 
amigo Senador Albano Franco. 

Então, precisamos verificai que a perfeição 
é um ponto que se coloca no infinito mas 
nunca se chega lá. É como as paralelas que 
só se encontram no infinito. De mane~ra que 
essa perfeição também não existe no projeto 
da Câmara, e a Câmara deveria ter um ato 
de humanidade e compreender que a partici­
pação do Senado é uma participação que fa­
vorece os interesses gerais do País. 

De modo que, ao participar da discussão 
r do substitutivo, Sr. Presidente, acho que o 
meu projeto foi fl1,Uito melhorado a partir 
do momento em que o substitutivo abando~ 
nou o texto do projeto original que apresentei 
e combinou-o com o projeto da Câmara. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
. a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 

, ~residente, ao recebermos a Ordem do Dia, 

com ela não veio o Substitutivo Francisco 
Rollemberg. 

De maneira que, para que possamos acom­
panha'r a tramitação, a discussão, seria inte­
ressante fossem distribuídos aos Srs. Sena· 
dores o substitutivo do Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece a V~ Ex' que o substi· 
tutivo acaba de ser lido pelo Relator, e como 
foi um relatório oral, não era possível à Mesa 
tê-lo distribuído, inclusive porque não havia 
neste próprio relatório _qualquer referência 
à Emenda Mário Maia, o que prova que foi 
um parecer dado oralmente. Não era possí­
vel, assim, termos o Substitutivo Francisco 
Rollemberg por escrito e distribuído aos Srs. 
Senadores. 

O SR. JAMIL HADDAD -Sr. Presidente, 
talvez V. Ex• não tenha entendido o sentido 
do meu questiánamento. Não estou falando 
no parecer do Relator .. _. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas é o parecer que conclui pelo substi­
tutivo. 

O SR. JAMIL HADDAD -O parecer do 
Relator Frailcisco Rollemberg, na Comissão, 
foi por um substitutivo, subStitutivo este que 
não está incluído na Ordem do Dia. O Sena­
dor Marcondes Gadelha, como Relator, alu­
diu ao que representava, eram muitos artigos. 
Não há o substitutivo real publicado, porque 

·existe o projeto da Câmara,o Projeto Jarbas 
Passarinho, lei complementar, e o Substitu· 
tivo Francisco Rollemberg, que é uma mes­
cla, já que os dois caminharam conjuntamen­
te. Quem não esteve na Comissão só tomou 
conhecimento agora, no plenário, do substi· 
tutivo do Senad_or Francisco Rollemberg, ci­
tado pelo Relator, que consta de vinte e pou­

-cos artigos e que deu parecer favorável ao 
substitutivo, com parecer favorável à Emen· 
da Jutahy Magalhães. 

Porém, Sr. Presidenfe, corilo não temos 
em plenário esse substitutivo, é essa a solici· 
tação que faço à Mesa no sentido de que 
seja entregue aos Srs_. Senadores o Substi­
tutivo Francisco Roliêniherg. 

o~ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A ComíSsãó -de Constituição Justiça e Ci· 

.dadania designou o nobre Senador Francisco 
Rollemberg para oferecer o parecer. Na au­
sência de S. Ex~, substitui para ler, pela pri· 
me ira vez, esse parecer, e não perante a, Co· -

- missão - a- Comissão não aprovou o parecer 
-, o Senador Marcondes Gadelha, que leu 
o parecer que o Senador Francisco Rollem· 
berg deveria oferecer à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Em face da urgênçia_, esse relatório é verbal 
e o- parecer é verbaL Também não chegou 
a ser votado pela Comissão. _Se tivesse sido 
votado pela Comissão, teria sido incluído no 
Ordem do Dia. A Mesa está providenciando 
a remessa de uma cópia para V. Ex•; embora, 
regimentalme_nte, não seja possível atender 
ao pedido de distribuiÇão desse substitutivo 
a todOs os Srs. Senadores. (Pausa) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
sãcr do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, apenas para agradecer e explicar. 
Agradecer a aprovação da emenda e explicar 
a razão desta emenda. 

Sr. Presidente, em poucas palavras poderia 
dizer o seguinte: O projeto que veio da Câma­
ra, na alínea "g", determinava apenas o se­
guinte: ''mesmo sem denúncia, alguém pode­
ria se tornar inelegível". 

Como estava a re-dação, nem n_o Qeríodo 
mais- autoritário que ·passamos, tentaáuri tor­
nar jnelegível alguém sem recebimento de 
denúncia pela Justiça. Chegaram a fazer com 
que o recebimento da denúncia tornava inele­
gível alguém, mas antes da denúncia nJnguém 
chegou a tanto. No projeto que veio c:fa Câ­
mara; se o Conselho de Contas do meu Esta­
do recusar a conta de um prefeito, é iriecor­
rível, porque não existe outra instància no 
Conselho de Contas. Mas a decisão do Conse· 
lho de Contas não "tem nenhum poder termi­
nativo, não há nenhuma punição judiCía[ Cõn­
tra o cidadão prefeito que teve as suas contas 
rejeitadas. A matéria ainda será aprovada 
ou rejeitada pela Câmara e ainda poderá ser 
submetida ã Justiça. 

Espero, Sr. Presidente, que a Câmara te­
nha aquela humildade que V. EX' pediu on­
tem a nós, que não julgue o seu projeto per­
feito e não faça o que está sendo costumeiro: 
quando emendamos aqui um processo dessa 
importância e ele volta à Câmara, simples­
mente não tomam conhecimento do que foi 
feito no Senado e fazem retornar ao projeto 
original. Espero 'que eles tenham um pouco 
de humildade e verifiquem o absurdo que 
estava no projetO e não o mantenham em 
hipótese alguma, aceitando o substitutivo. 

Este é o apelo que faço, Sr. Presidente, 
"inclusive aos Líderes do Senado para que co· 
rouniqúein -aos Líderes de seUS Partidos na 
Câmara, pedindo que eles tenham essa hu­
mildade no sentido de evitar que se chegue 
a esse absurdo de condenar alguém sem ser 
nem denunciado. 

O Sr. Odacir Soares-Sr. Presidente, peço 
a palavra para um esclJtrecímento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda~ 
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do ora­
dor.)- Entendo, Sr. Presidente, data venia 
do entendimento de V. Ex~. que o substi­
tutivo que votaremos tem preferência sobre 
o projeto oriundo da Câmara e sobre o proje­
to do Senador Jarbas Passarinho e que ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não é o contrário do que penso, é de 
acordo com o que penso.-
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O SR. ODACIR SOARES -É o meu en· 
tendimento e gostaria de pedir um esclareci­
mento a V. Ex• 

Então, o fato de aprovarmos o substitutivo 
implica a rejeição do projeto oriundo da Câ­
mara e, conseqüentemente, do próprio proje­
to oriundo do Senado. De modo que me pare­
ce estar a.Câmara, a partir da aprovação des­
se substitutivo, obrigada, também, regimen­
talmente, a apreciar o projeto que será enca­
minhado pelo Senado a ela. É esse o entendi­
mento? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A aprovação do substitutivo não declara 
a rejeição dos projetos e a prejudicialidade 
dos projetos eln benefícios do substitutivo 
aprovado pelo Senado. Mas iss-o não impede 
a Câm,ara de rejeitar o sUbstitutivo e reapro-
var o seu projeto. __ 

O SR. ODACIR SOARES-:_ Reaprovar? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É, porque já foi aprovado uma vez. Se 
ela rejeita o substitutivo, está reaprõvando 
o projeto iilicial. . 

De modo que o Senador Jutahy Magalhães 
mostra um aspecto e pede a humildade da 
Câmara para que ela veja que neste ponto, 
ao menos, entre tantos outros, a sugestão 
do Senado é mais justa e compatível com 
o que se espera de um País democrático, em 
que não haja inelegibilidade por uma simplé\ 
suspeiÇão ou simples decisão administrativa. 

O SR. ODACffi SOARES.:_ Sr. Presiden· 
te, de qualquer maneira a Câmara se debru­
çará novamente, sobre .a matéria e, no caso, 
me parece que ela deverá aprovar aquele que 
for o melhor projeto; porque este é o seu 
objetivo. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. -

OSR. RONAN TITO (PMDB -MG: Para 
discustir. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre· 
sidente e Srs·. Senadores, dia 2 de abril é 
o ôltirilo prazo para desincompatibilização. 
Voltando um pouco no tempo, as eleições, 
que eram em 15 de novembro, foram marca­
das para 3 de outubro. Isso nos trouxe essa 
obrigação de legislar, para que prevcnfssimos 
as inelegibilidades. 

Estamos aqui, neste momento, questio­
nando o papel da Câmara e com m·uita razão. 
Não é a primeira, nem a segunda, nem tercei­
ra vez que, na última hora, vem para cá um 
projeto_, e somos obrigados a engolí-lo como 
prato feito, e muitas vezes projetos que cOn­
têm inconvenientes jurídicos e até casuísmos 
do tipo desse citado pelo nobre Senador Juta­
hy Magalhães, que reconheço que é verda· 

.deiro. 
No entanto, veja V. Ex• Sr, Senador, a 

que ponto chégamos. Puxa, rasga; larga, o 
boi come. Se, neSte momento, emendarmos 
ou fizermos ou aprovarmos um- substitutivo, 
.el~ retoma à Câmara. Hoje é dia 23, sábado, 

24, domingo, 25; na terça-feira, vai à Câmara:: 
Vamos admitir que haja toda a boa vontade 
dessa Casa e que ela ou aprove o· substitutivo 
OU volte o __ projeto _original. · 

Ora, eU fá-Conheço um pouco da história 
do relacionamento entre essas duas Casas. 
Ele precisa melhorar e muito, porque, da 
Constituinte para cá, .tem piorado, tem se 
desgatados; desde aquele momento em que 
algu-ris qu-eiiam aCabar com o sistema bicame­
ral - só não entendi até hoje se queriam 
só_o Senã.do ou só a Câmara, mas que que­
riam acabar com ele queriam. 

Reunimo-nos, o senador Fernando Hen· 
rique Cátdoso, o Senador Marco Maciel e 
eu, e comeÇamos a discutir esses detalhes. 
Se aprovássemos o projeto tal qual estava, 
havia inconvenientes. Acertamos com o Li­
de_r_dQY_re_sidente da República aqui, com· 
o Uder do Chefe do Executivo, Senador José 
Ignácio Ferreira, que aqueles inconvenientes 
que foram todos grifados pelo Senador Fer­
nando Henrique Cardoso seriam vetados pe­
lo Senhor Pfisldente da República. E nós 
aprovaríamos, hoje, em acordo de Lideran­
ça, o projeto tal qual para que não aconte­
cesse o yacatio legis ou para que nesse prazo, 
vamos dizer; chegasse na Presidência da Re­
pública no dia -30, e no dia F O Presíâente 
da República iria dizer: " - Ora, vou ter 
que exercer a sanção e o veto disso até o 
dia 20"". E se a apreciaçãO do veto viesse 
postei'iorinente, como é qU:e o Tribunal iria 
argüir quaritó a isso? 

Poderão argumentar os Srs. ~enadores que 
o Presidente tem 15 dias para apreciar o veto, 
mas não necessariamente gastar os 15 dias. 
Estou de pleno acordo. Mas, no entanto, Sr. 
Presidente, nós sabemos como está tumul­
tuada neste momento, a assess_oria da Presi­
dência da República, a assessoria da Câmara 
e do Senado com -os prOjetos econômicos. 
FizemOs um acOrdo. Nós não teCíamos o me­
lhor projeto. 

O melhor projeto, Sr. Presidente- agora 
qu.~vo,u chegar ao cerne do meu pronuncia­
mento e do meu encaminhamento -, é do 
Senador Jarbas Passarinho. Não é tão cir· 
cunstanciado, não é tão detalhista e, por isso 
mesmo, é uma lei muitO maiS -enXUta e me­
lhor. Mas se nós estamos criticando a Câmara 
dos Deputados e seus Lfderes que usaram 
agora, como norma geral, aprovar tudo por 
acordo de Liderança, nós temos que ter ltn 
lote do PC do B, um lote do PT, um lote 
do não sei o quê. Qualquer projeto que vem 
da· Câmara" hoje - desculpe-me até a pre­
sença do Deputado Gerson Peres- uma col­
cha de retalhos, porque é um atendimento 
a to-das as Lideranças. E, agora, estamos aqui 
com uma colcha de retalhos. 

Sr. Presidente, o melhor que achamos, na­
quele momento, para que não se acusasse 
o_ Congresso Nacional, era combinar os vetos 
das maiores incOriveiúências, inclusive aquele 
casuísmo fe-itO--pelo Deputado Genebaldo 
Correia. Eu estou fªlando, não é V. Ex~ que 
está falando, sou eu. E é um casuísmo que 
trata de uma coisa paroquial, que cita uma 

dfretOr-ía municipal de contas que não existe 
na Constituição, na lei ou no Regimento! 

Agora_, então, vamos nos circunscrever 3(1 

~eriado. O p_i-ojeto do nobre Sena4o_!_Ja!bas 
Passarinho ficou cochilando aqui na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. En­
tão se aprova na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, vem aqui para este Ple­
nário, que aprova o projeto e o manda para 
a Câmara dos Deputados. Agora, então eu 
reconheceria em todos os Srs. Senadores toda 
a indignação. Neste momento não posso re­
conhecerindignação do Senado Federal. Não 
posso entender por que cochilamos. Dormi­
mos. Não cume_~mos com a nossa funçãq_. 

Sr. Presidente, essa advertência eu a estOu 
fazendo justamente para que as nOssas Co­
missões, para que os nossos Senadores te­
nham mais atenção com os prazos, principal· 
mente no caso do atendimento de legislação 
ordinária e compleme1;1tar a nossa ConstitUi­
ção. 

Esse era um caso crítico visto por tód6s, 
fódos nós sã.bíamos. As eleições de 15 de 
novembro passaram para 3 de outubro. Prazo 
máximo pará -a desencompatibilizaÇão, z~ de 
abril. Cochilamos. Veio de lá o Projeto. 

Muito bem. Se nós agora aprovarmos o 
melhor, que é o substitutivo, ele volta para 
a Câmara. O que vai acontecer? Conheço 
esse filme, já vi esse filme muitas vezes. O 
Senador Jutahy Magalhães também conhece. 
Eles vão derrubar o substitutivo- não estou 
querendo ser profeta, profeta nesta Casa já 
é o Senador Roberto Campos. Então, apenas 
estou vaticinando o que vai acontecer porque 
já aconteceu tantas vezes, é uma repetição 
bisonha. Então, neste momento, estou ape­
nas dizendo o que vai acontecer. E vai acon­
tecer mais uma coisa; vamos Oar pretexto à 
Presidência da República de que não se teve 
tempo de olhar isto em tempo. Por outro 
lado, também, nós estamos aqui muito ciosos 
do casuísmo colocado pelo Sr. Deputado Ge­
nebaldo Correia, mas o Sr. _Senador Mário 
Maia me faz um casuísmo, aqui e agora, numa 
emenda e nós não vamos, Sr. Senador Mário 
Maia, em nenhum momento, construir a de­
rnoci:.acia neste País, se ficarmos de um lado 
e de outro. Temos de reconhecer os partidos 
verdadeiramente constituídos, e a lei deu 
tempo a todo mundo para que se constituís· 
sem os partidos. Nós não vamos construir 
democracia ªssim, precisamos .construir de­
mocracia! E a responsabilidade de construção 
da democracia é de todos, mas é, principal­
mente, do Congresso Nacional. 

Estou entre a cruz e a caldeirinha. Não 
está sobrando para mim muita alternativa, 
mas, neste instante, eu me curvo a uma coisa 
que é a questão do quorum no Plenário. Vou 
atender aos Srs. Senadores. 

Não tenho outra maneira. _Mas eu quero 
registrar, para que fique nos Anais, todo o 
OCOrrido. 

Vamos aprovar a Emenda do nobre Sena­
dor Mário Maia, vamos. também, remeter 
à Câmara dos Deputados, mas eu quero regis­
trado isto aqui no Senado Federal para que~ 
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amanhã, não se diga que o Líder do PMDB, 
o Líder do PFL, o Líder do PDS - o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, - o Líder do 
PSDB, não havíamos feito um acerto para 
que desse condição de que essa lei fosse a pro~ 
vada em tempo hábil e não se criasse vaCatio 
legls, 

O sr:· Jarbas Passarinho- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO -Pois não. ConCedo 
um aparte ao nobre Senador Jarbas Passa­
rinho que teve, também, a grandeza de ser 
o autor do melhor Projeto e, mesmo assim, 
dizer o que nós vamos fazer: vamos aprovar 
o pior. 

Ouço o aparte de V. Ex', nobre Senador, 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agradeço a 
V. Ex•, porque há momentos, como eu dizia 
a V. Ex•, que não sou obstáculo diante, exata­
mente, do que se passou. Infelizmente o Se­
nador Edison Lobão já se retirou, mãs, quan~ 
do pedi a palavra para discutir, salientei que 
nãQ podíamos estar acusando a Câmara, de 
modo algum, neste episódio, porque todos 
nós sabíamos, como V. E~ salientou, que 
tínhamos urna data fatal e começamos ostra­
balhos a 16 de fevereiro. Infelizmente nós 
não tomamos a iniciativa e perdemos a condi~ 
ção de câmara revisora. Agora, -áqUilo que 
pode acontecer com a Câmara, poderia acon· 
tecer com o Senado, se fosse cámara revisora 
Nós vamos ter, evidentemente, dificuldade 
de uma aprovação, pela Câmara, deste subs­
titutivo como vai, se aprovado, se V. Ex~ ce­
der aos seus companheiros de Liderança, por­
que a Câmara também vai apontar inconve­
niências que estejam constituindo o texto do 
substitutivo. Então, o vaticínio de V. Ex• me 
parece que acabará sendo realizado, porque, 
se a Câmara não tiver aquele espírito de huM 
m.ildade, a que se referiu o Senador Jutahy 
Magalhães, então, automaticamente, ela, re­
cusando o substitutivo, reestabelece o seu 
texto original. o apelo que eu faria, até por 
intermédio de V. E~, das Lideranças do Se­
nado, foi o mesmo qa-e já foi feito aqui, era 
verificar se se podia obter uma concordância 
das Lideranças da Câmara dos Deputados, 
porque, ainda que o substitutivo nosso tenha 
um pouco mais de uma ou outra inconve­
niência, terá nie-nos do que aS inconveniên~ 
cias que estão dentro do projeto que a Câma­
ra presidiu, De maneira que peço a V. Ex~ 
não apenas que, democrática e generosamen­
te, se curve ao pensamento dos outros Líde· 
res do Senado, mas que também leve esta 
mensagem â Câmara dos Deputados. Quem 
sabe, com a lucidez que V. Ex~ tem e a capaci­
dade de persuasão que lhe reconhecemos, 
não terá também conquistado o objetivo na 
Câmara. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço ao no~ 
bre Senador Jarbas Passarinho o aparte sem­
pre lucído. Claro que vamos atender. Ape~ 
nas, nobre Senador Jarbas Passarinho, terei 
algUmas dificuldades de ordem prática, por­
que, co,mo eu disse, está instalado na Câmara 
esse sistema de aprovação por Lideranças. 

Há alguns Líderes que são conversáveis, eu 
diria a maioria deles. Mas há alguns que sem­
pre invocam argumentos que não são tópicos 
e que, por isso mesmo, fica difícil. Mas vou, 
junto ao meu Líder, fazer um apelo a S. Ex• 
para ver se a matétia é _aprov_ada na se~unda­
feira. Apenas eu quena registrar aqm todos 
os acontecimentos para que, amanhã, não 
pesem acusaç_~es St:?bre a ten~a_tiva d?s Líde­
res desta Casa na aprovação do prOJeto. E, 
se houver o vacatio legis, não sejamos respon­
sabilizados diante da opinião pública. 

O Sr. Jarbas Passarinho --V. Ex~ me per~ 
mite outro aparte? 

O SR. RONAN TITO- Pois não, senadOr. 

O Sr. Jarbas Passarinho - O nosso obje­
tivo, inclusive coni um corregilionário de V. 
EX' da Câmara, que é o Deputado Nelson 
Jobim, era fazer com que essa lei ainda fosse 
sancionada pelo Presidente José Sarney, por­
que, de 16 de fevereirõ, quando foi apresen­
tado o projeto, tínhamos até 15 de março, 
tínhamos um més. E, como V. Ex--disse, hou­
ve cochilos! 

O SR.RONAN TITO - Principalmente o 
nosso protesto precisa ficar registrado, para 
que nós, Senador Jarbas Passarinho, da pró­
xima vez, fiquemos atentoS à aprovação des­
ses projetos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Maia -Peço a palavra para 
discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
tiO Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Acolho como força de expressão do nobre 
Senador Ronan Tito, Líder do PMD B, Parti­
do majoritário nesta Casa, dizer qu-e a nossa 
emenda é _casuística. -

Naturalmente que a preOcupação de S. EX" 
com o aperfeiçoamento do processo demo­
crático é a mesma nossa. A preocupação do 
representãnte do grande Estado de Minas 
Gerais é a mesma preocupação do represen­
tante do pequeno e esquecido Estado do 
Acre. -Acontece que o Brasil é formado de 
vários "Brasis". Há o Brasil da Amazônia, 
inclusive da amazônia Ocidental e da Ama­
zónía Oriental, o Brasil dO NordeSte, e -dO 
Sudeste -pelo menos até que não são' tantas 
as regiões da divisão geográfica do Brasil, 
sã_o cinço '_'Brasis" _entre as outras subdivisões 
do Brasil. 

De modo que estamos ainda num processo 
de formação histórica e, ago~a, num processo 
de formação democrática, ainda recém sain· 
do, porqUe não acabamos de sair, haja vista 
aS proposiç6es, os recUrsos de que o Presi­
dente da República está 1ançando mão, com 
as chamadas medidas provisórias. 

Então, isso quer dizer que o processo de­
mocrático ainda precisa de aperfeiÇoamento, 
porque deveria ser o autpr das leis todas o 

Congresso e o Executivo o executor. b Exe­
cutivo ainda está legislandO paia nós. 

O- proCesso democrático é longo, Penoso 
para que se aperfeiçoe. Agora mesmo, o pró­

- prio Líder reclã.ma do açodamento na aprova­
ção de projetos para remendar situaçõeS, 
quase que a toque de caixa. E ·não é agora, 
neste momento, também, sem um reflexão 

'" maior, que vamos tirar o direíto daq udeS par­
tidos. E não é um só partido, -não __ estamos 
aqui defendendo o caso de um partido, nobre 
Presidente e nobres Senadores; são dezenas, 
talvez, de pequenos partidos que estão com 
os seus processos de pedido na Justiça Eleito­
ral, muitos deles até, do ponto de vista das 
exigências legais nos Estados, já formados, 
mas que o Tribunal ainda não teve _tempo 
de apreciar e dar o veredkto sobre a sua 
situação definitiva. Então, pode ser que esses 
partidos, durante o processo eleitoral, este­
jam, de direito, ~inda, puma situação provi­
sória, mas, de fato, com suas ~xigências todas 
já preenchidas. De modo que é justo a nossa 
contribuição, defendendo os pequenos parti· 
dos, aqueles que ainda estão em processo 
de formação, porque também passamos, no~ 
bre Sendor, por essas dificuldaqes de formar 
o MDB. Precisou que o. Governo até pedisse 
a alguns que fizessem parte para poder for­
mar oposição ao Governo, quando era o bi­
partidarismo. 

De modo que isso faZ parte do processo 
democrático e não podemos subtrair o direito 
daqueles pequenos partidos de participarem 
das eleições. Pode acontecer isso: quando ter­
minar o processo eleitoral e vencer o registro 
pro~isório, os candidatos todos a Deputados 
Estadual, Federal e a Gove~nadores de Esta-
do-; ficarenl declarados inelegíveis, porque __ _ 
não existe o partido. · 

De modo que gostaria de reafirmar aqui 
que a nossa' intenção não é casuística. Pode­
mos dar exemplo de um ou outro compa­
nheiro que ~steja nessa situação para ilustrar 
o nosso argumento. Estamos defendendo 
inúmeros pequenos partidos nessa situação. 

O Sr. Ronan Tito- Pediria a V. Ex' q_ue 
lesse para nós, por "favor. a sua. emenoa. :É 
uma emenda de Plenário, não deu para que 
todos conhecessem o teor. 

O SR. MÁRIO MAIA - É o parágrafo 
tinico: 

"Previniildo a inelegibilidade implíci-­
ta por sua·eventual extinção, os partidos, 
cujo registro provisório se veriça no pe- . 
rfodo eleitoral, a partir de 6 (seis) meses 
antes das eleições, terão esse registro 
prorrogado até b dia seguinte às elei­
ções." 

Eu poderia até colocar a'qui: " ... até o com­
pleto processo eleitoral passado em jugaldo'·'. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, V. 
Ex• deixa em aberto para todas as eleições. 
V. Ex• não diz desta eleição. Então vamos 
ter sempre isso, o-s-partidos inexistentes, seis 
meses, antes das eleições, não têm os s'eus 
registros definitivos, passa a existir como um 
fantasma até o dia posterior ao dia da éteiç~o.: 
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Depois ele fenece e renasce novamente, co­
mo que por encanto, nas outras e'leiçõeS~ Ve­
ja V. Ex~ que_é um casuíSmo, ·na riii!dída em 
que cria um caso que eu diria eXtremamente 
estranho à legislação. Se V. Ex'_dissesse ''ape­
nas nesta eleição", ainda assirri seria um ca~--­
suísmo. Desculpe-me. 

O SR. MÁRIO MAIA - A lei pode ser 
emendada a qualquer momento, quando eSti­
ver consolidado de fato o processo de transi­
ção. Faremos, então, a restrição que V. Ex' 
está querendo fazer agora, para esta- eleição. 
Mas pode ser que, depois das eleições, com 
o processo de formação democrática ainda 
ocorrendo, permaneça esta necessidade. 

De modo que não importa que o rigor seja -
o mesmo colocado na ConstituiÇão, O:ilde es­
tabelecemos_o prazo restritivo qUe ilos Cóloca 
agora nestas difiCuldades. Nas disposições 
transítórias, definimos __ que a Lei Eleitoral 
não poderia ser alterada no mesmo ano em 
que tivesse sido aprovada. Agora; temos que 
fazer modificações. É melhor pecarmos por 
excesso do que por falta, neste caso. Podería­
mos corrigir agora colocando a limitação ape­
nas para as eleições deste ano, ou poderíamos 
esperar até que percebêssemos o processo 
democrático consolidado, para fazer a corre­
ção devida na lei, uma emenda na lei. 

O Sr. Ronan Tito - Quero dizer a V. E~ 
que, quando falei "casuísmo", foi sem pen­

. sar, e não foi querendo ofender V. Ex~, por­
que os casuísmos são às vezes até necessáriOs. 
Neste caso, considero absolutamente desne­
cessário, considero até muito danoso ao pro­

. cesso democrático, ·porqUe, como já disse a 
V. Ex• haverá o surgimento dos partidos de 
aluguéis, que vão _se multiplicar cada vez 
mais, e não vamos ter Partidos sérios. Queria 
agora remeter-me ao início do discurso de 
V. Ex~, quando V .. Ex~' diz do seu pequeno 
Estado do Acre, tão desconhecido". Queria 
dizer a V. Ex~ que conheço e amo o seu Esta­
do. O seu Estado é uma maravilha, uma bele­
za. E é um Estado, se não me engano, que 
tem 4 Senadores, o que, aliás, até cOntraria· 
um pouco as normas da Constituição, porque 
essa é a Casa da Federação. -

O SR. MÁRIO MAIA - Senador Ronan 
Tito, são 5 Senadores. Temos os Senadores, 
Odacir Soares e Jarbas Passarinho. 

O Sr. Ronan Tito - Iss_o é uma exube­
rância. Eu ·estava pensado que V. Ex• estava 
exorbitando ainda mais as qualidades do Se­
nador Jarbas Passarinho, porque ele é um 
Senador que pode ser contado por dois, e 
ele, ao mesmo tempo, supre muito bem o 
Pará e o Acre. Como disse, nobre Senador, 
esta é a Casa da Federação. Na Câmara dos 
Deputados, agora, vamos ter 70 Deputados 
para o Estado de São Paulo, e vamos ter 
8 ou 12 para o seu Estado. Mas aqui não! 
Aqui o Acre tem três Senadores, desculpe­
me, o Acre aqui tem 5 e Minas Gerais só 
tem três. Mas nós vamos continuar Com essa 
inferioridade porque o Estado de V. Ex• me­
rece de nós todo esse apreço. Muito obrigado 
a V. Ex~. 

O SR. MÁRIO MAIA- Em nome do Esta­
do do Acre, <:rgradeço pelas considerações de 
V.Ex' 
~o" Sr; Od_acir Soares- V. Ex~ me permite 

um aparte-, nobre Senador Mário Maia? 

o·sR. MÁRIO MAIA- Com prazer, no­
bre Senador _Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares~ Queria apenas tece r 
algumas considerações sobre essas questões 
que foram procedente e oportunamente le­
vantadas pelo Senador Ronan Tito, quando 
se refere à emenda que V. Elr' propôs. Ao 
contrário de S. Er, entendo que a legislação 
ad!!:quada para acolher essa emenda de V. 
Ex~ é exatamente a Lei de Inelegibilidades. 
As preocupações e as apreensões do Senador 
Ronan Tito deveriam se remeter para lei que 
trata da organização e funcionamento dos 
partidos políticos. Nessa lei que trata da orga­
nização e funcionamento dos partidos polfti­
cos é_ gue deveríamos estabelecer as reservas 
para que o Tribunal Superior Eleitoral não 
pudesse ter um prazo, por exemplo, extçn­
sivo_ demais, ao lo_ngo do qual os pequenos 
partidos, ou os partidos em organização, ter­
minam cumprindo aquilo que a legislação es­
pecífica exige. Veja V. Ex~ o seguinte: Vamos 
admitir que essa emenda de V. Ex~ não tivesse 
sido acolhida como já o foi. O processo de 
organização e funcionamento c)os partidos 
políticos não se exaure nesta eleição. Depois 
d<!- eleição de 3 de outubro, os partidos conti­
nuarão_a surgir em consonância com a legisla­
ção que trata _da organização e_ do funciona­
IIlento dos partidos políticos. ;:~ntes da fase 
eleito!al ou depois <!.esta: D_····::_:..do que acho 
que a emenda de V. Ex~ foi apresentada opor­
tunamente; trata-se de uma realidade que es­
t~ oc:orrendo_ em _nosso País, e_ i cada dia 
o Tribunal Superior Eleitoral vem reconhe­
cendo a existência de novos partidos, como 
aconteceu ontem, por exemplo, com o PTR 
- Partido Trabalhista Renovador salvo en­
ganO, que· teve a sua existêncüi reconhecida 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, numa ses­
são qtle terininoU põr Volta de 20 ou 21 horas. 
Por últim9, queria ~amb~m acrescentar, 
aproveitando-me do discurso de V. Ex•, que 
não compactuo do mesmo pessimismo do 
eminenTe Senador Ronan Tito, quando pre­
sume não vir a Câmara dos Deputados a ana­
lisar oportunamente esse_ substitutivo que va­
mos aprovar, hoje, que é o projeto originário 
dela. A Câmara dos Deputados tem o mesmo 
interesse que temos que_uma lei de inelegibi­
lidades seja aprovada antes do dia 2 de abril, 
dispondo sobre matéria tão complexa e tão 
fundamental para o exercício da democracia 
no nosso País. Enquanto o SenadQ Federal 
nessa eleição se renova apenas em um terço­
dos seuS Membros, a Câmara dos Deputados 
se renova na sua totalidade. Do mesmo modo 
que temos interesse em que esSá matéria seja 
aprovada_ urgentemente, a Câmara dos De­
putados tem muito mais interesse. De modo 
que acho que o Senado Federal obra bem 
téria, resolve apresentar um substitutivo que 
será votado por nós imediatamente. Era ape-

nas este o aparte que queria fazer ao discurso 
de V. Ex~. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço, porque 
o aparte de V. EX"-, como jurista que é, vem 
em socorro do médico que entende pouco 
da tecnologia jurídica. A lógica de V. Ex' 
coincíde com as nossas preocupações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluin­
'do, agradeço ao Relator o acolhimento que 
deu a nossa emenda, esperando que o mesmo 
tratamento seja dado pelo Plenário deste Se­
nado. Manifesto, aqui, o voto do PDT favo­
rável ao substitutivo, recomendando à minha 
Bancada que assim se manifeste. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, emenda que vai ser lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N~ 4 (de Plenário) 

Ao Projeto de Lei da câmara n• 3, de 
1990-Complementar. 

Acrescente-se a seguinte alínea j a_o inciso 
I do art. 1~ do Projeto. 

"Art. !'.> .................................... .. 
I-. 

j) os que não tenham se filiado a parti­
do político nos 5 (cinco) meses ·anteriOres 
~!data da eleição. 

Justificação 

A presente emenda visa fortalecer os Parti­
dos Políticos através da militância de pelo 
menos 5 meses antes das eleições. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1990. 
- Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-continua em discussão a matéria. (Pausa) 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Solicito aO- nobre Senador Marcondes Ga­
delha o parecer do Relator. 

O SR. MARCONDES GADÉLHA (PFL­
PB. Para proferir parecer. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs._Senadores: 

Com todo o respeito ao nobre SeD.ador Ra­
chid Saldanha Derzi, considero a sua justifi· 
cação o avesso de·_ toda a lógica e de tudo 
aquilo que S. Er propõe na emenda. 

Diz o Senador Rachid Saldanha Derzi que 
a presente emenda visa fortalecer os partidos 
políticos, através da militância de pelo menos 
5 meses antes das eleiçõe_s. Ora, a lei atual 
obriga que o cidadão, para que seja candi­
dato, esteja filiado pelo menos 6 meses antes. 
Não sei como se pode fortalecer o partido 
político se se permite ao pretenso candidato 
esse liberaiislno. 

O Sr. Ronan Tito- Por que não~ dias, 
não são todos liberais? i 
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O SR. MARCONDES GADELHA- V, 
Ex• tem razão. Esse liberalismo, neste caso, 
raia à vadiagem institucional, que o cidadão 
pode ficar fora dos compromissos e das abri· 
jaçõeSpã'ftidãnas, -fOrã ·aos-condicionamenM 
tos, e se dá ao luxo de poder filiar-se 5 mese~ 
antes. O partido político é fundamentalmente 
uma agremiação, é fundamentalmente uma 
entidade gregária, obriga ao companheiris­
mo, a compartilhar responsabilidades, e, se 
o cidadão ficar fora 'dessas obrigações parti­
dárias, ele passa, de alguma forma, a caracte­
rizar a desimportância do partido político co­
mo instrumento de militância. 

De modo, Sr. Presidente, que a nossa posi­
ção é contrária à proposta do nobre Senador 
Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é contrário. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe-
rência regimental. . 

Tratando-se de proposição de projeto com­
plementar, é preciso que haja votação unifor­
me de 38 Srs. Senadores. 

Havendo, porém- e já encontrei eSta tradi­
ção na Casa - acordo das Lideranças, a vota­
ção será simbólica. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. _ 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudica­

dos o projeto do nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, o projeto enviado pela Câmara d~s 
Deputados e a emenda do Senador Rachid 
Saldanha Derzi. 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 
de redigir o vencido para o turno suplemen­
tar. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ~rneiro) 
-Sobre a mesa, parecer que será hdo pelo 
Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 53, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 3, de 1990 -
Complementar (n' 149/8~ - Comple­
mentar, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora a-presenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs· 
titutivo do Senado ao Projêto de Lei da Câ­
mara n~ 3 de 1990 - Complementar (n~ 
149/89-Co~plementar, na Casa de origem), 
que estabelece. de acordo com o ~rt. 1~, ,§ 
9~' da Constituição Federal, casos de tneleg~bi· 
!idade, prazos de sua cessação e determma 
outras providências. 

Sala-de Reuniões da Comissão, 23 de mar­
ço de 1990. - Nelson Carneiro, Pr<;!sidente 
- Antônio Luiz Maya, Relator - Pompeu 
de Sousa - Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 53. DE 1990 

Reda_ção ao vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 3, de 1990 -
Complementar (n9 149/89 - Comple­
mentar, na Casa de origem), que ,estabe­
lece, de acordo com o art. 14, § 911 da 
Constituição, casos de inelegibilidade, 
pr'azos de suas cessação e de.tennina ou­
tras providências. 

O Congresso Naciona~.decreta: 

Art. t~ São inelegíveiS: 
I-para qualquer ca~go eletivo: 
a) os inalistáveis e os analfabetos;_ 

b) os que par'ticipem da organização ou 
funciqn_amento- de qualquer agrupamento, 
associação ou pã.rtido polftico cujo programa 
de ação contrarie a soberania nacional e o 
regime deriiocrátíCO, bi:Lseado na pluralidade 
de partidos e na garantia dos direitos funda· 
mentais do homem, conforme expresso no 
art: 17 da Constituição. 

c) os que, ·ostensiVa ou veladamente, fa­
çam parte de partido político cujo registro 
tenha sido cassado por decisão judicial transi· 
tada __ em julgado; 

d) os_que haj<im atentado em detrimen~o 
do regime democrático contra a sober~ma 
nacional ou pluripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pessoa humana; 

e) os membros do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas, da Cãmara Legis­
lativa e das Câmaras Municipais que hajam 
perdido os respectivos mandatos por i~frin­
gência do disposto no art. 55 da Constituição, 
dos dispositivos sobre perda de mandato das 
ConstituiÇõês-Estãduais, Leis Orgâni~a~ dos 
Municípios e do Distrito Federal, para as elei­
ções que se realizarem nos três anos subse­
qüentes ao término da legislatura; 

f) os que tiverêm suis contas Úlativas ao 
exercício de cargos ou funç6es públicas rejei­
tadas por irregularidade insanável e por dec~­
são irrecorrível do órgão judicial, para aseler· 
ções que se realizarem nos cinco anos seguin­
tes, contados a partir da data da decisão; 

g) os que forem declarados indignos do 
serviço militar, tanto profissional como tem· 
porário em qualquer das forças, 

h) os que estejam privados, por sentença 
judicial transitada em julgado, em processo 
eleitoral do direito à elegibilidade, por aten· 
tado ao' regime democrático, à exação e à 
probidade administrativa e à lisura ou à nor· 
malidade de elei~ão; 

i) os detentores de' carg-o ·na administração 
pública dii'eta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso 
do poder económico oti político apurado em 
processo; com sentença transitada em julga· 
do para as eleições que se realizarem nos 
trés anos seguintes ao término do seu man­
dato ou no período de sua permanência no 
cargo; 

j) os que tenham, contra si, sentença con· 
denatória por-enriquecimento ilícito; 

I) os que forem COndenados criminalmen· 
te com sentença üansitada em julgado, pela 
pcltica de crimes contra a economia popular, 
a fé pública, a administração públic~, o patri­
mônio público, o mercado fmancerro e por 
crimes eleitorais, pelo prazo de três anos; 

m) os que, em estabelecimentos de. crédi­
to financiamento ou seguro, tenham stdo ou 
es~ejam sendo objeto de processo de liqüida­
ção judicial ou extrajudici~l e ~ajam ex_er· 
cido nos doze meses antenores. a respecttva 
decr~tação do processo, cargo ou função de 
direção, adm~stração ou representação, en­
quanto não forem exoneradas de qualquer 
responsabilidade. __ _ - - --

n) o Governador e o Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e 
o Vice-Prefeíto que perderem seus cargos eleM 
ti vos porinfringência a dispositivo da Consti­
tuiçã~ Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei Orgânica do Município, 
para as eleições que se reafizarem nos três 
anos subseqüentes· ao término do mandato 
parâ o qual tenham sido eleitos. 

11- para Presidente ou Vice-Presidente 
d·a República: 

_a) os brasileiros naturalizados e os estran­
geiros de qualquer nacionalidade; 

b) até seis meses depois de afastados defi­
nitivamente de seus cargos e funções: 

l-os Ministros de Estado; 
2- os chefes dos órgãos de assessoramen- · 

to direto, civil e militar, da Presidência da 
República; 
· 3 - o chefe do órgão de assessora!llel!to 

de informações da Presidência da Re_pú~}~~; 
· 4- o Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas; 

5-o Advogado-Geral da União; · 
6-os Chefes do Estado-maior da Mari· 

nha do Exército e da Aeronáutica; -
7 :.._os comandantes do Exército. 
8-os magistrados; 
9 -Os pi'es"idelltes, diretores e superinten­

dentes de autarquias, empresas públicas, so­
ciedades de economia mista e fundações; 

10-os Governadores de Estado, do Dis-
trito Federal e de Território; 

11-os interventores federais; 
12-os secretários de Estado. 
13 -os prefeitos municipais; -
14-os membros do Tribunal de Contas 

da União, dos Estados e do Di_~~rito Fe~eral; 
15-O Diretor-Geral do Departamento 

de Polícia FederaL 
c) os que, nos seis meses anteriores à ele~­

ção, nos. Estados, no Distrito Federal, T~~n­
tórios·e em qualquer dos Poderes da Umao, 
tenham exercido cargo ou função, de nomea­
ção pelo Presidente da República, sujeito à 
aprovação prévia do Senado Federal; 

d) os que tenham exercido,.nos quatro me­
ses anteriores ao pleito, cargo ou funç_ão de 
direção, adminiStração, represe~ta~~? ~m 
empresas concessionárias ou permiSSto_nan~s 
de serviço público, na área de comuntcaçao 
social, ou ainda participação ou apresentação 
habituais com o sem vínculo contratual, na 
prog_!am~ção dessa_s empresas,.~ssím como 
em fUndações manttdas pela Umao, Estados, 
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Distrito Federal, TerritórioS ou Municípios; 
e) os que, até ::;eis meses antes da eleição, 

tenham exercido cargo ou função de direção, 
administração ou representação nas empre­
sas de que tratam os arts. 3o e 5? da Lei no 
4.137, de 10 de setembro de 1962, quando, 
pelo âmbito e natureza de suas atividades, 
possam tais empresas influir na economia na­
cional; 

f) até seis meses depois de afastadas das. 
funções, os presidentes, diretores ou superin­
tendentes das sociedades que tenha exclusi­
vamente por objetivo operações financeiras 
e façam publicamente apelo à poupança e 
ao crédito, inclusive através de cooperativas 
e de empresas ou estabelecimentos que go­
zem, sob qualquer forma, de vantagens asse­
guradas pelo Poder Público", salvo se decor­
rentes de contratos que obedeçam a cláusulas 
uniformes; 

g) os que, dentro de seis meses anteriores 
ao pleito, hajam exercido cargo _ou função 
de direção, administràção ou repre-Sentação 
em pessoa jurídica ou em empresa que man­
tenha contrato de execução de obras, de pres­
tação de serviços ou de fornecimento de bens 
com órgão do Poder Público ou sob seu con­
trole, salvo no caso de contrato que obedeça 
a cláusulas uniformes; 

h) os que, detendo o controle de empresas 
ou grupo de empresas que atuem no Brasil, 
nas condições monopolísticas previstas no pa­
rágrafo único do art. 59 da Lei n9 4.137, de 
10 de setembro de 1962, não apresentarem 
à Justiça Eleitoral, até seiS meses antes do 
pleito, a prova de que fi.zêram cessar o-ã.6uso 
apurado do poder económico, ou de que 
transferira,m, p-or força regular, o controle 
de referidas empresas ou grupo de empresas; 

i) os que, membros do Ministério Público, 
não tenham se afastado da suas funções até 
seis meses anteriores ao pleito; 

j) os que, servidores públicos, estatutários 
ou não, dos órgãos ou entidades da adminis­
tração direta ou indireta da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e 
dos Territórios, inclusive das fundações man­
tidas pelo Poder Público, não se afastarem 
até três meses anteriores aO pleito, garantído 
o direito ã percepção dos seus vencimentos 
integraís; - -

I) os que, até trés meses antes da eleição, 
tiverem competência ou interesse, direta, in­
direta ou eventual, no lançamento, arreca­
dação ou fiscalização de impostos, taxas e 
contribuições de caráter obrigatóriO, inclu­
sive parafisCais, ou para aplicar multas rela­
cionadas com essas atividades; 

m) os que tenham, dentro de três meses 
anteriores ao pleito, ocupado cargo ou função 
de direção, administração ou representação 
em entidades representativas de classe manti­
das, total ou parcialmente, por contribuições 
impostas pelo poder público ou -com recursos 
arrecadados e repassados pela Previdéncia 
Social. 

III -para governador e Vice-Governador 
de Estado e Distrito Federal: 

a) os estrangeiros de qualquer nacionali­
dade: 

b) ·até seis meses depois de afastados defi­
nitiVamente de seus cargos ou funções: 

1 -os inelegíveis para os cargos de Presi­
dente e Vice-Presidente da República dspeci­
ficados na alínea "b"do inciso li deste artigo 
e, no tocante às demais alíneas,. tratando-se 
der_e_partição pública, associaç_ão ou empresa 
qUe opere no território de Estado ou do Dis· 
trito Federal; 
2- os comandantes do Distrito Naval, Re­

gião Militar e Zona Aérea; 
3 - os Chefes dos Gabinetes Civil e Militar 

do Governador; 
4- os membros do Tribunal de Contas do 

Estado e do Tribunal de Contas dos Muni­
cípios; 

5-os diretores os órgãos estaduais ou so­
ciedades de assistência aos Municípios; 

6-os secretários da administrãção inuni­
cipal ou membros de orgãos congêneres; 

7 -o Comandante da Polícia Militar Esta· 
dual. 

IV- para Prefeito e Vice-Prefeíto: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli­
ca, Governador e Vice-Governador, obser­
vados os mesmos prazos·; 

b) os membros do Ministério Público e De­
fensoria Pública em exercício na comarca, 
nos quatro meses anteriores ao pleito, sem 
prejuízo dos vencimentos integrais; 

c) as _autoridades. policiais, civis e milita­
res, com exercício no Município, nos três me­
ses anteriores ao pleito. 

V- para o Senado Federal: 
a) os inelegíveis parii os _cargos de Presi­

dente e Vice-Presidente da República, espe­
cificados na alínea "b" 9o ite.m II deste artigo 
e, no tocante às derp.ais alíneas, se tratar de 
repartiÇãO- pública, associação ou empresa 
que opere no território do Estado, observado 
o prazo de seis meses para a desincompati-
bilização; _ _ _ . 

b) effi cadã.- Estã.do e no Distrito Federal, 
os inelegíveis para os cargos de Governador 
e Vice-Gover"nadõr, nas mesmas condições 
estabelecidas. 

VI -para a Câmara dos Deputados, As­
sembléia Legislativa e Câmara Legislativa, 
no que lhes for aplicável, por identidade de 
situações, ·os inelegíveis para o Senãdo Fede­
ral, nas mesmas condições estabelecidas, ob· 
servado o prazo de seis meses para a desin­
compatibilização. 

VII -para as Câmaras Municipais: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inele&fveis pàrã.-o Senado 
Federal, Câmara dos Deputados e Assem­
bléias Legislativas, obser~ado o prazo de três 
meses para a desincompatibilização; 

b) em cada Município, os inelegíveis para 
os cargos de Prefeito e Vice-Prefieto, obser­
vado o prazo- de três meses. 

§ 1 o São inelegíveis para os mesmos car­
gos, no período subseqüente, o Presidente 
da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal e os Prefeitos, eleitos 
diretamente, e quem os houver sucedido ou 

substituído nos seis meses anteriores ao plei­
to. 

§ 29 Para concorrência a outros cargos, 
o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos 
até seis mes_es_ antes do_ pleito. 

§ 3~ O Vice-Presidente, o Vice-Governa­
dor e o Vice-Prefeito poderão candidatar-se 
a outros cargo-s, preservando os seus man­
datos respectivos, desde que, nos seis meses 
anteriores ao pleito, não tenham sucedido 
ou substituído o titular. 

§ 49 São inelegíveis, no território de ju­
risdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneo_s ou afins, até o segundo grau 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou TC:nitõrio, do Dis­
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato elei­
tivo e candidato à reeleição. 

Art. 29 Compete à Justiça Eleitoral con­
ceder e decidir .as ar_güições de inelegibili­
dade. 

Parágrafo único. A argüição de inelegibi­
lidade será feita perante: 
I- o Tribunal Superior Eleitoral, se se tra· 

tar de candidato à Presidência e Vice-Pre­
sidência da República; 

II- os Tribunais Regionais Eleitorais, se 
tratar Oe candidatos a Senador, Deputado 
Federal, Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal, Deputado Esta­
dual e Deputado Distrital; 

lli- os juízes eleitorais, relativamente 
aos candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador. 

Art. 3? Caberá.a qualquer candidato, a 
partidos políticos ou ao Ministério Público,' 
no prazo de cinco dias contados da publicação 
do pedido de registro de candidato, impug­
ná-lo em petição fundamentada. 

§ 19 A impugnação por parte do candi­
dato ou partido não impede a ação do Minis­
tério Público no mesmo sentido. 

§ 29 Não poderá impugnar O registro de 
candidato o representante do Ministério Pú­
blico que, nos quatro anos anteriores, tenha 
disputado cargo eletivo, integrado diretório 
de partido ou exercido atividades políticas 
partidárias. 

§ 39 O impugnante especificará, desde 
logo, os meios de prova com que pretende 
demonstrar a veracidade do alegado, arro­
lando testemunhas, se for o caso_, no máximo 
de seis. 

Art. 4? A partir da data em que terminar 
o prazo para impugnação, passará a correr, 
após devida notificação, o prazo de sete dias 
para que o candidato, partido político ou coli­
gação que possa contestá-la, juntar documen­
tos, indicar rol de testemunhas, se for o caso, 
no máximo de seis e requerer a produção 
de outras provas, inclusive documentais, que 
se encontrarem em poder de terceiros ou de 
repartições públicas ou em procedimentos ju­
diciais ou administrativos, salvo os processos 
em tramitação em segredo de justiça. 
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Art. s~ Decorrido o prazo para contes­
tação, se não se tratar apenas de matéria de 
direito e a prova protestada for relevante, 
serão designados os quatro dias seguintes pa~ 
ra inq~;~iriçãá das testemunhas do impugnante 
e do impugnado, as quais comparecerão por 
iniciativa das partes que as tiverem arrolado, 
com notificação judicial. 

§ 19 As testemunhas do impugnante e do 
impugnado serão ouvidas em urna só assen· 
tada. 

§ 2~ Nos cinco dias subseqüeêntes o juiz 
ou o relator procederá a todas as diligências 
que determinar, de ofício.Ou arequerimento 
das partes. __ 

§ 39 No prazo do parágrafo anterior o 
juiz ou o relator poderá ouvir terceiros, refe~ 
ridos pelas partes, ou testemunhas, como co· 
nhecedores dos fatos e circ_unstâncias que 
possam influir na decisão da causa. 

§ 49 Quando qualquer documento neces­
sário à formação da prova se achar em poder 
de terceiro, o juiz ou o relator poderá, ainda, 
no mesmo prazo, ordenar o respectivo depó­
sito. 

§ 59 Se o terceiro, sem justa causa, não 
exibir o documento, ou -não comparecer a 
juízo, poderá o juiz contra-ele expedir man­
dado de prisão e instaurar process_o por crime 
de desobediência. 

Art. 6? Encerrado o prazo da dilação 
probatória, nos termos. do artigo anterior, as 
partes, inclusive u Ministério Público, pode­
rão apresentar alegações no prazo comum 
de dois dias. 

Art. 79 Encerrado o prazo para alega­
ção, os autos serão conc:lusivos ao juiz ou 
ao relator, no dia imediato, para sentença 
ou julgamento pelo Trib~nal. _ 

Parágrafo único. O juiz ou tribunal for­
mará sua convicção pela livre apreciação da 
prova, atendendo aos fatos e às circunstâncias 
constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes, mensionando, na decisã_o_, os 
que motivaram seu convencimento. 

Art. 89 Nos pedidos de registro de candi­
datos a eleiÇões municipais, O juiz· eleitoral 
apresentará a sentença em cartório três dias 
após a conclusão dos autos, passando a correr 
deste momento o prazo de três dias para a 
interposição de recursos para o Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

§ 1" A partir da data em que for protoco­
lizada a petição de recursos;passará a correr 
o prazo de três dias para a apresentação de 
contra-razões. 

§ 29 Apresentadas as contra-razóes serão 
os autos imediatamente remetidos ao Tribu­
nal Regional EleitQral, inclusive por porta­
dor, se houver necessidade decorrente da exi· 
güidade de prazo.- correndo as despesas do 
transporte por conta do recOrrente, se tiver 
condiçóes de pagá-las. 

Art. 9':> Se o juiz eleitoral õ3.o apresentar 
sentença no prazo do artigo anterior, o prazo 
para recurso só começará a correr após a pu­
blicação da mesma por edital em cartório. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese 
prevista neste artigo, o corregedor regional, 
de ofício, apui-atá o motivo do retardamentg 

e pí-oporá ao Tribunal Regional Eleitoral~ se 
for o caso, a aplicação da penalidade cabível. 

Art. 10. Recebidas os autos na Secreta­
ria do Tribunal Eleitoral, estes serão autua­
dos e apresentados no mesmo dia ao Presi· 
dente que, também na mesma data, os distri­
buirá a um relator e mandará abrir vistas ao 
procurador regional pelo prazo de dois dias. 

Par_ágrafo único. Findo o prazo, com ou 
sem parecer, os autos setão enviados ao rela­
tor, que os apresentará em mesa para julga· 
menta em três dias, independentemente de 
publicação em pauta. 

Art. 11. Na sessão do julgamento, que 
poderá se realizarem até duas reuniões segui­
das, feito o relatório, facultada a palavra às 
partes e ouvido o procurador regional, profe­
rirá o relator o seu voto e serão tomados 
dos demais juízes. 

§ r~ Proclamado o resultado, o Tribunal 
se reunirá para lavratura do acórdão, no qual 
serão indicados os direitos, os fãtos e as cir­
-cu-itsiâncías com base nos fundamentos do 
relator ou do voto vencedor. 

_§ 2~ Terminada a_sessão, far-se·á a leitu· 
ra e a publicação do acórdão, passando a 
correr dessa data o prazo de três dias para 
a interposição de recursos para o Tribunal 
Eleitoral, em petição fundamentada. 

Art. 12. Havendo recursos para o Tribu­
nal Superior Eleitoral,_ a partir da data em 
que for protocolizada a petição, passará a 
correr, independentemente de qualquer noti­
ficação ao recorrido, opr~zo d_e três dias para 
a aprese.iifãção -áe contra-razões. 

Parágrafo único. Apresentadas as con­
tra~_raz.ões, ou decorrido o prazo sem elas, 
serão os autos imediatamente remetidos ao 
T#bun!ll Superior Eleitoral. 
_ Art. 13._ Tratando:se de registro a ser 
julgado originariamente por Tribunal Regio­
nal Eleitoral, observado o disposto no art. 
6a desta Lei COmplementar, o pedido de re­
gistro, com õu sem impugnação, será j1,1lgado 
em três dias, independentemente de publi­
caçã~ .~m Pª-l!ta. 

Parágrafo_ tínicp. P_roceder-se~á ao julga­
mento na forma estabelecida no art. 11 desta 
Lei Complementar, e havendo re_curso para 
o Tribunal Superior Eleitoral, observar-se-á 
o disposto no artigo anterior. 

Art. 14. No Tribunal Superior Eleitoral, 
os re:t:u.rSos.sobre registro de candidatos serão 
processados e julgados na forma prevista nos 
arts. 10 e 11 desta Lei Co~plementa.r. _ 
· Art. 15. Transitada em julgado a decisão 

(Jue declarar a inelegibilidade do candidato, 
ser·l!Ie-tnegado registro, ou cancelado, se 
já tiver sido feito, ou declarado nulo o diplo­
ma, se já expedido. 

Art. 16. Os prazos a que se referem os 
arts. 3~ e seguin-tes desta Lei Complementar 
são peremptórios e contínuos· e correm em 
secretatia ou cartório e~ a partir da data do 
encerramento do prazo para registro de can­
didatos, não se suspendem aos sábados, do-
mingos e feriados. , 

Art. I 7. É facultado ao partido político 
ou coligação que requerer o registro de candi­
datos considerado inelegível dar-lhe substi· 

·cutõ, niesmo que a decisão passada em julga-­
do tenha sido proferida após o termo final 
do prazo de registro, caso em que a respectiva 
comissão executiva do partido fará a escolha 
do candidato. 

Parágrafo único. Prevenindo a inelegibi­
lidade implfcita por sua eventual extinção, 
os partidos cujo registro provisório se vença 
no período eleitoral, a partir de seis. meses 
antes das eleições, terão este registro prorro· 
gado até o dia seguinte as eleições. 

Art. 18. A declaração de inelegibilidade 
do candidato à Presidência da República, Go­
vernador de Estado e do Distrito Federal e 
Prefeito Municipal não atingirá o candidato 
à Vice-Presidente, Vice-Governador ou Vl­
ceMPrefeito, assim como a destes não atingirá 
aqueles. 

Art. 19. As transgressões pertinentes à 
origem de valores pecuniários, abuso do po­
der econômico ou político, em detrimento 
da liberdade de voto, serão apuradas median­
te investigações jurisdicionais realizadas pelo 
corregedorMgeral e corregedores regionais 
eleitorais. 

Parágrafo único. A apuração e a pUnição 
das transgressões mencionadas no caput des­
te artigo terão o objetivo de proteger a nor­
malidade e legit1itiidade da-s -deiÇ-Oes contra 
a influência do poder econômico ou do abuso 
do exercício de função, cargo Ou emprego 
na administração direta, indireta e fundacio­
nal da União, Estado, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

Art. 20. O candidato ou partido político 
é parte legítima para denun.ciar os culpados 
e promover-lhes a responsabilidade; a ne­
nhum servidor público, inclusive de autar­
quia, de entidade paraestatal e de sociedade 
de economia mista, se-rá lícitõ negar ou refar· 
dar ato de ofício tendente a esse fim, sob 
pena de crime funcionaL 

Art. 21. As transgressões a que s_e_refere 
o art. 19 desta Lei Complementar serão apu­
radas mediante procedimento sumaríssimo 
de investigação judicial, realizada pelo corre­
gedor-geral e corregedores regionais eleito­
rais, nos termos das Lei noS 1.579, de 18 de 
março de 1952, 4.410, de 24 dC setembro de 
1964, com as modificações desta Lei Comple­
mentar. 

Art. 22. Qualquer partido polftíco, can­
didato ou Ministério Público Eleitoral poderá 
representar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao corregedor-geral ou regional, relatando 
fatos e indicando provas, indícios e çi.rcuns­
tâncias e pedir abertura de investicação judi· 
cial para apurar uso indevido, desvio ou abu­
so do poder económico ou do poder de aut?ri­
dade, em benefício de candidato ou de parti­
do político, obedecido o seguinte rito: 

I -o corregedor, que terá as mesmas atri­
buições do relator em processos judiciais, ao 
despachar a inicial, adotará as seguintes pro­
vidências: 

a) ordenará que se notifique o represen­
tado do conteúdo da petição, entregando-se­
lhe a segunda via apresentada pelo represen· 
tante com as cópias dos documentos, a fim 
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de que, no prazo 'de cinco dias, ofereça ampla 
defesa, juntada d,e documentos e rol de teste~ 
munhas, se cabível; 

b) determinará que se suspenda o ato que 
deu motivo à representação, quando for rele~ 
vante o fundamento e do ato impugnado pu­
der resultar a: ineficácia da medida, caso seja 
julgada procedente; , 

c) indeferida desde Iog.o a inicial, quando 
não for· caso de representação ou lhe faltar 
algum requisito desta Lei Complementar. 

11-No caso do corregedor iqdeferir are· 
clamação ou representação, ou retardar-lhe 
a solução, poderá o interessado renovâ~ta pe­
rante o Tribunal, que resolverá dentro de 
vinte e quatro horas. 
· UI- O interessado, quando for atendido 

· ou .ocorrer demora, pederá levar o fato ao 
conhecimento do Tribunal Superior Eleito­
ral, a fim de que sejam tomadas as pro~i­
dências necessárias. - -

JV:_Feita'a notifiéãçãõ,-a Siáiui.ria do 
Tribunal juntará aos autos cópía autêntica 
do ofí~io endereçado ao representado, bem 
como a prova da entrega ou da sua recusa 
em aceitá-la ou dar recibo. 

V~ Fiiido· o prazO dã notificação, com ou 
sem defesa, abrir-se-á prazo _de cinco dias 
para inquirição, em uma só assentada, de tes­
·ternunhas arrÇ>ladas pelo representante e pelo 
representado, até o máximo de seis para cada 
utn, as quais comparecerão independente­
mente de intimação. 

VI - Nos trés dias subseqüentes, o corre­
gedor procederá a todas as diligências que 
determinar, ex officio ou a requerimento das 
partes. 

VII - No prazo da alínea anterfor, o corre­
gedor pdderá ouvir terceiros, referido pelas 
partes, ou testemunhas, com conhecedores 
dos fatos e circunstânciaS -que possa-m influir 
na decisão do feito. 
, VIII- Quando qualquer documento ne­

cessário à formação da prova se achar em 
poder de terceiro, inclusive estabelecimento 
de crédito oficial ou privado, o corregedor 
poderá ainda, no mesmo prazo co_ordenar o 
respectivo depósito ou requisitar cópias. 

IX -se a· terciir6, ·sêiii fuSta: ·éãu'sa, náo 
exibir o documento, ou não comparecer a 
juíz.o poderá o juiz expedir-contra ele man­
dado de prisão e instaurar processo por crime 
de desobediência. 

X-Encerrado o prazo da dilação proba­
tória, as partes, inclusive o Ministério Públi· 
co~ poderão apresentar alegações no pra-zo 
de dois diasL -

XI- Terminado o prazo para alegação, 
os autos serão conclusos ao corregedor, no 
dia imediato·;-para apresenlàçáO de relatório 
conclusivo sobre o que houver sido apurado. 

XII -0 relatório do corregedor, que será 
assentado em três dias, e os autoS da repre­
sentação- s·erão encaminhados ao Tribunal 
coinpetente, no dia imediato. co-m pedido de 
~clusão incontinenti do feito em pauta, para 
Julgamento na primeira sessão subseqüente. 

XIII- No Tribunal. o Procurador-Geral 
ou Regional Eleitoral terá vista dos autos por 

quã.renta c oito horas para se pronunciar so­
bre as imputações e conclusões do relatório. 

XIV ~Julgada procedente a representa­
~o, o Tribunal declarará a inelegibilidade 
· do representado e de quantos hajam contri­

buído para a prática do ato, cominando-lhes 
sanções de inelegibilidade para as eleições 
e se realizarem nos três anos subseqüentes 
à eleição em que se-verificou, além da cassa­
ção do registro do candidato diretamente be­
neficiado pela interferência do poder econô­
mico e peJo-desvio ou abuso do poder de 
autoridade, determinando a remessa dos au­
tos ao Ministério-Público Eleitoral, para ins­
tauração de processo disciplinar, se for o ca­
so, e processo-crime, ordenando quaisquer 
outras providências que a espécie comportar. 
_ XV- Se a representação for julgada pro­

cedente após a eleição do candidato, serão 
.remetidas _cópias de todo o processo ao Minis­
te rio Público eleitoral, para os fins previstos 
no art. 14, §§ 10 e 11 cta Constituição, e art. 
26;r.-írlciSO IV dO Código Eleitoral. 

Parágrafo -único. O -recurso contra a di­
plomação, interposto pelo representante, 
não impede a atuação do Ministério Público 
no mesmo sentido. 

Art. 23. O Tribunal formará sua convic­
ção pela livre, apreciação ·de fatos públicos 
e notórios, dos indícios e presunções e prova 
produzida, atentando para circustâncias ou 
fatos, ainda que não indicados ou alegados 
pelas partes,,mas que preservem o interesses 
plililico da lisura eleitoraL 

Art. 24. Nas eleições municipais, o juiz 
eleitoral será competente para conhecer e 
processar a representação prevista nesta Lei 
Complementar, exercendo todas ·as funções 
atribuídas ao corregedor-geral regional, 
constantes dos incisos 1 a XV do art. 22 desta 
Lei Complementar, cabendo ao representan­
te do Ministério Público Eleitoral em função 
na zoilã ~lehoral as atnõuições deferidas ao 
procurador-geral e regional eleitoral, obser­
_vadas as normas do procedimento previstas 
nesta Lei Complementar. 

Art. 25_L_-_ _Ocorrendo, após a eleição para 
o cargo de Presidente e Vice-Presidente da 
República, Governador e Vice-Governador, 
Prefeito e Vice-Prefeito, o cancelamento do 
diploma de candidato eleito, realizar-se-á no­
va eleiç~o dentro d~ sessenta dias após a pu­
blicação o-u infimação da decisão transitada 
en1 julgado. 

Art. 26. Constitui crúne eleitoral a a:r. 
güição de inelegibilidade, Õu a impugnação 
~e registrô de candidato feita por interferên­
cia do poder econômico, desvio ou abuso do 
poder de autoridade, deduzida de forma te­
merária_ ou de manifesta má-fé: 

Pena:Detenção de seis meses a dois anos, 
multa de vinte a cinqi:i.enta vezes O valor do 
Bônus do Tesouro Nacional - BTN e, no 
caso de Sua extinção, de título público que 
o substitua. 

Art, 27. O Tribunal Superior Elei!Oral 
expedirá instruções para o processamento do 
registro de candidatos. 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data 
de; sua publicação. -

Art. 29, Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Sobre a mesa, emenda que vai ser lida 
pelo Sr. lD Secretário. 

É lida a seguinte. 

EMENDA 
N~ 5 de Plenário 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 
1990, que estabelece, de acordo com o 
art. 14, § 9~ da Constituição Federal, ca­
sos de inelegibilidade, prazos de sua ces­
sação e determina outras providências. 

Inclua-se onde couber: 

''Art. Os servidores efetivos e eS-
táveis que devam se desincompatibil!zar 
para concorrer a eleição serão afastados, 
com remuneração_ integral, por requeri­
mento ao seu superior· hieráiquíco.: · 

Par.ágrafo único._ O .requerimento 
serii instruído com o1i dOêumentos cOns­
tantes de regulamentação do Tribunal 
Superior Eleitoral e, se o servidor não 
se candidatar efetivamente será obriga­
do a devolver aos cofres públicos,_ em 
3 parcelas, o total recebido, com Corre­
ção monetária." 

Sala das Sessões, 23 _de março de 1990. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Relator, para "'pi­
nar sobre a emenda. 

O SR. MARCONDES GADELHMPFL­
PB. Para proferir o parecer. Sem re~isão do 
orador.)- Sr. Presidente: 

A emenda do Senador Jutahy Magalhães, 
apresentada em turno suplementar, diz que 
os servidores efetivos e estáveis, que se de­
vam desicompatibilizar para concorrer à elei­
ção, serão afastados com remuneração inte­
gral, por requerimento aos seus_ superiores 
hierárquicos. O -requerimento será instruído 
com os documentos constantes da regulamen­
tação do TSE, e, se o servidor não se candi­
datar, efetivamente, será obrigado a devolver 
aos cofres públicos, em três parcelas, o to_ta[ 
recebido com correção,.monetária., 

Não temos nenhuma obieção. E uma me­
dida que visa apenas dar mais segurança, mais 
tranqüilidade ao servidor público, sem elidir 
a sua responsabilidade para com o Erário, 
ero caso de não ser candidato. Isso visa a 
evitar a burla, Sr. Presidente. Este parágrafo 
visa evitar que, eventualmente, alguém possa 
se ~titizar deste dispositivo para transformar 
a suã candidatura, por algum tempo, em fé­
rias rerriuneradas. De modo que, caso essa 
candidatura não se consolide, o servidor será 
obrigado a devolver o dinheiro aos cofres pú­
blicos. 
Som~s favoráveis, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Em discussão o_ s_ubstitutivo e a emenda, 
em turno s·uplemenrar. 
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O Sr. Ronan Tito-- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneifo} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro· 
nan Tito. 

OSR. RONAN TITO (PMDB --MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, srs. Senadores. 

Eu também sou favorável. No entanto, pa· 
ra melhor redação, como se trata de emenda 
de Plenário, "na data da aprovaçao do seu 
nome na converção", porque, senão quando 
é que 9 sujeito se afasta? No dia 2 de abril, 
no dia 3 de abril, quando? Então: "após apro­
vado o seu nome na convenção". Como se 
trata de uma emenda de Plenário, ela pode 
ter ficado incompleta, ela não .marca data. 

Eu sou pela aprovação do espírito da emen­
da, complementando na redação "na data da 
nomeação da convenção" que é da tradição 
da legislação brasileira. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois n_ão, nobre 
Senador Odacir Soares. 

O Sr. Od3cir Soares --lrlclusjve, o docu­
mento que vai ínSúuir o afastarntnt_o do servi­
dor é a ata da conversão.' 

O SR. RONAN TITO - Perfeito. Agra· 
deço ao. nobre Senador Oda,cir '·Soares pelo 
esclareCimento. . - ---------

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não faz perguntas, mas gostaria 
de um esclarecimento, já que vamos votar. 
Pergunto: .e os que não sáo estáveis? Os_CLT 
que também podem ser candidatos? Terão 
de se demitir? 

São perguntas que eu gostaria que o Rela­
tor esclarecesse, para esclarecimento dos fun­
cionários que queiram ser candidatos. 

O Sr. Jutahy Magalhães Peç'o a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, informalmente, da forma 
como V. Ex~ está colocando, e antes de o 
Relator esclarecer, eu diria que apresentei 
essa emenda por solicitação do Senador Fer­
nando Henrique ÇarâoSo, que, n~o está pre­
sente no momento, e que me·pedm para assi­
nar essa emenda e a encamirihaf aqui. 

Agora, o problema da_ CLT, segundo eu 
fui informado, porque -eu também fiz essa 
pergunta, a Constituição determina a unífíca­
ção até 6 de abril. Caso n6s não Venhamos 
a cumprir a Constituição, eritão, iSso·e- outra 
coisa. A ConstituiÇão deteí-mina o sistema­
jurídico único do funcionalisrrio público. Pela 
Constituição, existe um pi8zo e esse -,pr-azo 
se esgota no dia 6 de abrH. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson càrneiro) 
- V. Ex' é um antígo pailamentar e homem 
público. V. Er sabe que é pouco provável 

que até' ó âia_ 6 de ab-ril esse regime único 
Sef3institufdo, inclusive porque já há ao me­
nos uma ameaça, sobre todos os que não são 
estáveis. Há, entre os fuD.cioriários, os servi­
dores que não são estáveis, muitos elementos 
que podem pleitear um registro eleitoral. 
Eles serãQ punidos ou haverá uma distinção 
entre uns e _outros, quando eles concorrem 
ao mesmo cargo? 
' De inOdo que a Mesa pede desculpas por 
ter interferido. mas o assunto tem de ser es· 
clarecído_. 

O Sr. Oii&Cii SOBres ......:.sr .' Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

-~ -0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para discutir. Seni levisão do orador.)- Sr. 
Presidente,' não sei se o Relator está com 
a palavra, mas acho que atendendo 'à preocu· 
pação de V. Ext, parece-me que-a expressão 
devesse Ser' setvidor público, sem se tratar 
de estabilidade ou não, dependente da condi­
ção dele no momento da convenção. 
-~E P<!:ra servidor _público inclui-se estatu-· 

- tállo e celetista. Parece-me ser esta a expi-es-
são a ser utilizada. 

O SR •. I'RESlDE)'ITE (N~Iso)l, Cllfneiro)· 
--:--A M~sa qãp propõe,_ sege.re .. s.e a s~;~gestão 
for acolhida, a ptoposta tem que ser do pi-6-
prio Relatpr .. 

O Sr. Marcondes Gadelhà - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Exf_ 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL­
PB. Pela ordeni." Sení i'eVisãci- do orador.) 
-Sr. Piesidente, iiVemo·s o'ésclarecim'ento 
do Se!_!ai:l:Or Jutahy Magalhães. l';[o primeiro 
instante· eni qUe a -matéria in e· foi' apres·en· 
tada, eu a acolhi como razoável, até porque 
não estamo? legislando, apenas ad hoc, para 
aqui e agora, estamOs legislando, pressupos· 

-to, também para o futuro. E, neste caso, ha­
verá dias em que esta Constituição será cum­
prida. 

O Sr. Ronan Tito--E,u,espero. __ 

. O SR. MARCONDES GADELHA- Mas, 
Sr. Presidente, considero esta observação 'do 
Senador Odacir Soares muito judiCiosa e tal­
vez umª so11,J.ção. 

o sr. Ronan T-Úo- Senador MaicÕndes 
Gadelha, permita-me um aparte. (Assenti~ 
mento.do-orador) Está vendo V. Ex~ como 
é sempre difícil legislar? É se.mpre difícil le­
gislar. Agora, legislar em cima da perna, en· 
tão é uma coisa, e~ sob pressão é outra coisa 
dificílima. 

Estamos vendo, então, que os Senadores 
.~ó podem se liberar após a CO-Q-venção. A 
convenção acontece três ou quatro meses an­
tes. E, no caso dos funcionários públicos, por 
eXemttlo, arreca~dores de impostos, que só 
podem se candidatar se se desincompatibi­
lizarem seis meses antes, como é que fazem? 

COmo é que fica? AchO q-Ue dever(amos 
deixar uma redação mais genérica e permitir 
que o Tribunal Superior Eleitoral regulamen­
tasse. 

Gostei muito da sugestão do Senador Jar­
bas Passarinho, pedindo se incluir os servi. 
dores civis e militares. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. 
Presidente, acho que nãO podemos acéita:r 
a regra geral e tentar invalidá-la no particular. 

O Sr. Mário Mala- Permite-me V. EX-
Um aparte?· -

O SR. MARCONDES GADELHA- Com 
prazer. 

O SR. ~RESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha) -Nobre Sena­
dOr Mário Maia, a Mesa lembra que o nbbre 
Relator está proferindo o seu parecer. Apar­
teando-se dessa forma, .estamos c_o.ntr.a todas 
as disposições regimentais. 

O Sr. Mário Maia - Quanto ao probl6ma 
que o Senador Ronan Tito levantou, quero 
dizer que não procede, porque o problema 

-não é de incompatibilidade mas de. remune­
ração. Fica licenciado três meses antes, mas 
com remuneração, 

_ Osr. Ronan Tito .:..__ Pêrdão, eu não me 
fiz entender. Vou tentar falar em português 
e mai~ pa.usado. Vejaffios o caso em que o 
servidor tem _que esperar a converição e o 
documento para íriStruif, .ã desincompatibili­
zação, qual seja o documento expedido pela 
convenção. A convenção, conio Sabemos, do 
meu Partido deve_ acontecer em junho, por-

- _t8:D-to merio_s de seis meses. Acontece que um 
; .d?s fup.cio~ários colocados nas inelegibilida­
. des, o arrecadador de impostos pot exemplo, 

só pode, seg~ndo a lei, se desincopatibilizar 
seis meses ailtes. O doCumento que instrui 
~o da convenção. Ele chega lá, com_a conven­
ção dele, 3, 4 meses antes e instrui. O TSE 
diz: "Tudo bem, mas você não pode mais 
p~rqlle vosê é inelegível porque· a lei não 
permite''. E isso que_ estou querendo esclare­
cer. Por isso mesmo, gostaria que· fizéSsemos 
uma tedação bastante larga, abrangente, _pa· 
t'a que o Tribunal regulamentasse~· Aí, Sim, 
o Tíibúnal, corri tempo, poderia regulamen­
tar esse preceito" que acho ítnportante. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. 
Presidente, creio que se nós supriminnos a 
eXpressãO ''efetivos e estáveis", se colocar· 
mos apenas servidores públicos, a redação 
ficará com esse caráter abrangente que o no­
bre Senador Ronan Tito reclama. 

Repito, não podemos aceitar a regra geral 
e tentar invalidáMia, no particular. O Senador 
Ronan Tito se preocupa porque a matéria 
está sendo discutida, segundo S. Ex•, a toque 
de caixa. Medidas são apresentadas também 
na undécima hora. Mas devo dizer que este 
é o Regimento da Casa. Só está sendo apre­
sentada a matéria em turno suplementar e 
com essa suposta ligeireza a que o Senador 
alude porque o Regimento permite. O Regi-
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mento foi discutido exaustivamente e con­
templa essa situação que estamos vivendo. 
De modo que não vejo nada de especial neste 
fato. 

O parágrafo que_ o Senador contesta. diz: 

"O requerimento será instruído com 
os documentos constantes da regulamen­
tação do TSE, e se o servidor não se 
candidatar efetiva-inente terá que devol­
ver o dinheiro." 

Essa é a regra geral -_se oservidor não 
se candidatar efetivamente terá_que devolver 
o dinheiro." Os detalhes poderão ser depois 
colocados pela justiça, conio o Senador jUl­
gar. Mas, considero que esta é uma regra 
geral, ela não é particularista, ela não espe· 
cifica. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço 
V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho- EsfoU vendo 
que diante das peculiaridades de cada caso 
talvez o melhor fosse não dar provimento 
a essa emenda, não acolhê-la, porque é uma 
preocupação com a corrupção, é uma cOisa 
que agora se transformou em objetivo núme­
ro 1, nacional e inteiii:acional. A corrupção 
- já tiVe oportunidade de dizer aqui neste 
plenário e fui criticado por alguns - qasceu 
com Adão, complementou-se com Eva e só 
acabará qUando o último homem sair da face 
da terra, tendo o cuidado de levar pelo braço 
a últiina-mulher. Então, ficar pensando que 
se pode resolver cada caso de corrupção atra­
vés de uma medida cautelar é absolutamente 
inatingível como objetivo. Lembro-me de 
Geórges· Bárianos, no~ Diário- do_ Pároco_ da 
Aldeia, quando o padre verifiCou que a servi­
dora, a servente da igreja tinha o cuidado 
enorme de manter a nave da igreja sempre 
limpa, pOiS qualquer pessoa que entrava e 
sujava ela limpava, e o pildre fez a reflexão: 
"pobre da minha irmã", essa que quer que 
tudo esteja puro o tempo todo; sempre vai 
haver um pouco de poeira". Então, haverá 
sempre um pouco disso e p-orque nãO deiXar­
mos que o próprio-Tribunal SuperiOr Eléito­
ral regulamente a matéria:? Tiraríamos· o peso 
dessas questões todas colocadas no nosso pro­
jeto e deixaríamos que a própria legislâção 
eleitoral resolvesse_ Veja qUe estamos Sendo 
altamente beneficíã:dos porque· o Ministro 
Rezek, ainda como Ministro do Tribunal Su­
perior Eleitoral, foi quem nos deu oportu­
nidade de, votando a inelegibilidade, não ter­
mos que fazer a primeira mudança da Consti­
tuição. Então. o Tribunal terá condições de 
fazê-lo. Ao passo que quando coloca uma 
questão como essa, parece que a observação 
do Senador Ronan Tito não será acolhida 
por V. Ex• na íntegra porque ficará sempre 
a duplicidade de casos. O arrecadador de tri· 
butos já estaria previamente corislder~do ine· 
legível porque no prazo que ele tem que se 
desincopatibilizar haveria o choque com are­
comendação da emenda. 

O Sr. Odacir Soares- Pcnnitc-me V. Ex• 
'um aparte? 

OSR. MARCONDES GADELHA- Ouço 
V. EX' 

----o Sr. Odacir Soares- Acho que são duas 
situações distintas-~ As situações não são as 
m_es_maS. A l_ei -é de inelegibilidade e quando 
el<_l trata das inelegibilidadeS gerais e especí· 
ficas para cada situação- como·no 'caso espe­
cífico do arrecadador de tributos, por exem~ 
pio - este tem que se desincompatibilizar 
no prazo que a lei de inelegibilidade, a lei 
no seu âmbito mais genérico, fiXa essa desin­
compatilização de seis, quatro ou cinco me­
ses. Essa emenda trata de outra matéria. Ela 
trata da manutenção da remuneração do ser­

-Vidor público-que tenha o se:u nome aprovado 
numa conv~nção partidárj8:, do servidor pú­
blico em geral. Se esse arrecadador, se esse 
secretário, se çs~e o~ ~qUel!! funciollário está 
prejudicado, está dentro das regra~ gerais da 
lei de inelegibilidade, ele tem que sair no 
prazo de seis meses sem remuneração. Ape­
nas o ~rvidor público comum, o barnabé, 
aquele que não tem cargo em comissão, ou 
cargo cujas atribuições sejam de arrecadar 
impostos e tributos, este vai ser protegido 
com o recebimento do salário rio prazo de 
trêS meses. A meu ver não há choque, não 
há ConflitO ãlguin: Não ~á Cofiflitô,: nem peri­
go de que os Tril)unaiS Eléitorais possam in­
terpretar as duas normas confliiantemente. 
São matérias distintas: uma que trata da re­
muneração do servidor que tem o seu nome 
homologado numa convenção partidária e a 
outra parte, que trata das inelegibilidades co­
mo matéria essencial do substitutivo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. 
Presidente, estou a~e.nto às cOnsiqerações dos 
nobres Senadores Jarbas Passarinho Odacir 

-Soares e Ronan Tito. i á expedi o' m;u ponto 
de vista, mas não sou uin ob_stinad.o. Mante· 
~ho a mi~hª_posição. Consí~ero que o plená­
no é soberano, que os Líderes poderão rejei­
tar a emenda e não estarão prejudicando 
substancialmente o texto. Mantenho a minha 
posição, Sr. Pfesidente. -

O SR. PRESIDENTE (Nefson Carneiro) 
....... Q Relato~ opina favoravelmente à emenda 
de plenário, oferecida pelo nobre Senador 
Jutahy Magalhães, que será submetida à vo­
tação. 

Há, contudo, subemenda ao substitutivo, 
qUe Se-rã lida pelo Sr. 1., Secretário. · 

É lida a -seguinte 

SUBEMENDA À EMENDA N• 5 
(de Plenário) 

Re_dija-se assim ~ emenda apresentada: 

"Art. Os servidores públicos que 
devam se desincompatibilizar para con­
correr a eleição serão afastados com re­
muneração integral por requerimento do 
seu superior hierárquico. 

Parágrafo único. O requerimento 
será instruído _com a Ata da Convenção 
Partidária e documentos constantes de 
regulamentação do TSE e se o Servidor 
não se ca_ndidatar efetivamente devol­
verá aos cofres públicos, em 3 (três) par· 
celas, o total recebido, com correção mo­
netária." 

Sala da~ Sessões, 2~ de março de 1990. 
-Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente,_ peço 
a palavra para encaminhar a. votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito: -- ----

OSR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para 
encaminhar a Votação.)-Sr. PieSidente, en­
caminho pela rejeiçãO; pdos.esdareCimeiitos 
que surgirãrri põste.Tíorriu~nte. que, iildUsiVe, 
forneci. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C~rneiro) 
-O Relator tem que opinar .sobre a sube-
menda. _ _ _ 

Solicit<? o parecer do n6b~e Relator. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL­
PB. Para emitir parecer.)- Sr.-Presidente, 
eu mantenho a redação original do Seriador 
Jutahy Magalhães. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com parecer contrário, Vai Ser·submêtida 
a votos a emenda. · · · ' 

Em votação o "Substitutivo, em turno Supre­
mentar. 

Os Srs. Senadores que aprovam- que1iãm 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação•a emenda. 
Os Srs. Senadores que à aprovam pe-rma­

neçam sentados. (Pausa) 
Aprovaçla; . , , . 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a m_c;::sa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 54, DE 1990 

(Óa Comissão Direton) 

Redação final do Substitutivo do Sena· 
do ao: Projeto de Lei da_ Câmàra ~· 3,. 
de 1990- Complementar (nD 149/89, na 
Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara no 3, de 1990 - Comple­
mentar (n:' 149/89. na Casa de origem), que 
estabelece, de acordo com o art. 14, § 9" da 
Constituição, casos de inelegibilidade, prazos 
de sua cessação e determina outras provi-
dências: -

Sala de RéuniôeS da Comissão, 23 de mar­
ço de 1990. -Nelson Carneiro. Presidente 
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- Antônio Luiz Maya, Relator - Pompeu 
_de Sousa - Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N" 54, DE 1990 

Redação final do Substitutivo do Sena­
do ao Prôjeto de Lei da Câmara n• 3, 
de 1990- Complementar (n~ 
149/89-Complementar, na Casa de ori­
gem), que estabelece, de acordo com o 
art. 14, § 9~ da CóõstiiUição, casOs de 
inelegibilidade, prazos de sua cessação e 
determina ou_tras providências. 

O Congresso Nacio.nal-decn!"ta·:­
Art. 1~ São inelegíveis: 
I-para qualquer cargo eletivo: 
a) os inalistáveis e os analfabetos; 
b) os que participem Ga org-<i.nização ou 

funcionamento de qualquer agrupamento, 
associação ou pa"rtido pOlítico cujo programa 
de ação contrarie a soberania nacional e o 
reginie de-rriocráiicO, bãseã.do Da Pluralidade 
de partidos e na garantia doS direitos funda­
mentais do_ homem, conforme expresso no 
art. 17 da Constituiçâo". · 

c) os que, ostensiva ou veladariiente, fa­
çam parte de partido político cujo registro 
tenha sido cassado _por decisão judicial transi­
tada em julgado; 

d) os que hajam atentado em detrimento 
do regime democrático contra a soberania 
naciOD.al ou o pluripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pessoa hu:ffiana; 

e) os membros do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas, da Câmara Legis­
lativa e das Câmaras ,Municipais que hajam 
perdido os_ respectivos mandatos por infrin· 
gência do disposto no art. 55 da Constituição, 
dos dispositivos sobre perda de mandato das 
Constituições Estaduais, Leis Orgânicas dos 
Municípios e do Distrito Federal, para as elei­
ções que s.e realizarem nos_três,anos subse­
qüentes ao_ térmíno da legislatur:;t; 

O as_que tiv~rem suas contas.relativas ao 
exercício de_cargos ou funçõe~ públicas rejei­
tadas por irregularidade insanáy~l e por deci­
são irrecorrível do órgão judicial, para as elei­
ções que se realizarem nos cinco anos seguin­
tes, contados a partir da data da decisão; 

g) os que forem declarados indignos do 
serviço militar, u~nto profissional como tem­
porário, em qualquer das Forças; 

h) os que estejam privados, por sentença 
judicial transitada em julgado, __ em processo 
eleitoral, do direito à elegibiliQade, por aten­
tado ao regime democrático,_ ã exação e à 
probidade administrativa e â lisura ou â nor­
malidade de eleição; 

i) os detentores de cargo a administração 
pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso 
do poder econômico- ou pOlítico apurado em 
processo, com setença transitada em julgado, 
para as eleições que se realizarem nos três 
anos seguintes ao término do_ seu mandato 
ou no período de sua peTmanência no cargo; 

j) os que tenham, contra si, sentença con­
denatória por enriquecimento iücito; 

I) os que forem condenados criri:tinalmen· 
te, com sentença transitada em julgado, pela 

prática de crimes contra a economia popular, 
a fé pública, a administração pública, o patri­
mónio público, o mercado financeiro e por 
cri:ines eleitorais-. pelo prazo de três -anos; 

m) os que, em estabelecimentos de crédi­
to, financiamento ou seguro, tenham sido ou 
estejam_ seodo objeto de processo de liqüida­
ção judicial ou extrajudicial e hajam exer­
cido, nos doze meses· anteriores â respectiva 
decretação do processo, cargo ou função de 
direção_, administração ou representação, en­
quanto não forem exonerados de qualquer 
rCsponsabilidad~; 

-n) o GoVerriador e o Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e 
o Vice-Prefeito que perderem seus cargos ele­
tivos, por infringência a dispositivo da Consti­
tu"içãO Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei Orgânica do Município, 
para as eleições que se realizarem nos três 
anos· sliOseqüentes ao téimino do mandato 
para o qual tenham sido eleitos. 

li-para Presidente ou Vice-Presidente 
da República: 

·a) os· brasileiros naturalizados e os estran­
geiros-de qualquer nacionalidade; 

b) até seis meses depois de afastados defi­
nitivamente de seus cargos e funções: 

1 -os MinistroS de Estado; 
2- os chefes dos órgãos de assessoramen­

to direto, civil e militar, da Presidência da 
República; 
3- o chefe do órgão de assessoramento 

de informações da Presidência da República; 
· 4- o Chefe do_ Estado-Maior das Forças 

Armadas; 

5- õ Advogado-Geral da União; 
6-os Chefes do Estado-MaiOr da Mari-

nha, do. Exérç:Ho ~ da Aeronáutica; 
7--os comanda-ntes do Exército; 
8 -os nlaiisfr:adõs"; · - - ' - · 
9-os pres_ide!J.tes, diretores_ e superinte_n­

dentes de autarquias,_emp~esas públicas, ~o­
ciedade~ de economia místa e fundaçOes; 

10 -=-_Os Governadores de Estado, do Dis-
trito Federal e de Teri-itório; 

11- o_S: interventoresfe_derais;-
12- os seCretários de Estado; 
l3 - 9~ prefeitos municipais; 
14- oS rriembros do Tribunal de Contas 

da União, dos Estados c;; do Dlsl:rito Federal; 
15-o Diietor~Ger8.1 do Depãrtãmento de 

Polícia Federal; 

c) os que, nos seis meses anteriores à elei­
çã_q_, nos Estados, no Distrito Federal, Terri­
tórios e em qualquer dos Poderes da União, 
tenham exercido cargo ou função, de nomea­
ção pelo Presidente da República, sujeita· â 
aprovação prévia do Senado Federal; 

d) os que tenham exercido; nos quatro me­
ses anteriores ao pleito, cargo ou função de 
direção, administração, representação em 
empresas concessionárias ou-permiSsionárias 
de serviço público, na área de comunicação 
social, ou ainda participação ou apresentação 
habituais, com ou sern vfnculo contratual, na 
programação çiessas empresas, assim como 
em fundações mantidas pela União, Estados, 
Distrito Federal, Territórios ou Municípios; 

e) os que, até seis meses antes da eleição, 
tenham exercido cargo ou função de direção, 
administração ou representação na·s empre­
sas de que tratam os arts. 3° e 5P da Lei no 
~.137, de 10 de setembro de 1962, quando, 
pelo âmbito e natureza de suas atividades, 
possam tais empresas influir na economia na­
cional; 

O até .seis meses depois de afastados das 
funções, os presidentes, diretores ou superin­
tendentes das socie<{ades que tenha exclusi· 
vamente por objetivo operações financeiras 
e façam publicamente apelo à poupança e 
(lC) crédito, inclusive através de cooperativas 
e de empresas ou estabelecimentos que go­
zem, sob qualque_r forma, de ~antagens asse­
guradas pelo Poder Público, salvo se decor­
rentes de contratos que obedeçam a cláusulas 
uniformes; -

_ g) os que, dentro de seiS meses anteriores 
ao pleito, hajam exercido cargo ou funç-ão 
de direção, administr_ação ou representação 
em pessoa jurídica ·ou em-empresa que man­
tenha contrato de execução de obras, de pres­
tação de serviços ou de fornecimento de bens 
como órgão do Poder Público ou sob seu con­
trole, salvo no caso de contrato que obedeça ª cláusu.l;ts uniformes; 

h) os que, detendo o controle de empresas 
ou grupo de empresas qu_e atuem no Brasil, 
_nas condições monopolísticas previstas no pa­
rágrafo único do art. 5° da Lei no 4.137, de 
10 de setembro de 1962, não apresentarem 
à Justiça Eleitoral, até seis meses antes _do 
pleito, a prova de que fizeram cessar o abuso 
apurado do poder econõmico, ou de que 
transferiram, por força regular, o controle 
de referidas empresas ou grupo de empresas; 

i)_ os que, membros do Ministério Público, 
não tenham se afastado das suas funções até 
seis meses anteriores ao pleito; 

j) os que, servidores públicos, estatutários 
ou não, dos órgãos ou entidades da adminis­
tração direta ou indireta da União, dos,Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Mun_icípios e 
dos Territórios, inclusive das funções man­
tidas pelo Poder Público, não se afastarem 
até três meses anteriores ao pleito, garan­
qndo o direito â perCepção dos_ seus venci­
mentos integrais; 

I) os que, até três mes_es antes da eleição, 
tiverem competência ou interesse, direta, in­
direta ou eventual, no _lançamento, a:~:reca­
dação ou fiscalização de impostos, taxas e 
contribuições de_ caráter obrigatório, inclu· 
sive parafiscais, ou parã aplicar multas rela­
cionadas com essas atividades; 

rn) os que_ tenham, dentro de três meses 
anteriores ao pleito; ocupado cargo ou função. 
de direção, admini~tração ou representação 
em entidades representativas de classe manti­
das, total ou parcialmente, por contribuições 
impostas pelo poder público ou com recursos 
ar;r~cadados e repassados pela Previdência 
Social. 

111- para Governador e Vice-Governa­
dor de Estado e Distrito Federal: 

a) os estrangeiros de qualquer nacionali-
dade; -
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b) até seis meses depois de afastados defi· 
nitivamente de seus cargos ou funções: 
1-os inelegíveis para os cargos de Presi­

dente e Vice-Presidente da República especi­
ficados na alínea "b" do inciso li deste artigo 
e, no tocante às demais alíneas, tratando-se 
de repartição pública, associação ou empresa 
que opere no território de Estado ou do Dis­
trito Federal; 

2- os comandantes do Distrito Naval, Re­
gião Militar e Zona Aérea: 

3 ..,......., os Chefes dos Gabinetes Civil e Militar 
• do Governador; 

4- os membros do Tribunal de Contas do 
Estado e do Tribunal de Contas dos Muni­
cípios; 

5-os diretores-de órgãos estaduais ouso· 
cie-dades de assistência aos Municípios; 

6-os secretários da administração muni­
cipal ou membros de órgãos congêneres; 

7- o Comandante da Polícia Militar Esta­
dual. 

IV- para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) no que lhes for aplicáVel, por identidade 

de situações, os inelegíveis para· os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli-. 
ca, Governador e Vice-Governador, ob!:ler­
vados os mesmos prazos; -

b) os membros do Ministério Público e De­
fensoria Pública em exercício na comarca, 
nos quatro meses anteriores ao· pleito, sem 
prejuízo dos vencimentos integrais; 

subStitUído nos seis meses a·nterioreS ao Plei­
to. 

§ 2~ Para conCorrência a outros cã.rgos, 
o Presidente da República, os Governadores 
Cle Estado e do Distrito Fede-ral e os Prefeitos 
4e:'!'.~~ renunciar aos respe_çtívos mandatos 
até seiS meses antes do_ pleito. 

§ 3~ O Vice-Presidente, o Vice-Governa­
dor e o Vice-Prefeito poderão Candidatar-se 
a ou-tros cargOs, preservan-do os seus man­
datos respc:_ctiv?_S,_desde que, nos seis meses 
anteriores ao pleito, não tenham sucedido 
ou substituído o titular. 

§ 4\' S~o inelegíveis, no território de ju­
risdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüfneos ou afins, até o segundo grau 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Dis­
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eleti­
VO e candidato à reeleição. 

Art. 2" Compete à Justiça Eleitoral con· 
ceder e decidir as argüições de inelegibili­
dade. 

Parágrafo único. A argüição de inelegibi· 
lidade será feita perante: 

t-o T iibunal Superior Eleitoral, se se tra­
tar de candidato à Presidência e Vice-Pre­
sidência da República; 

H- os Tribunais Regionais Eleitorais; se 
se tratar de candidatos a Senador, Deputado 
Federal, Go_vernador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal, Deputado Esta­
dual e Deputado Distrital; 

c) as autoridades policiais, ·civis e milita­
res, com exercício no Município, nos trés me­
ses anteriores ao pleito. 

V- para o Senado Federal: III -oS jufzes eleitorais, relativamente 
a) os inelegíveis para os cargos de Presi· aos candidã.tos a Prefeito, Vice-Prefeito e V e-

dente e Vice-Presidente da República, espe- reador. -
cificados na alínea "b" do item 11 deste· artigo Ãrt. 3_~ · Câberá a qualquer candidato, a 
e, no tocante às demais alíneas, se se tratar partidos políticos ou ao Ministério Público, 
de repartição pública, associação ou empresa no prazo de_ cinco dias cOnfados da publicação 
que opere no território do Estado, observado do pedido de registro de candidato, impug-
o prazo de seis meses para a desincompati- ná-lo em petiçáo fundamentada. _ 
bilização; § 1'·' A impugnação por parte do candi-

b) em cada Estado e no Distrito Federal, dato ou partido não impede a ação do Minis-
os inelegíveis pàrã- OS Cargos. de Governador tériO Público no mesmo sentido. 
e Vice-Governador, nas mesmas condições § 29 Não poderá impugnar o registro de 
estabelecidas. candidato, o representante do Ministério Pú· 

VI- para a Câmara dos Deputados, As· blico que, nOs quatro anos· anteriores, tenha 
sembléia Legislativa e Câmara Legislativa, disputado cargo eletivo, integrado diretório 
no que lhes for aplicável, por identidade de de partido ·o·u exercido atividades político-
situações, os inelegíveis para o Senado Fede- partidárias. 
ral, nas mesmas condições estabelecidas, ob- § 3o O impugnante especificará, desde 
serva do o prazo de seis meses para a desin- logo, os meios de prova com que pretende 
compatibilização. demonstrar a veracidade do alegado, arro~ 

VII- para as Câmaras Municipais: lando testemunhas, se for o caso, no máximo 
a) no que lhes for aplicável, por identidade de seis. 

de situações, os inelegíveis para o Senado Art. 49 A partir da data em que terminar 
Federal, Câmara dos Deputados e Assem- o prazo para impugnação, passará a correr, 
bléias Legislativas, observado o prazo de três após devida notíficação, o prazo de sete dias 
meses para a desincompatibilizaçâo; para que_o candidato, partido político ou coli· 

b) em cada Municfpio, os inelegfveis para gação-que-p<>ssa contestá~la, juntar documen-
os cargoS de Prefeito e Vice-Prefeito, obser- tos, indicar rol de testemunhas, se for o caso, 
vado o prazo de três meses. no máximo de seis e requerer a produção 

§ 1"' São inelegfveis para os mesmos car- de outras provas, inclusive documentais, que 
gos, no período subseqiiente, o Presidente se encontrarem em poder de terceiros ou de 
da República, os Governadores de Estado repartições públicas ou em procedimentos ju~ 
e do Distrito Federal e os Prefeitos, eleitos d1ciais ou admimstrativos, salvo os processos 

-----=---------dketamente-;-e---quenr-os-houver~ueedido~ou-=----------em.-t-I:amitação.em..segredo.,de.-justiça-r. 

Aft. 5'1 ~ Decorrido o prazo para Contes­
tação, se não se tratar apenas de matéria de 
direito e a prova protestada for relevante, 
s,e~ão ~~?ignados os quatro dias seguintes pa· 
ra mqumção das testemunhas do impugnante 
e do impugnado, as quais comparecerão por 
iniciativa da~ partes que as tiverem arrolado, 
co·m licitificação judicial. 

§ 1 o As testmun_has do impugnante e do 
impugnado serão ouvidas em uma só assen­
tada. 

§ 29 Nos cinco dias subseqüentes o juiz 
ou o relator procederá a todas as diligências 
que determinar, d_e offcjo ou_a requerimento 
das partes. 

§ 3~ No prazo do parágrafo anteiicir o 
juiz ou o relator poderá ouvir terceiÍos, refe­
ridos pelas partes, ou testemunhas, como co­
nhecedores dos fatos e _circunstâncias que 
possam iQfluir na decisãO di Gausa. __ . . 

§ 49 QUando qualquer documento neces­
sário à form~ção da prova se achar em poder 
de terceiro, o juiz ou o relator poderá, ainda, 
~o mesmo prazo, ordenar o respectivo dep6· 
s1to. -- -- - - - . _ . 

§ 59 Se o terceiro, se-m jUsta causa, não 
exibir o documento, ou nã() comparecer a 
juízo, poderá o juiz contra ele e-Xpedir man· 
dato de prisão e instaurar processo por crime 
de desobediência. - - - -

. Art. 69 - ÊO:ce~rado -~~Pra~o d~ dilação 
probatória, nos termos do artigo anterior, as 
partes, inclusive o Ministério Público, pode­
rão apresentar alegações no prazo comum 
.de dois dias .. 

Art. 7~ Encerrado o prazo para alega­
Ções, os autos serão conclusos ao juiz ou ao 
relator, no dia imediato, para sentença ou 
julgamento pelo Tribunal. 

Parágrafo único. O jUiz ou tribunal for· 
mará sua conViéação pela liVre apreciação da 
prova, atendendo aos fatos e âs circunstân~ias 
-constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes, mencionando, na decisão, -os 
que motivaram seu convencimento. 

Art. 89 Nos pedidos de registro de candi­
datos a eleições municipaiS, o juiz eleítOjal 
apresentará a sentença ei'h cartório três dias 
após a conclusão dos autos, passando a correr 
deste momento o prazo de três dias para a 
interposição de recurso para o Tiibunal Re­
gional Eleitoral. 

§ 19 A partir da data em que for protoco­
lizada a petição de recurso, passará a correr 
o prazo de três dias para a apresentação de 
Contra-raZõeS. -

§ 2-? Apresentadas as contra-razões, se­
rão os autos imediatamente remetidos ao Tri­
bunal Regional Eleitoral, inclusive por porta· 
dor, se houver necessidade deoorrente da exj­
güidade de prazo, correndo as despesas dÓ 
transporte por conta do recorrente, se tiver 
condições de pagá-las. 

Art. go Se o juiz eleitoral não apresentar 
sentença no prazo do artigo anterior, o prazo 
para recurso-sú com-eçará a correr após-a pu­
blicação da mesma por edital em cartório.­
-Parágrafo único. • Ocorfendo a hipótese 

previsfa neste...artigo o Cnrregedoi ci-ginnaL. 
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de ofício. apurará o motivo do retardamento 
e proporã ao Tribunal Regíonal Eleitoral, se 
for o caso, a aplicação da penalidade cabfvel. 

Art. 10. Recebidos os autos na Secreta­
ria do Tribunal Eleitaral, estes serão autua­
dos e ·apresentados no mesmo dia ao Presi­
dente que, também na mesma data, os distri· 
buirá a um relator e mandará abrir vistas ao 
procurador regional pelo prazo de dois dias. 

Parágrafo tíi'lico. Findo o prazo, com ou 
sem parecer, os autos serão enviados ao rela­
tor, que os apresentará em mesa para julga­
mento em três dias, independentemente de 
publicação em pauta. 

Art. 11. Na sessão d<? julgamento, que 
poderá se realizar em até duas reuniões segui­
das, feito o relatório, facultada a palavra às 
partes e ouvido o procurador regional, profe­
rirá o relator o seu voto e serão tomados 
os dos demais juízes. _ 

§ 19 Proclamado o reSultadO., o Tribunal 
se reunirá para lavratura do acórdão, no qual 
serão indicados os direitos, O~ fãtOs e a-s cir­
cunstâncias com base nos fundamentos do 
relator ou do voto vencedor. 

§ 29 Terminada a sessão, far-se-á a leitu­
ra e a publicação do acórdão, passando a 
correr dessa data o prazo de três dias para 
a interposição de recursos para o Tribunal 
Eleitoral, em petição fundamentada. 

Art. 12. Havendo recurso pa!a o Tribu­
nal Superior Eleitoral, a partir da data em 
que -for protocolizada a petiçiio, passará a 
correr, independentemente de_qualquer noti­
ficação ao recoriido, o prazo de três dias para 
a apresentação de contra»razões. 

Parágrafo único; Apre-sentadas as con­
tra-razões, ou decorrido o prazo sem elas, 
serão os autos imediatamente remetidos ao 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 13 . .Tratando»se de-- registro à ser 
julgado originaiiamente pOr Tribunal Regio­
nal Eleitoral, Obsêrvado o -áis'posto no art. 
69 desta Lei Complementar, o pedido de re­
gistro, coin ou sem impugnação, será julgado 
em três dias, independentemente de publi­
cação em pauta. 

Parágrafo único. _Proceder-se-á ao julga­
mento na forma estabelecida no art. 11 desta 
Lei Complementar, e havendo recurso para 
o Tribunal Superior Eleitoral, observar-se-á 
o disposto no artigo anterior. 

Art. 14. No Tribunal Superior Eleitoral, 
os recursos sobre registros de ~ndidatos se­
rão processados e julgados na forma prevista 
nos arts. 10 e 11 desta Lei Complementar. 

Art. 15. Transitada em julgado a decisão 
que declarar a inelegibilidade do candidato, 
ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se 
já tiver sido feito, ou declarado nulo o diplo­
ma, se já expedido. 

Art. 16. Os prazos a que se referem os 
arts . .3~ e seguintes desta Lei Complementar 
são peremptórios e contínuos e cortem em 
secretaria ou cartório e, a partir da data do 
encerramento do prazo para registro de can­
didatos, ou se suspendem aos sábados, do-
mingos e feriados.. . _ _ 

Art. 17. É facultado ao partido político . .­
ou coligação que requerer o registro de candi-

dato considerado inelegível dar~lhe substitu­
to, mesmo ciue a decisão passada em julgado 
tenha sido proferida após o termo final do 
prazo de registro, caso em que a respectiva 
comissão executiva do partido fará a escolha 
do candidato. 

Parágrafo único. Prevenindo a inelegibi­
lidade implícita por sua eventual extinção, 
os partidos cujo registro provisório se vença 
no período eleitoral, a partir de seis meses 

_antes das eleições, terão este registro prorro­
gado até o dia seguinte às eleições. 

Art. 18. -A declaração de inelegibilidade 
do candidato à Presidência da República, Go­
vemaaor de Es.taao e-do Distrito Federal e 
Prefeito Municipal não atingirá o candidato 
a Vicé-President~, Vice-Qovernador ou Vi­
ce-Prefeito, assim como a destes não atingírá 
aqueles. -

Art. 19. As transgressões pertinentes à 
origem de valores pecuniários, abuso do po­
der econômico ou político, em detrimento 
da liberdade_de voto, serão apuradas median­
te investigações jurisdicionais realizadas pelo 
corregedor-geral e corregedores regionais 
eleitorais. 

Parágrafo único. A apuração e a punição 
das trangressões mencionadas no caput deste 
artigo terãó o obje'tivo de proteger a norma­
lidade e legitimidade __ das eleições contra a 
influênciâ do 'poder econômíéo oU do abuso 
do exercíckl de função, cargo ou emprego 
na administração direta, ·indireta e fundacio­
nal da Urtiãó, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios. _ _ _ _ __ 

Art. 20. O candidato ou partido político 
são parte legítima para denunciar os culpados 
e promover-lhes a r~sponsabilídade; a ne­
nhum ,servidor público,. inclusive de autar-

- 'qllfa, de.entídade pm;aeStat.al e de sociedade 
de economia mist(!, s~rá !ícitq qegar ou retar­
dar ato de _ofício tendente ~ ,eSSS! f~, sob 
pena de_crime funcional. _ , ~ __ 

Art. :21. As· transgressões a que se refere 
o art. 19 desta Lei Complementar serão apu­
radas mediante procedimento sumarfssimo 
de investigação judicial, realizada pelo corre­
gedçr-geral e corregedores regionais eleito-

. rais, nos termos das Leis noo; 1.579, de 18 de 
março de 1952, 4.-410, de 24 de setembro de 
1964, com as modificações desta Lei Coinple­
mentar. 

Art. 22. Qualquer partido -político, can· 
didato ou Ministério Público E;leitoral poderá 

- representar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao corregedor-geral ou regional, relatando 
fatos e indicando provas, indicias e circuns­
tâncias e pedir abertura de investigação judi· 
cial para apurar uso indevido, desvio ou abu­
so do poder econômico ou do poder de autori­
dade, em benefício de candidato Oll de parti­
do político, obedecido o seguinte rito: 
I- O corregedor, que terá as mesmas atri­

buições do relator em processós judiciais, ao 
despachar a iniCiãl, adotará as seguintes pro­
vidências: 
-a) ordenará que se: _notifique- o. represen­

tado do conteúdo da petição, eritregando-se­
lhe a segunda via apresentada pelo represen-

tante ~om as cópias dos documentos, a fim 
de que, no prazo de cinco dias, ofereça a.u1pla 
defesa, juntada de documentos e rol de teste· 
munhas, se cabível; 

b) determinará que se suspenda o ato que 
~~u motivo à representação, qua-ndo for rele­
vante o fundamento e do ato iínpugn-ado pu­
der resultar a ineficácia da medida, caso seja 
julgada procedente; -

c) indeferirá desde logo a inicial, quando 
não for caso de· representaçãó ou lhe faltar 
algum requisito -desta Lei Complementar. 

II- no caso do corregedor indeferir a re­
clamação ou representação, ou retardar-lhe 
a solução, poderá o interessado renová-la pe­
rante o Tribunal, que resolverá dentro de 
vinte e quatro horas. 
m-o interessado, quando for atendido 

ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao 
·eorthecimento do Tribunal_Superior Eleito­
ral, a fim de que sejam tomadas as provi· 
dências necessárias. 
IV-Feita a notificação, a Secretariei" do 

Tribunal juntará aos autos cópia aU.fêntica 
do ofício endereçado ao representado, bem 
como, a prova da entrega ou da sua recusa 
em aceitá-la ou dar recibo. 
V- Findo o prazo da notíficação, com ou 

sem defesa. abrir-se-á p_razo de c_irico dias 
para inquirsição, ein uma só assentadã, de 
testemunhas arrolaçlas pelo representante e 

. pelo representado, até o máximo de seis para 
cada um, as_quais comparecerão independen-
temente de intimação. · ' 

VI -Nos três diãs subseqüentes, o-cóire­
gedor procederá a todas as diligênci<i.s que 
determinar, ex oficio ou a requerimentO das 
partes. 

VII- No prazo da alínea anterior, o corre­
gedor poderá ouvir terceiros, referidos pelas 

_partes, ou testemunhas, como conhecedores 
dos fatos e circunstâncias que possam influir 
na decisão do feitO. - -
. · VIÜ-:-- Quando qualquer documento ne­
cessáriO -à formação da prova se achar em 
poder de terceiro, inclusive estabelecimento 
de crédito ofícial oii priVada·;-o corregedor 
paderá ainda, no mesmo prazo, coordenar 
o_ respectivo depósito ou requisitar cópias. 
IX- Se o terceiro, sem justa causa, não 

·exibir· o documento, _ou não _CO'm,E3.recer a 
jUíZO Pócíerá o jUíz "êxp·eaír COntra ere -man­
dado de prisão e instaurar processo por crime 
de desobediénciaL 

X- Encerrado o prazo da dilação proba­
tória, as partes iilclusive o Ministério Público, 
poderão apresentar alegação no prazo de dois 
dias. 

XI- Terminado o prazo para alegaçóes, 
os autos sento conclusos ao corregedor, no 
dia imediato, para apresentação de relat6rio 
conclusivo sobre o que houver sido apurado. 

XII--:- O relatório do corregedor, que será 
_assentado em três dias, e os _a_11tos da repre· 
sentação serão enc:ã.mirihados ao Tribunal 
competente, no dia imediato, com pedido de 
inclusão incontinenti do feito em pauta, para 
júlgamento na primeira sessão subseqüente. 

XIII- No Tribunal, o Procurador-Geral 
ou ~egional Eleitoral-terá vista dos aut?s por 
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quarenta e oito horas para se pronUnciar so­
bre as imputações e conclusões do relatório. 

XIV- Julgada procedente a representa­
ção, o Tribunal declarará a inelegibilidade 

1 dp representado e de quantos hajam contri­
buído para a prática do ato, cominando-lhes 
Sanção de inelegibilidru;le para as eleições a 
se realiza:rem nos três anos subseqüentes à 
eleição em· que se verificou, além da cassação 
do registro do candidato diretamente benefi­
ciado pela interfei"ênciã-do poder econômico 
e pelo desvio ou abuso _do poder de autori­
~de, determinando a remessa dos autos ao 
Ministério Público Eleitoral, para instaura­
ção de processo disciplinar, se for o caso, 
e processo-crime, ordenando quaisquer ou­
tras providências que a espécie comportar. 

XV. -Se a representação for julgada pro· 
cedente após a eleição do candidato, serão 
remetidas cópias de todo o processo ao Minis­
tério Público Eleitoral, para os fins previstos 
no art. 14, §§ 10 e 11 da Constituição,- e art. 
262. inciso IV do Cód!go Eleitoral. 

Parágrafo único. O recurso c_ontra a di­
plomação; interposto pelo reprçsentante, 
não impede a atuação do Ministério Público 
no mesmo sentido. 

Art. 23. O Tribunal formará sua convic­
ção pela livre apreciação de fatos públicos 
e notórios, dos indícios e presunçõe-s e prova 
produzida, atentando para circunstâncias ou 
fatos, ainda que não indicados ou alegadl!s 
pelas partes, mas que_ preservem o interesse 
público da lisura eleitoral. 

· Art. 24. Nas eleições municipais, o juiz 
eleitoral será competente para conhecer e 
processar a representação prevista nesta Lei 
Complementar, exercendo todàs as funções 
atribuídas ao corregedor-geral ou regional, 
constantes dos incisos I a XV do art. 22 desta 
Lei Complementar, cabendo, ao represen­
tante do Ministério Público Eleitoral em-fun­
ção na zona eleitoral, as atribuições deferidas 
ao procurador-geral e regional eleitoral, ob­
servadas as normas do procedimento previs­
tas nesta Lei Complementar. 

Art. 2S. Ocõrrendo, após a eleição para 
o cargo • de ~residente e Vice-Presidente da 
RepúQiica, Governador e Vice-Governador, 
Prefeito e Vice-Prefeito, o cancelamento do 
diploma de candidato eleito, realizar-se-á no­
va eleição dentro de sessenta dias após a pu­
blicação ou intimação da decisão transitada 
em julgaâo. 

Art. 26. Constitui crime eleitoral a ar­
güição de inelegibilidade, ou a impugnação 
de registro de candidato feita por interferên­
~a do poder econômico, desvio ou abuso do 
poder de autoridade, deduzida de forma te­
merária ou de manifesta_ má-fé: 

Pena: detenção de seis meses a dois anos, 
multa de vinte a cinquenta-vezes-o-valor do 
Bónus do Tesouro Nacional - BTN e, no 
caso de sua extinção, de tCtulo público que 
o substitua. 

Art. 27. Os servidores efetivos e estáveis 
que devem se desincompatibilizar para con­
correr a eleição serão afastados, com remune­
ração integral, por requerimento ao seu supe­
rior hierárquico. 

Pai'ágrafo único. O requerimento -será 
instruído com os documentos constantes de 
regulamentação do Tribunal Superior Eleito­
ral e 1 se o servidor não se candidatar efetiva­
mente será obrigado a devolver aos cofres 
públicos, em três parcelas, o total recebido, 
com correção monetária. · 

Art. 28. O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá instruções para o processamento do 
registro de candidatos. 

Art. 29. Esta Lei entra eri:t vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 30. Revogain-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os -SrS:-senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
Fica prejudicado o Projeto de Lei do Sena-

do n9 4/90 - Complementar, constante do 
item 2 da pauta, que vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 11, DE 1990 

(Em regime -de urgência, nos termo-s 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discusc'io, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 11, de 1990 (apresen· 
tado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9 27, -de I99ú, que autoiizã. o Governo 
do Estado ·de Goiás a emitir e colocar 
nO mercado, através de ofertas públicas, 
4.000.000.01.XJ Letras Financeinis do Te­
souro do Estado de Goiás (LFT~GO). 

Em discussão. (Pausa) 
Não. havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissãõ Diretora para 

a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
:-:--Sobre _a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final da matéria 
que será lida pelo Sr. 19 Secratário. 

É lido o seguinte 

--pARECER N• 55, DE 1990 

(Da_ CotiJ.lSSãO Diretora) 

Redação rmal do projeto de Resolução 
n' .11, de 1990. 

A ComiSsão Diretora apresenta a i'edação 
final do Projeto de Resolução n~ 11, de 1990, 
que autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, 4.000.000.000 Letras Finan-

Ceiras dó Tesour-o dO Estado- de Goiás~LFT­
GO). 

Sala de Reuniões da Comissão. 23 de mar· 
ÇO: de I99Q. -.Nelson Carneiro, Presidente 
- Antônio Luiz Maya Relator - Divaldo 
Suruagy --Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER N• 55. DE 1990 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 11, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento_ Interno, 
pro~!JI~o a s'!.gu!nte 

RESOLUÇÃO No , DE 1990 

Autoriza o Governo d~ Es"tado de 
Goiás, _a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas pública_s, 
4.000.000.000 LetraS Finánceii-as dO Te­
souro do Estado de Goiás (LFT -GO). 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 1~ É o Governo do Estado de Goiás 

autorizado, nos termos do art. 9o da Reso­
lução n9 94, de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federal, a emitir" e colo_car no merca­
do, através de ofertas públicas, 4.000.000.000 
Letras FinanceiraS do_ Tesouro do Estado de 
Góiás (LFI\GO), na modalidade nomiilati­
va-transferível, com rendimento_ igual ao das_ 
Letras Financeiras do Tesouro Nacional, no 
prazo de até_um mil, quatrocentos e sessenta 

- dias, no valor nominal de Cr$ 1,00 (um Cru­
zeiro), e cujos· recursos advindos de tal emis-­
são serão utílizados na rolagem de suas dívi­
das fundada e flutuante. 

Art. z~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O Sr.•Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONANTITO (PMDB -MG. Para 
esclarecimento. Sem .revisão do orador.) -
_St. Presidente, apenas para um esclarecimen­
to. Na Comissao de redação pedimos para 
observar onde está escrito cruzaaos,-escrever 
cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A solicitação de V. Ex~ será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. . _ _ 
Os .Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. A matéria vai à promulga-ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•Z, DE 1989 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resoluçã:o n~ 2, de 1989, de iniciativa 
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da Comissã.O Diretora. que altera o Re­
gulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n>:> 58, 
de 10 de novembro de 1972, nas partes 
referentes à Secretaria de Documenta­
ção e Informação, tendo 

PARECERES sob n'' 142 e 329, de 
1989, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável; e, 

-Diretora, contrário. 

Em votação o projeto: 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Comcedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para 
encaminhar a votação.) --Sr. Presidente, eu 
pediria, que retirassse este projeto da pauta 
porque, neste momento, com este quorum, 
apreciar um projeto deste com um parecer 
contrário~ eu me vejo na cOntingência de vo­
tar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o proje-to. 

OsSrs; Senadores que o aprovam. queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria vai ao arquiVo. _ -- -- -

' É o seg_ui~nte o projeto- rejeitado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 2, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

Altera o Reiulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n~ 58, de 10 de novembro de 1972, 
nas partes referentes à Secretaria de De~ 
cumentação e Informação. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O Regulamento AdniiniStfativo 

do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n~ 58, de 10 de novembro de 1972, pãSsa a 
vigorar, na parte referente ã atual ~ecretaria 
de Documentação e Informação, com as se­
guintes alterações: 

"Art. 6o Órgão Central de Coorde­
nação e Execução;" 

"Art. 83 .. ~ ..... " .................. " ..... . 
VI -Secretaria de Documentação e 

Informação;" 
"Art. 133. À Secretaria de Doeu· 

mentação e Informação compete plane­
jar, supervisionar e coordenar as ativi­
dades vinculadas ao sistema de informa­
ções do Senado Federal, relacionadas 
com os serviços das Subsecretarias de 
Biblioteca, Análise, Edições Técnicas, 
Anais e Arquivo. 

Parágrafo único. São órgãos das Se­
cretaria de Documentação e Informa­
ção: 
I-Gabinete; 

_ 11 -Seção ·de Microfilmagem; 
III -Serviço de Con_tr_ole de _Informa­

ções; 

IV -Serviço·de Pró-Memória; 
V- Subsecretaria de Biblioteca; 
VI -Subsecretaria de Análise; 
VII -Subsecretaria de Edições Téc-

nicas; 
VIII - Subsecretaria de Anais; 
IX- Subsecretaria de Arquivo." 
~'Art. 134~ Ao Gabinete da Secre-

taria de Documentação e Informação 
compete providenciar sobre o expedien­
te, as audiências e a representação do 
titular, executã.r as tarefas de' sUporte ad­
ministrativO Vinculadas à competência 
do órgão e auxiliar o seu tilutar no de­
sempenho das atividades relatfvas às 
suas atribuições." 

"Art. 135. Ao Serviço de Controle 
de Informações compete receber infor­
mações -dos õemais órgãos da estrutura 
administrativa do Senado Federal, rela­
tivas-à manutenÇão dos sistemas de recu­
peração de informações, realizar as roti­
nas de verifiCação de entrada de dados 
para os sistemas de recuperação de infor-

--mações, atender às solicitações de pes­
quisas; utilizando, quando necessário, os 
recursos dos demais órgãos da Secreta­

-- ria, _operar os equipamentos sob suares­
ponsabilidade; e executar outras tarefas 
correlatas." 

''_,t\rt. Ao Serviço de Pró-Memória 
compete planejar, coordenar, supervi­
sionar e cop.trolar as atividades de coleta, 
preservação, conservação, pesquisa, do­
cumentação e exposição dos documentos 
a,u_Qiovis_uais, que sefã.o processados pela 
Central de Vídio, bem como os objetos 
que constituem o património histórico, 
artísticO e cultural do Senado Federal. 

Pa!ágrafÕ único. São órgãos do Ser-
viço de Pró-memória: 
I- Seção de Processos Técnicos; 
II-Seção d_e Imagem e Som." 
-Art. Á Seção de Processos Técnicos 

comp-ete manter a finalidade do serviço, 
coletar, documentar, registrar, catalo­
gar, pesquisar e expor acervo histórico, 
artístico e cultural do Senado Federal, 
zelar pelo bom estado de conservação 
do acervo; pesquisar e desenvolver pro­
jetos visando o· aprimoramento topográ­
fico, divulgar, através de exposições per­
---m~ar:üllife5efemporárias em ve(culos de 
comunicação disponíveis, os eventos, os 
feitos e as efemérides relativaS às ativi-
d~de~ar~ª-.~n!!_re_~·.'_ ___ __. 

"Art. A_ Seção de Imagell,l e Som 
compete divulgar a memória não só do 
Senado Federal, mas principalmente da 
vida pública dos parlamentares, fomen­
tar e fornecer subsídios ao desenvolvi­
mento- áe-pesquisas temáticas nos cam­
pos das ciências polfticas e da historio­
grafía; mailterum banco de depoimentos 
produto da Central de Vídeo, relativo 

_ ãs _atividad~.s parlamentares. 
Parágrafo único. Ficará à cargo da 

-..seção de Arquivo de Docum~ntos _ Au-
- diovisuãfs-;aa Subsecretarla.de-Arqui-vo,-
-r~ber~ descr(:ver, catalogar ~ arquivar 

os documentos audiovisuais. tais· cO in o:· 
fitas de áudio, vfdeo, filmes fotográficos 
e fotografias, filmes cinematográficos, 

-cartazes e outros, prOduZidos e recebidos 
pelo Sellado Federal; preparar e forne­
cer cópias de documentos do seu a-cervo, 
quando devidamente autorizados; aten­
der a consultas e prestar' informações, 
e executar outras tarefas correlatas." 

Art. 29 A tabela de distribuição de fun­
ções gratificadas, constante do Anexo li, do 

-=Regulamento AdminiStrativo do Senado Fe-­
deral, aprovado pela Resolução n~ 58, de 10 
de novembro de 1972, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

11.03.00 -SECRETARIA DE DOCU· 
MENT AÇÃO E INFORMAÇÃO. 
02 Chefe de Serviço 
02Secretário de Gabinete 
03 Auxiliar de Controle de 
Informação 
01 Assistente de PesqUiSa 
02 Programador Visual 
01 Assistente Técnico 
02 Auxiliar de gabinete 
06 Assistente Técnico de Conirole 
Informações . 
03 Chefe de Seção 
03 Contínuo 

í'D·1 
FG-2 

FG-3 
FG-3 
FG·l 
FG·1 
FG-4 

FG-2 
FG-i 

01 Copeira __ _ _ __ . 
Art. 3~ Esta resolução entra em vigor' na 

data de sua publicação. 
Art. 4~ Revoga-se o parágrafo único do 

art. 133 da Resolução n9 58, de 197.7 .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn.e'iro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do· Dia. Passa-se, agora, ã votação do Reque­
rimento no 59' de 1990, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Resolução n9. 
12, de 1990. 

Em votaçãcr.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. . 
A matéria a que·se refere o requerimento' 

aprovado constará da Ordem do Dia .da se­
gunda sessão ordiqária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V?tação do Reguerimynto fl9 60, de 1990, 
de urgência; lido no Expediente ,-pa"râ. O Pfo­
jeto de Lei do Distrito Federal nt 11, de 1990. 

· Em votaçáo. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

_ permanecer sentados_, _(Pausa) 
- APrOvado. 

A matéria a que se refere o requerimento 
aprovado constará da Ordem do Dia--da se­
gunda sessão ordinária subSeqüente. 

O SR. PRE$1DENTE (Nelson Carneiro) 
-Há orador inscrito. Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. HAMIL HADDAD (PSB- JR. Pro· 
nuncia o seguinte d~scu~o.)- Sr.-Presiden­
te, Srs. Senâdores, minha pi"êSença niürlbüiia · 
neste momento tem duas fmalidades: 
-.Em prim~iro lugar, -vou ler, p;-;~ cÕÕhê:.ci--· 

mento da Casa, nota que a CóiniSsão Execu· , 
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tiva Nacional do Partido Socialista Brasileiro 
. deu à Imprensa a respeito das medidas econô­

micas que acabam de ser adotadas pelo Go-· 
vemo. 

É a seguinte: 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 
COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL 

Nota i. imprensa 

1. As medidas econômicas adotadas pelo 
Governo Fernando Collor de Mello não vi­
sam a salvar o Brasil e seu povo, mas, sim, 
constituem tentativas de salvar o capitalismo 
brasileiro de uma crise financeira e produtiva 
que se delineava já a partir do início do ano. 

2. Temos claro que, se o fim da inflação 
interessa a toda a Nação e aos trabalhadores 
de maneira mais direta e imediata, interessa 
também ao grande capital e é necessário à 
sobrevivência do próprio sistema capitalista. 

3. O caráter autoritário e antipopular do 
Plano está claro em quatro de suas principais 
características: 

a) na formação de redução da liquidez, 
que atinge indiscriminadamente tanto espe­
culadores_ e grandes capitalistas quanto a mas­
sa de assalariados e pequenos poupadores; 

b) no preço a ser pago pelo ajuste, que 
persegue a recessão, que provoca o desem­
prego, o desabastecimento e o fechamento 
de micros e pequenas empresas; 

c) na incerteza quanto ao destino dos ati­
vos financeiros ora "retii"ados de circulação", 
e, efetivamente objeto de confisco; e 

d) na desvalorização real dos salários. 
Um governo minimamente comprometido 

com o mundo do trabalho jamais impo-ria 
ônus tão elevado às camadas populares da 
sOciedade. 

4. Por outro lado, a solidez dos grandes 
grupoS econômicos atuant~s no País - mui­
tos deles ligados ao grand·e capital interna­
cional- e sua maior capacidade de enfrentar 
a atual crise de liquidez, certamente resul­
tarão numa ainda maior concentração da ren­
da e da atividade econômica, sobretudo pela 
sempre presente pOssibilidade de ess_es privi­
legiados grupos lançar mãos das divisas de 
que são sabidamente possuidores. 

5. Assim, do ponto de vista econômico 
. e administrativo, as medidas indicam a prepa­
ração de terremo para nova fase de acumu­
lação capitalista, baseada numa ainda maior 
concentração de renda, na desnacionalização 
da economia, na desvalorização do trabalho 
e no aviltamento do patrimônio público, a 
ser transferido pata o setor privado. 

6. O Partido Socialista Brasileiro, por­
tanto, sem prejuízo do necessário combate 
à espiral inflacionária, manifesta-se contra as 
linhas norteadoras do Plano. O País, todavia, 

. foi posto diante de algumas situações de fato. 
Nesse sentido, é preciso reconhecer que o 
simples retorno ao sistema monetário ante­

JÍOI: t;.m ~a~e da meGânica c:gnst,i;:ucional_ das 
Medidas Provisórias- significaria, neste mo­
mento, a desarticulação e a anarquia da eco· 
nomia. Se o Plano, nesses termos, determi­

, nou uma situação financeira irreversível, 

cumpre ao :PSB e âs forças populares no Con­
gresso Nacional atuar no sentido de minorar 
os efe_itO!!. perversos da recessão e o impacto 
nefasto do Plano sobre os segmentos mais 
po_bres e desprotegidos da sociedade bra~­
leira. 

7, O- PSB denuncia alguns desses efeitos 
e, com o apoio das demais bancadas democrá­
ticas e populares, se dispõe a comba_tê-los, 
concorrendo inclusive com emepdas corre­
tivas: 

·u. Ao tratar o plano como inegociável, 
não só despreza a competência cons~itucional 
do Congresso de legislar, como utiliza-se in­
devidamente de seu respaldo eleitoral para 
forçar o Legislativo, através da intimidação, 
a aprovar in limine as Medidas. 

12. Esta prática arbitrária, infelizmente 
também está expressa no conjunto das Medi­
das Provisórias, ao utilizar-se, indiscriiriina­
d_amente, e portanto inconstitucio-nalmente, 
daquele instrumento legislativo, cuja essén­
cia é a excepcionalidade. 

1-ausência de garantias ao emprego ( es- 13. · O catá ter inconstitucióil.al de uma sé-
tabilidade) em face da recessão estimulada; rie dessas medidas, evidencia que o Presi-
2- política salarfal que impõe perdas ao dente da República está considerando que 

trabalhador ao não repor a inflação do perío- seu mandato contêm prerrogativaS Siipáiores 
do de f6 de fevereiro a 15 de março, e virtual- à própria ordem jurídica. 
mente transfere do do Congresso para a tec~ 14. Isto é muito grave. Isto é intolerável. 
no burocracia do Banco Central a sua fonnu· 15. Alertamos a sociedade brasileira de 
I ação; que essa atuação do Presidente, desrespei-
3- iminente liquidação do património pú- tando o Direito e a competência constitu-

blico, evidenciada na venda pré-aviltada de cional das demais instituições, sua auto~un-
ações e _d_e imóveis da U níão em momento ção como úrtica fonte de poder e ciência para 
Oe queda de preços, e principalmente na de- resolver os problemas dQ País, é o primeiro 
·sestatização, indiscriminada; passo para uma crise político-institucional, 

4- tratamento injusto e indiscriminad-o ou para a restauração de métodos ditatoriais 
dqs assalariados e pequenos poupadores, tra· já sofridos e rejeítados_ pela sociedade brasi-
tados como especuladores, e como esses atin· !eira. 

. gidos na mesma proporção pelas medidas; 16. Ao mesmo tempo em que faz este 
5- facilidades aos que fá dispõem ou_ ve- · alerta, lembra o PSB ao Presidente que o 

nham a ter acesso fácil a divisas se benefi- Poder Legislativo, ao apreciar as medidas, 
ciando do_ nov_o quadro econômico, absor- tornar-se-á co-responsável pelos_ seus resulta-
vendo se~ores em crise pela falta de liquidez; dos. Nesse sentido, tem não só o direito mas 

6--ausincia-de deÍiriiÇãO de uma política a obrigação -legal, política e ética- de 
-para enfrentar o problema da dívida externa, promover o debate e propôr as modificações 
reconhecido fator de empobrecimento do que entender necessárias para reduzir. seus 
país e agente inflacionário; - defeitos e minotar as consequências da reces-
7- intocabilidade da estrutura agrária, são, evitar seu projeto desnacionalizante e 

atr?sada, responsável pela fome de milhões privatizãdor. 
-de brasileiros, postos-à margem da cidadania. Brasíliâ~ 21 de março de 1990.- Comisst\o 

8-Política de privilégios ao grande capi- Executiva Nacional do Partido Socialista Bra-
tal exportador. sileiro. . 

8. Essas denúnCias jamais 3irefecúão AproVeífóli oporttiílidã.d(pã.-ra fazer cons-
nossa luta contra a especulação e o grande tar dos Anais da Casa magnífico artigo do 
capital. Ao lado de seu combate ao caráter professor Fábio Konder Comparato sob o tí-
antipopular do Plano, o PSB conclama as for- tulo "A radiografia do golpe", publicada na 
ças populares a urna aliança parlamentar vi- Folha de S. Paulo, edição de hoje. Por isso, 
sando a assegurar e a ampliar: passo ã -~ua leitura: 

a) tributação sobre ganhos no mercado fi- A radiografia do golpe 
b.aiiceiro_;___ -

b) imposto progressivo sobre heranças e Fábio Konder Comparato 

grandes fortunas; 
c) combate à sonegação de impostos; 
d) eliminação de desperdícios na máquina _ 

EnqUaritó ainda existir liberdade de opi­
nião e de impre-nsa ·neste triste pafs, vou ten­
tar explicar a você, leitor atônito, como seus 
direitos foram vilmente lesados e porque está estatal. - --

9. O Plano não é só econômicO, como 
procuram fazer ver os analistas oficiais. Sua 
viga-mestra é política e visa a reinstalar no 
Pã"fs o autoritarismo com a unção do Príncipe 
tQçio-poderoso, que se supõe acima da Cons­
tiCliíção, das leis, do Judiciário, do País e dos 
direitos individuais dos cidadãos. 

10.. Os poderes de que se procura cercar 
o novo Presidente são incompatíveis com o 
regime democrático. Cedidos esses poderes 
estará a sociedade - a vida econômica hoje· 

-e· ã Vida política amanhã - sob o controle 
lél:!eo ác Uma tecnoburocracia sem legitimi· 
dade constitucional e sem comprometimento 
com os interesses das grandes massas. 

morrendo a fragnima det;nocracia brasileira. 
O PreSidente da RepU.l:ilíca, a pretexto de 

liquidar com a inflação, cometeu várias viola­
ções da ConstitUição. Não se abale, caro lei· 
to r, caril as declarações de _magistrados ou 
membros do Ministério Público, nem com 
as opiniõeS ·apareilfeiii.e-nte iespeitáveEf de al­
guns juristas. Todos, ou quase todos, sabem, 
pertinentemente, que cCCóristituição foi vio­
lada. O que não dizem_-::- por-enquanto­

--é que ~sás v_iola_çQ~_s d_a Çonstituição lhes 
parecem indispensàVets para "p6r a casa em 
ordem''-(não me perguntem que casã, ou que 

_ ordem}._ 
Quais são essas ofensas à Constituição? 
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1) Chama~se empréstimo compulsório o 
recolhimento forçado de numerário dos con~ 
tribuintes, pelo Estado, com ·a ·obrigação de 
devolução ao cabo de certo período prefi· 
xado. Pelo disposto no art. 148 da Consti· 
tuição, ele s6 pode ser instituído por lei com­
plementar, que tem uma tramitação especial 
no Congresso, só pode ser aprov-ada por 
maioria absoluta e deve ter -por o_bjetivo ape­
nas: a) o atendimento de despesas extraordi­
nárias, decorrentes de calamidade pública, 
guerra externa ou sua iminência; b) investi­
mento público de _caráter urgente e de re_ie­
vante interesse nacional. No primeiro caso, 
é preciso que -o Estado faça essas despesas 
para reparar os danos da calamidãde pública. 
No segundo caso, o numerário só pode ser 
recolhido compulsoriamente pelo Estado no 
exercícíO- seguinte aO dacjuele em que foi Pu­

, blicada a lei que criou o empréstimo forçado. 

Um ex-:ffiagistrado e antiS;o colaborado~_(jo 
regime militar sugeriu que, no caso da Me­
dida n9168, náo haveria empréstimo compul­
sório; porque o dinheiro ret:olhido à força 
dos particulares "não entrou como_ receita 
nos cofres do Estado". Ora, se não ~ntrou 
como receita, a União não poderia se utilizar 
desses recursos, e se a União não pode utilizá­
los, então- não teria base constitucional para 
retirá-los compulsoriamente dos contribuin­
tes. O azar do solícito auxiliar do Presidente 
é que, no momento em que emitia sua opi­
nião, seu chefe baixava a Medida Provisória 
n9l72, de 17 de março, em cujo art. 171ê-se: 
"0 Banco Central do Brasil utiliZará õS recur­
sos em cruzados novos nele depositados--para 
fornecer empréstimos para fina-nciamento 
das operações ativas das instituições finan:­
ceiras contratadas em cruzados novos, ·regis­
tradas no balanço patrimonial etc". 

2) AO determinar a Constituição que __ tabe 
à União instituir impostos sobre "operações 
de crédito, câmbio e seguro, o~ relativas a 
títulos ou valores mobiliários'1 não" deu, ob­
viamente, ao legislador (e menos ainda ao 
Presidente da República) poderes para, sob 
a denominação de tal imposto, criar novas 
incidências tributárias, que nada tenham a 
ver com as operações mencionadas. A União 
só pode criar novos tributos mediante lei 
complementar (art._154, I) e nunca por Me­
dida Provisória Ou poi lei ordinária. 

Ora, os saques em contas dé poUpança não 
configuram operações de crédito, seguro e 
câmbio, nem se relacionam com títulos ou 
valores mobiliáriOs. 

3) Ao determin3r, na Medida Provisória 
n' 154, a prefixação de preço's e salários, o 
presidente da República mandou que se des­
considerasse, nos salários a serem pagoS a 

. partir de 1 ~ de abril, o índice inflacionário 
do período compreendido entre 15 de feve­
reiro e 15 de março, por sinal o· maior (ndice 
de inflação de uma histõria. Mas a Consti­
tuição _declara ser direito fundarriental do tra­
balhador .. a irredutibilidade do salário'' (art .. 
79, VI). Essa declaração constituCiOnal abran­
_ge, obviamente, tanto a redução de salário 

noriiiilal quando diminUição do poder aqui­
sitivo salarial. Quando os salários são redu­
zidos em seu poder aquisitivo pelo efeito da 
inflação, e éssa inflação é atribuída a múlti­
plas causas, não há violação do direito funda­
mental. Mas quando a redução salarial é deci­
dicla por ato do Presidente da República, o 
abuso é clamoroso. 

4) :R~iterando princípio básico de toda or­
ganização constitucional moderna, desde o 
século 18, a Constituiçáo declãi'a serem .. Po­
deres da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi­
ciário" (art. 2'). ··· 

Sucede que, pela Medida Provisória n9 173, 
o presidente, ao exercer provisóriamente o 
poder de legislar, decretou que os juízes e 
tribunais do País ficassem proibidos de julgar, 
liminarmente os atos dele, presidente, que 
ofendessem -a Constituição. Ou seja, o ocu­
pante do Planalto assumiu, por ato próprio, 
as três prerrogativas máximas de poder na 
República":' praticou· atos impositivos e legis­
lou em· seguida, para cercear o julgamento 
de tais atos. 

6-que isso tudo significa é que o golpe 
de Estado já-está em andamento. 

Foi posto em marÇha Um formidável meca­
nismo de chantagem política em cima do Con­
gresso Nacional e do Poder Judiciário. Com 
o aPoio ãVaSS"ilador da televisão, o presidente 
vem dizer de público que, se não forem acata­
dos os seus ucasses, o país se esfacela; isto 
é, "ou Eu, ou o caos". 

Ora, em veJti3 e sábia- previsão, a Consti­
tuição considera crime de responsabilidade 
do presiden.te atentar contra o livre exercício 
do Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
(art. 85, 11), Esse atentado pode ocorrer de 
duas maneiras: ou pelo modo primitivo da 
intervenção militar, ou pela forma teatral do 
recurso aos meiõs de comunicação de massa. 
O ·presidente pref6ri"u,-Por eõquanto, esta Ul­
tima maneira de atuar: vem apelando drama­
ticamente ao pOvõ ("sofridÕ, espoliado, espe~ 
rançosq _etc~") contra a "ganância dos ricos 
e a dureza dos especuladores". Mas os desti· 
natários do jogo de cena são bem conhecidos: 
são os parlamentares e os magistrados. Com 
o auxílio .dos economistas de serviço, o que 
o presidente faz é ameaçar o Congresso e 
o Judiciá_iio de _que serão responsáveis pela 
instauraçãO dO. caOs, se cumprirem o emi­
nente dever que lhes incumbe, de respeitar 
a Constituição e as leis do País. 

Bem adVertiu Montesquieu de que a·liberR 
dade nada mais é, num estado de direito, 
que O fato de poder, fazer o que a lei manda -
e de não ser obrigado a fazer o que a lei 
proíbe. Neste momento, o Congresso Nacio­
nal e o Poder Judiciário estão sendo vergo-

FÁBIO KONDER CAMPARAT0,_53-, advogado, doutor 
~la Universid~dc de paris (França) é profesr.or titular da 
Fap.tldadc d~ Dircit_o da USP c autor do livro "Para Viver 
a Democracia". 

nhosamenú~ compeiidOúi.-quebrar o seu com­
promisso maior, compromisso que o presi· . 
dente também assumiu ao tomar posse do 
cargo; manter, defender e cumprir a Consti­
tuição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.-:Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar ·a presente sessão, designando 
para a· ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 103, DE 1989 

(Em regíme de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turrio único, do PiOjétO-de 
Lei do Senado n~ 103, de 1989, de autoria 
do Senador Roberto C3inpos, que esiabeiece 
· rnedidas de flexibilização do mercado de tra­
balho, para evitar desemprego. (Dependeo· 
do de parecer.) 

-2-

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 12, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto. de 
Lei do DF nv 12, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispóe 
sobre a reversão de servidor para o cargo 
de PrOfessor da carreira Magistério Público 
do Distrito Federal e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-3-

Discussão, em turno únic;o, do Projeto de 
Resolução -n1' 4, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n" 15, de 1990), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Mu­
riaé, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
NCz$ 3.820.371,00 (três milhões, oitocentos 
e vinte mil, trezentos e setenta e um cruzados 
novos) o montante de sua Qívída consolidada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

·(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 
minutos) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Publicação 

CONVOCAÇÃO 

O Excelentfssimo Senhor Presidente da 
Comissão do Distrito Federal, Senador Mau­
ro Benevid~s, tem o prazer de convocar Vos­
sa Excelência, para reunião a se realizar no 
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dia 27 de março, terça-feíra, às 11:00 horas, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa. 

Secretaria da Comissão;-22 de março de 
1990. - Carlos Guilherme Fonseca, Secre­
tário da Comissão do Distrito Federal. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

3~ Reunião, em 27 de março de 1990 

PAUTA 

Item 1- Projeto de Lei do Distrito Federal 
n~4, de 1990- Mensagem n~ 29, de 1990-DF 
(Mensagem n~> 003, de 15-2-90, na origem) 
--Transforma a Escola Classe Granja das 
Oliveiras em Centro de Ensino de lo Grau 
Granja das Oliveiras, da Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

Autor: Exe~utivo local 
Relator: Senador Pompeu de Sousa 
Parecer: FavoráVel ao projeto, por- consti-

tucional e jurídico. 

Item 2- PrOjeto de Lei do Distrito Federal 
n~lO, de 1990-Mensagemno37,de 1990-DF 
(Mensagem n'' 010/GAG, de 7-3.90, na ori­
gem) - Dispõe sobre o aproveitamento, no 
Distrito Federal, de servidores requisitados 
e dá outras providências. 

Autor: Executivo local 
Relator: Senador Odacir Soares. 
Parecer: Favorável ao projeto, por consti· 

tucirinal e jurídico. 

Item3- Projeto de Lei do Distrito Federal 
n~ 11, de 1990-Mensagern n"38,de 1990-DF 
(Mensagem n~ OllfGAG, em 7-3-90, na ori­
gem)- Altera dispositiVos das leis que men­
ciona, e dá outras providências. 

Autor: Exe_cutivâ lQcal 
Relator: Sena_dor João Lobo 
Parecer: Favorável ao projeto, por consti­

tucional e jurídico, com a Emenda nº 1 apre· 
sentada oelo Senador Maurício Corrêa. 

Item 4:_ Projeto de Lei do Distrito Federal -
n~ 13, de 1990-Mensag-em n"AO, de 1990-DF 
(Mensagem n" 13fGAG, em 7-3-90, na orí· 
gem)- Dispõe sobre a alteraç-ão da tabela 
de Pessoal da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. 

Autor: Executivo local 
Relator: Senador Maurício Corrêa 
Parecer: Favorável ao projeto, por consti-

tucional e jurídico. 

Item 5-Pro}!tõ de Lei do Distrito Federal 
n~> 14, de 1990..:....Mensagerii-n"41, de 1990-DF 
(Mensagem n'·' 14/GAG, em 7-3-90, na ori­
gem) -Dispõe sobre o aproveitamento, de 
servidores na Carreira Administração Públi­
ca do Distrito Federal, criada pela Lei nQ 51, 
de 13 de novembro de 1989, e dá outras provi­
dências. 

Autor: Executivo local 
Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Parecer: Favorável ao projeto, por consti-

tucional e jurídico, com a Emenda n~ 1 apre­
__ sentada pelo Senador Pompeu de Sousa. 

Item 6- Projeto de Lei do Distrito Federal 
n•30,àe !989=Mensagernn•48,de f989-DF 
(Meqsagem n~ 038, de 22-6-89, na origem) 
- Autoriza o Governo do Distrito Federal 
a alienar bens imóveis. 

Autor: Executivo local 
Relator: Senador Chagas Rodrigues 
Parecer:.Cont:rário ao projeto. 

Item 7- Projeto de Lei do Distrito Federal 
nu 58, de 1989-, Dá a denominação de "Par­
que d3. Cid-ade" ao Parque Re"Creitivo Rogé­
rio Pithon "Sáejo Farias. 

Autor: Senador Pompeu de Sousa 
Relator: Senador João Lobo 
Parecer: Contrário ao projeto. 

ttem _8 - Projeto de Resolução no 46, de 
1989 -Susta. oS-efeitoS do Decreto no 11.569, 
de 17 de maio de .1989? do Governo do Dis­
trito Federal, que institui nOnrias para a con­
cessão de direito real de uso do terreno. 

Autor: Senador Mll.urício Corrêa 
_Rela_tor: Senadqr Qdacyr Soares 
Parecer: Pelo a~.:quiVamento do projeto. 
Item 9 _:___Projeto ·de Lei_do_Distrfto Federal 

na 19, de 1989- Estabelece a eleição direta 
dos Administradores Regionais- do Distrito 
Federal, fixa suas atribuições e dá outras pro-· 
vidências. ·-

Autor: Senador Pompeu de Sousa 
Relator: Senado_r Francisco. Rollemberg 
Parecer: .Contrário do projeto. 
Conclusão_~ __ . _ . , . 
Em 22-8-89, _a Presidência· Concede vista 

do processo ao Senador Wilson Martins. 
Em 29-8-89, o Senador Wilson Martins de­

volve o projeto com voto em separado, favo­
rável ao projeto, por constituciOnal e jurídi­
co, com as emendas supressivas que apre- · 
senta. 

Item 10 -Projeto-de Lei do DiStrito Fede­
ral~_2 de 1989..:.... Estabelece diretrizes, crité­
rios e ·co_J;Úk:údo mlriimci para elabOração dO 
Plano Díiet-0{ do DistritO Feder-ar, fixa sua· 
competêncüi- da Câmara Legislativa do Dis· -
tritO Federal para sua aprovação e dá outras 
providênCias. 

Autor: Senador Pompeu de Sousa 
Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Parecer: Favorável ao projeto, por consti-

tucional e jurídico, com as Emendas supres­
siVas· de noll 2, 4 e 5 e contrário àS Emendas 
de ndi 1, 3, 6, 7 e 8. 

Conclusão: 
Em 23-5~89, a Presidência concedeu vista 

do_ processo ao Senador Meira Filho. 
Em 31-5-89, o Seriador Meira Filho devol­

veu o projeto com voto em separado, con­
cluindo por audiên~ia prévia da Comissão de 
CãiiSti(uiçáO, Justiça e Cidadania. 

Em 6~6-69. ·a- Comissão aprovou proposta. 
para a realização de uma reunião extraor­
dinária, específica, para tratar da matéria. 

Em 19-9-89, o Senador Pompeu de Sousa, 
autor do projeto, solicitou inclusão da maté­
ria em pauta, por entender que a mesma já 
foi amplamente discutida. 

Em 11-10-89, a ComiSsão deliberou por 
realização de uma reunião específica para 
apreciação da matéria. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
_ DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n" 
567, de 1989, destinada a apUI'ar o que 
realmente está ocorrendo com a indústria 
automobilística brasileira. 

4~ Reunião, realizada em 21 de 
novembro de 1989 

Aos vinte e um dias do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e oitenta e nove, 
às dez horas, na Sala 04, Ala Senador Nilo 
coelho, presentes os Senhores Senadores 
Leopoldo Peres (Presidente), Gomes Carva­
lho (Relator), Raimundo Lira, Pompeu de 
Sousa e Francisco Rollemberg, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a apurar o que realmente está ocorrendo 
com a indústria automobilfstica brasileira. 
Presente ainda, o Senhor Senador Nabor Ju­
nior. Deixam-de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadores Ruy Bacelar, 
João Menezes e Carlos Alberto. -

Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos da 
Comissão e solicita seja dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior ·que, logo após, 
foi considerada aprovada. A seguir; convida 
o Dr. Jacy ~endonça, Presidente da Associa­
ção dos Fabricantes de Veículos Automoto­
res- Anfavea, para tomar assento à Mesa. 
Após o juramento de praxe; o Senhor Presi­
dente indaga se são verídicas as declarações­
à imprensa, onde dizia que diria a Comissão" 
tudo o que fosse necessário, mas não falaria 
sobre todos os fatos. 

Com a palavra o depoente nega ter conhe­
cimento sobre tais declarações e inicia seu 
depoimento abordando principàlmente o se­
tor de autopeças que, assinou acordo setorial 
de aumento mensal de peças, referendado 
pelos Ministros Maílson da Nóbrega e João 
Batista de Abreu. Tece algumas considera­
ções sobre a realidade da indústria automo~ 
bilística brasileira, afirmando serupta·das on-
ze mais importantes do mundo. · 

Passa ãs m~os dos Senhores Senadores, 
Membros da Comissão, anUáiio e-sfâtfsfiêO" 
contendo todos os dados referentes ã indús-
tria automql:liljs~ica. . 

Salienta que a produção do s_etor é cons-e­
qüência do se~ mercado_ iptern,o e extez;no, · 
mostrando sua evolução. Afirma, ainda, que 
hoje o mercado automobilístico é mais ou 
menos 75% do que foi em 1979, confonne 
gráficos apresentados. 

Prosseguindo, passa-se à fase :iitterpelat6-
ria quando usam da palavra, pela ordem, os 
Senhores Senadores Pompeu de Sousa, Rai­
mundo Lira, Nabor Junior e Gomes Carva~ 
lho. 

Com a palavra o Senhor Presidente solicita 
ao depoente que encaminhe à Comissão taóe- -
la de aumentos de preços durante o Goveri:to 
Castelo Branco e os dois primeiros anos do 
'Governo Costa e -snva. 
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'Nada mais havendo a tratar, o SenhOr Pre- O SR. PRESIDEN1E (Leopoldo Peres) a 18 milhões de brasileiros que vivem em 
sidente deu por encerrado os trabalhos da -Que não sejam do seu conhecimento? ' fq,qção da indústria automobi!fstica. 
Comissão às doze horas e trinta minutos e, Agradeço, sincera e profundamente, aos 
para constar, eu, José Augusto Panisset San- _ 9 SR. JACY MENDONÇA- Sim! Srs. Senadores que nos proporcionaram este 
tana, Assistente da Comissão, lavrei a pre- O · ense1·o. - --

A l.d d · d SR. PRESIDENTE (Leopondo Peres) sente ta que, 1 a e aprova a será assma a _Perfeito. A produção da indústria automobilística 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação jun- brasileira cresceu nas décadas de 50, 60 e 
tamente com o apanhamento taqui~ráfico. Concedo a palayra ao Dr. Jacy Mendonça. 70. Vejam, por favor, mais uma vez nas págs. 

ANEXO À ATA DA 4~ REUNIÃO 65 e66_do Anu~io, onci_e est*reg~stra~o toçio 
DA COMISSÃO PARLAMENTAR O SR. JACY MENDONÇA- Srs. Sena- o crescimento da produção da indústria auto-
DE INQUÉRITO, CRIADA ATRA- dores, conforme leio do texto do Requeri- mobilística, ano a ano. Na pág. 65, na última 
VÉS DO REQUERIMENTO NP 567, mento n~ 567, publicado no Diário do Con- coluna, vé-se o total da produção ano a ano, 
DE 1989, DESTINADA A APURAR 0 gresso Nacional de 29-10-89, págíria 6176, o e, na pág. 66, a mesma coisa, mas vista em 
QUE REALMENTE ESTA OCOR- objetivo desta Comissão Parlamentar de In- forma de gráfico, que faCilita o visual. 
B.lilY....l!...9 ÇQ.f!1.A. {l'f.D.ÚSTRIA AUTO- quérito é: Como eu disse, cresceu, nas décadas de 
MOBlLfSTICA BRASlLElRA, DES- 50, 60 e 70. Pelo gráfico isso é fácil de se 
TINA DA A OUVIR 0 DEPOIMENTO " "..,..,apurar o que realmente está ocor- visualizar. Atingiu o clímax no ano de 1980, 
DO DR. JACY MENDONÇA, PRESI- rendo com a indústria automobilística com a produção de 1.165.174 unidades, den-
DENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS FA- o brasileira, que, na data do requerimen- tre as quais se incluem, além de veículos de 
BRICANTES DE VEICULOS AUTO- to,.possuía 15 mil unidades estocadas; passeio, caminhões, ônibus e tratores. 
MOTORES _ ANFAVEA, QUE SE e . Seguiu-se, no entanto, uma fragosa queda 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTO- -_avaliar o setor de autopeças Ievan- ~que o gráfico também mostra- no ano 
RIZAÇÃO DO SENHOR.PRESIDEN- do· se em conta que esse segmento eco- de 1981, quando produzimos apenas 780.883 
TE. ri:ômíc·0-·ás·sin:ou acordo setorial de au- unidades. A partir daí, a recuperação tem 

mento mensal de preços referendado pe- sido lenta e penosa, fazendo com que, mesmo 
Presidente: Senador Leopoldo Peres no ano passado, que foi o segundo melhor 
R I S d G C los Ministros de Estado Maílson da Nó-e ator: ena or ornes arvalho da década de 80, não conseguíssemos, ainda, 
(f d h 

· áf" d brega e João Batista de Abreu." ntegra o apan amento taqu1gr ICO a pégaraperformancede 1980. Estamos abaixo 
Reunião) Permitam-me, Srs. Se.iiadoreS, an"TeS~cfe·· do que conseguimos fazer nesse ano. ESfe 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) fornecer-lhes algumas informações fácticas, ano de 1989, ao que tudo indica, irá repetir 
-Havendo número legal, declaro aberta a . agradecer-lhes a oportunidade que nos afere- os resultados de 1988. 
~ssão. cem de, uma vez mais, proporcionar às auto- A produção do setor é conseqüência do 

Convido o Dr. Jacy Mend.onç.a para prestar ridades e à Nação brasileira conhecer a reali- seu mercado interno e externo - e, aqui, 
o juramento. dade de su_a indústria a.utomobilfstica que, convido V. EX'5

. a olharem os gráficos que 
como tenho repetido, deve ser um dos orgu- coloquei à disposição: o de n~ 1 mostra essa 

O SR. JACY MENDONÇA.:...:..._~ lhos pátriõS, já que se inscreve entre as onze evoluç:ie do mercado interno e a do mercado 
"Juro, como dever de consciéncia, di- maiS importantes do mundo. Com seus doze externo .• a exportação; a linha superior com 

zer toda a verdade, nada omitindo do bilhões de. Jiólares de faturamento, corres- os dadós do mercado interno de veículos e 
que seja do meu ·conhecimento, sobre ponde a 11% do PIB, devendo recolher este ~"a linha inferior com os dados_de exportação. 
quaisquer fatos relacionados com a in- ano 2,3 bilhões de dólares em impostos. Também aqui verifi~?-Se o mesmo Problema 
vestigação a cargo desta Comissão Paria- anterior de queda a partir de 1980. 
mentar de Inquérito destinada a apurar É de registrar-se, aliás, que essa óportu- Essas vendas foram tímidas até a década 
o que realmente está ocori'endo com a nidade ocorre exatamente no mês em que de 60. Isto é melhor visualizado no gráfico 
.indústria automobilíSticâ. brasileira." atingimos a produção de vinte milhões de à pág. 83, onde estãO os dados de merCado. 

veículos produzidos no País. (Além disso, já Tímidos, como eu disse, até a década de 60, 
O SR. PRESIDENlE (Leopoldo Peres) sairam de nos.sas fábricas ltl milhão de trato- as vendas começaram a crescer na década 

- Dr. Jacy, antes de passar-lhe a palavra res.) A importância da caixa de ressonância de 70, e chegamos a ótimos resultados exata· 
para a sua exposição, faço, em nome da Co- polftica que é essa egrégia Casa é tal que, mente na década de 80, quando atingimoS, 
missão, uma indagação: na·imprensa diária para nós, este momento se transforma em em 1987,345 .. 555 unidades exportadoras, ou 
~lida uma declaração de sua autoria onde inesperada e preciosa oportunidade de ofereR seja, exportamos, nesse ano, 37.6% da proR 

a que diria a esta Comissão tudo o que cer-lhes nossa total transparência. Falo por dução. 
fosse necessário, inas não falaria sobre todos um setor que oferece emprego a·140.000 bra· O ano de 1988 já resolveu uma tendéncia 
os fatos. É verdadeira essa declaração? sileiros, os quais, somados aos empregos indi- para a redução das exportações, tendéncia 

O SR JACY MENDONÇA - Não co- retos e considerados os familiares, são real· essa que vem se incrementando em 1989 com 
nheço essa declaração. mente 18 milhões. (1). resultados que até outubro se mostram 21.8% 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) inferiores ao ano passado. Vo.u tomar a liberdade de pedir que acom- SeJ"untarmos o fato d d - t ald - Desculpe esta Presidência, mas é nossa - e a pro uçao er c o 
Panhem, em alguns dos documentos que co- na de~ cada de 80 com o fato de as exportaçoe· s 

obrigação. Por issQ, vou ler a declaração: ' loquei à disposição. Por exemplo, gostaria ~erem crescidos durante o mesmo período, 
"Mendonça disse à reportagem deste que V. E r• tomassem em mãos o anuário Já poderemos concluir que o mercado interno 

jornal que isso servirá como caixa deres- estatístico qUe está dentro da pasta, na pág. foi prejUdiCado. 1:. realmente o foi. O mer-
sonáncia para a indústria automobilfs- 52. Esse Anuário é" pub1ica4o a cada dois cada brasileiro adquiriU sempre mais veícu-
tica. Ele garante que serã~ prestadas as anos com todos os dados da indústria automoR los, até 1979. 
informações necessárias, mas ''dentrO de bilística. Na pág. 52, V. Ex~· verão que o Na últi"ma cOTüõ.a da págíõa 84, vê·se a eva-
um limite", pois há dados que não pode- número de pessoas empregadas é de 138.646 luç~ ano a ano e, quando chega em 1979, 
mos divulgar." na data da publicação; e que, colocados os venficamos um milhão, quatorze mil e nove-

É verdadeira esta declaração? empregos indiretos, pois todos estão relacio- centos e vinte e cinca··unfdaôes, ~"isSo é O que 
nados em outros setores de.atividade, .e multi- foi vendido no mercado nacional em 1979. 

O .SR. JACY MENDONÇA- Dados das plicado pelo íiúmeró de pesSoas de uma famf- No ano seguinte, 1980, esse valor caiu para 
_:~::m::<:p::r•::•::•:s . ..:'q<:u::e..;n::ã:::o:.:s:::ã:::o:,:d~o-:_::m::e:::u:,:::do~m~. ::;fn:::i;::o:;; .. :.;· .;.__..:,:li::_a_:b;:r_:as:::lê:le:;ir:.:. •:.:•_:_m;::ét!i~·:a_:q!:u~e:_:é~d::'e'.:3:C,::'4::., .':ch~e"'g~am~o'."s~. ~ni<Jo:"vecl>. ":-~~tas e oitenta rpil, du~e~~-~s.C:.:e.~senta 

' . 
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e uma unidades, e um ano depois estávamos 
em apenas quinhentas e oitenta mil, setecen­
tos e vinte cinco, praticamente a metade de 
1979. 

Podemos afirmar que: o mercado automo­
bilístico brasileiro, hoje, é. mais oU menos 
75% do que foi em 1.979. Convido novamente 
V. Ex'' a olharem o gráfico -n~· 2. Notamos 
no gráfico, que montamos com base cem em 
1979, e a cada ano, então, apareCe quanto 
ele corresponderia daquele cem. 

Vejam que em 1979 foi 100 i em 1981 foi 
50"; estamos em 1989 com 75 do que foi 79. 
Po.t: que isso:? Porque uma série de medidas 
foram adotadas pelo Governo visando exata­
mente reduzir a demanda automobilística. 
Praticamente acabou-se a possibilidade de fi­
nanciamento de veículos automotores. Os 
consóro ... os foram drasticamente limitados a 
partir dessa época por dificuldades intencio­
nalmente• criadas no sentido de esvaziá-los. 
A capacidade aquisitiva dos brasileiros foi 
reduzida por uma série de medidas decor­
rentes de uma política salarial e de uma polí­
tica tributária - essas são as causas de toda 
esta queda. 

Especificamente com relação ao automó­
vel, momento houve até que o montante de 
impçstos recolhidos n9 ato da compra era 
superior ao valor sem impostos, e era até 
necessário efetuar um empréstímo ao Gover­
no para poder comprar um automóvel, em­
préstimo caro, empréstimo ilegal, a fundo 
perdido, mas que onerou, no entanto, o cida­
dão brasileiro. 

Olhem o ,gráfico no 3 e vejam o' que foi 
e o que é a evolução dos impostos sobre o 
veículo automotor no Brasil. Vejam o terror 
que foi o período de_1986, quando se tomar­
mos cem é o preço sem o's impostos e tudo 
o que está acima daquela linha é a carga tribu­
tária. Houve uma época, em 1986, que o que 
está acima correSpoilde a duas vezes o ·que 
está abaixo, ou· seja, pagava-Se duas vezes 
de imposto o que custava um veículo sem 
o imposto. 

Em resumo, a década de 80 para a indústria 
automobilística pode ser caracterizada com 
uma luta pela manutenção dos volumes de 
produção, mediante o incremento das expor­
tações, compensando a dramática queda do 
mercado interno. Só dessa forma Toi possível 
manter as empresas ativas e garantir o empre­
go dos trabalhadores. 

Os investimentos nesse período estiveram 
vinculados apenas à utilização de produtos 
e não ao aumento de capacidade produtiva, 
de um lado porque não era necessário e, de 
outro, porque não havia o menor estímulo 
econômico para fazê-lo. 

Nossos fornecedores sentiram também as 
conseqüências dessa situação. Para sobrevi­
ver foram forçadas a buscar o mercado exter­
no e partir para esquemas de diversificação. 
Montamos para V. Ex•~ o gráfico nu 4, onde 
se vê o que fizeram os fornecedores da indús­
tria automobilística. 

O que vendiam as montadoras em 1987 
era superior a 70'7c, e_o que eles exportavam 
era o mínimo. Mas. verificando o que se pas-

~ou ano a ano, chegamos em 1987 e·1988 
e vemos o que eles vendem às montadoras 
é inferior a 80%; mais-do que 20% eles desti­
nam a outros mercados. Foram forçados, pela 
circunstância da nossa queda, para não sofre­
rem as conseqüéncias sobre _as_ suas empresas. 
Tais circunstâncias geraram dificuldades das 
fábricas de veículos nas relações çom os seus 
trabalhadores. Ninguém, por certo, irá es­
quecer as penosas negociações salariais, 
quando os trabalhadores exigiam mais do que 
a política oficial permitia e o impasse redun­
davaem longas e lamentáveis greves. A histó­
ria política do País não vai esquecer isso. Os 
dias que estamos vivendo, em matéria polí­
tica, tem muito a ver com o período a que 
estou me referindo. 
_~qui surgiram tarilbém os conflitos entre 
as fábricas -de veículos e .seus fornecedores, 
como resultado da absurda política oficial de 
co_ntrole e limitação de preços. Preços estes 
autorizadOs, insuficientes para remunerar os 
custos de produção dos fornecedores e das 
montadoras, que só poderia resultar num im­
passe e na redução da produção. . 

Foi, aí também que surgiram as primeiras 
dificuldades entre as montadoras e seus con· 
ce_ssionári_os, os quais chegaram até um locau­
te, ou seja, chegaram a suspender a aquisição 
de._ yeículos das fábricas em defesa de sua 
situação econôffiica precária. Tudo isso cha­
mamos a década perdida de 80. Tentemos, 
no entanto, fotografar o setor hoje, que é 
o maior interesse dos senhores. 

Como Qi~se,_ estamos produzindo mais ou 
mei:toS um ·milhão de unidades/ano, equiva­
lente ao que fizemos há dez anos. Estamos 
exportando mais ou menos 25% desse total, 
o que não ocorria há dez anos. Estamos ven­
dendo no mercado interno mais _ou menos 
750 mil unidcldes/ano, ou seja; O ine!'imo que 
fazfamos há 15 anos. 

O mercado interno tem mostiado ligeira 
tendência de crescimento, mais_ acentuada no 
corrente ano, ou seja, embora nele_estejamos 
colocando 4,4% a mais que fazíamos no ano 
passadõ, temos certeza de que poderíamos 
ter ainda vendido um pouco mais. o;e tivésse­
mos podido produzir. O percentual de entre­
ga aos concessionários em relação ao progra­
mado pela indústria, pode ser visto no gráfico 
n" 5. 

O gráfico n" 5 mostra o que está ocorrendo 
durant~ estes anos no fornecimento de veícu­
los das fábricas aos seus concessionários. A 
média como disse, é 4,4% superior à dopas­
sado, tomado o zero, como o ano passado, 
aquela linha no centro revela que temos em 
média 4,4%. Acontece que em janeiro canse· 
guirnos fornecer aos nossos concessionário_s 
30%_a mais do que janeiro do ano anterior. 

Em fevereiro, conseguimos fornecer 111/'c a 
mais do que no ano anterior. 

Já em março, fornecemos 6% a menos do 
que no an-o-anterior e porque tivemos a greve 
num fornec~dor fundamental.___no Brasejos. 

Em abril e maio. tivemos um fornecimento 
inferiór também em relação ao ano anterior 
de 11 o/c- e 120(. enfrentando uma longa greve, 
na própria indústria montadora. 

Em junho, consegUimos superaf e veiide­
mos 16% adma do ano anterior. Já em julho 
caímos 2% a baixo. 

Retornamos em agosto e setembro com 
15% acima do ano anterior. Caímos em outu· 
bro para 6% abaixo com a greve Bundy Tu­
bing. 

Sintetizando um dos problemas do setor 
hoje, estão relacionados com a exportação 
interna e com a produção dificultada. Abor­
demos um pouco mais detalhadamente os 
dois pontos. A exportação está condenada 
a perder•o seu sig~ificado para o setor, por· 
que as alterações na política económiCa assim 
o determinam. 

Durante algum período, o País procurou 
gerar saldo de divisas, estimulando a expor· 
tação de manufaturados. A indústria automo­
bilística contribui e de forma extraordinária 
para este resultado. Se os Senhores olharem 
o gráfico na página 48, o anuário mostra uma 
linha com a _exportação c{tle o setor realizou, 
outra com as importações e o saldo de divisas 
gerado pelo setor para o País. Este saldo está 
especificado ano a ano no quadro na página 
47, onde se vê qual foi o saldo' em dólar que 
o setor automobilístico gerou com suas expor­
tações para o País. 

Mas a política mudou. Os incentivos e a 
exportação desapareceram, Quando se fala 
em incentivos, muitas vezeS, hoje, a palavra 
soa como ofensiva. No entanto, vejam que 
foram os incentivos que possibilitaram esseS 
saldos de dlvis_as que são mostrados aos se­
nhores. 

Os incentivOs são o preço pago para conse­
guir esse resultado - sem ele não. 

Os incentivos desapareceram. Os resulta· 
dos da exportação deixaram de ser isentos 
e passaram a ser tributados. 

A taxa cambial é mantida artificialmente 
baixa. Os cuStos internos de fabricação cres· 
ceram mais'do que os custos externos. A -dtUa· 
lização tecnológica está proibida no Brasil. 
E o produto" deixou de ser competitivo no 
exterior. 

Devemos nos habituar, agora, com a cir· 
cunstância o de não podemos mais nos apoiar 
nas exportações. Elas continuam e, provavel­
mente, continuarão em qtteda. 

O mercado interno, com as medidas adota· 
das no início da década de 80, baixou um 
paiamar dê uns 42%, patamar no qual, prati­
camente se tpantém de5,de eptão. 

Um jogo de circunstâncias dificulta e impe· 
de o crescimento da produção. 

Os fornecedores, nós já dissemos, diverSifi­
caram eu abriram outros canais de distribui· 
ção dos sel1S produtos. 

Esta já é uma razão suficiente para limitar 
<? i!]~nto da ..e!:.O.P~ção.. _ .. 

Porém, a situação é agravada pela inge· 
rência estatal nas relações entre montadoras 
e fornecedores que exige alguma considera­
ção à parte. 

A partir de 1967, criou-se lentamente no 
Brasil, o hábito de os b_urocrata:; tomarem 
decisões pelos administradores das empresas, 
exatamente, as mais graves e as mais impor­
tantes decisões. 

-··· -·-·--------
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O hábito começou discretamente por um 
esquema" de estímulo, uma manutenção de 
preços e passou por todas as formas possíveis 
de controle. Chamou-se, às vezes, de liber­
dade vigiada, outras, congelamento de pre· 
ços, atualmente, decisào setorial. 

Na verdade é o Estado, naquilo que não 
é de sua competência, decidindo pelas empre­
sas sobre os assuntos mais sérios de sua admi­
nistração. Assim o País afugentou os investi­
mentos e determinou a fu~a de capitais, o 
que qualquer estatística o fiem! do Banco Cen­
tral demonstra. Resultou para o setor alguma 
coisa bem mais grave. Foram cinco anos de 
balanços negativos entre 1981 e 1987, a duras 
penas reparados nos anos-de 1985, 1986 e 
1988- (gráfico 6). 

Aqui temos, ano a ano, os resultados de 
todos os segmentos industriais do País, na 
última linha a indústria autombbilistica, onde 
se vêem os resultados negativos do setor em 
1981,1982,1983,1984,1987. 

Vejam V. Ex~' que foi o único setor da 
economia que apresentou resultados negati· 
vos. Apenas se encontra em 1979 tubos de 
aço ·acompãilhando esse fenÇ!meno. 

O gráfico abaixo mostra, em forma visual, 
esse mesmo fato dos prejUízos que o set_or 
viveu nos anos de 1981, 1982, 1983, 1984 e 
1987. 

Pior do que isso foi o gravíssimo desgaste 
nas relações entre as fabricantes de veículos, 
seus trabalhadores e seus fornecedores. Ve­
jam estes últimos que é matéria- específica 
dessa CPI. 

Todos os meses as fábricas de automóveis 
apresentam ao CIP suas planilhas de custos 
acrescidos no últimos 30 dias. · 

Estão à disposição dos_ Senhores as plani· 
lhas setoriais entregues aO Conselho Intermi· 
nisterial de Preços, CIP, mês a mês (anexas). 

Aqui V. Ex~' verão, mês a mês, os itens 
que aumentarem e quanto aumentaram, os 
itens que compõem um automóvel, quanto 
aumentou cada um deles. 

Tendo ocorrido aumento nos bens que 
compõem um veículo e tendo as montadoras 
já pago esSe. acréScíi:no, solicitam elas autori­
zação ao CIP para aumentar o preço final 
de seus produtos na mesma proporção. 

Faço de forma insistente isso porque o CPI 
só aceita das indústrias automobilísticas a in­
clusão das planilhas de custos já efetiv-amente 
incorridos. O resultado histórico é um trata· 
menta arbitrário, que autoriza esse aumento 
em percentuais abaixo do realmente incor­
rido, com atrasos incríveis e inexplicáveis. 
Já vivemos de tudo. Períodos nos quais pe· 
díamos aumento e aguardávamos da boa von· 
tade doCIP, períodos em que éramos ?utori­
zados a praticar o aumento para comprova­
ção futura e até alguns sistemas mistos. Já 
tivemos acordos asSinados por Ministros de 
Estado estabelecendo regras para tais atos, 
simplesmente descumpridos. Recentemente 
assinamos um desses acordos para prática au­
tomática de repasses parciais de custos (90% 
do IPC do último mês) e deliberação em Câ­
mara Setorial de empresários sobre exceden­
te. acordo porém que também durou inexpli-

cavelmente pouco mais de um mês. Toda essa 
intromissão é proibida pela Constituição Fe­
deral de 19~8,_ que os Se1_1hores elaboraram, 
·a qual se firma enfaticamente nos princípios 
da livre iniciativa e livre concorrência, a qual 
embora admita a intervenção estatal na eco­
nomia, não admite o controle de preços como 
uma dessas intervenções. Apesar disso, o sis· 
tema de contrq_le de preços continua a existir, 
como se -a Constituíção Federal de 1988 não 
tivesse- sido promulgada._ Pois bem como 0: 
sistema prevê às empresas o repasse de custos 
j~}n~orridos, devem elas sempre bancar por 
antecipação os aumentos necessários aos for­
necedores. yejam o efeito des&e sistema atra­
vés do gráfico 7. Na linha superior do gráfico 
7, está o aumento de custos do setor, mês 
a mês, e vejam a autorizaça:o de preços que 
aparece na 'linha inferior: sempre os aumen­
tos autorizados são abaixo dos custos efetiva­
mente incorridos. Essa sistemática tem con· 
seqüênciaS:.- Efa limita Ou impossibilita a ne­
gociação normal dos fabricantes com seus for­
necedores. Qualquer aumento concedido aos 
forncedores só será compensado quando o 
Governo _quiser e na proporção e limite que 
ele quiser. Aí está a causa dos grandes males 
dos últimos anos. Os fõrnecedores, evidente­
mente, não podem se_r obrigados a produzir 
e vender a preços economicamente.inacei· 
táveis. Nem nós o queremos. Mas, como con­
seqüênda, eles suspendem ou reduzem dras­
ticamente os foniecimentos. E nós temos ·que 
compreender. Então, a falta de uma peça 
faz com que se tenha que reduzir a produção 
ou produzir veículos incompletos, que ficam 
nos pátios aguardando o momento de serem 
e poderem ser colocados no mercado. 

Não só fornecedores são prejudicados pela 
política ofic_ial de preços. Também· os traba· 
lhadores, com:o_já disse, porque as empresas, 
sem liberdade paia negociar com os sindica~ 
tos, são forçadas a conter os salários. O pro­
blema retoma, porém, porque a resposta dm 
operários -é a greve. E outra vez resulta em 
parada da produção. 

y. Ex'1 sabem - eu me referi - que a 
greve da Bundy Tubing é conseqüência da 
impossibilidade da empresa de negociar com 
Qs Seus trabalhadores. E a greve da Bundy 
Tubing parou a indústria automobilística du­
_rante quase um mês. Por que a B undy Tubing 
não pode negociar com os seus trabalhado­
res? Porque ela não pode receber o preço 
adequado pelo seus produtos. Por que ela 
não pode receber o preço adequado pelos 
~eus produtos? Porque nós não podemos pa­
gar, porque nós não somos autorizados a fa­
zê-lo. 

Mas, atingidos são também os distribui­
dores, e de diversas maneiras. A primeira, 
por falta de abastecimento. Se é certo que, 
no corrente ano, já entregamos a nossos con· 
cessionários 4,4% a mais do que no ano pas· 
sado- repito conforme demonstra com grá­
fico--s, é também certo que eles poderiam 
ter vendido ainda mais, e por isso reclamam, 
com justa razão. Há, pois, um desabasteci­
mento relativo do mercado, em decorrência 
do engessamento do setor. Todo desabaste-

cimento desarranja os preços. A mais ele· 
mentar lei econômica torna poSsível aos dis· 
tribuidores, em razão da baixa oferta, prati­

. Car preços adma da tabela oficiaL E alguns 
caem na tentação de fazê-lo. Mas passam 
eles, então, a ser perseguidos pela fiscaliza­
ção tributária, porque cederam à lei de mer­
cado, como se-isso fosse lícito no sistema Capi­
talista; como se a livre concorrência não fosse 
o princípio constitucional da nossa Pátria. 

Prejudicado por essa política de preços é 
também o· consumidor. Em primeiro lugar, 
pelo próprio desabastecimento, pela falta do 
produto- qu~ ele deseja, na hora em que ele 
deseja. Mas, também, pelo aumento extra-or­
dinário de preço que a oferta reprimida dá 
ensejo. E é até curioso que a lei de mercado 
funcione nesta hora contra o consumidor ou· 
tra vez. Funcionou na hora em que o preço 
aumenta,já fiz referência, mas, também, fun­
ç_ig_n_a quando a oferta de produtos é superior 
à demanda. Neste momento, seria absoluta­
mente natural que o distribuidor praticasse 
preços, pudesse praticar preços abaixo da ta­
bela. Acontece que a lei em vigor o proíbe, 
a ponto de punir o concessionário que assim 
proceder, em prejufzo, evidente, do consu­
midor. 

O corrente mês de outubro nos surpreen· 
deu, principalmente. com urna greve na Bun­
dy Tubing, uma fornecedora exclusiva de tu­
bos de freio para toda a indústria automo­
bilística. Somente saíram das linhas de produ­
·çâo os veículos pesados, caminhões e trato· 
res, que não dependem desse item. E dentre 
os veículos leves, aquel'es que puderam ser 
abastecidos com eventual estoque com utili· 
zaçáo de peças originalmente destinadas_ a 
reposição ou com importações de urgência, 
quando possível. 

Se a greve desse fornecedor foi a·conditio 
sine gua non, pela qual ocorreu um volume 
extraordinário de carros incompletos nos pá­
tios e uma perda elevadíssima da produção 
em relação o programado . .é certo que se 
a Bundy Tubing não tivesse parada, pelo me­
nos 40% do problema continuaria existindo 
em virtude de dificufdã.des nas negociações 
com os fornecedores a que já me referi. 

No total, deixou-se de produzir, no mês 
de outubro, 26.836 unidades.. E os veículos 
iÍlcompletos, no pátio, acumularam-se todos 
os dias. Vejam o gráfico número 11, onde 
coloquei a evolução, mês a mês, do estoque 
de veículos incompletos nos pátios das mon­
tadoras. 
· E visível que em março nós tivemos Uma 
greve ... 

Aqui V. Ex~· têm, então, o estoque. em 
mil unidades nos pátios das empresas, no últi· 
mo dia de cada mês. E vejam o terror que 
é de julho até setembro. E vejam o que acon­
teceu com Q_l.l_tubro. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
Março também era assim? 

O SR. JACY MENDONÇA- Sim. Mar­
ço, como disse, em conseqüência da greve 
ocorrida no próprio setor. E greve da Bra· 
seixo. 
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Bem prejudicada ainda é a sociedade como 
um todo, mesmo quem não compra ou não 
pode comprar automóvel. Ocorre que quan­
do o preço do veículo novo é artificialmente 
reprimido e determina o desabastecimento, 
o preço do veículo usado sobe. E nós temos 
a experiência de várias ocasiões em que o 
veículo usado valia mais d.o que o seu corres­
pondente novo. 

Ora, como o· preço do veículo usado tem 
um peso elevado na formação do índice de 
inflação, o !PC passa a sofrer essa conse­
qüência, e toda a sociedade suporta a inflação 
mais alta porque os veículos automotores no· 
vos estão com preços artificialmente baixos. 

Bom, dito isto, é preciso satisfazer a justa 
curiosidade de V, Ex~~ com algumas informa­
ções sobre o que oc-orreu--de importante du· 
rante este ano, mas especiallnente a partir 
de lo de outubro último~ 

Durante este ano já pe"rdemos a produção 
de 92.536 Veículos, equivalente a mais ou me· 
nos um mês de atividades produtivas. Os gráM 
fiCos n~s 9 e 10 mostram isto. Os Senhore-s 
têm nestes gráfiCos, na linha superior, no grá· 
fico n~ 9, o programa de produção das empre­
sas, e na linha inferiOr-o que elas conseguiram 
efetivamente realizar._ N_o gráfico seguinte, 
os senhores_têm mais ou menos a mesma coi· 
sa, mas transformado em colunas, o que per­
mite uma visualização ainda mais clara das 
produção perdida. 

É necessário também dizer alguma coiSa 
sobre os preços e custos do setor. Analisem, 
por obséquio, os gráficos n~' 12 e 13. De janei­
ro de 1989 até hoje os custos de produção 
dos veículos subiram 983%- está nos gráfico 
n~" 12. Mas vejam os outros itens. O aço plano 
subiu 1.442,75%. Os pneus sti.bira·m 
L551,61 %. Os forjados subiram 1.263,98%. 
Os vidros, 1.120,59%_. AutOpeças, 
1.061 ,83%. isto tudo forma um custo __ para 
o automóvel que não é a soma, porque cada 
um desses itens tem um peso especial. Então, 

o resultado é um custo tohl de 983,89% sobre 
o automóvel. O custo de fabricação de um 
automóvel, durante o ano, até o dia 16, subiu 
983,89%. Vejam na página seguinte. O custo 
volta a aparecer c.omo última coluna do grá­
fiCó"-0" 13. E aqui os Senhores têm a possibi­
lidade de comparar esse Custo com o IPC. 
O IPC - preciso dar um esclarecimento aO) 
Senhores sobre isto aqui. Usei aqui nestas 
colunas, para fixar o %2 do IPC, 981 do IGP, 
.2 s~guinte sis~ema: temos aqui os índices pu­
blicados até 31_ de outub_ro, que chegaram 
a 758,08%. Acontece que estamos no dia 20, 
estamos a dois terços da inflação incorrida 
durante o mês de novembro, portanto. Se 
considerarmos que· a inflação de novembro 
será igual a de outubro, não teremos nenhum 
aumento; tómamos dois terços dessa inflação 
e colocamos aqui. Resultou isto: 962 seria, 
hoje, o !PC; 981 o IGP; 983 o INPC; 965 
o'IPA. O-custá da i.ndústria atJtomobilística 
ubiu 984% e o preço- ãutorizado 888%. Insis­
to nisto para mostrar aos Senhores que, du· 
rante o ano de 1989,a evolução dos preço~ 
dos veículos automotores foi aiê- agora infe­
rior à dos índices ofiCiais--qUe medem a infla­
ção. 

Tenho que aproveitar o parêntese para di­
zer aos Senhores .o seguinte: não temos nada 
a ver com o IGP. Não temos ·na da a ver 
com o IPC. Por quê? O IPC .é uma cesta 
integrada por bens que comPõem o Consumo 
de uma família média, e a nossa cesta é a 
cesta de aço, do cobre, do chumbo, das peças, 
das borrachas, do vidro, etc. 

Se os nossos insumos sobem mais do que 
os insumos que- rriontam a cesta do IPC, os 
nossos custos subiram o:tais e nós não temos 
por que nos comparar. 

No entãnto;-{-importante eSsa referência 
pOrque Os SaláriOS" "são ··tratados em função 
do IPC e daí se torna importante:-

Bom, o aütomóvel está longe de ser o pro­
duto que apresenta maior alta de preços. 

Se tem um destaqu-e e_special, é apenas por 
ser um produto gerador de elevado grau de 
paixão e frustração. É sempre assunto de 
mãnchetes de primeira página, mesmo quan­
do os gêneros alimentícios têm muito maior 
percentual de elevação de preço. -

Eu gostaria, também, que os senhores não 
deixassem de apreciar um outro tema passio­
nal e polêmico do setor, que é a remessa 
de lucros, 

V. Ex~· poderão observar pelos dados rela· 
cionados no anuário, na página 45 -dados 
disponíveis, também, no Banco Central -, 
que o setor jamais remeteu o percentual de 
12% ao ano sobre o capital registrado, que 
a legislação brasileira autoriza, sem encargos 
adicionais. E só em dois anos de suas história, 
chegou à metade desse permissível. 

Normalmente, situo-se na casa média de 
2% ao_ariQ, dos 12 permitidos. 

Vejam nos gráficos no1 14 e 15 a compa­
ração, ano a_ ano, entre capital investido e 
dividendos remetidos. É a comparação, do 
anão com o gigante. --- -

Mais, realmente, não poderia o nosso País 
desejar. 

Tóda a riqueza gerada pela indústria auto~ 
mobilfstica, pode-se dizer, foi aqui reinves~ 
tida, para·gerar novos empregos, novas rique­
zas, mais felicidade para nossa gente. 

Em resumo, um diagnóstico da situação 
do setor automotivo é grave distúrbio conse­
qüente a intervencionismo estatal agudo. 

A te"i-ãpia é simples: cumpre~se a Consfi~ 
tuição FederaL 

Srs. Senadores, espero ter cumprido a mi­
nha obrigaçãO, informando sobre todos os 
aspectos da indústria automobilística brasi­
l_eira, que entendi estarem incluídos no cam­
po de interesse desta Casa. 

Ponho-me às ordens para qualquer esclare­
cimento adicional complementar que V. Ex.s 
julguem necessários. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUJ:; SE REFERE iJ SR .. JACY MENDONÇA EM SEU DEPOIMENTO: 
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A 11 F n V E O 
E\'OlUChO ~E CU~TO': - 13/0l/89 fi 1~/01/8~ --------------

tf1Ul0!10\'EIS E CO!IEf\ClAIS LEVES) 

+-----------------------+ 

111\TEIIIAL lli\CIOilAL 

11A1EIIIA PRIMH 

ACO l/AO Pl11110 
ACO F'LA/:0 
ALUI111UO/fUUD ICAO 

TDTfJ. HATERIA PRIHA 

PEÇI\5 E CDI·I:'Ot/EIHES 

11011JR DIESEL 
F"IIEUS 
TIIHAS 
fl.t/DIDDS 
FORJilDOS 

'VIDGOS 
EURRACHA 
F'IIRI'."USOS 

·AUTO."ECAG 

TOTAL PEC/lS E CO:'J'OIIEIITES 

TOTI'.I. tmTEnJAL tlr.CIOI:AI. 

HATEIUAL INI'ORTADO 

tll\0 DE O!J/111 

WTP.03 o mos 

CUSTO TJTAL 

ADIAIITmEIHO PORTr.IIIA l3e 

DEFllSI\GBI/ CCXCLUSOO) 

AIJ/1EllTO CO:lfCP.IIE PORTf\1111\.13~ 

I nlltiCtHOS 
ICUII::EDJDOG IUJT(:S 1--------------- ··---
1 l:l!Ot/G9 FEIIDEIHEC 
I A ~~~ 
I IZ/07 /87 trilHE IR~ 
1------· -----
1 f' f 
I 
I 
I 
I 
I 
I 41.58 
l 5UB 
I 26.40 

.CO 

.0~ 
é!.é6 

r--------- --------
.1 48.91 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

34.40 
45.33 
21.22 
í:5.81 
3LeE 
~073 
32.48 
~.72 

, 30.LU' 

.33 

1--------- --------
1 . ·3i.2lJ 
1---
1 
I 32.66 
I 
I 
I 49.90 
I 
• . 61.33 ·: • 
I 31.72 

. 34.7S' 

• IJC). 

7.7J' 
.... .ov 

1-------·· -----..:---
1 
I 36.BJ 
I 
I • 
I 16.97 
I 
• I 

I 
6.:13 

I 50.52 
• • 

24.13 
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' ' ' • • I 
• • • • • I 
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I 
• • I 
I 
I 
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HAIERIAL NACIONAL 

HAIERIA PRIHA 

ACD .NAO PLANO 
ACO PLANO 
ALUHINIO/FUHOICAO 

TOTAL HATERIA PRIHA 

PECAS E COMPONENTES 

HOTDR DIESEL 
PNEUS 

· TIHTAS 
FUHOIDOS 
FORJADOS 
VIDROS 
FORP.ACHA 
PARAFUSOS 
AUTOPECAS 

TOTAL PECAS E COHPOHEHTES 

TOIAL HATER.IAL NACIONAL 

HATERIAL IMPORTADO 

HAO DE OBRA 

OUTROS CUSTOS 

cusro TOTAL 

AHTECIPACAO DO ACD 1-l 
EFEITO REOUCAO IPI l·l 
AUHEHIOS COiiCEDIDOS 

CUSTO TOTAL HEMOS ACO,IPI E AUHEHTOS 

AOIAHTAHENIO PORTARIA 132 

CUSTO TOTAL ACUMULADO 

DESCONTO PORTARIA 132 

AUHEHTO CONFORHE PORTARIA 132 

. ANFAVEA 
EVOLUCAO DE CUSTOS • 13/01/89 A 12/06/89 

----~------------------~-----------------IAUTOHOVEIS E COHERCIAIS LEVES! 

+-----·-------t 
I AUHENIOS :· 
I COIICEUIDOS : 
'I -----------1 
I ACUHULAOO. ·; 
I 13/01 A ; 
I 12105/89 I 
I -------· I 
I % 
I 
I 
I 
I 
I 
I 32.44 
I 21.63 
I , 62.01 
I -------
1 29.77 
I 

27.64 
47.14 
25.16 
36.54 
45.58 
56.57 
31.88 
47.12 

'I . 40,68 
' .................... • 
I 39,85 
I 

____ .. __ 
I 
I 39.06 
I 
I 
I 22.43 

-; I ,. I 42.24 
[ 

44.21 
---------

39.41 

+------------+ 

·----~---------------------------~-----+ I 
I AUHEIIIOS CONCEDIDOS. PLEITOS 
1-------------------------------------
1 13/0S/89 ACUMULADO PENDENTES 
I A 13/01 A EH 
I 12/06/89 12/06/81 CARTEIRA 
1--------- --------- ---------1 I . % I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 23.05 
I 25.59 
I 8,83 

62.96 
52.75 
76.32 

.oo 
• 91 
.00 1·-------- -·---- ----

1 22.65 
I 
I 
I 
I 
I 20.81 
I 11.76 
I 14.57 
I 17.51 

I 15.20 
11.71 

I 19.94 
I IB. 41 
: 22.33 

59 •. 17 

54 .20. 
66.68 
43.10 
60.4b 
67.71 
~Uij 
74.20 
72;09 

.68 

6.59 
14.82 
7.73 

20.23 
12.90 
13.91 
13.35 
16.57 
19.12 

1-·------- ---------- -------1 20.77 68.90 17.51 
1--------- ---------- -------1 
I 20.91 
I 
I 
I ... 13.39 
I 
I 1.58 
I 
I 9.94 

69.13 

. 38.82 

44.49 

59.54 

16.27 

.oo 
50.04 

.00 
1--------- --------- --------· I 
I 16.77 
I 
I 
I 
I 
I 
I. 
I 
I 
.I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

62.79 

.93 
10.31 
29.7b 

13.49 

6.53 

.oo 
20.90 

17.80 

+·-·------------------------------------+ PLANEJAHEIIIO ECONOHICO E ESTATISTTCO 
. EK 19 DE JUNHO DE 1999 
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A 11 F ~ V E ~ . 
EYDLUCAD CE CUSTOS - lliD!/e! A ll/OS/8! 

----------------------------------------IAUTONOVEIS E COMERCIAIS LEVES I 

MTERIAL IIACIOIIAL 

KATERIA FRIHA 

ACO IIAO FLAI!O 
ACO FlA~O . 
AlWII1i1 0/FUIIO!CAC 

TOTAL HATEP.!A PR!HA 

PECAS E CC~POIIENTES 
HOTO?. DIESEL 
FNEUS 
!UI! AS 
FUNDIDOS 
FCnJI\DOS 
VIDP.!!õ 
BCP.P.AC!!~ 
fAP.AFUE!;! 
AUTDf'ECAS 

TOTAL PECAS E COHPONEIITES 

TOTAl HATER!Al NAClOIIAl 

KATERIAL IMPORTADO 

KAO DE CBRA 

C!!STO l!HAL 

AIHt!:If'~CAC C!J AC~ ~ • l , 
EfE!iO f.EDUcAD 11! !·J 
AUHENiO cm~!:E~I~C - 2S.&4,S9 

CUSTO mAL HEilJS AC3. !F! E ~U~EIIT: 

ADIAUTMEti!2 PC!'HMHA 132 

CUST~ !~!At AC~~UlADO 

DESCCiilO FORT.Úi!A m 

AUKEJ:i~ Cmif~P.!fE FUR.TH?.IA lJ2 

·-------------------~----------------------------------------------------· I ' ~UIIEIIIOS COIICEDI.DOS ~ FOP.HmOOP.ES. FLE!l~l 
1--~-------------:--... -... ------ ------~------------
1 !l/01/Si lliOl/Si 13103181 1:)1041Si AC!!I'.ULAC~' PEIIOEIIi;: 
I "A· · il A A 11/01 R tr! 
1 1210l!99 121ous! 12104181 't21o5m · 121oste? miEI'' 1--------- ------ ---- ----- --------- ----
1 ! 1 1 lf t. rrt I . _.. 
I 
I 
I 
I 
I '25.0! 
I 21.26 
I 1!.72 
1---------1 . 21.12 
I 
I 
I 
I 

2.S6 
. • 27 
15.!6 

---------2.75 

.9! 

.03 
18.02 

2.65 

S.2! 
-.76 
6 .31· . .., ____ _ 
2.02 

I 6.05 .00 !1.6S MS 
I '28.19 7.n. 7.SI -.13 
I 7.66 ,3.!1. 7.30 !.52 
1 12.21 1 •• 

5
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ANFAYEA 
EYULUCAD DE CUSTOS - 13/01/89 A 12/04/89. -------------··------

IAUTOKOYE15 E COHERCIA15 LEYESI 

KAlERIAl NACION~L 

KATERIA PRIHA 

ACO KAO PLANO 
ACO .PLANO 
ALUIIIll!O/FUND !CAO 

TOTAL HATERIA PRIHA 

PECAS E COHPOHENTES 

KOTOR DIESEL 
tNEUS 
UH! AS 
FUIIDICOS 
FORJADOS 
VIDROS 

. !M!~~~ 
TOTAL PECAS E ~OHPONEMTES 

· TOTAL KATERIAL NACIOJIAL 

IATER1At IHPORIADO 

HAD DE OBRA 

OUTROS CUSTOS 

CUSTO TOTAL 

AHTECIPACAO DO ACO 1-1 
EFEITO REDUCiiO IPI 1-1 

CUSTO TOTAL MEIIDS AtO E !Pt· 

AIIIAUTAJIEIITO PORIAP.IA 132 

CUSTO TOTAL ACUHULAOO 

IESCOUÍO PORTARIA 132 

AUKEfttD CDNFORHE PORTARIA 132 

·----------· .. --------------........... _________ . 
I AUHENIOS COIICEDIDOS A FORNECEDORES PLEliOS l 
.... ·---~-------------------------------------------------- l I 13/0i/89 13/02/89 13/03/89 ACUHULADO PEIIWIIES. I 
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I 12/02189 12/03/89 12/04/89 12/04/89 CAP.IEIRA I 
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I I 
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ANFAYp 
EVDLUCAO DE CUSTOS - lo/01/89 A 12/02/Sr· . -----------------....-------

IAUIDHOVEIS .E COMERCIAIS LEVES I 

MATERIAL NACIONAL 
IIATERIA PRIM 

ACO NAO PLANO 
ACO PLANO 
ALUHINIO/FUNDICAO 

TOTAL HATERIA PRIHA 

PECAS E COMPONENTES 

HOTOR DIESEL 
PNEUS 
TINIAS 
FUNDIDOS 
FORJADOS 
VIDROS 

. BORRACHA 
PARAFUSOS 
AUTOPECAS 

TOTAL PECAS E COHPQNEHIES 

TOTAL HATERIAL NACIONAL 

MATERIAL IMPORTADO · 

HAD DE OBRA 
OUTRos tusTos 

CUSiO TOTAL 

ADIANTAHEIITO PORTARIA 132 

CUSTO ACUHULADO ATE 27/02/69 

DESCONTO PORTARIA 132 

AUHENTO CONFORHE PORTARIA 132 
AHTECIPACAO DO ACO 1-1 

AUHENIO CONF.PORT.I32 HENOS ACO 

+~~------~---------· ---T 
1·· AUHENJOS CONCEDIDOS I 
I I 
I 13/01189 I 

.I A . I 
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AHFAVEA 
EVOLUCAD DE CUSIOS • .13/12188 A 12/01/89 

----·------------------------------------CAUIOHOVEIS E COHERCIAIS U:VESI 

.+-----------------------; I AUHEHIOS COII~ED!DOS ' ,. 
I ' ' I 13112/Ba ' 
I ~ i 
I 12/01/89 ' ' I --------- I 
I I I 
I I 

IIAtERiitL IIACtOHitl I I 
I ' • IIAtERIA PRIMA I I 
I I 

ACO IIAO PLAIIO I 25.52 I 
ACO fLAHO l 27,!0 ' ' ALUH!II!O/FUND I CA~ I 21,4J I 

I ------ ' ' TOTAL HATERIA PRIHA I 27.21 I 
I I 
I I 

PECAS E COHf~ENtES I I 
I I 

DIESEL I 33.31 I 
I 52.10 ' 
I 28.!0 
I 40.S4 
I 42.46 
I 55.58' 
I 28.73 
I 33.54 > 

I 31.14 
I --------

TOlitl PECitS E CC~PONENtES I . 32.95 
I -.o:--·-
I I 

TOtAL HATERIAL NACIONAL I :i2.50 I 
I I 
I I 

IIAlERiitl IHPORTADO ~ 28.0_4 I 

·26~70 
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MO DE OBRA I I 
I ' · - ·OUtROS CUSTOS ' t .31.73 I • ---- I ' I ' ' CUSTO tOTAl I :ll.46 I 
I I 
I I 
I • ' I· I 

AOIANTAHENTO'P~RTAP.IA 132 I 14.66 I 
I ' CUSIO ACUHULADO ATE 27/_01189 I 50.72 i 
I I 

DESCONTO PORTARIA 132 I 13.34 I 
I ' ' AUHi:IITO COIIFOP.HE POR I AR IA 132 I 32.98 1-
I ' 

EFEITO ~EGISLACAO P.I.S/fii!SDCIAL I 0.37 i 
EfEITotEGISLACAO Ü .1 

I I 
I 6.90 I 
I I 

AUHEIITO PORI.I:2 C/EFEllOS FISCAIS ' 4:.61 ' ' ' • ' ' I ' ' , RESIOUO Ali!EP.IOR I 1.81 ' : I ' AUHEIIIO COlí f.ESIDUO I 45.:!1 ' ' +-..................... -----
IB'D~ J~IIEie.• :: 11Si 
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GRÁFICO 7 

DEMONSTRATIVO CUSTO· X RECEITA 
AUTOMOVEIS E COMERCIAIS LEVES - 1989. 
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GRÁFICO 10 
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GRÁFICO 1~ 

EVOLUCAO DE PRECOS-PRINCIPAIS INSUMOS 
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O SR. POMPEU DE SOUSA-Sr. Presi· 
dente, eu gostaria de levantar uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE ·(Leopoldo Peres) 
-Muito obrigado, Dr. Jacy Mendonça. 

Tem a palavra o Senador Pompeu de Sou­
sa, para uma questão de ordem. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu pedi· 
ria uma prioridade na minha intervenção, de 
vez que tenho que comparecer, daqui a pou­
co, à reunião da Executiva Nacional de meu 
Partido, reunião da maior importância, 'e em 
seguida, depois de ouvir as respostas do de­
poente, t~rei que me retirar. 

Fiquei particulirmente impressionado com 
a exposição de S. $'Tenho uma certa tendên­
cia, às vezes, de caricaturar as coisas, de for­
ma que S. S• não se sinta por issO-atfngidõ. 
Mas, exposição que S. S' nos fez é de tal 
maneira penosa para a indústria automobifs­
tica, que eu quase senti Vontade de chorar 
pela indústria automobilística. 

Quer dizer, é um estado calamitoso_- riós 
estávamos até comentando, eu e o Senador 
Rollemberg, sobre isso. Diante da sitUação 
apresentada, em que prejuízos sãc1 gigantes· 
cos-e eu quase não classificaria a indústria 
automobilística conto uma ativida.de capita­
lista visando a lucrativídade mas quase que 
filantrópica, e isto é incompatfvel1:om a r e ali· 
dade. 

Cõrilo não sou· u·m honlem que VIVe m·uitó 
amarrado à realidade mas também não posso 
prescindir dela, gostaria de ser i.i:1formado so­
bre a razão dessa posição filant' ·ópica da in · 
dústria automobilística não a ter levado à 
bancarrota -e aliás até felicitt) a Comissfi_o 
de ter tomado a precaução de_ nas ~eunites 
iniciais da Çomissão, que essHs reuniões se 
façam em caráter reservado, SI!Creto, por .:rue 
poderia ser divulgado _e provocar um aoalo 
sério na economia nacional. · 

Gostaria~ Primeiro, de ter e.ssa exposição 
de ordem geral de S. S•, o depoente,'.! faria 
duas perguntas. específicas. F arei as dt•,as jun­
tas porque ganharemos tefllpo e preciso me 
retirar. Interessante porque repres(mtá um 
assunto de grande interesse. para a economia 
nacional e não posso deixa de me i.ilteressar 
por isso, e ao mesmo tempo preciso aprender. 
Não sou do ramo, sou intf:irament,;o estranho 
ao-ramo. A única coisa que entendo do ramo 
é que sou um consumidor modera.do, porque 
não costumo comprar o çarro do ano. Costu· 
mo comprar mas não tojo ano. 'tasso perío­
dos longos, enquanto ele me sr·rve, porque 
o meu automóvel não é- para bst.entação mas, 
para serviço. · 
· GoSfariáde- perguntar a S. S' o -seguinte, 
e que particularizasse porque falou generica­
mente sobre os incer~tivos que o Governo 
brasileiro dá para a f!Xport!.'lÇãO do produto 
da indústria automobilística, e gostaria de 
uma particularização dess.e:~. incentivos: qUal 
é a natureza desses incentt,vos e o que cada 
um deles representa no balanço dos custo~ 
e dos lucros? E fir.almen,te, algo que nisso 
quero confessar a Íninha ignorância total no 
assunto, não sou do_ (ar.no, volto a repetir, 

uma- pêrgU.iitâ- que foi oufra-coisà que toca­
-mos, Q nosso assombro, eu e o Senador Ro­
llemberg- o porquê da proibição da atuali­
zação tecnológica, porque sustento que s_em 
o desenvolvimento da pesqui~a científica, -
por que há pesquisas supostamente desinte­
ressadas - e da sua conseqüente pesquisa 
tecnológica, _da_sua freqüente utilização mte· 
ressada, poÍ'tanto, nenhum país conquista o ' 
seu desenvolvimento -e vou mais longe___,~ 
nenhuin pals conquista a sua própria sobera­
nia. Vivemos uma época essencialmente da 
ciência e tecnologia de ponta, e cada dia em 
que não praticamos uma avanço recuamos 
dois dias, e isso é mortal para o desenvol­
vimento nacional. Desculpem-me a minha 
exaltação, porque me sinto n:tuito motivado, 
porque vivemos uma época decisiva, vital ou 

-mo!tãl parã a nação brasileira. · 
E'"ª-m essas as duas perguntas que gostaria 

de fazer a S. St, o çl.epoente. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Com a palavra o Sr. Jacy Mendonça. 

O SR. JACY MENDONÇA ~ Exm' Se­
nador Pompeu de_Sousa eu agradeço a opor­
tunidade que V. Ex• me dá. 

Permita~me começar pelo seu enfoque ge­
nérico, também, não querendo descaricatu­
rizar a caricatura; porque eu adoro cafica­

. tura, eu acho que é a geníalidade de quem 
sabe apanhã.r as coiSas essênciais. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Como 
eu não sei Com aS mãos porque·sou inteira­
mente incapaz, minha letra é ilegível, eu uso 
as palavras, sempre as usei desde criança. 

O SR. JACY MENDONÇA - Eu faço. 
questão de pedir que prestem ateo~. poi~ _ 
que os S~~- têm ·trêS- Diretóies-- da inddstria 
automobilística, um Diretor da Mercedes,, 
um Dire_tor-da General Motors e um da AutoM 
latina, trêS brasi~iros, esse é o destaque que 
eu gostaria de fazer. , 

A nossa preocupação fundamental não é 
. defender a indústria automobilística; é defen­
der o Brasil. Então, quando V .. Ex' diz que 
estranha essa situação dramática porq~~. 
apesar dela, a indústria automobilística conti· 
nua, eu lhe digo: nós lutamos pelo Brasil, 

. .!!~ --º-ªº l_ut_am_os pela indú~tria automobilís­
tica, nós lutamos pelO Brasil. 

Na verdade, convencemos os nossos pares 
de que o Brasil tem potêncial, e não é possívc;:l. 
uniá visão ·de curto prazo, a situação transi­
tória difícil em que nos encontramos é transi~ 
tóri_~. te~ que passar. 

Há uma obra fantástica publicada pela Or­
ganização ·de Cooper~ção para o_ Desenvol­
vimento Econômico - OCDE - publicada 
no ano de 1986, se não me engano, em que 
eles fizeram estudos sobre o potencial de evo­
lução da indústria automobilística no mundo, 
pafs por paí~ É um trabalho seriíssimo por· 
que elés an-:rfi.saram a riquesa mineral dispo­
nível em cada País, a indústria já implantada 
em cada_ país, as redes de comercialização 
implantadas no País, etc, etc, e etc., proje­
tando aquelas linhas e imag~naram o que seria 
o ano 2000. -

Chegaram à coÍlch.lSãó de que no' 'aó.O 2000,­
a indústria automobilística brasileira não se­
ria o que era então, a nona indústria ãutomo- · 
bilística do mundo, mas seria a quarta, vejam 
a visão de longo praio_. . 

Não adianta ficarmos apenas focalizando 
que, hoje, estamos em dificuldades e chorar­
mos, NãoJ Nós temos que lutar para sairmos 
dessa dificul,dade do hoje, porque o Brasil 
de amanhã é uma: realidade que se oferece 
aos olhos do mtiD.dÕ todo. 

O SR. PRESIDENT!l (Leopoldo Peres) 
- é maior do que nós. 

O SR. JACY MENDONÇA - Esse é o 
enfoque inicial que eu queria dar. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Nãô atin­
gimos o terceiro item. 

O SR. JACY MENDONÇA- Não, não, 
mas vainoS Chegar. . 

Depois, eu gOstaria de dizer outra coisa: 
não cabe a mim, aquf, ·cortLeStá-lo, mas eu 
vou ousar deixar o meu registro de discar· 
dância em relação ao fechamento da Reu· 
nião. . 

Eu prefería que pudéssemos falar, alto "e 
bom som. porque são verdades tãó simples, 
são realidades tãõ- impó.rtantes que é precisO 
que sejam ditas: ·a grande chance que os Sts. 
nos deram é essa de podeimos dizer -a ·realí­
dade. 

O SR."GOMES CARVALHO- Presi· 
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Pois não. 

O SR. GOMES c;:ARVALll.O -Eu gos­
taria de dizer ao Sr. Jacy Mendonça, como 
Relator desta Comissãp, _que não pretende­
mos·deixai, -durante todo o tempo secrero. 
Eu acho que, e isso foi o consenso da Comis­
são, que as primeiras reuniões deveriam ser 
secretas, tanto é que a ComisSão não impede 
que a Anfavea faça as declarações que enten­
der. Não há qualquer proibição nisso . 

O Dr. Pedro Eberardt esteve aqui e logO 
depois da reunião, a iq~prensa estava aí, c::' 
ele falou. Agora, a Comissão n~o está.falan­
do, e é para que se dê o bom andamento 
aos ~rabalh~s. Porque se a Comissão concluir 
que. realmente, a indústria automobilística 
tem problemas, não tenham dúvidas de que. 
é isso que nós vamos colocar. Então, foi uma· 
medida de precaução da Comissão, medida 
càutelar em prol do bom andamento dos tra­
balhos. Agora, se o Dr. Pedro assim enten-

-der, logo dePois dessa reunião, tUdo que ele 
disse aqui se ele quiser declarar ali fora, ele 
pode declarar, não tem nada proibido. Nós 
nos sentimos assim. A Comissão se sentiu 

. asSim, não é issO, Sr. Presidente? 

. O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
- Que a ComissãO não deveria ser fonte 
de escândalo, e sim elemento de apuração 
da verdade: 

OSR. GOMESDECARVALHO-Áté 
na preservação da tranqüilídade dos traba-
lhos. · 
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O SR. JACY MENDONÇA - Eu agra· 
deço e respeito as boas intenções reveladas, 
eu vou continuar achando que a oportuni­
dade de ser público seria importante. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Continua corri a palavra o depoente. 

O SR. JACY MENDONÇA- Bem, ago· 
ra às duas questões que V. Ex~ colocou, espe­
cificamente. 

Sr. Senador, incentivos à exportação. Pres­
te atenção que incentivos, aqui, precisãm ser 
bem entendidos. 

O Befiex é, na verdade, um compromisso 
que as empresas assumem com o Governo. 
Era! Está em fazer final de vigência. Mas 
era, repito, um compromisso que as empresas 
assumiam com o Go"vemo de gerar para o 
País um determinado saldo de divisas._ Então, 
para -que elas pudessem gerar um saldo de 
divisas, o Governo dizia: "Bem, se eu ganhar 
100 em divisas, eu posso abrir mão de 1 O 
e com isso, garantir esses 100. Esse era o 
jogo do Befiex, que é um compromisso ter~ 
rível. 

Os volumes comprometidos pelos setores 
são volumes elevadíssimos, em dólares, a se~ 
rem gerados pela indústria. 

Em contrapartida, o que fazia o Goveino? 
Tornava o preço do nosso produto compe­

titivO do mercado internacional. Porque se 
não fossem tomadas essas medidas não teria­
mos condições de competir. 

Quais eram as medidas adotadas? 
No início foí: isellçãá de impostos em Pro~ 

dutos exportados. Isso não é novidade. O 
mundo inteiro exporta produtos sem carga 
tributária. Ninguém consegue exportar im­
posto. 

O segUndo ponto era, ~ãqui sinl, alguma 
-coisa significativa, que era o chamado crédlto 
prêmiá. 

Crédito prêmio era o seguinte: se-esse· PiO­
duto no país tem um tributo de 10%, uma 
carga tributária de 10% dO IPI; em lugar de 
ele pagar 10%, porque está sendo exportado, 
ele é exportado com isenção, e quem expor­
tou fica com o C!édito_ de !_0%, isto é, quase 
que diria, um produto que ficou vendendo 
no mercado intern·o será isento, graça:s ao 
fato de ele ter exportado. Isso foi O cOmeçO. 

O SR. GOMES CARVALHO - Então 
há uma redução no imposto interno? 

O SR.lACY MENDONÇA C:.. Não! Estou 
dizendo que para faCilitar o raci?c:íniO, digo, 
é o equivalente a, é como se cada produto, 
cada item que se exportasse tivesse a possibi­
lidade de vender um outro, no país, sem im­
posto, o resultado é esse. Não é esse o meca­
nismo. O mecanisino é creditar nos livrOs tri­
bu,ários o equivalente ao imposto que teria 
sido pago se não tivesse a isenção: 

Bem, começou assim. ComeçOU-cOm-100% 
de crédito-prêmio. Esses 100% foram redu­
zindo, e ultimamente passou a ser de 15% 
apenas. O crédito seria 15% do imposto devi~ 
do. Então, agora, já teria que consegufr ex­
portar 60, 70 para conseguir a isenÇão de um, 
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Tf equivalente a um. Isto também acabou. 
Acabam e em dezembro de 89. Acaba. 

O Befiex rião "fOí uril SiStf:nia adotado para 
a iitdústria autoinobilística, é para qualquer 
exportador. Não foi algo que privilegiou a 
indústria automobílístiC(I.. 

Outra coisa é importação, uma cota de im­
portaÇão sem imposto de importação. 

O .equivalente a 1/3 do exportado poderia 
ser_ importado sem Imposto de Importação. 
Era outro beneffcío~--

ÔSR. GOMES CARVALHO- Quer di· 
zer, se se exportava 300 milhões de dólares, 
tem direitÕ de importar _100? 

O SR. JACY MENDONÇA -.Sem o lm· 
-posto de Importação. 

E a isenção do Imposto de Renda incidente 
sobre o exportado. Tudo isso acabou. 

Hoje o impostei de renda incide, o Befiex, 
como disse, de 100% de crédito~prêmio pas­
sou para 15, chega a O no dia 31 de dezembro. 
A cota de importação ainda pode ser obtida 
num outro tipo de programa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- De forma 
que-os benefícios, os incentivos praticamente 
desaparecem. 

Quaildo não desapareceu, estão desapare· 
ceridÕ, e vão desaparecer? 

O $R. JACY MENDONÇA- Estão em 
agonia. 

O resultado é esse que dizia há pouco. O 
nosSo produto terminou não sendo compe­
titivo lá fora em preço. E lá é muito difícil. 
Lá não ,~empreço fixado pelo Governo e nós, 
quando chegamos com um veículo para ven­
der nos Estados Unidos, temos que ter possi­
bilídade de vender aquele veíCl:llo por um pre­
ço inferior aos equivalentes dele que estão 
sendo vendidos no mercado. Ou não vamos 
vender! 

O SR. POMPEU DESOUSA-Eo dese· 
quilíbrio do custo de mão-de-obra nacional 
em relação à mão-de-obra nos países que são 
consumidoras dos nossos produtos? 

O SR. JACY MENDONÇA- É um equí· 
voco. -

O. SR. POMJ'EU DE SOUSA- Não há? 
Estamos no mesmo nível de custo de mão­
de-obra? 

Espanta-me muito ver qtie o ciuro brasi­
leiro está realmente altamente beneficiado. 

OSR .. IACYMENDONÇA- Não. É 
questão apenas de erifoque. Vou lhe contar 
primeiro umà histói'ia e depois tiro da história 
a liÇãO que eu gostaria de lhe paSsar. 

A história é a s_eguinte: tive oportunidade, 
uma vez, de visitar, nos EsúidciS Unidos, uma 
fábrica que -produzia o mesmo número de 
veícülos que uma fábrica no Brasil produzia. 
Coincidentemente, o número de veículos 
produzidos era o mesmo. O detalhe era que 
aquela fábrica, nos Estados Unidos, tinha 
três mH trabalhadores e a mesma fábrica, no 
Bài:Síf, fin_ha 35 rriil: Entendeu o que eu quis 
dizer? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - O que 
significa isso? O trabalhador brasileiro é pre~ 
guiçoso? 

O SR. JACY MENDONÇA - Não! É 
o grau de antomação da fábrica. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -"A.fi! 
Bom! A indústria não pode investir nesse ter· 
reno da automação? 

O SR. JACY MENDONÇA - Eu chego 
lá, poque estou na sua segunda pergunta. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Decul· 
peMme. Estou transformando três perguntas 
em perguntas múltiplas, mas cada uma se reM 
fere à anterior. 

O SR. JACY MENDONÇA - Chego à 
sua segunda pergunta. Deixe-me concluir. 

Então, quando comparávamos, o trabalhaM 
dor brasileiro ganhava muito menos que um 
trabalhador americano, evidentemente! Por 
quê? Porque aquele trabalhador americano 
tinha um grau de qualificação técnica, o tipo 
de máquinas que ele operava era completa­
mente_outra coisa; então o nível salarial dele 
estava lá em cima. 

Quando V. Ex• pegava a mão-de-obra total 
daquela empresa e comparava com o total 
da mão-de~ohra na.nossa empresa aqui, era 
o mesmo. O peso final de mão-de-obra, na 
indústria, termina sendo o mesmo, embora 
o trabalhador brasileiro ganhe muito menos 
do que o americano. Então, o fato de o traba­
lhador brasileiro ganhar menos do que o tra­
balhador estrangeiro, não nos ajuda. 

O SR. GOMES CARVALHO (Relator) 
Nem ao trabalhador. 

O SR. JACY MENDONÇA -Nem ao 
trabalhador. Deixe-me falar sobre ·a parte 
de... __ _ -= _ 

. O SR. POMPEU DE SOUSA- A p_arte 
Importante de mcentivos está liquidada. Está 
liquidada mesmo, porque os incentivos estão 
sendo liquidados, já não existirão mais a parM 
tir deste ano. 

. ? SR . .JACY MENDONÇA - É. teria 
mumeros outros aspectos sobre o problema 

._c!q_!nvestÍip_ento em tudo isso. Mas a conse­
qüêncía final, o Cargo, que era um caminhão 
brasileiro exportado para os Estados Unidos, 
está parando de ser exportado. O Fox, que 
era um carro brasileiro exportado para os 
Estados Unidos, está parando. 

O SR. GOMES CARVALHO (Relator) 
-O Fax equivale ao Voyage, não é? 

OSR.JACYMENDONÇA-Éoequiva· 
lente ao Voyage. -

O Escort, que ia para a Escandinávia, per­
deu a competitividade. Tudo aconteceu como 
conseqüência disso. 

O preço praticado deixou de ser compe· 
titivo e perdemos as exportações. Por isso 
eu lhe disse que a exportação da indústria 
automobilística, no corrente anO, está vinte 
e um. por cento abaixo da exportação do <mo 
passado, que já era uma exportação em que-
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da. E tende para o zero, a exportação. Nós 
deixaremos de ser exportadores. 

Mas deixe-me tocar a segunda parte. 
Por que a proibição tecnológica? E aqui 

quando falo em proibição tecnológica já vou 
atender à sua segunda subpergunta, porque 
é a tecnologia do automóvel e a tecnologia 
do_s meios de produção também. 

O Brasil montou um sistema, segundo o 
qual é proibido importar produtos de tecno­
logia avançada: Toda máquina, todo equipa­
mento moderno, que é um equipamento com­
putadorizado, está proibido de ser importa­
do. 

A indústria automobilística, no nosso caso, 
é proibida de fabricar produtos computado­
rizados. Somos proibidos porque somos em­
presas de capital estrangeiro. Então, somos 
proibidos. Não s6 n6s, como nossos fornece­
dores, lá fora, aqueles Que- -rios fO!necetri lá 
fora e que têm filiais aqui dentro, -são proibi­
dos de nos fornecer, porque são empresas 
de capital estrangeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
- Mas a indústria de autopeças brasileira 
não poderia fazer essas importações para a 
sua produção? 

O SR. JACY MENDONÇA - Senador, 
a questão é que o desenvolvimento de produ­
tos dessa natureza exige um grau de investi­
mentos elevadíssimo, um tempo de matura­
ção imenso, que rião se consegue improvisar 
num País! 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Não! Estou perguntando se elas não pode­
riam importar. Por exemplo, fosse eu fabri­
cante de maçanetas, eu não poderia importar 
essa tecnologia?' 

O SR. JACY MENDONÇA -Não, por­
que a importação, é vedada como proteção 
ao mercado nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Disse V. Ex~ que aquelas de capital estran­
geiro são proibidas. 

O SR. JACY MENDONÇA '- Não. As 
de capital estrangeiro são proibidas de produ­
zir; qualquer outra é proibida de impórtar. 
Só resta a geração de tecnologia moderna 
dentro do País, e essa é lentíssima. A conse­
qüência- o Senador Gomes Carvalho acaba 
de antecipar - é que ú nO-ssO automóvel é­
desatualizado, tecnologicamente, em relação 
ao mundo. É desatualizado! Temos um pro­
duto que compete em qualidade, mas não 
compete em grau de desemvolvimento tecno­
lógico. Quando vamos exportar algum produ­
to, temos que importar os equipamentos ne­

·-cessários, colocar no veículo e devolver para 
o 'eyXterior. Estamos dando lucro para o pro­
du~r desses equipamentos, quando podería­
mos guardar esse lucro e gerar empregos aqui 
dentro do País. 

São coisas incríveis, lamentáveis, mas é es­
ta a situaçâQ. E vale, Senador, para os meio~ 
de píodução também, porque qualquer má-

• quina ... 

O~SR.t>OMPEU DE SOUSA ~Isto me 
aflige prodUndamente .. Sou um ansioso em 
m~~éria de_d~sen~ol~~ento .te?nológico. 

OSR. JACY MENDONÇA -Mas vamos 
ficar m<ircap.dQ passo por moitaS décadas, Se­
nador, Não temos Outra saída. Vamos ficar 
marcando passo. 

O SR- PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
--o SehadOi F-ranciSCO ROíiii:Dberg Pede li· 
çe_n~a p~ra_i~ à 'O:nrils~ã-~~Qr~á.irientQ, Onde 
está seildo_ convocà_d~,-

0 SR. POMPEU DE SOUSA _:_ lnfeliz­
meilte, também devo pedir licença, por.que 
tenho um comproinisSO que não posso deixar 
de atender, tenho o maior iOter"eSSe em aten­
der, de vez que o me_!J. Parfido Precisa defi­
nir~se ern __ r~W.ç~o·- à sucess-ãO ·presidencial. 
Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
- Agradecemos a participação de V. Ex~, 
nobre Senador. 

COiJcedo a palaVi"a aõ ·noiJre Sena:ctoi' Rai· 
mundo Lira. 

O SR- RAIMUNDO LIRA - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Seriadores, dando os 
descontos normais da minha amiza-de pessoal 
com o Dr. Jacy Nendorrça, eu di_ria,_ simples­
mente, que a sua exposição foi brilhante, 
completa, esclarecedora e objeti_va, e, sem 
dúvida alguma, como o Senador Gomes Car­
valho estava dizendo, esta CPI, est~ debate, 
pã.Ssa·- a--Ser uma oportunidade ímpar, uma 
oportunidade especial de a iildústria autorilo­
bilística esclarecer o contexto em que ela está 
inserida, dentro da economia nacional. 

Quero- também saudar o meu amigo Luiz 
Zamer, Vice-Presidente êia Anfave-ª. 

O SR. PRESIDENTE (Leopóldo Peres) 
~senador Raimundo Lira, os fotógrafos es­
tão pedindo -para entrar rapidamente. Vou 
suspender os trabalhos por alguns instantes. 
(Pausa) 

Co:']tinua com a palavra o npbre Senador 
Raimunâo Lira.· 

o'sR.. RAIMUNDO ÚRÁ - Conheço 
a hiStória ·da fudústria autOmobilística, a his­
tória tecenfe, porque a maiS antiga faz parte 
do PróPrio crescim-ento e desenvolvimento 
econômiCO do Brasil. Mas a história recente, 
eU a ConlieÇo-~~doiS _aspeCtos: crinlo Conces­
sioriátio,: sófléD.do as_ dificuldades de merca­
do, de prõdiição, de greve, d~ preços,_ etc.; 
e ta~b_é!p., _por outro l_adQ, porq1,1e tive a opor­
tunidade, em dadaS aS ·ocasiõés, de fazer al­
guns coritatps_ na área· do OOY!!~\10, :com re_la­
çãó ·a:- algujt~ probleinas~ -esp':~ialme"rite na­
quela épOca: em qUe-~ a~~-õl~~iüi eritro"ri com 
Umã ação parà "poder 'praticar às s"e'Us -pteços 
de forma liyre. . _ . 

Desses cOfita:tos, tirei coDlusõ.es que, para 
mim con;to _bra.sJle~ro 1··~ão'l~~J:?-táVeis_. Des­
~obri, dentro d~ ~r~~- dq Qgy~rno~; !)a: área 
eCoilômica -eSpetificáme·nféf;_-_dois grUp_Os de 
tecnocratas; todos eles, de- uin modo'ge~al, 
mal-humoradOS; sempre-dando Ull)a demons­
tração de que não gostam ·do que fazem. E 
pude enContra_r duas li~ha~ d_e -pensamento 

naqueles tecnocrat~s: uma linha de direita; 
que achava que a forma de enfraquecer a 
indústria automobilística era enfraquecer 
também o sindicalismo do ABC. À propor­
ção que a indústria investisse menos, ganhas­
se menos, gerava menos emprego, pagava 
menos salários e isso enfraquecia o sindica-
lismo do ABC. -

TÍnhamos, por outro lado, também a linha 
de pensamento de esquerda, que achava que 
enfraquecendo a indústria automibilística, es­
ta deixava de dar sua colaboração ao desen­
volvimento econômico nacional, deixando de 
pagar- mais impostos, deixando de pagar me­
lhores salários, deixando de trazer tecnolo­
gia:. Isso, trazia, enfim, o atraso ao Pa(s e 
propiciava, no futuro, a possibilidade de o 
País fazer-um engajamento numa linha de 
esquerda mais ortodoxa, ou linha de_ esquer­
da radical, porque eles sabem que são os salá­
rios, a tecnologia e o desenvolvimento econô­
mico que, enfim, impossibita a entrada do 
Brasil num regime desse tipo. 

Então, eles deixavam isso muito claro nas 
discussões enl que podíamos participar: E-is­
so já tinha sido conse.qiiência do governo da 
Nova República, do qual fiz parte como parti­
dário do PMDB. Quando o PMDB assumiu 
o Governo, foram afastados dos vários orga­
nismos do Governo brasileiro burocratas de 
carreira, da mais alta competência. Mas na 
ótiCa do PMDB, naquele instante, eles faziam 

__ parte do Governo autoritário e, portanto, 
não poderiam participar do novo Governo. 
Portanto, foram afastados profissionais de 
carreira da mais alta competência no País; 
pessoas que se dedicaram ao longo de vários 
anos a exclusiva prossionalização na área de 
tecnocracia do Governo. Esses homens fo­
ram afastados: _ou foram encostados ou foram 
simplesmente colocados para fora do gOver­
no, e, hoje, eles são homens ,altamente bem­
sucedidos na iníciatiVa priVada. 
, Óutró- dia,-tive a op6-rtu"nidade0e ver o 
Banco Mundial dizer que o Brasil outrora, 
anos atrás, apresentava os melhores projetos 
para conseguir investimentos no Banco Mun­
dial, hoje, não levava mais dinheiro porque 
J?,in_g_uém sabia mais fazer projetos. 

O que aconteceu foi que esses técnicos de 
alto nível foram substituídos por pessoas vin­
das das universidades sem a menor experiên­
cia. Então, ju.ntou à incOmpetência ·o" desco­
nhecimento da máquina gOvernamental, com 
linhas ideológicas totalmente diferentes. E, 
_naturalmente, a indústria automobilística 
sendo a mais exposta, como disse V. Ex•; 
por ser um ·p-roduto da aspiração de todas 
as pessoas, se viu =--~~Jltj is~o _c~aramente 
- como Sico de pancadas nas decísões do 
GO'iiemó. O resultado é que o País está pa­
gando um preço muito alto, porque estamos 
.atrªsaQos. --· . __ . _ . _ . _ , -. . 

Estivemos recentemente na Alemanha, no 
Salão do Automóvel de Frankfurt, e verifica­
mos como estamos atrasados em relação ao 
desenvolvimento tecnológico. Há dez anos, 
estávamos mais ou menos num nível compa­
tível com a indústria automobilística mundial. 
Hoje. estamos com uma defasagem impres- -
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sionante. Exatamente a indústria foi impossi­
bilitada de fazer novos investimentos e desen­
volver tecnologia .em função dessa posição 
governamental e desses tecnocratas, o que 
foi altamente prejudicial não só .à indústria 
·automobilística, mas à indústria como um to­
do e ao País. 

Nesse sentido, Dr. Jacy Mendonça, acho 
que alguma coisa tem que ser feita nesse nÓvo 
Governo, alguma ação política abrangente 
que não seja de interesse de grupos ou de 
interesse de poucas pessoas, mas de interesse 
até nacional. Esse assunto tem que ser escla­
recido, tem que ser levado ao conhecimen~o 
da opinião pública brasileira porque sabe­
mos, pelo próprio passado da indústria auto­
mobilística, que é um- setor que o País gosta, 
haja vista -os eventos ,que a indústria Cria no 
Pafs corno foi o Salão do Automóvel, e agora 
a Transport eril que milhares e milhares de 
pessoas vão visitar Os stands da indústria auto· 
mobilística numa demonstração de que existe 
uma integração desse setor com a sociedade 
brasileira. 

E, a continuar dessa forma, a indústria pas­
sa a ter a cada ano que termina um peso 
menor, uma importância menor dentro do 
contexto da economia brasileira perdendo, 
assim, a sua capacidade de investimento, a 
sua capacidade de atualização, a sua capaci­
dade de competição no mercado externo, 

O que está acontecendo atualmente é uma 
grande irresponsabilidade das autoridades 
brasileiras, é um desconhecimento, é uma in­
competência, uma irresponsabilidade desme­
dida. Eu acho que isso deve ser levado ao 
conhecimento da opinião pública brasileira, 
para que haja uma mobilização mais abran­
gente na defesa desse setor que considero 
de extrema importância. 

Quando o Brasil vivenciou o seu período 
de maior vibração, de maior naciorialidade, 
de maior brasilidade, que foi no Governo 
Juscelino Kubitschek, o carro-chefe do de­
senvolvimento nacional foi a indústria auto­
mobilística. 

Então, ela tem serviços .prestados, ela tem 
uma história positiva e aqui podewos dizer 
inclusive que a indústria automobilística teril 
o corpo qu-e é a própria indústria e mais dois 
braços. Um eles é o setor de autopeças, de 
co-mponentes, que está praticamente ·entre­
gue ao capital nacional e o outro é o setor 
de distribuição que está totalmente entregue 
a empresas nacionais. 

Isso tem que ser dito, porque na hora em 
que se dá pancada na indústria automobi­
lística, não só estamos dando pancada no País 
como um todo, na economia, no setor indus­
trial, como estamos prejudicando todo um 
setor industrial que está na mão de capital 
brasileiro e todo um setor de distribuição que 
hoje envolve milhares de pequenos e_ m~dios 
empresários nacionais, famílias inteiras que 
estão hoje dependendo exclusivamente do se­
tor de distribuição do automóvel. 

Portanto, Dr. Jacy Mendonça, V. Ex•, na 
condição de Presidente da Anfavea, tem mais 
essa missão adicional de levar ao conheci­
~ento do Brasil, do ~afs como um todo, da 

impienSi,-da~opiniãO PUblica, do Congresso 
Nacional, com a sua competência, com o seu 
conhecimento do assunto, e mostrar que nós 
todos estamos tendo um prejuízo enorme ex­
clusivamente em função de decisões que são 
tomadas em gabinetes por pessoas transit6· 
rias. 

.. Eu te® o veri_fi<::ado, nesses últimos 3 a_nos, 
Dr. Jacy, que cada vez que o assunto "indús­
tria automobilística" é tratado nos gabinetes, 
são pessoas díferentes que tá estãO. Então, 
são pessoas que tomam decisões absoluta­
mente incompetente se irresponsáveis e 2 me­
ses depois estão fora. Aí vai se tratar o mesmo 
assunt6com_ outras peSsoas, com outros téc­
iiicos, coni Oufras pessoas que não entendem 
nada do assunto. 

Então; trata-se de pessoas que têm em suas 
mãos um poder imenso de decisão e que são 
absolutamente descartáveis, pessoas absolu­
tam-ente transitó_rias. Enquanto iSso, verifica· 
mos na indústria automobilíStica os execu­
tivos, os diretores de empresas passarem, co­
mo foi 9_- _ca.SO Qo .Zawe.r_, ele praticamente 
dedicou a sua vida à indústria automobilística 
brasileira. 

São essas pessoas que têm raízes no setor 
que realmente sabem o grau de responsa­
bilidade e de importância que o setor tem. 

Tudo isso tem que ser mudado, tem quer 
ser denunciado de uma forma clara, pelo lado 
do interesse nacional, sem mais aquele mani­
queísmo de dizer que a indústria automo­
bilística é capital estra_ngeiro, e multinacio­
nal. Isso tem que acabar, precisa acabar. 

Quero dizer a V. Ex• que aqui, no Con­
gresso Nacional, estamos abertos para exata­
mente participar dessa grande cruzada da re~ 
cupera-ção do setor privado nacional, pela im­
portância que_ tem o setor exportador brasi­
leiro. Isso só vai ser_possível, agora, com a 
entrada do novo Governo, po!-que nada nes­
ses últimos dias se fará_. É pura perda de tem-
po •.entar. · 

Quero encerr;u as minhas palavras parabe­
niiarido mais uma vez V. Ex', os assessores, 
os seus companheiros de Diretoria, por esse 
grande trabalho que está sendo feito à frente 
da Anfavea. Estamos aqui para ouvi-los e 
colaborar, na medida das nossas possibilida­
des. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Muito-obrigado, Senador. 

Com á pàlavra o nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

O SR. NABO R JÚNlOR- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, Dr. Jacy Mendonça e seus 
companheiros da Diietcira da Anfavea. 

Não tive a felicidade de assistir à exposição 
que v. s~ fez desde o início dos trabalhos, 
porque outros compromissos me prenderam 
ao meu gabin~te e porque ainda não sou 
membro da Comissão. Fui apenas convidado 
a comparecer e manifestar a minha opinião 
a respeito desse momentoso tema que hoje 
está preocupando são só as autoridades mas 
também a população de um modo geral, 
princpalm:ente aquelas pess~as que fazem do 

automóvel um objeto de trabalho; coilforme 
acentuou aqui o Senador Pompeu de Sousa. 

Na pergunta que vou formular vou traduzir 
o que tenho apreendido das pessoas que se 
interessam pelo assunto. Estamos constatan­
do que os preços dos automóveis têm sido 
reajustados em períodos muito curtos. Às ve· 
zes, há reajustes_duas vezes por mês. Então, 
as pessoas questionam: será que esses aumen­
tos em períodos tão curtos não ensejam a 
possibilidade de não haver interesse da indús· 
tria em faturar esses veículos, porque sendo 
mantido no pátio estão rendendo mais lucro 
para a empresa do que se forem comercia­
lizados. Isso é o_ que ouvimos por aí afora. 
S_e os aumentos fossem mais espaçados, se 
ocorressem de mês em mês ....,... o ideal seria 
de dois em dois meses - à medida em que 
esses veículos fossem sendo produzidos se­
riam imediatamente colocidos no mercado, 
porque não haveria outro aumento a não ser 
daí a um mês ou daí a dois meses. ,Temos 
verificado _que, de maio ou junho para cá, 
houve mês em que ocorreram três aumentos 
seguidos. 

Então, o pessoa( questiona se o comercian­
te não se interessa mais em manter o pioduto 
no estoque, com essa alta desenfreada dos 
custqs, dos preços, porque muitas vezes ele 
teme que, ao vender aquele produto pelo pre~ 
ço do dia, não tenha mais condições de adq ui· 
rir um outro dali a um mês. -· 

Então, nO momento, a~preocupação'cjue 
existe para a sociedade, para as pessoas que 
se interessam em adquirir um veículo é a de 
que está havendo uma certa retração da in­
dústria._ Eu sei que na exposição de V. S• 
foi abordado esse tema, mas quero manifes­
tar essa preocupação-, porque é o que_ouço 
entre os Senadores, entre os funcionários do 
Senado e entre a população de um modo geral 
às vezes a pessoa tem interesse em adquirir 
um veículo, fica por- três ou quatro meses 
esperando e o veículo não é entregue ao re­
vendedor. O comprador fi~ naquela_ expec­
tativa~ será que é- a- indústria que não -está 
querendo fornecer, porque daí a quinze dias 
ela vai reajustar o preço e tem ainda dez, 
q·uinze, vinte mil veículos no pátio? Então, 
automaticamente, ela tem um lucro extraor· 
dfnário, poi-cjue "f'Oi"n!produzida po_r-um preço 
e está sendo vendida por outro, E essa a expli· 
cação que eu gostaria que fosse fornecida, 
para me tranqüilizar e também as pessoas 
que normalmente manifestam essa preocu­
pação com o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Com a pal~vra d Dr. Jacy Mendo~ça. 

.. O SR. JACY MENDONÇA- Nobre Se­
nador Nabor JUnior, obrigado pela sua per~ 
gunta, porque outra vez elª gera a chance 
de trazermos_esclarecimentos importantes. 

Em primeiro lugar, V, Ex~ faz uma refe­
rénci? ã preços aumentados duas vezes_ao 
mês. Sou obrigado a contar uma _peguena 
história para mostrar, a partir de fatos, o que 
está acontecendo. 

Quando houve a iniciativa de criar as_Câ­
maras setoriais, participei, de uma reunião. 
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e durante cinco horas resisti' sozinho à ·aceita­
ção. E eu dizia, naquela oportunidade, por 
que eu não conseguia concordar. Porque se 
o Poder Público conteve os custos dos nossos 
fornecedores até então, é como um repreSa­
mento de água, tínhamoS uma massa de for­
necedores necessitando abrir as suas compor~ 
tas. Se ele conteve os nossos custos, o voluqte 
represado era maior. É impossível, agora 
querer dar idéia de aumento uma vez a cada 
30 dias, de 90% de !PC. Eu lhe digo isso, 
porque foi aí que surgiu a decisão, a idéia 
de praticar o aumento de duas vezes no mês. 
Nunca houve dois aumentos no mês, o au­
mento foi dividido em duas partes, apenas 
para efeito de imagem, porque o número ne­
cessário era grande e feria a retina .f)os mais 
sensíveis, e a administração é preocupada 
com o :(ndice da inflação, não com a adminis-­
tração da economia. Esse é motiVO--pelo qual 
nós, aparentemente, tivemos aumentos mais 
de uma vez ao mês, pois na verdade foi uma 
vez dividido em duas partes, porque não era 
permitido aparecer um aumento muito eleva­
do. Até efeitos psicológicos podem justifiCar 
uma decisão desta natureza, mas nós é que 
não temos qUe arcar com a imagem de que 
nós somos os autores. Eu repito, nObre Sena· 
dor: a indústria automobilística não ganha 
nada no aumento de preço. A indústria auto­
mobilística quando ocorre um aumento de 
preços lembra o gráfico que mostrei aos Srs. 
-.o que _ela faz é recuperar aquilo que já 
pagou. O melhor para ela era'que não hou­
vesse aumento de preços, porque os clientes 
dela, o comprador, como V. EX" referiu, não 
teria a reação que tem hoje de afastar-se da 
compra, porque é a imagem do aumento-de 
preço. Nós perdemos clientes com o aumento 
de preço. Para nós o ideal é quanto menos 
melhor, porque não ganhamos na:da. A mar­
gem da empresa não é alterada por causa 
disso. É custo incorrido que determina au­
mento. 

Quanto V. Exf faz referéncia aos carros 
no pátio. Senador, se o cano não tivesse sido 
produzido, ainda, o seu raciocíriio teria- algu· 
ma sustentação, mas· o carro já foi produ~do, 
o custo da fabricação já foi incomdo. O im­

, portante é se desfazer desse produto o mais 
rápido possível, porque o custo já foi incor­
rido, é preciso ganhar o dinheiro da venda 
deste produto. O custo deixado no pátio com 
a inflação que nós temos, o custo do dinheiro 
que nós temos é suicídio. A indúStria automo-­
bilística, no mundo inteiro, luta hoje com 
a idéia do estoque zero. O jilpOtiês consegue 
o privilégio de ter o estoque _no caminhão, 
que é quando ele saiu do fornecedor e.chegou 
na linha; não existe outro l1J.gar para deixar 
o estoque, ele cai no ponto onde ele vai ser 
colocado no carro, porque estoque é custo 
muito elevado, estoque zero na pontà da li­
nha. O produto, ao ser vendido, ao ser con­
~luída a fabricação, tem que ser faturado no 
mesmo momento. E as indústrias automobi­
üsticas t~m de fazer até issO, eSquemas mon­
tados porque automaticamente, ao chegar aQ 

'fim da linha , o computador registrou aquele 
.. carro como pronto, o mesmo computador já 

está localizarido qual o concessionário que 
se- interessou por· um carro i~ual àquele e 
já estâ faturando, porql}e o 'Qitoque tem que 
ser zero. Produto no pátio é suicídio finan­
celiõ, -6em como estoque na fábrica. 

O S!L NABOR JÚNIOR - Permita-me 
V. s~ uma pequena interrupção? Se esses veí­
culos são reajustados acima da inflação, man­
ter o estoque dá lucro, porque os reajustes 
têm sido sempre acima da inflação. 

O SR. JACY MENDONÇA - Não! V. 
Ex• me qesculpe, mas exatamente antes da 
sua chegada mostrei todos os números, todm 
os indicadores de que os aumentos de preços 
da indústria automobilísitca estão ocorrendo 
abaixo da inflação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Seria bom 
que cOnferisse esses índices, porque V- S' deu 
aqui os de 1982. _ 

O SR. 'JACY MENDONÇA -Só há esses 
números. 

OSRcN;\.BQRJÚNIOR- ~-Ex' conti­
nua no gráfico 14. 

O SR. JACY MENDONÇA- No gráfico 
13 e 12. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Novecentos 
e oitenta e qUatro. Está certol 

O SR. JACY MENDONÇA- No gráfico 
13, V_ Ex• tem todas as informações. 

Não, isso é custo. . 
O preço f01988% -durante o aQ.O- É a penúl· 

tima coluna. 

O S!L NABOR JÚNIOR - Novecentos 
·e oitenta e oitO por cento? 

O SR. JACY MENDONÇA- Sim. 
Agora, V_ Ex• __ compulse o IPC que foi 962 

até o dia de ontem. 

O SR. NABO R JÚNIOR -No entanto, 
esse preço- também entra até o último mo­

. menta do dia 16? Oitocentos e oitenta e oito 
por cento? 

O SR. JACY MENDONÇA -Sim. 
ExpliqUei que não esá sendo utilizado o 

índice do !PC publicado no dia 31 de outubro. 
Está-sendo utilizando o fudice de 31 de outu· 
bro mais o aumento correspondente ã -dOis 
terços da in~ação deste mês, porque estamos 
no dia 20, lõmando como base a mesma infla· 
ção como Se- ela fOsse iepetir a do mês ante­
rior_ Af V_ Ex• chega a esse resultado de 
que os p~eços est'ão abaixo ·da inflação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Abaixo do 
!PC? 

O SR. JACY MENDONÇA- Abaixo do 
IPG. Portanto,- muito_abaixO do overnight. 

Vou distribuir, depois, a V. Ex15 cópias da 
minha apresentação onde essas afirffiaÇões 
estão detalhadas, atendendo à sua curiosi­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
- Concedo a -pal<iViã- aO nobre Relato!, se­
nador Gomes- Carvalho . 

O -SR. RELATOR (Gomes Carvalho) -
Prezado Dr. Jacy Mendonça e companheiros 
de Diretoria: . 

Ouvi, atentamente, todas as suas declara­
çõ6s e lhe confesso tã.Inbém que elas são abso­
lutamente verdadeiras. Entre os Senadores 
presentes, com·o devido respeito que tenho 
a cada um de S. Ex~. talvez _nenhum de S. 
Er tenha prestado uma soma de serviços à 
indústria automobilística da qual me orgulho 
em pertencer. Estou sendo absolutamente 
coerente no que estou lhe falando aqui. 

Para colocar um ordenamento nas coisas 
que quero expor adiante Dr. Jacy Mendonça 

. sabe e não é segredo isso para ningúem -
que prezo da sua amizade, do seu relaciona­
mento, há muitos anos, não só com V. S\ 
mas com os demais componentes desta mesa, 
até porque representO duas fábricas presentes 
aqui !testa CPI. 

Por isso, Dr. Jacy Mendonça, para início 
de conversa digo a V. s~ que estou lhe cha­
mando assim, porque é deste modo que Q 
~egimento h~terno da Casa manda que o fa­
ça. No entanto, não posso aceitar do amigo 
as colocações que v- s~ expôs publicamente. 
Ao requerer a CPI da indústria automobi­
lística, creiam os Srs. da Anfavea, que tenho 
a consciência de que ·estou _prestando um 
grande serviço não só à indústria, mas ao 
País. 

O que se passa dentro do Congresso Nacio­
nal, por mais que as entidades organizadas 
da sociedade brasileira tenham assessorias, 
não espelha aquilo que realmente ocorre den­
tro do Parlamento brasileiro. Quero lhe dizer 
que encontrei, aqui, dentro desta Instituição 
uma enorme soma de pressões, no- que diz 
respeito ao problema da indústria automo­
bilística, haja vista que no requerimento em 
qUe eu so_u signatário, acompanhado por cer­
ca de trinta e tantos Senadores, em nenhum 
momento usamos a palavra irregularidade. 
Fomos claro no requerimento. Queremos sa­
ber o que realmente e_stá ocorrendo com a 
indústria automobilística. Por isso, querQ 
mais uma vez lhe dizer que contesto, e estou 
lhe contestando de forma formal e com o 
respeito que V. S' merece; as suas declarações 
de que devo tudo à indústria automobilística. 

-- Dr. Jacy; repUdio essas declarações por­
que, na verdade, devo ao meu trabalhQ. Co­
mo fui bem-sucedido na indústria autombi­
lística da qual -eu já disse- tenho orgulho 
_Q~ pertencer, provavelmente_ eu seria bem­
sucedido como bom empresáno em qualquer 
--segtminto da economia. Estou no _setor há 
mais de 30 anos e, como disse na ausêncfa 
do -Presidente, tenho uma enorme soma de 
serviços prestados ~ indústria. 

Vamos reviver uin pouco a: mem6ria. 
Quando V. S' coloc.ou todas as dificuldades 
-da indústria, com gráficos perfeitos, muiro 
bem colocados, quero me reportar ao ano 
de 1986. Eu não tive -nem a preocupação de 
trazer nada escrito, porque me lembro do~ 
fatos. Eu me lembro de que, em 1986, tudo 
foi feito contra a indústria automobilística. 
E o Senador Rainiundo Lira tem absoluta 
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razãO no tocante às dificuldades que encon· 
tramos a partir da Nova República, _só para 
reavivar a memória, eU -era o Presidente da 
entidade que congrega todos os distribuido­
res de veículos no País e enfrentei, sozinho, 
com a minha categoria, o aumento do IPI 
de 27 para 92%. E, aí, dou razão ao Senador 
Raimundo Lira, porque técnicos incompe· 
tentes, nesse momento em que. aumentaraill 
o IPI de 27 para 92%, Se eSqúeCCraffi- VOU 
lhe fornecer depois, para facilitar o racion~ 
círiiO, as suas declarações. 

Para mim não é fundamental mas acho que, 
como início de conversa, é preciso deixar co­
locado ao Dr. Jacy- quandq_~~J!le~taram 
o IPI de 27 para 92% se esqueceram, inclu­
sive, de que a margem da concessionária esta­
va embutida ali, no düerencial entre o ~PI 
e ICM. Então, foi ufua prova da real incom· 
peténcia, porque como é que uma categorJ_a 
econômica podia trabalhar se tinha que pagar 
para poder .comercializar com veículos? Foi 
wna luta de final de ano, em dezembro. Só 
eu ~~i: dezessete dias em BrasOia; previsão 
'das vendas do consórcio; o empréstimo com­
pulsório de 30%, que inviabilizou o automó­
vel bfasileiro naquele momento; a diminui­
ção do crédito direto ao consumidor; e tantas 
outras coisas que podfamos enumerar aqui. 

A verdade é que, nesse represamento de 
preçoS q~e houve- e V. s• tem razão quando 
coloca aqui' e, também, para reavivar a me­
mória- quanto trabalhamos, publicamente, 
junto aos órgãos do governo, para que pudés­
semos tentar reduzir os tributos! O Sr. Ciro 
que, na época, era jornalista da ·Folha de S. 
Paulo, sabe que nós, publicamente, nos insur­
gimos contra o problema dos tributos brãsi­
Ieiros. Chegamos até, num determinado mo­
mento, a fazer esse gráfico aqui, que mos­
trava que a parte verde desenhava eram tribo· 
tos dos automotores e a parte da frente do 
carro e o pára-choque era dos produtores e 
dos distribuidores. E verdade, sim, tudo isso 
que foi cOlocado aqui por V. Ex~ Mas, o que 
nós não nos conformamos, e á sõciecjade não 
se conforma, é qUe realmente existe um pro­
blema latente que vamos ter que enfrentar 
de frente, porque a indústria automobilística, 
como disse bem o Raimundo, que é composta 
de cabeça, corpo e membros, nós estamos, 
os distribuidores, apregados a esse corpo, e 
à sbciedade, como um todo. Então, p que 
se pretende, neSsa CP! é desmistificar, e_essa 
desmitificação passa pelo quê? Por uma solu­
ção de um problema. É verdade, sim, o prO· 
blema tecnológico; é verdade o represamento 
de preços. S6 não concordo com V. S•-quando 
coloca todas essas questões como se vivêsse­
mos num país de abosoluta normalidade, 
quando estamos vivendo um momento de ab· 

'soluta anorinalidade no pafs. Quando o Mi· 
nistro Maílson da Nóbrega tentou, pela últi­
ma vez, depois de fracassados todos os planos 
econôniicos~ S. Ex• tenta o quê? Não é admi­
nistrar a economia:. S. Ex· declarou, publica­
mente, várias vezes~ tentava conter a hiperin­
flação. E aí é que não nOS conformamos. No 
nosso entendimento deveria haver um sacri· 
fício de toda a sociedade brasileira. E me 

parece que, pelas colocações que V. S' fez, 
a indústria analisa, de forma _fria, como se 
vivêssemos em um país em condiçõeS absolu-
tamente ,normais. _ _ . . 

o· seu- raciõCíD.io seria absolutamente váli­
do, e eu me rendo a ele, se vivêssemos em 
uma econõtttla ·normal. Nós vivemos um pe­
ríodo de total anormalidade no país, e esta­
mos todos inseridos nele. 

--PõrlsSó, Dr. Jacy, eu gostaria que, além 
da sua brilhante exposição, do seu brilhan­
tismo que é conhecido de todos, e eu conheço 
bem isso, eu. queria que v. s· também apon­
tasse soluções. Quais são as soluções? O que 
deveríamos faÚr? A CP!, num determinado 
momento, vaiconcluirseu relatório. e aí, sim, 
deveríamos prestar à nação um relatório im­
parcial; doa aonde doer. Se o governo estiver 
errado, pela sua alta interferência, muito 
bem, nós vamos colocar isso publicamente 
no relatório. Mas eu queria que V. s~ tam­
bém, para início dessa minha colocação, 
apontasse, também, todas as soluções. 

O SR. PRESJ!iENTE (Jutahy Magalhães) 
-Com a palavra, o depoente, Dr. Jacy Men­
donça. 

O SR. JACY MENDONÇA-- Nobre Se· 
nadar Gomes Carvalho, o nosso antigo -rela­
cionamento hão sofre nada com as intrigas 
ou tentativas de intrigas que possam ter ocor­
rido. V. Ex~ é um coi:tcessionário, dos mais 
alltigos, da indústria automobilfstica, dos 
mais fortes·da indústria automobilística, dos 
mais Prestigiados. Não é Por nada que ocu­
pou os cargos que ocupou, e que merece, 
por isso, tod(! o nosso respeito na sua condi­
ção de concessionário._ 

Serviços prestados à indústria automobi· 
lística são indiscutíveis, e eu sempre declarei 
que, m~smo a oportunidade_ que teve de re­
querer a constituição dessa CP! foi um grande 
serviço prestado à indústria automobilística. 
E aqui surge o foco .daquilo !i.ue eu disse, 
das tentativas de intrigas. E eu preciso que 
me permita lhe contar as circunstâncias em 
que isso--ocorreu. 

A Anfavea costuma, uma vez ao mês, reu· 
nir os jornalistas em São Paulo, para comu­
nicar os resultados do mês anterior .Isso _ocor­
re, sempre, no início de cada mês. 

Claro que, ãpós o requerimento da CP!, 
após o seu pt0gí'11.mã "Bom-dia", às 7:30 ho­
ras ,_da TV Manchete, após o seu discuiso 
r;tO Parlamento, os jornalistas estavam inte­
ressados em colocar o tema da CPI, na nossa 
conferênáa de imprensa. Perguntaram o que 
eu tinha a diZer sobre a aber.tura, a instalação 
da CPI. E a minha resposta não podia ser 
outra, aquela que eu acabei de dizer aqui, 
ao íniciãr ãS minhas palavras._.$ uma magní· 
fica oportunidade que temos de tornar trans­
parente o nosso setor, dentro de uma caixa 
de_ ressonância tão importante quanto é o 
CongresSo Nacional e, por isso, nós somos 
gratos por essa oportunidade. 

A re?ção dOs jornalistas foi a seguinte: V. 
Ex' está-'enganado; o Senador Gomes Caiva· 
lho disse, no seu programa, que tenho aqui 
transáiiõ·: na TV às sete e meia, que vai des-

mascarar a indústria aUtomobilística, colo· 
cando em termos negativos o proc~imen!o 
do Senador Gomes Càrvalho. A minha rea­
ção foi como a su_a, de sacudir a cabeça e 
dizer: não acredito. O Senador Gomes Car­
valho, além de amigo pessoal, é um homem 
ligado a nós por toda a sua história, toda 
a sua bibliografia de empresário está ligada 
a nós. Desde o início foi essa a sua vida, 
portanto, ele só pode estar nos gerando esta 
oportunidade. 

_O fato dos jornalistas terem transformado 
isso numa forma que soou mal aos ouvidos 
-eu lamento -não corresponde à realidade 
dos fatos. Eu não poderia dizer, naquela 
opoq:unidàde, que o Senador Gomes Carva­
lho estava querendo atingir a indústria auto~ 
mobilística. Eu só poderia dizer, como disse: 
o Senador Gomes Carvalho está nos propor· 
cionando a oportunidade de tomar transpa­
rente a realidade da indústria automobiTísM 
tica. Os jornalistas não--queriam ouvir iSso, 
~esqueciam ouvir que se tratava de um inimi· 
go da indústria automobilística, e eu recusei 
a aceitação dessa tese. 

O SR. GOMESCARVALHO-Eeuftco 
muito satisfeito com isso; 

O SR. JACY MENDONÇA- Com rela· 
ção à segunda parte, -quando V. Ex~ fala na 
situaçãó do País, a situação excepcional do 
País, eu já tinha até anotado, ao ensejo das 
palavras do Senador Raimundo Lira, já tinha 
anotado alguma coisa para me expressar aqui 
sobre o tema. 

Realmente o País vive o risco da hiperin~ 
fiação e nenhum de nós pode ser cego a ãdmi­
tir que isso rião ocorra. Eu sou testemunha 
do dia em que o ilustre ex-Ministro da Fazen­
da deste País me dizia: "fiqUem tranq-üilos 
porque a inflação não chegará a dois dígitos 
mensais". Lembro-me de um outro Ministro 
da Fazenda que nos dizia:. "o gatilho salarial 
explode a 20% e tudo vamos conter,_ portan­
to, na casa dos 20%, logo, está controlada 
a inflação. L!!mbro-me dç um terceiro que, 
ao infcio Qe. sua gestão no Ministério da F a­

. ~nda, recentemente,_ diz~a: "JO% é sUpor­
tável e não vai paSsar de 30%. Chegamos 
ao momento em que os 40% passaram a ser 

. aceitáveis até o fiin do ano. A escala é cres· 
cente, e não há nada que se faça no sentido 
de evitar-esta marcha. Estamos no caminho 
da hiperinfla'ção. Apeaas, meu caro Senador, 
tod~S-as medidas de congelamento de preços 
adotadas mundo afora, nessas emergéncías, 
se mostraram, não remédto, mas veneno. Se 
for examüiada a história das hiperinflc!çóes 
no mundo, vai-se_ ver que, no momento crítiM 
co, todos os administradores. financeiros de 
todos os países tentaram o con·gelamento, 
achando: congelo e. acabou o problema. O 
esquecllnento _é de que o congelamento gera, 
imediatamente, desabastecimento, e a partir 
do desabastecimento há um.a explosão no 
processo iilfiâ.cionário. Congelamento termi­
na sendo fator de hiperinflação_e não remédio 
contra hipeririffação. 

Remédios: vou lembrar que um primeiro 
remédio assim, muito pobre. mas lembrar 
uma frase também, a partir de uma idéia que 
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o Senador Raimundo Lira me deu há pouco. 
Nos anos 50, quando o Presidente Juscelino 
Kubitschek resolveu incrementar o desenvol­
vimento industrial do País e escolheu a indúsM 
tria automobilística estabeleceu um moting, 
que era o seguinte: qualquer um pode impor· -
tar automóvel ou qualquer coisa de automó­
vel, desde que ele comece a produzir e assu­
ma um programa de naciorialização gradativa 
do autom6vel no País. Esse foi o Programa 
GEA, cujo sttc;~sso _é indiscl;J.tível. 

Nos anos 80, quando os administradores 
públicos do País confrontaram com a necessi­
dade do desenvolvimento tecnológico da alta 
tecnologia, eles escolheram um moting: para 
desenvolver a tecnologia do País é preciso 
ser brasileiro; Não a naciunaHzação--do pro­
duto, mas a nacionalização do produtor. E 
aqui nós tíveinos o fracasso. Se o Brasil quiser 
entrar no concerto dos países desenvolvidos 
tem que voltar a Juscelino Kubitschek e lem­
brar-se de que é possível, que este País tem 
condição de fazer, mas não se fechando ao 
mundo e sim se abrindo ao ·mundo, aprovei­
tando o que o mundo tem de precioso, de 
enriquecimento cultural. 

Tivemos oportunidade de realizar uma pes­
quisa entre os visitantes da Transpor e, embo· 
ra ainda titubeamos em divulgar os resulta­
dos, os mesmos são impressionantes de ver 
e o povo, a massa que nos está cercando reco· 
nhece isso. Ficamos espantados de ver como 
a indústria automobllísticafoi reconhecida de 
forma positiva por todos os pesquisados. A 
mesma repercusssão não tiveram os adminis­
tradores públicos. As críticã.s recaem sobre 
a administração pública, não sobre a inicia­
tiva privada. Este País mudou. A verdade 
é que precisa ser entendido isso. Tudo aquilo 
que no pós-guerra ocorreu no mundo de in· 
tervenção do Estado na economia, com su­
cesso, no início, acabou em todos os países 
do mundo. O Estado que interveio na econo­
nlia do pós-guerra deixou a economia em to­
do o mundo. Os últimos exemplos estão do 
lado de lá do muro, até com a derrubada 
do muro. O Brasil não passou por essa fase, 
e aqui vou voltar um tema que eu coloquei 
aos senhores. V. Ex~s promulgaram uma 
Constituiçãp. Mais do que qualquer outra es­
sa Constituição prevê, como um sustentáculo 
do País, chega a ser sustentáculo do Estado 
a livre iniciativa e pilar da economia a livre 
concorrência. Quando os Srs. previram a pos­
sibilidade de intervenção do Estado, foi a 
possibilidade de intervenção como o planeja­
dor, mas mesmo o plenejador para a inicia· 
tiva privada é um planejador que recomenda, 
que não impõe. A intervenção qúe os Srs. 
previram na Constituição foi a do monopólio, 
em alguns itens, que eu até_ como cidadão 
acho discutível, mas está em alguns mono­
pólios. Mas a intervenção direta na economia 
está rejeitada. A intervenção está no sentido 
de coibir os abusos, e estes devem ser coibi· 
dos, mas não está em limitar o Crescimento 
das empresas, através dessas políticas incons­
titucionais de, por exemplo, preços conge­
lados ou limitados. 

~-Receita, Srs. Sen-adores, é liberdade. Esta 
é a rel:eita que valeu para os pafses que têm 
sucesso. A estrutura da. economia americana 
é toda ela baseada na liberdade da economia. 
O sucesso da economia japonesa está sediado 
em cima da liberdade da economia. O sucesso 
da economia européia está em cima da liber­
dade. Os países- que tentaram estruturar a 
economla sem liberdade, repito, estão baten· 
do às port~s do mundo ocidental para pergun­
tar como é que nós temos que fazer para 
corrigir as bobagens que fizemos. 

Enfim, SrS. Senadores, a receita é, repito: 
apliqueMse ã Constituição Federal aprovada 
em outubro de 1988. A partir daí este País 
·vai em frente. Essa ~conomüt tem potencial 
para crescer e fazer com que esse povo seja 
mais feliz. Mas enquanto ficarmos imaginan­
do que se resolve os problemas congelando 
preços e salários ... essa experiência nós esta· 
mos repetindo há décadas, Todos os pacotes 
econômicos que foram editados neste País 
tiveram o propósito de reduzir a inflação con­
gelando preços e salários. Nenhum deles re­
suziu a inflação, mas todos eles desmorali· 
zaram preços e salários, e com isso fizeram 
com que a economia descesse em lugar de 
crescer. 

RC:ceita: liberdade! 

OSR.GOMESCARVALHO-Dr.Jacy, 
~u gostaria que o "Sr. falasse um pouco ainda 
a·reSpeit~ da alta tributação dos v~~culos. 

O SR. JACY MENDONÇA - Bem, tri· 
butação é alguma coisa ·que um país faz e 
orienta, no sentido de fazer com que alguma 
coisa do patrimônio daqueles que mais po­
dem retorne para as finalidades sociais. Tri· 
butação não deve ser alguma coisa utilizada 
para impedir o crescimento da economia. E 
tivemos neste país declarações expressas de 
autoridade dizendo: '"Vamos aumentar os 
impostos para diminuir a demanda, o consu­
mo''. E conseguiram! DepoiS estranharam ter 
conseguido! 

O Brasil é campeoníssimo em matéria de 
tr;butos automobilísticos no mundo! Em se­
gundo lugar vem a França com_ menos da 
metade da tributação do Brasil. E daí para 
baixo. 

Temos absoluta certeza df; que, se reduzís­
semos em :50% a_ tributação incidente sobre 
um automóvel, venderíamos e produziría­
mos, evidentemente, muito mais automóveis, 
daríamos muito mais emPregos, mas recolhe· 
ríamos o mesmo tributo no todo, exatamente 
pela quantidade dos impostos recolhidos. 

O)hando o gráfico nP 3 da evolução dos 
tributos que V. Ex~ têm e o gráfico que o 
Senador GQJnes·- Carvalho e$tá mostrando, 
que é o comparativo da tr1but~ção sobre autoM 
móveis em outros pafses, niriguém vai canseM 
guir -entender pOr que optamos por isto com 
o eminente propósito de conter um setor que, 
nos anos 50, era considerado a locomotiva 
que arrãstava toda a economia do País -
e cúin jusÍas razões, repito! Mas não! Op· 
tou-se por conter o setor e conseguiu-se. Es-­
tamos 15 anos parados, eu dizia há pouco! 

Pelos gráficos que os' Srs. têin, basta' apa­
nhar o ano de 1989 e buscar a linha e vamos 
ver que encontraremos as linhas de 15 anos 
atrás. Mas quem pagou? Quem está pagan­
do? É o país, é a sociedade. Disto decorre 
a falta de empregos, a falta de geração de 
riqUezas com ·efeitos indiscutíveis - repito 
-:- sobre a história política do País. Muita 
coisa da história poUtica deste país não ocor­
reria se essas medidas na ordem económica 
não tivessem sído adotadas. V. Ex"' têrii na 
pasta um material internacional sobre produ­
ção automobilístiCa compãrativa de diversos 
países, onde dá para perceber a lamentável 
situação do Brasil; que saiU, corõ.o eu já disse, 
áe nono produtor ae autoinóVeis passando 
para décimo-primeirâ em direção a décimoM 
Segundo; que encontrou uma- Coréia que -há 
dez ano~ que não produzia automóvel e_ que 
hoje produz mais do que nós. Em dez anos, 
enquanto ficamos parados, a Coréia saiu do 
zero e nos ultrapassou. 
- Por quê? Não foi cóm congelamento de 

preços nem coisa parecida. 

O SR. GOMES CARVALHO - Promo­
veq-se a recessão em 1981' como segundo 
choque do petróleo, caímos quase 50%, con­
forme ficou demonstrado, é do conhecimento 
público, e não conseguimos, apesar de estarM 
mos virando a década, req1perar o me_smo 
número. 

Para mim está muito claro - e creio que 
para os Srs. Senadores desta Comissão tam­
bém - e o Dr. Jacy Mendonça não nega. 
Ele_colocou issq COill muita clareza,_mencio­
nando as dificuldades que a Anfavea - re­
presentando todas as indústrias montadoras 
-tem com seus fornecedores, evidentemen­
te calcado naquilo que fOi; expostO durante 
um tempo aqui, que é essa limitação- de preM 
ços. 

De forma prática, Dr. Jacy, o que t"einós 
de_ fazer? _Como S• Ex~ vê? A indústria de 
autopeças, conforme declarou aqui o Dr. Pe­
dro, que também é do conhecimento público, 
e V. S' mesmo declarou aqui. Na medida 
em que encontrou as dificuldades que tinha 
como alternativa: buscar o mercado externo. 

A sociedade brasileira, a partir dos distri­
buidores -que são um braço avançado dos 
Senhores perante o ~túblico consumidor -
como faz! E os compromissos aSsumidos, que 
são penalizados por lei, que é o caso dos 
consórcios, dentre outros. Como fazer? Que 
inicia-tiva devemos tomar? No que a Comis­
são pode criticar ou -ajudar? Elas existem 
realmente. São problemas reais que estamos 
enfrentandono dia-a-dia. Isto é que eu gosta­
ria também de ouvir de v. s•. 

. O SR. JACY MENDONÇA:_ Deixe'nie 
aproveitar a referência-, lembrando de um 
pOntO linportante sobre o qual não passamos, 
que é o ponto de consórcios, que é outra . 
coisa. 

Criaçâo brasileira! Foi a genialidade brasi­
leira que encontrou uma forma de coope­
rativa para a compra do automóvel. Transfor­
mou-se numa curiosidade internacional. Ou· 
tros pa(ses_querendo ver, aprender, copiar, 
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para ad_otar, e vários adotaram. De repente, 
a Administração Pública decide interferir nos 
consórcios e transforma o consórcio, que an· 
tes era um instrumento de venda de um pro~ 
duto, num instrumento bancário, uma pou~ 
pança1 uma cooperativa âe crédito. 

Muito bem, acho que o consorciado tem 
o direito a optar pelo que ele quiser. Se ele 
quer optar por um consórcio que lhe assegure 
um determinado bem, ele opta; se ele quer 
optar por um consórcio que lhe assegura um 
crédito, ele opta, liberdade dele. Mas o que 
estamos vendo são as limitações terríveis. 
Agora, recentemente, tivemos mais uma li· 
mitação aos consórcios das montadoras, por­
que são montadoras, não podem ter. O clien­
te não tem direito a escolher o que ele prefe~ 
re, o melhro. Não, é limitado porque as mon­
tadoras têm os seus consórcios muitO gran­
des, não podem crescer. Os consórcios dos 
concessionários limitados, que são os dois ti­
pos de consórcio que asseguram a entrega 
do_ bem. E o mesmo tratamento. aos outros 
consórcios que não asseguram a ~nirega dO 
bem, porque não querem aSsegurar, não que­
rem ter nenhum compromisso de compra do 
bem. Porque para eles assegurarem a entgre· 
gado bem, eles têm que ter um compromisso 
com os concessionários dizendo: "Vou com­
prar tantos carros por mês, de tal tipo, para 
poder entregar para os meus consorciados1

', 

mas eles não querem, eles querem só no fim, 
no momento do sorteio entregar ao consor­
ciado uma carta de crédito e dizer vire-Se 
cOmpre o que puder, onde puder, como pu· 
der. 

Mas, assim foi estabelecido. A regra sendo 
essa. a conseqüêncí~ é _essa, assim ocorre. 
Quem entra num consórcio desse tipo ficará 
sujeito âs intempéries dos aumentos de pre­
ços. Ele tem uma carta de crédito na mão. 
Se ele recebeu a carta de crédíto dois dias 
antes de um aumento de preço de veículo, 
é claro que ele vai ter que comprar um veículo 
por um preço mais alto do que a carta de 
crédito lhe deu. Mas é o sistema que tem 
instituído á'ssim. 

Relações com fornecedores: para mim, a 
receita é a mesma. A indústría autoinobi-. 
lística não teve problema com trabalhadores, 
nem com fornecedores, nem com distribui­
dores, enquanto teve liberdade. Ela -só come­
ç-ou a ter dificuldades com os trabalhadores 
quando o Governo estabelec~u limites para 
os aumentos salariaís. Ela só começou a ter 
problemas com os fornecedores quando o 
Góverno estabeleceu limites para preços. Ela 
s6 começou a ter problemas com os conces· 
sionários no momento em- que o efeito dos 
controles de preços chegou até o sofrimento 
econômico das concessionárli:ts. · 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho),­
Vai ero cascata, não é? o SR. JACY MENDONÇA - Vaf eõi 
cascata e, no final, prejudicando' o_ consi.I­
ID.idor, como conseqüência última, como eu 
dizia. 

A receita é a mesma: liberdade. 
Intermediário: a redução da carta tributá­

ria, para que isso tudo cresça rom liberdade. 

A pujança deste País venceria todas eSsas 
dificuldades. 

O sR: PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Eu gostaria que V. S• encaminhasse a esta 

__ Comissão os aumentos de preço, a tabela de 
preços, durante o Governo do Presidente 
Castello Branco, em que houve absoluta li­
berdade, e os dois primeiros anos do Governo 
Costa e Silva, que seguiu ainda a política da 
fase CasteUo Branco. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
_Sr. Presidente, eu me dou por satisfeito com 
as ex_plicações do Dr. Jacy Mendonça e quero 
faZer uma iíltima pergunta com relaçáo aos 
incentivos. · 

Acho que o Dr. Jacy Mendonça tem abso­
luta razão quando ele fala que não se pode 
eXPOrtar tributos. Mas eu queria saber se o 
grupo de trabalhos que está estudando a re­
novaç"ão -do crédito-prêmio já se manifestou 
desfavoravelmente, porque o prazo era de· 
zembro deste ano. 
· É patã satíSfazú à curiosidade de a1guns 
~embros da .Comissão e do próprio Relator. 

Foi criadO um grupo de trabalho, também 
de don'únio. público, para estudar uma solici­
tação da Anfavea, que seria a renovação do 
crédito~prêmio. 

·O SR. JACY MENDONÇA- Não acre­
dito que crédito-prêmio tenha futuro, porque 
o -crédito-prêmio 6 COnsiderado internacio­
nalmente como esquema de dumping,e en~ 
tão, sempre que se utilize alguma coisa çlessa 
natureza, ·se esbarra uma proibição do 
GA TT. Então, eu não acredito no sucesso 
do crétido·:Prêmio: realmente, não acredito. 
Mas, os japoneses têm genialidade para se 
transformarem em grandes exportadores, 
têm uma série de benefícios que não precisa 
ser publicado em diário oficial, que não pre­
cisa infririgir normas do GA TT, mas efetiva­
mente funciona e toma o prodl!tO japonês 
competitTvá-internaciOilalmente. Basta que· 
rer. Há caminhos. O problema todo _é que 
o Brasil quer se fechar ao mundo. Estranha­
mente, numa época em que o mundo todo 
está rompendo os muros que o separavam, 
o Brasil qUer se isolar: são as nossas reservas, 
os impedimentos nossos à impOrtaÇão, as difi­
culdades ã exportação, e aqui acuso muitos 
empresáriOs e industriais tem que se abrir 
ao mundo. 

As vezes, nos colocam o tema "A impor­
tação do automóveis_- defendemos a impor­
taçao de automóveis. Há produtos automobi­
lístic.o_s que não temos condições de produzir 
aqui e nem ter.ia sentido fazê-lo. Por que não 
imp_orta , para quem quiser adquirir? Por que· 
não? Muitas vezes nos tocam o tema "Outras 
indústrias aUtOmobilísticas".- Por que náo? 

.Venham, por favor. Nós batemos à porta, 
pê"dindo que venham outras indústrias auto­
mobilísticas, aqui, assumir posição, produiir 
aqui dentro. b pelo bem do nosso País. 

Inf_elilmente, tudo isso tem essas condicio­
nantes. _Enquanto tivermos todo esse quadro 
que desenhei há pouco, ningilérri quer vír 
mais trabalhar conosco. Ou·põe um pé •e fica 

aguardando a oportunidade para pôr o outro, 
se _e quando as circustâncias forem conve­
ní6D.tes. Ê. o fechamento do Brasil. Não são 
só os incentivos;os beneficios; é essa rfõlttica 
toda de fechamento, de enclausuramento do 
País, tem que acabar. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
- Dr. Jacy Mendonça, esta Presidência agra­
dece V. Er-1 a presença, a exposíção que fez, 
as repostas que deu às interpelações dos Srs. 
Senadores e quer ape-nas fazer uma coloca­
ção: V. Ex~1 quando se refere à Constituição, 
diz sempre "a Const.ituiçãp que V. Ex~~e­
ram". A ConstitUição foi feita pela Assem· 
bléia Nacional Constituinte e a ela, tal como 
todos os cidadãos, hoje apenas como Sena­
dores da República, membros dos Poderes 
criados pela Constituição ou map.tidos pela 
Constituição estamos tamb_ém subordinados 
a ela. Esperamos que esta Constituição surta 
os frutos de defesa da iniciativa privada, por­
que não acredito que no mundo a estatização 
venha a dar certo_, i á que_ el_'!. falhou onde 
foi levada ao seu mais alto' grau. Mas, tam­
bém, é preciso-dizer-se, e dizer~se mais clara· 
mente, que po mesmo momento em que vá­
rias classes sociais estiveram presentes na 
Constituição se defendendo, a indústria com·ó 
um todo~ na realidade, foí _omiss-a. Temos 

-o· êXemplõ -do campo, com qual, aliás1 n~o 
votei, mas que soube aqui defender os seus 
interesses dos produtores do campo. A indús­
tria, de modo geral, quase sempre, atuou ou 
compartimentalmente, ou aqui não esteve­
para defender os s.eu interesses legítimos, já 
que a ConstitUinte se abriu para toda a socie­
dade. 

Agradeço a presença de V. Ex~. 

O SR. JACY MENDONÇA- V. EX' me 
permite despedir-me? 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Pois não. V. Ex' tem a palavra para as 
despedidas. 

O SR. JACY MENDONÇA - Repito 
que, para nós, são oportunidades ímpares co­
mo esta que C}~orreu agora. Vamos sempre­
sei gratoS pela oportunidad.e de podermos 
mostrar a pessoas importantes do País essa 
realidade tão séria para o Brasil. 
- QuantO_ a Í1ossa participação constitúcio­

nal, digo que: pessoalmente fiz aquilo que as 
minhas poucas f9rças davam, de visitar inú­
meros senaaOres e falar sobre os temas, ex­
clusivamente, os da livre iniciativa, cujô ·re· 
sultado me agradou. Acho que em_ m.atériâ 
de livre iniciativa a nossa Co0$tit'uição é per­
feita. Não tiro de V. Ex' a honri do trabalho, 
a nossa participação pode não ter sido a me· 
lhor. Eu lhe digo, as empresas de capital_ es­
trangeiro, principalmente as·multinacionais, 
têm um impedimento muito sério. Há um 
código de ética internacional que impe~e_ es­
sas empresas em qualquer coisa que possa 
ser entendido como intromissão na adminis­
tracão dos Estados onde estão situadas. Isso 
gera-um ccinstrãngimellio.muito grande, que 
respeitamos muito~_m_as tivemos oportunida~ 
-de de cOnversar com muitos dos Srs. durante 
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aquele período. Lamentavelmente não tí_nh!l· 
mos, naquela oportunidade, ainda, o conm~ 
hecimento que nos autorizasse a aproxímação 
a V.Ex~ para trazer as_nos_s~s idéias, todas 
elas voltadas para a livre inidativa. E acho 
que foi um trabalho cujo resultado é meri­
tório e a V. Ex"1 repíto, apenas, os Srs. ainda 
têm em mãos a oportunidade de tornar a 
Constituição realidade, nesses pontos em 

que há resistências à implementação. 
Sr, Senadores, muito obrigado pela opor· 

tunidade, particularmente ao Senador Go~ 
mes Carvalho. Espero que tenha lhe dado 
o esclarecimento necessário à satisfaçãO dos 
seus sentimetos, que prezo, que respeito, e 
a V. Ex.S a oportunidade que nos deram será 
inesquecível. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
- Srs. Senadores, Sr. Jacy Mendonça, na 
hipóteses de haver necessidade, esta Comis­
são voltará a convocá-lo. Muito obrigado. 

Está encerrada a seSsão. 

s~ Reunião, realizada em 22 de 
Novembro de 1989 

Aos vinte e dois dias do mês de novembro 
do ano de mil novecentos_ e oitenta .e no~e, 
às quinze horas e trinta minutos, na Sala 06, 
Ala Senador NHo Coelho, presentes os Se­
nhores Senadores Leopoldo PeresJPresiden· 
te), Gomes Carvalho (Relator), Silvio Name 
e Francisco Rollemberg, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar 
o que realmente está o .orr~~d_Q com a indús­
tria automobilística ãrasileira. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Ruy Bacelar, João Mene­
zes, Pompeu de Sousa e Carlos_ Alberto. 

Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos da 
Coniissão e, solicita seja dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior que, logo após, 
foi considerada aprovada. A seguir, convida 
o Dr. Edgard de Abreu Cardoso, Secretário 
da Secretaria _Especial de Aba~tecimen.to e 
Preçn~- SEAP, para tornar assento à Mesa. 
Após o juramento de praxe, inicia seu depoi­
mento tecendo algumas considerações sobre 
a estrutura e atribuições Oo Conselho I_nt~r­
ministerial de Preços_- CIP. Em seguida, 
faz um breve relato do que _são as Câmaras 
Setoriais e como funcionam ·no caso espe­
cífico do setor auto_mo_bjlJstico. 

Assume a presidência o Senhor Senador 
Francisco Rollemberg. 

Firializando, passa-se à fase interpelatória 
quando usa da palavra, o Senhor Senador 
Gomes Carvalho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente agradece a presença do depoente, e 
encerra os trabalhos da Comíssão ás dezes­
sete horas e, para constar, eu, José Augusto 
Panisset Santana, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
ã publicação. 

ANEXO À ATA DA 5' REUN!ÀO 
áA COMISSÃO PARLAMENTAR 
DF INQUÉRITO, CRIADA ATRA­
VÉS DO REQUERIMENTO N· 567, 
DE 1989, DESTINADA A APURAR O 
QUE REALMENTE ESTÁ OCOR­
RENDO COM A INDÚSTRIA AUTO· 
MOBILfSTICA BRASILEIRA, DES· 

. TI NADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO DR. EDGARD DE ABREU CAR­
DOSO, SECRETARIO DA SECRE· 
TAJ[IA-ESPECIAL DE ABASTECI· 
MENTO E PREÇOS - SÉAP, QUE 

. ~~~f~~-6 cfpoMs1tfJJ'~DA:Z: 
DENTE. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Gomes Carvalho 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da 

reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Declaro aberta a terceira reunião da Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada 
a apurar o que está ocorrendo com a indústria 
automobilística brasileira. 

Encontra-se presente o Dr. Edgar de 
Abreu Cardoso, Presidente da SEAP que se­
rá o depoente de hoje. 

Peço ao depoente que assuma o seu lugar 
à M~sa, a fi~ de_ prestar o jurameJ?tO. (Pausa) 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
· -"Juro, como dever de consciência, dizer 

toda v'etdáde, nada omitindo do que seja do 
meu conhecimento sobre quaisquer fatos re­
lacionados com a investigação a cargo desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a apurar o que ocorre com a indústria 
automobilística brasileira." 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
--:-Concedo a palavra ao nobre Relator, Se­
nador GomeS Carvalho. 

O SR. RELATO R ( Qp_mes Carvalho) -
Dr. Edgar de Abreu Cardo~o. queremos, ini­
cialmente, agradecer a v. s~ por ter atendido 
rapidamente a nossa convocação, feita on­
tem, para prestar alguns esclarecimento!:! a 
esta CPI. 

Creio que v. s• já se sabe do que se trata, 
o assunto é de_seu domínio completo. Gosta­
ríamos que antes das perguntas v. s~ fizesse 
um relato a respeito. 

0 SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-:....:...Sr. Presidente, Senador Leopo[do Peres, 
Senado_r GOriies Carvalho, demais membro~ 
da Comissão, minhas senhoras, meus senho­
res: 

Primeiramente, gostaria de expressar a 
nossa satisfação de~ praticamente, cumprir 
com o dever de vir até a ·esta Casa prestar 
esclareciiOentos. Entendo que o relaciona­
mento democrático determina, não só a pres­
tação de contas, como a prestação- de- tod~ 
as informações pelos órgãos do Poder Execu­
tivo, para que o Congresso Nacional, no uso 
pleno de suas atribuições, consiga decidir pe­
rante os problemas que surgem nas diversas 

crnnadas econômicas, polftica e social, o que 
é,-donosso ponto de vista proiTssionar, onde 

- ilos 'crilocamos, altãnieflte-inerítório. 
Inicialmente, gostaria de falar um pouco 

sobre essa figura, às vezes, crifica:da :...._ díria 
que a maioria da_s vezes é crificãda - que 
é o l::IP (Conselho lnterministerial de Prew 
ços). 

O COnselho Interministeiíã.l de Preços tem 
a sua formação através de um decreto, poste­
riormente regulamentado no sentido de <J,Ue 
sãodive_!Sos Ministros de Estado que parttci­
pãin do Colegiado que é presidido pelo Miilis­
tro da Fazenda; antigamente foi presidido até 
pelo Minist<~rio da Indústria e Cõmé!Ciô e 
até mesmo pela Secretaria do Planejamento, 
a Presidência da República. Na atual conjun­
tura ele é presidido pelo Ministro da Fazenda, 
tem como integrantes o Ministério da Agri­
cultura, Secretaria de Planejamento, Minis­
tério do Trabalho e o Ministério da Indústria 
e Comércio. Então é um Colegiado de MiãfS­
tros que traça as normas· diante das quais 
se tr_ilha a parte prática do controle de preços, 
a parte exeçutiva que é exercida peta Secre­
tária Especial de Abastecimento de Preços. 
Como, efetivamente, os Ministros só dão as 
diretrizes, até algum tempo havia o que cha­
mávamos o Colegiado d_e Representantes dos 
diversos Ministros onde todos representantes 
dos Ministros tinham assento e havia reuniões 
se-manais --para deHOeiação de pautas que 
eram solicitadas pelas empresas pleiteantes 
através da formação de um processo, onde 
fígUraVa uma série de informã.Ções e basica­
mente o que mais prepondera é a queStão 
da estrutura de custos da empresa, estrutura 
de custos do produto. Então, com base nessa 
estrutura de custos é que se faz as_ av_aliªções 
técnicas e se verifica _as infofmã.Ções que são 
prestadas, eventualmente. se pede informa­
ções adcionais, se confírma:-ncita~ fisc_a:íS~ veri­
fica-se se essas notas são representativas den­
tro da empresa, se não há troca de font_e for­
necedora, então há uma série de trabalhos 
no sentido de identificar a realidade daquela 
estrutura de custos. 

Quando a inflação atinge patamares, díga­
mos, modestos, o CIP tem uma certa agili­
dade em termos de executar as suas funções 
e o fundamento da existência do Cif. é -que 
como País não é urila _economia aberta, Ou 
seja, rião tem um livre fluxo de bens e serviços 
como exterior, pela própria formação do pro~ 
cesso industrial brasitejro há um caráter bas­
tante protecionista, seja na forma da implan­
tação de novas indústrias! seja na forma de 
barreira, seja na fonna do próprio comporta­
mento administrativo do licenciamento de 
importações o fato" é que não se consegue 
ter uma agilidade de comercialização--indus­
trial que seria desejável, como é o modelo 
çlos países mais adiantados. E ainda assim 
-sempre temos dito, tanto no Senado quan­
to na Câmara Federal - a dificuldade da 
não existência de uma legislãção que -caiba 
o abuso do poder econômico de uma forma 
mais moderna, temos, basicamente, tratando 
dessa área o CAD que teni feito sensívei:. 
progressos mais ainda precisamente melhorar 
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mais a legiSlaçáo, porque nã falta de uma 
legislação específica qUe, digamos, dificulte 
a formação de truste, dificulte a formação 
de cartéis que defenda o consumidor, e aí 
vamos falar do consumidor como pessoa físi­
ca, ou _seja, a pessoa que vai ao supermef· 
cada, ou uma pessoa jurídica, uma empresa 
comprando de outra empresa. Como a forma­
ção industrial é oligopolizada, as empreSas 
vendedoras, sejam a.s de insumos bás(Cos, in­
termediários ou mesmo de produtos finais, 
têm uma capacidade de influir em -preço ou 
condições de abastecimento, assim sendo, pa­
ra a defesa do consumidor, na falta desses 
dois instrumentos, existe o que cha~aríamo~ 
de a visão adminiStrativas de governo, a vis-ão 
administrativa do Executivo, no seritido que 
cabe um órgão de proteção aos consumidores 
procurando fazer com que os preços pratica· 
dos dentro daquHo que seria o mais essencial 
da economia e aí não é só controle da inflaw 
ção, mas determinados produtos essenciais 
dentro da economia, tenham o seu controle 
de preços baseados, fundamentalmente, em 
evolução de custos e a concessão de uma mar­
gem razoável. 

De uma forma geral, ainda quando a infla· 
ção é modesta, as grandes discussões não são 
em termos de repasse de custos. Os repasses 
de custos basicamente são aceitos pelas em­
presas, as grandes discussões são em torno 
da margem de lucro. O CIP se baseia não 
só na estrutura de custos, mas também em 
levantamento de balanço, onde se procura 
trabalhar com uma margem de lucro que seja 
razoável para que haja o retôrno do investi­
mento em, aproximadamente, oito anos, que 
é uma média que consideramos. Alguns seg· 
mentos consideramos seis anos, outros em 
nove ou dez anos. Então imaginando que o 
retorno do capital aplicado possa ser feito 
em oito anos, estabelecessemos, dentro dos 
levantamento de balanço, o que seria a mar­
gem de rentabilidade da empresa e essa mar­
gem, evidentemente, é amplamente discuti­
da. Se no simples repasse de custos a questão 
é razoavelmente_ transparente, porque são 
notas fiscais, são criterios de mão-de-obra 
que se aplicam, na discussão da margem a 
situação fica muito delicada, porque, eviden· 
temnte as em~resas, ou o setores procuram 
utilizar o máximO de seu poder de pressão, 
e que é grande, no sentido de buscar uma 
melhor posição de mercado, eles têm resulta· 
dos a oferecer, sejam os próprios proprie· 
táriOs, ou sejam, digamos assim, empresários 
profissionais, mas eles têm que apresentar 
um determinado resultado. 

Então, a discussão da margem é crucial. 
Quando a inflação toma valores mais eleva­
dos o controle de preços fica mais difícil dcn· 
tro desse modelo que se ajusta a inflação me· 
nores. porque, evidentemente, a empresa en· 
tra com um processo que passa por u1n ~ti v o 
técnico, a partir daí então é- analisado pelo 
plenário e colocado em execução com inter­
valos de, entre a apuração de custos pela em· 
presa e a prática, cerca de 45 dias. Então 
45 dias a uma inflação elevada, realmente 
.a situação fica muitó difícil. Assim entre os 

MiniStros, dÚ:idi1,1-se pela nova sistemática 
que estamos aplicando, que é a possibilidade 
de, uma vez por mês, a empresa poder rodar, 
automaticamente, 90% do IPC do mês ante­
rior. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
A partir das câmaras setoriai~. 

O SR:-EDGAR DE ABREU CARDOSO 
--Exatamente. Isso porque, para as empre­
sas_ que antes levavam seus pleito_s aos do_ 
CPI, ficavam em dúvida em saber quando 
e de quanto sairia o reajuste. Procurou-se 
sempre, no CP! fazer com que a data não 
fosse no m6smo dia, quer dizer, em termos 
de estabelecimento de urna data de reajuste, 
a data de aniversário é uma faca de dois gu­
mes porque a partir do momento em que 
se determina a data de aniversário é sempre 
naquele dia que a empresa recebe os reajus­
tes, ela passa a administrar as suas vendas, 
o que é normal, então, ela fazer a comercia· 
lização- de seus produtos em três semanas por 
mês segurando na quarta semana que é a 
véspera do reajuste. Isso dá a conturbação 
no mercado realmente delicada. 

<\ partir daí, admitiu-se a quêstão da data 
de aniversário, ou 90% do índice de preço 
ao conuni.idor do. mês anterior o que já é 
uma vantagem, ele já sabe a data em que 
ele vai ter o seu preço reajustado e já sabe 
o percentual. Então, em termos de promoção 
de markenting , em termos de_ colocar seus 
vendedores, girar as tabelas novas, colocar 
as tabelas n-ovas de preço na rua facilita o 
trabalho da _empresa. EntãO, de alguma for­
ma ela ganhou com isso. 

-A contrapartida aí seria o seguinte, even· 
tualmenle os seus custos podem se elevar a 
níveis acima de 90% do IPC do mês anterior. 
Pode ter ligado à câmbio, coisas desse tipo. 
Então, nesses casos há a idéia de que esse 
percentual adicional aos 90% do IPC sejam 
discutidos nas câmaras setoríais. _ 

O que São essas câmaras setoriais?-Eias 
são, digamos assim, um meio termo entre 
o controle escrito de preços e o que seria 
um sistema_ mais liberal. A idéia é_ que se 
faça, digamos assim, um teste do sistema e 
deixar à disposição, inclusive, do próximo 
Governo uma opção de controle de preços. 
Ele vai ter Corno -opção, aí' depende de Parti­
dos, llrna opção de decisão, o controle de 
preço escrito, como era feito, urna liberdade 
maior de mercado, através de liberação e um 
sistema iilterrneâfário que seriam as discus· 
sões de reajuste de preços dentro de um fó­
rum onde nesse momento apenas participam 

_ empresários, mas já houve dentro do pacto 
so_cial a participação, também, dos trabalha· 
dores. 

Então. é possível que dentro desse esque­
ma se consiga avançar alguma coisa. 

É. um sistema de transição e caberá ao pró· 
ximo dováno decidir qual a melhor decisão. 
Evidentemente ele vai iilferir -quais-os resulta· 
dos das câmaras, o·que efeth:amente elas pro­
porcionaram. 

Então •. a Câmarã.se monta aúavés de uma 
!>ülicítação dos empresários que, inclusive, ,. 

identifica quais são os segme-ntos que lhe são 
fornecedores de insumos e quais os segmen· 
tos, a quem ele vende. Então se tem uma 
idéia da estrutura de produção inter-indus­
trial e às vezes até ao varejo. Então, se coloca 
numa mesma mesa os diversos segmentos e 
se discute as questões de abastecimento, in­
_clusive se discute a questão de importação, 
coisas desse tipo, mudanças de alíquota do 
CP A, se discute níveis de preços e se discute,. 
também, reajuste de preços, mas basicamen­
te esses reajustes de preços passam por um 
crivo técnico. 

A idéia é que se mantenha a memória do 
órgão fazendo com que quando as empresas 
praticam o:; 90% de IPC -na data que lhes 
é conveniente, elas entregam ao Conselho 
Interministerial de Preços a sua estrutu_ra. 

O SR. SILVIO NAME- Um aparte; por 
favor. Essas câmaras setoriais são represen­
tadas pelos revendedores de veículo, no ca· 
so ... ? 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-No caso da automobilística foram também 
chamados a Associação, FENABRA VE e 
também, se não me engano, naquela oportu· 
nidade não sei se chegou a chamar, mas tam­
bém os próprios caminhoneiros que também 
tinham interesse, também eram para ser cha­
mados. 

Dentro dessa, por exemplo na indústría-au· 
tomobilística, que é o nosso caso, quem foi 
chamado? Foram chamados os produtores de 
insumos, foram chamados os autopeças, for­
jarias, foram chamados pess-oa-l do parafuso, 
o pessoal_do pneu e foram chamados, tam­
bém, as revendas, no caso, as associações 
de revendedores, houve uma idéia, inclUsive, 
de se chaniir consórcio, associação ·de _c_on­
sórcio. Houve a idéia, então, de se nlontar 
a cadeia e verificar ali como funcionava a 
coisa. Chamou-se, inclusive, o pessoal de aço 
que, dentro da cadeia, às vezes, não impacta 
diretamente, mas tem uma grande p<lrtici­
pação ao longo de toda a cadeia. 

Entã_o, nessas reuniões se discute o que 
teoricamente os empresários chamam de de­
fasagem. 
Aqui já vai, digamos assim, uma idéia do 
que os empresários chamam de defasagem 
.e.O que nós chamamos de defasagem. Dentro 
dos critéríos técnicos do CPI, como a.análise 
de estrutura de custo, a análise. da margem 
de lucro, ela segue determinadas regras por­
que não é possível se trabalhar na área de 
controle de preços conforme o caso, temos 
de es.tabelecer certos padrões,- certas regras. 
No caso, por exemplo, notas fiscais, sáo rOr 
presentativas, são válidas, etc._, entra frete, 
não entra frete. Normalmente descontamos 
nas notas fiscais as parcelas dos impostos, 
gu seja, trabalhamos com notas fiscais sem 
!PC e sem ICM. Da mesma forma que damos 
o preço finãl sem IPI e sem ICM. Por que 
isso? Porque imaginamos que de alguma for­
ma, _coni o valor agregado não há uma certa 
compensação, então, tudo se ajusta e traba­
lhamos, então, com o que seriam insumos 
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ex-impostos. Então, alguns insumos são do 
controle do próprio Governo. 

Por exemplo, derivados do petróleo, por 
exemplo, _energia elétrica. 

Então, para esses insumos damos e:JFata­
mente um percentual que o Governo conce­
de, mas por vezes a empresa gasta mais um 
turno de produção. Então, para esses insu­
mos damos exatamente um percentual que 
o Governo concede, mas por vezes a empresa 
gasta mais energia, ela faz uma determinada 
ampliação, ela coloca mais um turno de pro­
dução. Então, essa energia adcipnal não con­
sideramos. 

Um outro aspecto dos mais delicados na 
circunstância de hoje que estamos vivendo 
é principalmente a questão do repasse da mão 
de obra. Há uma lei que foi aprovada após 
o Plano Verão que diz que o repasse nas 
estruturas _de custo devam ser apenas o IPC, 
a partir de fevereiro. Havia a tese de que 
no Plapo Verão, com as fórmulas adotadas 
de recomposição salarial os salários ficaram 
nivel3.dos. Então, a partir daf se repassa ape~ 
nas o IPC de fevereiro. " 

Acontece que a 1 ustiça tem concedido r e· 
passes maiores do que esse. 
. Então, os diversos segmentos têm uma dis­

cussão mriità-grande conosco, com os órgãos 
técnicos para que sejam repassados os valores 
integrais que estão sendo concedidos aos salá­
rios. Eles consideram como parte pacífica a 

· não reposição da produtividade, ou seja, tudo 
aquilo que em tese é maioi do que a inflação 
e af a discussão de inflação ponto que tido 
de indexador se toma, o que excede a inflação 
ponto a ponto é a produtividade que os em­
pres'ários já admitem que isso náo é repas­
sável em termos de custo, ou seja, o ganho 
de produtividade do trabalhador não pode 
ser repassa<:Io porque, senão, eVidentemente, 
anula o efeitO-do ganho rei do trabalhador, 
então a inflaçáci sobe e imola: õ efeito. 

A idéia de que quando há ganho de produ­
tividade isso não é repassado aos custos. Aí 
já' o aspecto, na necessidade do controle do 
setor automobilístico. O setor automobilis­
tico dentro das suas características teria uma 
facilidade bastante razoável de transferir esse 
tipo de custo pela própria situação do merca­
do, pela própria situação do setor. 

Em havendo um determinado controle dci 
preço há uma discussão muito grande em tor­
no desse tipo de repasse. Tivemos ao longo 
deste ano, também, em alguns entreveres, 
digamos assim, çom o setor de aço: O setor 
de aç_o exportou um pouco demais, houve 

, falta no mercado interno, apareceu o que se­
ria o ágio, apafeCàãril- preçOS ril.iiiS- altos dos 
distribuidores e também houve uma discus­
são muito grande c:om o setor no sentido do 
que deveria ser r~passado. 

Como pOsteriormente foram- ajustados os 
preços do aço, hoje os ·preços do aço estão 
nivelados, essa discussão ao longo do_ tempo 
se diluiu, mas naquela oportunidade onde 
eles estavam paganâo efetivamente o preço 
do aço mais caro ou havia notas, algumas 
notas comprobatórias disto, mas não sabía~ 
mos ~té que nível esse percentual era razoá-

veL Então, mio se repassou a questão do aço 
e também foi objeto de muita discussão. 

É feiti eSsa di~ussão técnica, digamos, an­
te_s das câmaras setoriais e se leva como subsí­
dio té_cniCo da CAPA, câmara setorial, o que 
é o pleito da empresa é feita essa discussão 
técnica antes das câmaras setoriais e e leva, 
como subsídio técnico da SEÃP à câmara 
setorial, o pleito da empresa, o resultado téc­
nico a que ·se chegou e a diferença entre o 
resultado técnico e o pleiteado pela empresa. 
Essa difereilça é basicamente conceitual. 

No caso especílico da automobilística, ela 
já teve diversas fases de controle de preços, 
até mesmo a liberação. Na época do Ministro 
MáriO Henrique Simonsen, o setor se testou: 
foi liberado, e o que se viu nessa época -
eu já trabalhava na área - foi as empresas 
reajustando pelo mesmo percentual na mes­
ma data. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-0 senhor permite? Ê iri.sólito a Mesa dialo· 
gar com o depoente, mas eu queria só fazer 
uma pergunta, antes que eu me esqueça. 

Acredita o senhor, pela experiência que 
tem na SEAP, que a economia brasileira, 
cartelizada e oligopolizada como é no que 
diz respeito, por exe:mplo, aos setores de ci­
mento, ·de aço, de pneus e de automóveis, 
poderá ter a plena liberdade de ação que têm 
outras economias na Europa Ocidental, nos 
Estados U)~idos e no Japão? 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-Se conseguirmOs abrir a economia. Nesses 
setores que V. Ex' citou, há alguns delicados. 
Por exemplo, no decimento, é difícil ter um 
tráfego internacional, mas, no de automóveis 
e de peças, é possível uma liberdade de pre­
ços. 

O .SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
-Desculpe. preciSo explicar: eu queria ape­
nas dar. um .exemplo de uma economia com 
plena liberdade de mercado, como na Europa 
ou no Japão, e de uma economia sob contro­
le, como a brasileira. É meu pensamento pes­
soal que, se liberasse a economia de repente 
e __ o Estado saísse inteiramente do contole, 
o consumidor nacional seria gravemente pu-
nido. _ 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-Haveria de se chegar a um equilíbrio inas 
os setors oligopolizados têm condições de ad­
ministrar a oferta, ·que é um negócio muito 
sério. É posSível reduzir a oferta dos produtos 
no mercado interno, elevar os preços e man­
ter a margem de rentabilidade. Isso é possível 
fazer. 

Então, a plena liberdade no mercado na 
qual, acredito e, pela qual, me bato, por incrí­
vel que pareça , sendo da SEAP e do CIP, 
isso só seria possível se a e~õnolniã fosse ãber­
ta, do tipo da economia americana ou japo­
nesa. Se o empre-sário nacional decide impor­
tar e paga os díreitõS e tarifas vigentes, _ele 
tem plena condição de importar o seu produ­
to. Da mesma forma, se ele quiser exportar, 
n-ão há áeD.hum impedimento ou -proteção ao 
mercado interno para que ele possa vender. 

A formação industrial brasileira é um pou­
co diferente. Tivemás -decisões de empresas 

que foram localizadas, fechou-se o mercado 
e se deu garantia de mercado para elas; e 
outras empresas que faziam o mesmo produto 
foram impedidas de vender no mercado inter­
no. Tiveram que recorrer à exportação ou 
vender através da empresa que se colocava. 

Realmente, essa proteção à empresa nacio­
nal, válida durante um determinado período 
de tempo, hoje eu diria que está sup-erada, 
iemos que buscar novos caminhos. Eu diria 
ainda, Sr. Presídente, apenas para comple­
mentar a idéia, que a abertura internaciOnal 
de mercado é uma condição sine qua non 
para a liberdade de preço no mercado inter­
no. 

No caso específico da automobilística, pas­
samos -por diversas fases, e houve uma que 
eu diria que foí mais conturbada: foi aquela 
fase de 87 e 88. Houve uma discussão mu_i_to 
grande. O setor automobilístico recorreu à 
via judicial, que respeitamos, mas houve uma 
opoltunidade -e-m que se resolveu tentar faZer 
um acordO e se baixou a chamada Portaria 
132, de maio de 88. 

Nessa oportunidade, havia a discussão se 
cabia ou não_ o exame prévio pelo CIP, em 
segundo, se cabia ou não a interpretação de 
custos incorridos, ou s~ja. custos incorridos 
até Uma determinada datã.. Pàr exemplo, a 
indústria automobilística normalmente fazia 
o seu levantamento de custos no dia 12. En­
tão, chamava todas as empresas. Eles têm 
um -Sistejna _iígil de computação 6 conseguiam 
nos entregar essa planilha globalizada do se­
tor lá pelo dia 18. Então, diziam o seguinte: 
Olha, o do dia 12eu levantei, mas já se passa­
ram 18 dias. Normalmente, dava-se esse rea· 
juste no firil do mês e -no que o setor dizia 
era que, entre o dia 12 e o final do mês, 
eu tenho uma inflação e essa inflação tem 
que me ser dada. · 

Estinia-se Uma inflação de aumento de pre­
ço das peças, aumento de etc., etc., _e ele 
fazia uma projeção da inflação em cima dos 
seus custos e soliCitaVa aquele preço para o 
produto. 

Isso não foi só o setor automobilíst1Co que 
pediu. Os setõ!e"s que basicamnete dependem 
de câmbio, d~pendem de importações, e evi­
dentemente o câmbio é uma variação--muito 
rápida, tanto maior quanto maior o nível in­
flacionário e ficava difícil para as empresas 
muito dependentes de importação - os Srs. 
tiverain, em 88, conhecimento pelos -jorriais 
de uma discussão muito grande entre CIP 
e SEAP com o setor de cobre. Faltaria cobre 
em São Paulo porque a empresa monopolista 
que foi privatizada não queria fornecer esSe 
cobre. 

Houve uma discussão muito grande por 
causa disso. O pessOal que importa, qUe tem 
uma g~ande componente Para impOrtar, SOli­
citava, também, um avanço de câmbio. 

Isso, em termo de fílcisofia de CIP, não 
era aceitável, quer dizer, não havia como re­
passar custos que não fossem incorridos e 
efetivamente comprovados. 

Naquela oportunidade, ao se ajustar à Por~ 
taria n9 132, admitiu-se o avanço dos custos. 
O setor se tranqüilizou de uma certa forma 
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e passamos a conviver com o que seria a Por­
taria o~ 132, ou, seja, basicamente, nessa opor­
tunidade, o CIP era um referendador de pre· 
ços. Ele fazia levantamentos de preços a pos· 
teriori, mas basicamente era isso. 
E~ conjuntamente com essa Portaria nq 132, 

tivemos, também, o fenômeno de autopeças. 
Eu estou sabendo da discussão de monta· 
deras, autopeças e taL Mas, realmente, um 
setor mui.to delicado é_ O segmento _de auto­
peças porque autopeças também participa 
desse esquema de reserva de mercado. 

O número de empreSas_ existentes, é de 
cerca de 470 a 500, produtoras de autopeças, 
mas, se examinar-mos todos os componente~ 
de um aut_om6vel, identificamos, por seg· 
menta, um número restrito de empresas. Por 
exemplo: temos dois ou três produtores de 
rodas; freios, se não engano, temos um pre­
ponderante e um segundo que é mais uma 
alternativa. 

As empresas montadoras não trabalham 
com estoques elevados, segundo eles não há 
como administrar-se ·um estoque elevado. 
São estoques bastante restritos. E quando há 
uma ocorrência de um evento qualquer com 
uma montadora, com uma empresa de auto­
peças, isso pode determinar a panrlisação da 
linha de produção. 

Eventualffiente, os carros podem sair da 
linha de produção e depois voltarem, mas 
existem itens que não dá nem para sair da 
liilha de produção porque eles param. 

Então, essa tem sido uma das difiCuldade. 
do setor. O- setor tem pleitea~o, inclusive, 
a possibilidade de liberação de importações 
e é uma dificuldade. 

O que poderíamos dizer é que, dentro des­
se contexto de sistema protencionista, vamos 
chamar assim, de empresa nacional, a empre­
sa instalada no País, melhor dizendo, quere­
mos dizer o seguinte: para a empresa: automo­
bilística, exísfe Uma: certa reserva ·de merca­
do, mas também existe uma· proibição que 
é uma cOisa interessante. 

O CDI, na época em que aprovou os proje­
tos da indústria automobilística, proibiu a 
verticalização. A montaria não pode se verti­
calizar. A única exceÇão que temos, que eu 
conbeço,,é- auto:niobilística como um todo 
-a Honda motociclista em Manaus. 

M;anaus, como tem uma legislação-diferen­
te, ela pode se verticalizar e lá ela tem um 
determinado desempenho. Mas, no Sul do 
País, na região Sudeste, ela não pode se vertí­
calizar. Então, ela passa-a ·dePender das auto­
peças, que foi uma fó!mula que se encontrou, 
naquela oportunidade, para fazer o desenvol­
vimento do parque industrial de autopeças 
no País. 

Foi Uma forma válida, naquela época, mas 
que, evidentemente, passadas algumas déca­
das, tem que ser rediscutida. 

Então, há toda uma dificuldade em ajustar 
preços de autopeças com preços de automó­
veis. 

O critériO do CIP que controla também 
autopeças era u~ determinado painel em que 
pinçávamos llll1 determinado número de pre­
ços, inicialmente 60, depois, pa."samos para 

34 empresas, representavam essas50U empre­
sas. Pegãvamos as mais representativas e as 
peças mais representativas e dávamos o que 
chamávamos de um ajuste setorial. 

Evidef~:tem~nt~_._Jodo ajuste set_orial, todo 
ajuste único causa distoições e-, de tempo em 

_ _termpos, fazia-se uma revisão pela análise 
do biilanço para esses preços. 

Então, quando da edição da Portaria n? 
l32, houve um fenómeno. As autopeças evi­
taram apresentar processos ao CIP. Como 
a Portaria n~ 132 dava uma certa automa­
tícidade ao setor automobilístico, as negocia­
ções paSsaram a ser diretas, ou seja, desde 
que a empresa comprovasse um gasto- rom 
uma nO!? fiscal, que_ poderia ser de uma auto­
peças, _as discussões entre os dois segmentos 
ficaram muito fáceK Desde que dê para re­
passar, tUdo bem! 

O SR. SILVIO NAME -Desculpe. Não 
haveria possibilidade - não estou dizendo 
que haja, estou só perguntando - de uma 
combinação entre a montadora_e a produtora 
de autopeças? 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-Eu não sei. 

Eu diria que o_s interesses_ são comuns, em­
bora cada um procure puxar para o seu lado 
individualmente. Mas, a tese das montadoras 
é a de que o pagamento de preços elevados 
é melhor do que parar a produção. Essa é 
a tese. 

Então, por exemplo, no caso específico do 
repasse de mão-de-obra que ocorreu após o 
Plano Verão, tivemos muita dificuldade em 
identificar o que era nião-de-obra. Isso por­
que foram dados determinados repasses ao 
segmento metalúrgico acima da lei, válido 
para o s~!Or meta~úrgi~t?-• I_Das não válid9 para 
_efeito de ~e passes c! e custos. Rea!ment~~ não 
consegUimos identificã!. -

Isso, de alguma forma, foi repassado. Pro· 
curamos.contestar os números o máximo pos­

- ~vel, mas a J11?:o-de-obra pesa muito no seg­
mento de autopeças, pesa niais significativa­
mente do que no segmento das montadoras. 

Nas montadoras, nós tínhamos identifica­
do. ·llavia uma discussão em torno do item. 

--Nas autope_ças, fica muito difícil, porque, 
dentro d_a sistemática da _Portaria n~ 132, isso 
complicou. 

Então,-o que foi feito? Na época do Plano 
Verão, estabelece.u~se que as montadoras 
passariam novamente a ser _estritamente con­
troladas, bem como as autopeças. Mas a sisttfl 
mátíca j~ estava formada, quer dizer, a dis­
cussao direta já estava formada, o _que é uma 
vantagem, se o sistema fqsse aberto. 

_:__ _ _:_Volto a insistir. ACredito muito na discus­
são direta, na negociação direta entre as par­
tes, se o sistema admitir uma alt~rnativa Qe 
fomec~entO. -
~Por exemplo: existe um acordo Brasil-Ale­

manha, onde o segmento de automóveis é 
-negociado, o segmerito de autopeças é nego­
ciado. Não conseguimos exportar nada, nem 
conseguimos importar nada da Argentina, 
porque âependia de acertos entre empresá­
rios daqui e empresários de lá. Não se canse-

gue! É· muito difícil fazer isso, quer dizer, 
o acertO entre as partes, basicamente monta­
doras, não é muito diferente. Eles têm acor­
dos de interesses, digamos assim, e.elas pode­
riam fazer a parte de manutenção muito bem. 
Mas, na hora das autopeças, a situação fica 
muito complicada. 

E'ntão, uma díscussão de preços entre com­
pfador e vendedor, onde não há opção para 
o comprador, ela fica muito difíciL -

Respondendo â sua pergunta, Senador, eu 
não sei se há conluio entre as partes, mas 
a discussão se torna mais difícil à medída em 
que o número de alternativas de forr1:ecimen· 
to é Iheriõi'. Com isso; nós passamos o Plano 
Verão, retornou o sistema, digamos, a ser 
estritamente controlado e retOrnaram as dis­
cussões violentas com o CIP, principalmente 
no que· se referia ao repasse de mão-de-obra, 
repasse de aço- o que já coloquei -.e 
discussão da rentabilidade _da margem de lu­
cro e do avanço de custo. Com isto, então, 
os atritOs, embora sejam mais ou menos cine­
matográficos, eles, tçcnicamente, se reduzem 
a pontos de discussão conceitUal, ou _seja, 
como repassar a mão-de-obra. Se a empresa 
tem um reajuste, nó início do mês, ela já 
deve repassar a mão-de-obra daquele mês, 
já que ela só vai efel:uãr a folha de pagamento 
do finaiQo_mês- é, basicamente, uma ques· 
tão conceituaL Em questões desse _tipo nós 
admitimos um amplo debate técnico e, com 
isso, há uma discussão muito grande - e 
os empresários conhecem a Sistemática do 
.CIP, conhecem os diversos levantamentos 
que são feitos e, com isso~ o sistema ia se 
mantendo. Eventuais problemas mais delica· 
dos se manifestaram, principalmente qUando 
ocorreram greves em São Paulo - as greves 
fudividualizãdas, principalmente_ dentro da 
faixa do· ÀBC'·e, :as _v_~es, a panilisação de 
Uma eniPrisa difiCulta-va tOdo o seguimento. 
Ent_;io, para a solução das greves, normal­
mente se invocava o seguinte argumento: nós 
poderemos resolver a situação de greve desde 
que o CIP repasSe O p-reço. 

O SR. SíLVIO NAME - Dr. Edgar de 
Abreu Cardoso, a intervençáo que eu iria 
fazer - peço desculpas ao Sr. Presidente, 
porque tenho que estar no Plenário agora 
-eu gostaria de fazê-la, agora, antes de me 
retirar. Uma das principais razões desta CP!, 
que foi recolhida pelo meu ilustre colega do 
Paraná, Si. ·s_enador Gomes Carvalho, é no 
sentido de saber, se, realmente ~porque, 
também, eu sou industrial e costuma-se: dizer 
que quem ganha no mercado, na verdade, 
é o especulador, que o industrial produz, re· 
passa os se.us custos mais a sua margem de 
lucro ma~ quem ganha é o especulador. PareM 
ce·me, no setor automobilísti_c_o, que essa_es­
peculação está sendo feita petas indústFias 
automobilísticas, montadoras, do País, quan· 
do, na verdade, quem leva essa fama são os 
revendedores de veículos. São eles que pas· 
sam como especuladores, principalmente nos 
períodos de congelamento, quando falta o 
produto. 

Eu perguntada ao Sr., principalmente nes­
se último episódio em que já se vislumbrava 
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um aumento pré-fixado a pa'rtir do dia 16 
de novembro, logo após o que foi dado no 
dia 20 de outubro - se não me engano. O 
Sr. Senador Gomes carvalho poderia me aju­
dar, aí, se eu estiver errado. Segundo consta, 
as indústrias, sabendo, já, desse aumento do 
dia 16, já estariam segurando os seus estoques 
e as revendedoras de todo o P:iís sendo pres­
sionadas para receberem os seus ve(culos, e 
no entender do leigo, evidentemente, do ad­
quirente de automóveis, eles acham que é 
o revendedor que está com o carro guardado 
no seu pátio para esperar o aumento- estou 
citando, hipoteticamente, o último epiSódio 
do aumento 'do dia 16 de novembro - e a 
única pergunta que eu faria ao Sr. é se o 
seu setor teria como, e porque não, até agora 
- investigar? ~u acho que é simples. E s6 
visitar o parque das empresas que dá para 
se fiscalizar - e saber se essas fábricas estão 
com os seus pátios abarrotados ou não de 
veículos e as revendedoras sem nenhum veí~ 
cuJo para vender aos seus consumidores. 

Eu gostaria de saber do Dr. Edgar de 
Abreu Cardoso, se existe algum meio para 
resolver isso, e se até agora não foi friitO, 
por que não ocorreu, por que das fábricas, 
até agora não têm sido proibidas ou fiscali­
zadas por especular com futuroS ·aumentos 
de veículos? ' 

É-só isto. 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
- A pergunta é múito boa, Sr. Senador. 

Eu diria o seguinte: riormalmente, nós te­
mos as nossas físéalilações na Sunab,, que 
tem um corpo pequeno, mas ligado à cesta 
bási~ temos, também~ um:a pa-rte dela espe· 
cializada na fiscalização de indústrias, no que 
se refere, especificãmente, a· preçós prãtíca­
dos. Uma manobra desse tipo, manobra espe­
culativa de retenção de estoque, teria que 
ser, de alguma forma, denundiada por um 
dos segmentos da cadeia. ' 

O SR. SÍLVIO NAME -Da.cacjeia? 
O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 

- Da cadeia, ou seja, o revendedor ou o 
próprio consumidor. 
· OSR.SlLVIONAME-OSr.meperdoe · 
mas eu acho que houve denúncia nesse último 
aumento. Segundo o Sr. Senador Gomes Car­
valho, houve denúncia. Eu creio que o Sena­
dor poderá melhor elucidar isto. O Dr. Edgar 
de Abreu Cardoso está dizendo que teria que 
haver uma denúncia dos setores prejudicados 
no caso, e o Senador fez essa denúncia antes 
do final de outubro, na tribuna do Senado. 

OSR. EDGAR DE ABREU.CARDOSO 
-Eu diria o ~eguinte: nõ cas() de haver uma 
denúncia, seja específfca ou gerieralizada 
com qualquer dos_ Poderes ou mesmo jorna­
lístico, nós acio~ainos o esqUem·a de fiscali· 
zação. Eu não sei e teria que verificar na 
Sunab se foi feitci alguma fiscalização fias 
a SistemátiCa~ normalmente, e esta: em ha­
vendo,a denúncia, de alguma forma, nós en­
caminhamos a fiScalização. Como o flosso 
efetivo é restritO, -eu téDho qUe; mais ou me­
nos, identificar ó problema e, ir em cima dele 

quando se trata de alguma denúncia especí­
fica. Fica o efeito multiplicador que é muito 
maio~ e IJÓS temos, efetivamente, uma parti~ 
cipação -inairif da coletividade ou dos repre· 
sentantes da coletividade. Eu me compro­
m~teria com os S_enadores a verificar, se hou­
ve ou não houve essa fiscalização na Sunab. 
Se não houve, eu responderia a V. Ex~: deve· 
ria ter havido. Em havendo denúncia, neces· 
sariam~~te-essã."questão tem que ser resolvida 
e eu lhe diria que -existe uma figura na má­
quin!J de comercialização que é a do atraves­
sador. Em razão dos altos custos fmance~ros, 
existe uma legislação espediica entre morita~ 
doras e distribuidoras em que, a partir· de 
um detennio.ado número de dias, se a reve_n­
dedora não vender os carros tem que pagar 
uma determinada taxa financeira. A partir 
de um determinado número de dias, se as 
vendas não se efetuam, a empresa revende­
dora começa·a ficar suíocadã.-Então, ela tem 
que vender aquele produto e surgem os inter­
mediárioS, iiiClusive, colocamos a Polícia Fe­
deral em São Paulo e __ não conseguimos locali­
zá-los - são m_uito -ágeis, maS a notfcía é 
que eles funcionam como se fossem "bolsas". 
Eles têm ã condição de identificar re_ven<l_edor 
por revendedor~ qual é a posiçáo do·sadvo 
de carros a vender, a cada dia e por tipo. 
Chega uma qete~~D:ad~ época, o revendedor 
e~tá sufoçado -~·aquele intermediário entra 
e compra a um preço, às vezes insignificante, 
só que não é faturado. Ele fica à disposição 
da empresa para comprar e são aqueles céle­
bres am.íncios de jornais que s-ão Vistos, prin­
cipalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro 
- compram e não dá o preço mas comprani 
a prazo, compram a vista, etc., etc., fora da 
loja revendedora e quando a pessoa se apre· 
senta e tenta coinprar um carro, ele necessa­
riamente, vem da cpaital. Ele pode vir, por 
exemplo, de Limeíra ou, no Estado do Rio, 
pode vir_ de ·cain~os porque depende de onde 
õ carro estefa. E um- pessoal que tem fax; 
tem telex, tem telefone, tem tudo e são salas 
Com pi-egOeS._ Então é uma atiVidade que se 
criou à margem do sistema, e que talvez por 
aí consegqfssenióS identifíéár alguma coisa. 

O SR. Sii:VIO NAME-Dr. Edgar, des· 
culpe, só mais uma inte-rvenção. Realmente 
isso existe. OUfró âia um amigo meu comprou 
um carro com chapa do Acre, e era O Km 
e estava ·em São Paulo. Muito bem. São re­
vendedoras que existem e que não cumprem 
sua finalidade de cumprir a sua cota de venda 
e querem ficar bem com a empresa. 

Mas :a minha pergunta básica não está em 
cima desse setor:__especulativo, é em cima da 
especulação das montadoras de veículos. Pe­
los números globais que as montadoras apre­
sentam nos levantamentos, não se consegue 
identificar na produção _e comerciaHzação 
mensal uma retenção ·de estoques. Não se 

- consegue. Pelos números estatísticos apre­
sentados não se consegue levantar. 

O SR. RELATOR (Gomes Cárvalho) -
Dr. Edgar; desculpe, nãq gostaria de entrar 
no-debate agora,·mas vejo que neste mo­
mento da sua explanação é preciso, ~alvez 

pelos meus- conhecimentos corria ex~PreSí· 
dente de uma entidade de todos os distribui­
dOres, como distribuído r e como Senãdor, 
me peiiníiir ·pre-Star alguns esclarecimentos. 
É absolutamente verdadeiro o que o Senador 
acabou de colocar. Só.que não neste momen­
to. Temos dois cenáriOs. Um cenário é quan­

•do as montadoras estão produzindo nonnal· 
mente, ou quase normalmente, estão- entre· 
gando essa produção as suas redistribuidoras, 
e ás quailtidãdes produzidas e entregues são 
~insuficientes, ou porque o mercado é alta­
mente comprador_ porque existe urit clima de 
euforia ilo País; ou porque houve - oxalá 
isso aconteça rápido - um aumento salarial 
acima do nível inflacionário_. então há uma 
demanda crescente. Esse é um cenáriO~-Aí 
aparecem os atravessadores, que chamo de 
os novos marajáS da RepúbliCa, que são aque­
les que são bancários, fUncionário~ públicos, 
funcionários escriturários, até de empresas 
nossas, que entram naquelas fa-mosas filas 
que a Sunab controla, e depois então especu· 
Iam vendendo carro acima <la tabela, que é 
o famoso ágio, qUe por vezes é p-raticado até 
por mau concessionário, porque isso também 
existe. Mas o cenário que estamos discutindo 
não é esse. Desculpe-me, o CeiüiiiO é comple­
tamente diferente. O cenário hoje é a indús· 
tria montadora com um número· enorme de 
veícu-los nos pátios, inâcabados, sob inúmeras 
alegações. E aí o motivo da CPI. Então talvez 
somente eu pudesse lhe dar essaS explicações 
porque fui eu C:(ue reQUeri a CPI. · 

O'SR. SÍLVIO NAME·-Talvez essas ale­
gações <Je falta de peças sejam uma razã(l 
para eles poderem< especular. 

6 SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
- O raciocínio é bastante lógico, ísso pó de 
ocorrer._Não diria que necessariamente isso 
está oca:rrendo. Temos que ir um pouco mais 
a fundo, colocar fiscalização e - digamos 
-se perdermos o passo no dia 16 de novem­
bro, vem o dia 16 de dezembro·a(, oride·já 
_está praticamente definido que vai ser nesse 
dia que vão rodar 90% do IPC, então vamos' 

-acompanhar detalha:dameni:e a evolução das 
vendas, a evolução de carros completos, a 
evolução de carros incompletos, ·e tentar 
identificar nos fornecedores de autopeças se 
há estoque dessas peças que estão faltando 
para acabamento dos veículos. Nesse caso 
a agente fica muito a cavaleiro. Não havfamos 
acionad_o de uma forma mais agressiva a IiSca­
lização da Sunab porque o acerto de preços 
decorreu da cámara setorial, ou seja, um 
acordo de empresários, acordos de cavalhei­
ros, onde implicitamente estava dito que com 
esse reajuste de preços todos se acornodain 

. e o abastecimento ficã:pleno, porque não há 
o -que discutir na câmara setori3l eiÍl termos 
de abastecimento, ele é uma conseqüência 
de um proceSso. Quer dizer, os preços são 
"ajust~p.os de comum acordo na cadeia pro·du~ 
Uva, llias pressupõe o pleno ·abastecimento. 
Daí então que, ao confiarmos no sistema, 
talvez não tenhamos nos prepãrado conve­
nientc:mente paril verificar eventuais dCSVtos 
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desse tipo que estão sendo colocados. Porque 
o sistema que se atravessa. Agora, tem que 
haver uma co-responsabilidade dos empre­
sários, e à medida em que os dois segmentos, 
o Sindipeças e a Anfasa assinam, é de se 
supor que a assinatura no acordo de preços 
presupõe acordo de pleno abastecimento. 
Não Sei se me fiz entender. Mas a idéia era 
essa, quer dizer, estamos discutindo entre 
pessoas sérias, e aquilo que se convenciona 
é para valer em todos os seus aspectos. Mas 
de qualquer forma, colocado de sobreaviso, 
vamos acompa11har a evolução do que possa 
acontecer, digamos, a partir da primeira 
quinzena de dezembro, e verificar a evolução 
de vendas, a evolução de novas programa­
ções. 

Um outro aspecto que gostaria de colocar 
é que nesse final de ano normalmente são 
lançados novos modelos. Dentro da _sistemá­
tica que foi adotada, inclusive disCUtido nas 
câmaras setoriais, os novos modelos são lan­
çados pelo preço que as montadoras apresen­
tam, ou seja; as montadoras apresentaram 
os modelos da coleção 90, dentro do que eles 
consideram uma estrutura de custos razoável, 
e o CIP basicamente toma ciêncíã dos preços. 
Os pteços rião são muito elevados da linha 
89 para a linha 90, mas de certa forma é 
uma opção que as montadoras têm de irem 
ajustando também os setlS preços. Ou seja, 
passaremos a controlar apenas a variação dos 
preços das diversas linhas ao longo do ano, 
mas o lançamento do produto novo, o lança­
mento do modelo novo, apenas se toma ciên­
cia daquele preço e dentro..;;;.;. ainda vale repe­
tir - da idéia de que sáo pessoas sêtias, são 
pessoas - quase que çHri:i ..::.... ji,ifa:m~õtadas, 
em termos de que aquela negociação é séria, 
aquela negociação é para valer .. 

Gostaria apenas de encerrar- e aí pediria 
desculpas realmente pelo resfriado,_está difí­
cil: Mas ;t idéia do que esperamos ter da in­
dústria automobilística, 'Evidentemente exis­
te o aspecto renda, existe_ o aspecto inflação 
elevada. Esses dois aspectos se juntam para, 
de um lado, reduzir a demanda do _setor auto­
mobilístico e, do outro lado, acirrar essa espe­
culação às vésperas de aumento._Po.rque_ o 
setor automobilístico -e isso tenho cOnver­
sado muito com eles- são experts em Jll_arke­
ting, eles usam a perspectiva de reajustes de 
preços muito bem, eles veiculam nos jornais: 
"compre este fim de semana, porque na se­
mana que vem vai estar tanto por cento mais 
caro." Quando eles apresentavam seus plei­
tos ao CIP, eles já anunciavam na imprensa 
quanto é que ia aumentar. Por exemplo,lem· 
bro-me de u~ reajuste, se não me engano, 
em setembro, onde eles pleitearam 50% de 
reajuste, e no dia que eles entregaram-o pleito 
anunciaram na imprensa: "vão ser reajusta· 
dos os automóveis em 50%. Então deu mais 
ou menos essa loucura que deu hoje. Quer 
dizer, se a pessoa pode ganhar ou -economizar 
50% de uma semana para outra, evidente­
mente houve uma coerência nos automóveis. 
Mas as informações que estamos tendo é que 
a demanda está sendo sustentada basicamen­
te pelos consórcios. Foi feita unia mudança 

na legislação 'dos consórcios de fonn~ a que 
de alguma forma possa se retirar do çonsór­
cio, re,.eebendo a sua aplicação com correção, 
em algumas parcelas, o que de certa forma 
lhe dá uma certa .tranqü"ilidade para sair. E 
que as vendas diretas ao consumidor estão 
muito pequenas. Existem notícias, por exem­
plo, que em alguns segmentos que_ chama­
ríamos bens de produção, caminhões, trato­
res etc., pOr falta de uma linha de financia~ 
menta regular. e também pelos juros bastante 
elevados, a procura desse segmento está bas­
tant~ reduzida. ~ntão tem havido algum_ tipo 
de acomodação no mercado, chega-se a falar, 
mas também não se consegue _comprovar, em 
descontos na faixa de 40% na área de trato­
res~ Então, numa época em que é importante 
a compra de tratores pelo segmento agrícola, 
que é a época de plantio. Então, os mercados 
não estão aquecidos, há uma tendência de 
acomodação, mas evidentemente o nosso 
grande aspecto delicado é ainda a data fixa 
de aniVersário, que todo mundo sabe, então, 
tanto--COmpradores quanto vendedores ten­
tam se ajustar a uma melhor posição. 

_ Basicam_e:nte eram essas as considerações, 
senhores, e me colocaria à disposição para 
quaisquer perguntàs q'ué se fizessem neces­
sárias. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem· 
berg) --Dr. Edgar, como Presidente even­
tual da Comissão, quero agradecer 3 sua pre­
sença e dizer que apesar de ter sido um depoi­
mento um tanto anômalo, já que V. S• foi 
interrompido algumas vezes por Companhei­
ros que tinham que deixar este plenário, haja 
vista, digamos assim, a necessidade de reali­
Utção de -sessão d_e Congresso. Nacional nos 
seus finaiS dC atividade durante este ano, Ad­
juntã.-se a. ·isso. a preocupa:Çãq com o orça­
mento da UiilãO~--do Distrito_ Federal, e Co­
missões as mais-diversas que estão sendo reu­
nidas a_ todO instante e a toda hora. Daí por 
que acredito tenha sido o Sr. interrompindo 
e os-colegas tenham feito suas perguntas sem 
aguardar o final da sua exposição que foi mui­
to interessante e esclare_cedora. 

Estavam inscritos três senadores para ar­
guf-lo, e, que eventualmente presido, o Sena­
dor Sílvfo Name, que já foi atendido nas suas 
pretensões, e o Senador Gomes de_ Carvalho 
a quem passo a palavra, neste instante, para 
faze_~~~ perguntas que julgar pertinentes. 

O SR. RELATOR (Goines Carvalho)­
Dr. Edgar de Abreu Cardoso, como Relator 
da Ço~issto·, ouyi atentàmen~ a- sua expo­
sição e querl.a fazer alguns c-omentª-rios. 

__ A~ ipjll).s_tria automobilística, pelo menos 
coloc_á-se_· isso __ pu_~Jicamep.te ·através da _im­
prensa, que é formadora de opinião pública, 
das permanentes defasagens de preços- es­
tou ligado à indústria automobilística há mais 
de 30 anos, do tempo que se desenéaixotá· 
vamos_ aqui _e os montávamos, sou desta épo­
ca e acõmpanhei todo o processo de desenvol­
vimento da- indústria brasileira. Realmente, 
V. S• disse que de 87 para cá, mas eu diria 
que os grandes problemas de desabasteci-

menta, realmente, passaram a ocorrer a par­
tir do Plano Cruzado, 

Sou obrigado a defender, nisso que vou -
dizer. a indústria automobilística; no Plano 
Cruzado a indústria automobilística foi apa­
nhada no contrapé. Foi o único segmento 
_d(u~çonomia que naquela oportunidade não 
conseguiu reajustares preços. O Minístro Fu­
naro, dois dia~ após a edição do Plano Cruza­
do, chamou~me e disse: -Carvalho, vamos 
ter que achar uma solução para a indústria 
automobilíst_ica, porque .se concedermos um 
aumento para ela agora o Plano Cruzado vai 
abaixo." Abriria, uma fenda num dique. 
Convocamos todos os líderes da categoria, 
dos .distribuidores, e abrimos mão de parte 
da nossa margem- V. S• falou tanto na mar­
gem -. para que a indústria automobilística 
prosseguisse produzindo. Mas isso é um outro 
cenário. Durante um bom período demos 
parte da nossa margem, a qu-al está indexada 
não só o ICM e o IPI, mas o PIS e o PIS, 
uma niargem média de 18%, que subtraídos 
esses tributos chega, aí, a 11.3 mais ou meno"s, 
aí começa a brincaáeifa, todas as despesas 
de custos fixos, operacionais e ·etc. Mas desde 
o Plano CruZado que- a indústria automobi­
lística e os seg-mentos que a compõe, que 
são os distribuidores e fornecedores de auto­
peças, não mais teve acerto. 

Tenho dito com algum insistência que isso 
tem passado um pouco de_spercebido - pelo 
menos não vi a Imprensa _dar ênfase nisso. 
Quando um determinado _segmento econô­
mico tem uma dificuldade procura imediata­
mente a sua proteção; natural isso. O que 
aconteceu com o segmento de autopeças no 
Brasil? Na rp.edid? em q_ue este não conseguia 
o acerto com as montadoras a preços compa­
tíveis, com sua autodefe~fçu"_am para o !!!_er­

-q:~.do eXterno. As 400 oq. SOO indústrias que 
aí. estão se organizara~ :- se V. s~ pega" r 
o número 100, 70% dessas indústrias são pe­
quenas e médias empresas nacionais, V. S• 
sabe disso, e as outras 30% são de _empresas 
multinacioilais que fãbiiCam essas autopeças. 
É verdade Sim, o problema de verticalização. 
Lembro-me, inclusive do episódio da Myrian 
Lee que se tornou conhecida nacionalmente 
na luta que empreendeu para a preservação 
do merçado de autopeças no Brasil. 

M& a verdade é que de um patamar de 
20% que a indústria de autopeças tinha de 
.dependência _do mercado externo ~ 80% do 
mercado interno, inverteram essa posição. O 
Dr. Pedro Ebhardt esteve aqui, Presidente 
do Sindipeças, e confirmou isso. Hoje, entre 

15$ e 55% do que eles produzem, mandam 
para o mercado externo, e os 50 ou 55%, 
como queiram, não faz muita diferença, ou 
50, para ficar m:iis fáçil o raciocínio, colocam 
à disposiçã.o das montadoias. 

Esta é a razão, ninguém diz, mas é a raz_ão 
verda(i_eira poÍ' que a indústiia automobilítica 
que_em 79, ou seja, há dez anos, produzia 
1 milhão e 100 mil unidades para o mercado 
interno, hoje produz 800. Tendo caído em 
81, quando o Ministro Delfim provocou 
aquela recessão econômica de bens de consu­
mo, nã9 só de_ automóveis, cafn:Ios naquela. 
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ocasião de 1 milhão e 100 mil para 580 mil 
no mercado interno; ou seja, uma queda de 
45 a 48%, e a indústria daí não se recuperou 
mais. -

Leve-se ainda em_ conta um outro agra­
vante: no número 100- aí da indústria auto· 
rnobilística, não de autopeças- a indústria 
automobilística do número 100 exportava 
15% da sua produção e inverteu esse número. 
ConseguiU, há dois anos, colocar no mercado 
externo um número de unidades que ficou 
no mercado interno. Não é um passado remo­
to, é um passado recentíssimo. E Leve-se em 
conta todas as dificuldades da economia bra­
sileira: proibição de venda de consórcio: di­
minuição do crédito direto ao consumidor, 
elevação do_ IPI de 27_para 92%, o Compul­
sório e etc. 

No meu entendimento, acho que o FEAP 
poderia, quando digo poderia é porque não 
estou lá dentro, exercer um papel tão impor­
tante ou mais do que vem exercendo. V. S' 
foi claro ao responder para o nosso Presi­
dente, Senador Leopoldo Peres, que, onde 
existem os Oligopólios não se deve deixar li· 
vremente_ os preços. Mas o Dr. Joacy, com 
muita insisfé:iicia, e, estão nOs JOrn8is de hoje, 
culpa o CIP, responsabiliza o CIP pela falta 
dos veículos. 

Honestamente, não me conVenço que essa 
planilha de custo seja absolutamente real, 
porque-as tais defasagens, não discuto e nem 
ponho em dúvi~a a sededad~ da aplicação 
e da apresentação dos documentos, agora, 
ponho em dúvida sim aquilo que é um pouco 
hetéreo, quer dizer, o que é :margem: V. St 
mesmo colocou isso aqui. Quando se coloca 
uma margem que depende de vários campo· 
nentes, qual o peso que o trabalhador tem 
ali? Quer dizer, a força de trabalho na produ­
ção do automotor? Acho qU:e' é por af que 
começam os problemas, porque não se justi· 
fici, numa índústria pujante c'omo a nossa, 
que tem a melhor mão-.de-ob!a qualificada, 
é considerada como uma das melhores do 
mundo, com baixos custos -e, por exemplo, 
uma indústria , ontem, não vo.u dizer o nome 
porque não devo fazer propaganda de nenhu­
ma delas aqui, estava ceiin 12 mil unidades 
no pátio, incompletas. Verifica-se que não 
é o preço final ao consumidor, porque este 
já havia sido conseguido no dia 16. E, além 
dos 90% do IPC mais 15 a 19% do modelo 
90. Então, o problema é ·desabastecimento 
por peças, mesmo. 

P9r que eles não entendem? Por que não 
repassam aquilo que realmente o ClP lhes 
concede? E V. s~ parte da premissa que eles 
sentam à mesa, e como são bomens sérios1 

são entidades sérias, deveriam cumprir esses· 
acordos. 

Desculpe-me, a culpa não é sua, mas estou 
muito confuso e as minhas suspeitas come­
çam, na verdade, a tomar forma, não pelo 
que é suspeita, mas pelo que é depoimento 
que passou aqui pela Comissão. · 

O Sr. falOu ainda, só para finalizar, ares­
peito do perfil de vendas hoje. O perfil de 
vendas não é bem esse não. Hoje, 55% a 
60% das compras são- efetuadas "cash", é 

à vista, o restante, uma parte é consórcio, 
uma grande parte que está aí em volta de 
30%, porque com estas altas, tão rápidas num 
períõdo tão curto, não há consorciado que 
aguente. Então o-·que ocorre é que há, hoje, 
urh núiifero-de Inadimplentes como nunca ti­
vemos no País. Uma prestação de consórcio 
que,-em julho, era seiscentos e poucos cruza­
dos, hoje, é quase quatro mil e o consorciado 
não acompanhou, porque a reposição salarial 
não se -deu nessa mesma velocidade. O pro­
blema de Caminhões e tratores é_um problema 
diferente. Ninguém Compra mais automóveis 
no crédito direto ao consumidor, porque o 
crédito direto ao consumidor ficou proibitivo, 
crédito direto ao Consum.idor nunca vendeu 
caniínhão; caminhão se compra ou através 
do Finame, que são Caminhões médios e pesa­
dos, e consórcios; e as empresas transpor­
tadoras, de um modo geral, estão comprando 
"cash". Algumas empresas transportadoras, 
hoje, estão aderindo aos planos de consórcio. 
E, tratores é uma desgraça. Tratores é o caos. 
Porque tratores que devia ser, na época de 
safra, bCm de produção que precisa, o único 
financiãmc::_p.to disponível que havia, p_or agri­
cultura, era do Banco do Brasil e que hoje 
não existe mais;·acabaram com a carteira de 
crédito rural do Banco do Br~sil, não existe 
mais. O Banco do_Brasil tjnha uma_ planifi­
cação de recursos. a seis me.ses, depois qerru­
baram para três meses, a cada três ,meses, 
depois derrubaram para um mês, depois der· 

- rubaram para dia. E discutido dia a dia. Eu 
seibl!m disso, sou agricultor, acompanhei lá 
com _Q Dr. Sebastião RoPrigues, ex-Depu· 
tado e nosso companheiro do Paraná. Quan· 
do_ o Sebastião_ Rodrigues viu que a carteira 
tinha acabado, pedip9emissão. Ele falou que 
não tinha n::tl:!-is nada a fazer no Banco; saiu 
do Banco. Entã..o, o problema de tratores é 
esse; não !lá financiamento e o agricultor não 
tem cuSteio e não tem financiamento para 
outras coisas. Então, nós não podemos gene· 
ralizar aqui pegando todos os segmentos que 
compõem automotores que são: automóveis, 
camilihões, tratores e _motocicletas. São seg~ 
mentes muito _específicoS, diferenciados. O 
problema, realmente, está em automóvel; ca· 
minhões os problemas são menores; tratores 
são sérios e não depende da produção, por­
que !$m produçã_o de __ iratores, há compra· 
dores, mas não há financiamento, o problema 
é automóvel, há_ comprador e não há forneci­
mento. São esses os comentários que gostaria 
de fazer a V. S• 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-Acho qUe a sua coloc·ação é um aspecto 
que já vem discutindo conosco já há algum 
tempo. Eu colocaria algumas coisas: a ques­
tão do COntrapler em planos de congelamen· 
to. No caso __ específícO-do Plano Verão, nós 
demos um reajuste no dia 12 e repassamos, 
era a época da planilha da Anfavea, e acerta­
mos_ todos .os .. reajustes, quer dizer, trouxe 

-IiOPlano _y~"~ão ... 
O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)t­

Só me referi, me desculpe, ao Plano Cruzado. 
Foi o- (Inaudível) depois, não mais. 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-No Plano Verão, digamos, entrou alinha­
do. A partir de lá, houve uma série de dis_c_us­
sões, basicamente em torno da questão da 
antecipação de custos, dos dias que levam 
do levantamento da planilha peiã. própria An­
favea até o final do mês, essa é a grande 
discussão. E, aí, nós caímos, ainda, na ques­
tão conceitual, questão técnica, nós vamos 
admitir o avanço de custos, quer dizer, nós 
vamos admitir quinze dias estimados de custo 
à frente, então, nós vamos ter que fazer isso 
com muita gente, com muitas empresas. 

O SR. RELATOR (Gomes Cravalho)­
Por favor, mas, na sua visão, há defasagem 
ou não há? 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-Não. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
Isso que eu queria ouvir. 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-E. acresCimiaÍiá: ·rriais. Ouaildo.-se acértou, 
na Câmara Setorial, no dia 30 de outubro, 
os reajÚsres de preço, era exatamente em 
cima da estrutura d~ custos, ou seja, se houve 
um consenso no dia 30_ de outubro que as 
defasagens eram, p"or consenso, aprovadas, 
não há por que- diScutir defasagens, ou seja, 
não foi o plenário fechado de representantes 
do CIPE que deliberou sobre o assunto, mas 
foi um-a câmara setórial onde_estávamos inte­
ressados. 

Ora, as discussões não foram fáceis, foram 
muito demoradas, mas os percentuais a que 
se chegou foram realmente, de consenso~Es­
ta palavra está escrita inclusive, na Ata da 
reunião. 

"Em reunião realizada em 30~10 fo­
r~m aprovadas por consenso ... " 

Então, cOmo justificar, realmerite, -veíCulos 
irtacabados? É difíci_l, realmente é muito di-
fícil. - - . 

Eu, realmente, nao te_nho argumentos. 

Nós vamos colocar, realmente, a fiscali­
zação da Sunab ... 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho) -
Sr. Edgar, desculpe, eu quero, agora, pegan~ 
do esse ~eu gancho ... 

Eu tenho a cópia dessa Ata, também, e 
eu defendi no plenário desta Câmara Alta 
do País até um voto de congratulações .ao 
Ministro, porque o Ministro não estava, na­
quele momento,· tentando diminuir a. infla­
ção, ele estava era tentando _conter a inflação 
num determinado patamar. 

E eu me lembro que na primeira reunião 
-e o Sr. estava lá- do setor de produção 
de bens, eu fui lá defender o setor de papel 
e celulose, a que eu pertenço, também. mas 
eu quero dizer que o que eu não entendo 
é que esta Ata foi as-sinada no dia 10. 

Ela é do dia 10. 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-São duas, SenadOr, tem uma do dia 10 
e outra do dia 30. 
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O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
Não, mas é aí que quero chegar. 

No dia 10 se convencionou isto, para q.ue 
o aumento ocorresse no dia 16. 

Depois, saiu aumento no dia 16. 
Na outra terça-feira, que era 22 oU 23, n-ão 

me lembro, a indústria estava aqui de novo, 
às suas portas, batendo lá, querendo novo 
aumento. Não levaram. Passou-se mais uma 
semana, voltaram. 

Então, eu não entendo por que colocar 
publicamente, perante a sociedade brasileira, 
esta permanente defasagem. Eu não entendo 
isto. honestamente, não entendo. 

O SR. EDGAR DE ABREU CARDOSO 
-Em reabono, Senador, eu diria o seguirite: 
que a função do SecretáriO da CEAP é mais -
ou menos conviver com ·esse tiPo de coisa, 
certo? 

Por vezes, a gente tem empresários a quem 
a gente dá uma solução, ele parece que aceita, 
a gente considera isso errado, a questão, daí 
a uma semana ele está de volta com novos 
argumentos, com novos assuntos, isso faz 
parte. Inclusive, eu diria na própria área de 
estatal: quando a gente pensa que acertou 
um esquema com a estatal, surgem fatos no­
vos. Isso é normal e também não sei explicar. 

O SR. RELATOR(Gomes Carvalho) -
Está bem, eu me dou por satisfeito <:J.uando 
o Sr. declara, perante esta Comiss-ão, que 
realmente, do ponto de vista do CEAP não 
há defasagem. 

Eu não teria, Sr. Presidente, mais nada 
a solicitar do Dr. Edgar de Abreu Cardoso, 
além de agradecer, como Relator da Comis­
são, a forma pronta, cordial, com que V. 
s· nos atendeu. 

Q_SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg)- Dr. Edgar, nós tínhamos, aqui, ali­
nhavadas três considerações, três perguntas, 
mas, coincidentemente, as perguntas foram 
feitas pelo Senador Silvio Name, pelo próprio 
Presidente e Sr. Senador Leopoldo Peres, e 
complementada pelo Senador Gomes Car­
valho. 

Então, não faz sentido que eu rep-ita isso 
aqui, que o Sr. tenha de nos dizer, nova­
mente, todas essas coisas. Seriam conside­
rações sobre essa luta, as montadoras e as 
fábricas de autopeças, repasse dos aumentos, 
coisas desse tipo que o Sr. já nos colocou 
muito bem. 

Então, esta Comissão quer agradecer sua 
presença, seu cuidado, parabenizá-lo pela ex­
posiçáo -clara, precisa, tranqüila, que nos · 
apresentou e dizer que, se necesSário, esta 
Comissão o convidará mais uma vez:, aqui, 
para continuar prestando_os esclarecimentos 
que foram muito_llalíosos para esta CPI. 

Muito obrigado. -

O SR. EDGAR DE ABREÜ CÃRDbSO 
- Não só no que se refere a este assunto, 
mas a quaisquer outros, nós estamos ã dispo­
sição da Casa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg) - Muito obrigado.) 

Está encerrada a reunião .. 

COMISSÂO PARLAMENTAR DE 
INQIJÊRITO 

Criadil através do Requerimento n~ 
567, de 19_8~, destinada a apurar o que 
l'eãlmente está ocorrendo com a indústria 
automobilística brasileira. 

6' Re.união, realizada em 6 de 
dezembro de 1989 

Aos seis- .dias do mês de dezembro de mil 
novecentos e oitenta e nOve, às quinze horas 
e vinte minutos, na Sala n9 06, Ala Senador 
Nilo C0é1ho, p(esentes" Os Sénhores Senado­
res-~e_9poldo Pere~ (Presidente), Gomes 
Catvalho_- -fR:ef~tor),_ Francisço Rollemberg, 
Divaldo Surua_gytSílvi_o Nam~ e. B,_oberto 
'cánipoS~ -re:une~-sê ·_a 'COmisSãO Parlamentar 
de lnquérito, 'destinada a apUrar o que real­
mente !!'Stâ Ocorrendo com a indústria auto­
mobilística -bia'síleifa. .. DeiX'airi de cOmpare­
cer, por motivo justificado, os-Senhores Se­
nadores R4Y ~celar,_João Menezes, Carlos 
:Alberto e fompeu.de Sousa. __ -

Havendo númeio regimerifál, assume a 
presidência ó_'Se,nhor-SenadPi Francisco Ro-
llemberg. . , _ . • \ . • . . . 

Cpm q: palavra o S.enhor-,Senador Gomes 
Carvalho, informa que o Senhor Seilador 
~eopqldo_Pere~ ~stá_p_art~cipando de uma ou­
tra Comissãç, dev:eodo chegar -em seguida. 

Assume a presidênCia O Seilhõr Seiiador 
Leopoldo Peres. _ 

Com a palavra o Senhoi senador Gomes 
CatvalfiO procede a leitura das conclusões do 
relatório fiiiál da Comissão. 

A seguir, o Senhor PresidCnte coloca em 
discussão. Usa da palavra o Senhor Senador 
Roberto Campos. Não havendo mais quem 
queiiã fazer uso ·da palavra, o Senhor Presi­
dente submete a·votação, sendo o Relatório 
aprovado- por unanímidãde. , 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente deu po-r encerrado_ os trabalhos da 
Comissão âs dezesseis horas e vinte minutos 
-e, p_ara constar, _eu, !osé Augus~o Panisset 
Santana, AssiStente' da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada será assina­
da pelo Senhor Presidente e irá ã publicação 
juntamente com o apanhamento taquigráfi-

- CO- -

- ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO 
DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUERITO, CRIADA ATRA­
VÉS JJO. REQUERIMENTO N• 567, 
DE I989, DESTINADA A APURAR O 
QUE REALMENTE ESTÁ OCOR­
RENDO COM A INDÚSTRIA AUTO­
MOBIL[STICA BRASILEiRA, DES· 
TINADXA APRECIAR E VOTAR O 

:J5:~8{fl/J%tÍUtoft':.MJ~: 
VIDAAUTORJZAÇÃO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: _Sen3dor L_eopoldo Peres 
Relator: Seriador Goilles Carvalho 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da 

R~uniã_ó)- - · - · 

O SR. PRESIDENTE (.Francisco Rollem­
bér!â:.....::. A'_Çpfu{SSã9 ~irl_aiiient_ar de Inqué-

rito, destinada a apurar·o que realmente está 
ocorrendo com a indústria automobilística, 
graças ã presteza daqueles que a compuseram 
e do cuidado do eminente Senador Gomes 
Carvalho, seu Relator, apresenta agora, em 
tempo record, o seu relatório e as suas conclu­
sões conclusões das mais sérias, das mais 
patrióticas, que tornam esta Comisscto, ape­
~ar do aspecto de_ ter sido uma pequena Co­
missão, uma das Comissõ_es de relevo e da 
maior importância para nós, brasileirõs. 

Quero, neste instante, congratular-me cpm 
o eminente Senador pelo trabalho que reali­
zou e lhe p~1ssar a palavra para que nos apre­
sente o seu relatório ou, se julgar convenien­
te, as suas co_odusões. 

Coni a pal::ivra o nobre Senador Gomes 
Carvalho. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho) -
Inicialmente, quero agradecer ao Senador 
Francisco Rollemberg que preside esta reu­
nião. 

O Presidente Leopoldo Peres pediu que 
me escusasse com as ·pessoas aqui presentes, 
pelo fato de S. Ex~ e~tar, coincidentemente, 
dado o recesso que aí chega, particípando 
também de uma Comh•são importante, que 
é a que trata da Medida Provisória n~ 106 
-S. Ex~ é o Relator-, e ainda trabalhando 
no-orçamento, mas S. E,;. deverá chegar em 
s_eguida. 

Vou, fOrmalmente, ler o relatório, a parte 
das conclusões. Já nos reunimos hoJ'e pela 
manhã, aprovamos o relatótio, e as conclu­
sões são as seguintes, que distribuirei a se­
guir: 

A explanação que acabamos .Ge faze·r r~u~ 
me os principais aspectos discutidOs na CPI 
da Indústria Automobilística. 

Se algum dos senhores da imprensa dese­
jai, depois, além das conclusões, todo-o rela­
tório, não teremos nenhum constn ngimento, 
aliás, teremos prazer em· fornecer. · 

.Seja bem-vindo, Sr. Presidente. Aliás, ti­
nha acabado de pedir suas escusas. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldc Peres) 
-Pediria que, depois, se distribUísse o rela­
_tório na íntegra. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
Vamos, hoje, entregar as condusões e man­
dai' para a gráfica todo o relatório - que 
nã\'l .é muita coisa -para se imprimir, e deve­
remeits1 ,dentro de dois dias, entregar aos Se-
nhore-.;. -~.. ----- -

Nossa f: osição sobre as questões levantadas 
pode t;er depreendida pelo que se segue: 

I. .Oa Indústria Automobilística 
Dos depoimentos prestados, fica claro que 

a indústria automobilístiCa nacional vem ex~ 
periment ando sérias dificuldades desde o se­
gundo ch(•que do petróleo, em 1979, quando 
de uma pÚldução de 1-165.174 veículos em 
1980, cai p~wa pouco mais de 78_0 mil unidades 
no ano seguinte. 

Desde entüo a recuperação tem sido lenta 
e penosa. Já: estamOs virando a década e o 
número de vt;(culos produzidos ainda não al­
cançoq o v o lu me registrado em 1980. 
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A alternativa en,contrada pela indústria foi 
o mercado externo. Este passou de, aproxi­
madarriente, 12% do volume de vendas, em 
1980, para 29%, em 1988. 

Hoje-,_ em razão da suspensão dos btme­
fícios co'ncedidos à exportação e a falta de 
atualiz3Ção tecnológica, o mercado externo 
começa a apresentar problema.., de saturação. 
Na realidade, o produto brasileiro por sofrer 
as conseqüências da nova polftica econômica 
encetada pelo Governo Federal perdeu com· 
petitividade. As vendas ao exteriot, este ano, 
já caíram 21% com relação ao ar.o passado. 

Contudo, o fornecimento de veículos, so­
bretudo automóveis, para o mercado interno, 
continua insatisfatório, gerar,do eroblemas 
para as concessionárias, para consorciados e 
para c9mpradores individuai,. 

Esta situação não é nova·. Teve origem em 
1986 por ocasião do Plan..> Cruzado. Nesse 
ponto, sou obrigado a ddender a indústria 
automobilística; pois est;a foi apanhada no 
contrapé. Foi o único segmento da economia 
que naquela oportunid~Lde não conseguiu rea­
justar"" Os seus preços. -

Desde então, a indústria automobilística 
e os segmentos que a compõem; que são os 
distribuidores e fornecedores de autopeças, 
não tiveram mais acerto. 

Os distribuidorc . .s abriram mão de parte da 
sua margem de ~ucro para que a indústria 
continuasse produzindo; o setor de autope­
ças, à medida r1ue não conseguia se acertar 
com as montadoras a preços compatíveis, 
procurou o mercado externo. 

A indústria de autopeças partiu de um pa­
tamar de 5% de dependência do mercado 
externo, em 1981, para cerca de 15%, em 
1988. 

A indús1.ria automobilística que respondia 
por 65% <".o mercado em 1981, caiu para 55% 
em 1988 Portanto, o avanço registrado nas 
exportaf;3es corresponde a uma queda no for­
necime-;,to às montadoras. 

Esta: é a razão verdadeira pela qual a indús­
triá au·.:omobilística, hoje, só produz 800 mil 
uniçl_aJes por ano. 

O redirecionamento do mercado feito pela 
indústria de autopeças explica, também, a 
sua baixa capacidade ociosa- de p_"odução 
(13%) e os investimentos macfçõs que ela 
vem empreendendo. 

É interessante notar que o setor de auto­
peças-se díz apto a· ~~-aj-udar·a-indústria-aUto­
mobilística a dobrar a atual produ!;ão ó.e car­
ros novos em cinco anos, bastando que haja 
um planejamento sério e niei'cad(l." 

Registia-se, ainda, que o Segmt:nt..) de au­
topeçàs pode dobrar, em cinco anos, o volu­
me das suas exportações ~esde c1uê "o País 
volte a conviver com a prática de tlma política 
cambial saudável". Portanto, se não há es­
trangulamento na produção de _:r..utopeças, a 
falta de componentes nas montadoras, que 
já gerou a perda de produção de 92.000 veícu­
los e mantém 26.000 unidadesi·nacabadas nos 
pátios, deve ser decorrente do. preço. 

2. Dos Preços 
Tanto o Presidente da A nfavea como o 

Presidente do Sindipeças rec.lamaram da de-

fasagem de preços nos setores produtivos que 
representam. 

Segundo o Presidente do Sindipeças, a de­
fasagem no seton:le autopeças é de 23% No 
setor automotivo, a defasagem seria de 
10,4%, de acordo com os dados fornecidos 
pelo Presidente da Anfavea. 

No entanto, segundo o Secretário da Seap, 
os preços dos veículos, quando o Plano Verão 
foi implementado, __ estavam alinhados, não 
existia nenhuma defasagem de preços. Trans­
creveremos, abaixo, as declarações do Secre­
tário: 

"No caso específico do Plano Verão, 
nós demos um reajuste no dia 12 e repas­
samos, era a época da planilha da Anfa­
vea, c;:: acertamos todos os reajustes ... " 

Posteriormente, devido a questões concei­
tuaiS;- surge o problema da antecipação de 
custos, ou seja, os custos são levantados nu­
rria determinada data e os reajustes de preços 
são dados em outra. Esse problema gera 
giande dj~cussão. A Seap não admite ante­
cipar cus~o~_._atitude que considero correta. 

Eiiiim,--de acordO com o SeCretário da 
Seap, não há defasagens de preços. 

Convém transcrever ·as declarações .do Dr. 
Edgard de Abreu Cardoso a respeito do as­
sunto: 

"E ac_r_e_s_centarfa rriaís, quando se 
acertou, na Câmara Setorial, no dia 30 
de outubro, os reajustes e preço, era exa­
tamente em cima da estrutura de cus-
tos .. _._'' __ _ 

Realmente. a indústria automobilística ha· 
via conseguido na reunião da Câmara Seto­
rial, além dos 90% do IPC mais 15 a 19% 
de acréscimo referente ao modelo de 1990, 
o que, com qualquer dos acréscimos adicio­
nais, supera em muito a inflação registrada 
no período. 

DéSta-~fon:ila, conclui-se que- os preços, à 
primeira vista defasados, se encontram ajus­
tadoS. 

Na realidade. os preços devem estar acíma 
das taxas inflacionárias devido à chamada 
"maquiagem" do produto. São pequenas mo­
dificações introduzidas para lançar carros co­
memorativos .com preços _acima da tab_ela, ou 
mesmo troca de motores em carro de série p-ara jUSüfiCar--o aumento -de -preços--etc:-------

Tudo isso para não se falar no cancela­
menta da produção de determinado veículo 
e lançamento de um outro cum fantásticas 
"inovações" tecnológicas e preços, também, 
fantasticamente altos. 

l'ortanto, chego à conclusão de que a ques­
tão do desabastecimento é outra_. 

3. Da OligoPOliZação dos Setores 
Dos depoimentos prestados a esta Comis­

são, chega-Se à tristeconstataÇâo de que tanto 
o setor automobilístíco quanto o de autopeças 
são oligopolizados. 

Num passado próximo, a indústria automo­
bilística chegou a dominar o mercado de auto­
pesas de uma forma oligopsónica. 

A quebra desse oligopsónio pela indústria 
de autopeças acabou invertendo a situação. 
Hoje, é a indústria automobilística que de­
pende do setor de autopeças. 

As dificuldades surgem exatamente aí. 
Quando uma única fábrica de freios pode 

paralisar todo um setor produtivo, chega-se 
à conclusão de que a liberdade de mercado 
se torna imperiosa. · 

Num mercado oligopolista e, em alguns ca­
sos, monopolista, pode-se, como bem frisou 
o Secretário da Seap, manter os lucros, -mes­
mo reduzindo a produção. 

Dessa fOi"ma, a escassez não é devida à 
determinação, pelo governo, de preços ina­
ceitáveiS, ·mas a outras razões. 

Essas razões vieram a público após a insta­
lação desta CPI. 

Os fornecedores de peças, na realidade, 
reivindicam junto às montadoras a diminui­
ção do prazo de pagamento de 30 dias para 
15 dias, como forma de contornar problemas 
relativos a defasagens de preços. 

As defasagens de preços, no caso, se rela­
cionam a acertos que devem ser feitos entre 
as montadoras e os fornecedores de autope­
ças. Situação que só pode ocorrer num mer­
cado oligopolizado e que se torna ainda mais 
imperfeita com uma excessiva intervenção do 
governo no processo, seja determinando pre­
ços, seja criando obstáculos à implantação 
de novas indústrias de autopeças e automobi­
lísticos no País. 

A maior alegação das indústrias de auto· 
peças para a redução do prazo de pagamento 
é a de que as montadoras vendem os veículos 
que produzem as suas concessionárias me-
diante pagamento à vista. --

A quest-ão passa a ser de custos financeiros. 
Quem vai arcar com o ônus do financiamento 
das vendas? QuantO tempo as montadoras 
aguentarão manter veículos inacabados nos 
pátios? 

A forma de pressão é simples: 5 empresas 
de autopeças podem, literalmente, parar a 
produção de autoveículos; basta suspender 
o fornecimento de peças à indústria automo~ 
bilística. 

Portanto, mesmo havendo uma fiscaliza­
ção da Sunab nos pátios das montadoras para 
verificar se os veículos estão prontos e estoca­
dos ou se as unidades estão incompletas, co­
mo foi sugerido nesta CPI, essa fiscalização 
não trilrá Solução para o desabastecimentÕ. 

Ô inlpaSse entre êâbricantes de autOpeças 
e montadoras deverá continuar, gerando cus­
tos crescentes aos consumidores. 

4. Da Liberdade de Mercado 
Parece haver unanimidade de opin-ião, por 

parte dO setor priVado e da Seap, quanto à 
liberdade de mercado. 

As declarações do Presidente da Anfavea 
são plenamente favoráveis ã importação de 
veículos e de componentes e mesmo à instala­
ção de novas unidades produtoras no Pafs. 

O Secretário da Seap, apesar de pronpn­
ciar-se fãVóravelmente quanto ã liberdade de 
mercado, colocou algumas dificuldades quan­
to à consecução de tal objetivo. Lembrou 
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que não foi possível haver acordo entre as 
partes interessadas do Brasil e da Argentina 
para a abertura dos dois mercados_ as suas 
respectivas indústrias automobilfstic3s e de 
autopeças. 

A abertura de mercado não implica acordo 
entre países. Implica redução de barreiras al­
fandegárias, eliminação de dispositivos legais 
que impedem a implantação de novas indús· 
trias no país, elimmação do protecionismo, 
entre outras medidas que devem ser tomadas 
para integrar a economia brasileira no con­
certo da economia internacional. 

A abertura de mercado, tanto solicitada 
pela população, quanto pelo próprio setor 
automobilístico, eliminaria a necessidade de 
controle de preços por parte do Estado, que 
poderia, assim, se dedicar à defesa do consu­
midor através de uma fiscalização mais acura­
da da qualidade dos bens produzidos no País 
(segurança, economia, poluição, etc). 

S. Das Considerações Finais e das Reco­
mendações 

Dcpreende-se_de tudo o que aqui foi expos· 
to que a indústria automobilfstica passa real· 
mente por uma séria crise. Todavia, esta crise 
não é devida somente ao controle de preços 
que é efetuado pelo Governo, mas, também, 
às imperfeiçóes que o mercado apresenta. 

Assim, considerando, principalmente, 
que: 

a) o controle de preços tem trazido proble· 
mas tanto ao setor automobilístico quanto 
ao setor de autopeças; 

b) a equalização preços/~ustos acertados 
para resolver as defasagens acarretadas pelas 
medidas económicas governamentais visando 
o combate à inflação, são.~peradas no decor~ 
rer do processo 'de entendimento ·devido a 
questões conceituais; 

c) é impossfvel se chegar a um acordo me­
todológico a respeito de custos futuros entre 
os órgãos contrOladores -de preço e os fabri-
cantes; -

d) o mercado se apresenta extremamente 
oligopolizado, tanto no segmento automoti· 
vo, quanto no de autopeças; 

e) a oligopolização tem prejudicado um 
entendimento mais efetivo entre os setores 

'automobilístico e de autopeças; 

O os preços não representam o principal 
problema para quebra no fornecimento de 
peças; 

g) a discussão principal entre a Anfavea 
e o Sindipeças gira em tomo de prazo de 
faturamento; · 

h) o consumidor brasileiro não pode conti· 
nuar a sofrer as conseqüências dessa disputa 
entre os setores automobilísticos e de auto~ 
peças; . . 

i) a intervenção governamental tem-se 
mostrado inócua e prejudicial aos interesses 
naCionais, aà continuar desenvolvendo uma 
polítícaque só favorece o surg!mento de ''car­
tórios", industriais-; 

j) a câmara setorial automobilística não foi 
capaz de resolver o problema existente entre 
as mo-ntadoras e o sçtor de autopeças. 

RecoÍnendamos: 

a) ~remesSa de- cópia desse rel~t?rio .e de· 
mais peças que o instruem ao Mrmsténo da 
Fazenda-, para que este o encaminhe à Secre­
taria ele Assuntos Econômicos, para apurar 
as-~r~spÕrtSabilidades das montadoras e dos 
fornecedQ.n:S de autopeças; pela falta de acer­
to entre esses segmentos industriais; 

b)_ a renle"i&ã de cópia desse relatório e de­
mais peças que o instru-em ao Ministério do 
Desenvolvimento e da Indústria e Comérci6, 
para que reveja. a política industrial para o 
setor; 

c) a remessa de cópia desse relatório e de· 
mai!!- peças que o instruem à Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 
para que esta. juntamente com o~ demais Mi­
nistérioS -da área econômica, possam modi­
ficar a atUal política de proteção de mercado, 
de modo a permitir a instalação de novas 
indústrias produtoras de automóveis e de au­
topeças e autorizar a produção de automóveis 
às indús~rias _ _produtoras de outros veículos 
já instaladas. 

d) a abertura do mercado nacional para 
a aquisição de veículos e peças produzidas 
no exterior, a fim de restabelecer o equilíbrio 
do mercado setorial; 

e) a não concessão de favores fiscais de 
qualquer ordem que possam onerar o Tesou­
ro Nacional e o contribuinte; 

f) a instalação de novas indústrias median­
te compromisso de produzir, no País, veículos 
tecnologicamente avançados e que possam 
competir no mercado inte_rnacional, sem be· 
nefícios fiscais. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 5 de dezembro d_e 

1989. - Senador Leopoldo Peres, Seri3.dor 
Gomes Cai-V81ho, Senador Francisco Rollem~ 
Derg, Senador Divaldo Suruagy, Senador Sil~ 
vio Name, SenadOr Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem. 
berg) -Em discussão o parecer do Sr. Rela­
tor, Senador Gomes Carvalho. -(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro· 
berto Campo~. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sr. Presi· 
dente, as recomendações são excelentes, mas 
talvez um pouco tímidas. Reconhecido o fato 
de que o controle de preços é um elerÍlento 
de perturbação, dever-se-ia pura e simples­
mente recomendar a abolição dos controles 
de preços sem a maior análise. Proporia um 
item adicional que especificamente recomen· 
dasse ao Governo a abolição dos controles 
de preços. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)­
Prezado Senador Roberto Campos, nas nos· 
sas considerações de todo o parecer, V. E r, 
lamentavelmente, por compromissos outros, 
chegou depois, nós já consideramos a ques­
tão_. A questão é da maior relevância e nós 
só entendemos a abertura de mercado com 
total liberdade de preços, liberdade de mer­
cado, e ao Governo, evidentemente, só com­
petiria uma fiscalização quando do abuso do 
poder económico ou coisa parecida. De for­
ma que a propositura de V. EX!' é das mais 
justas que faz, evidentemente, e que é o pen· 
sarnento do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg) - Não havendo mais quem queira dis­
cutir, encerro a discussão. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprgvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa)-
Ap,rovado o parecer do Senador Gomes 

Carvalho. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada 

a reunião. 


